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| De entre todos os Di que tentaram 
realizacio da doutrina corporativa na 
a Constituição e a consagraram na sua 
omia, Portugal é sem dúvida o que 
mais tempo e com mais intensidade 
tem vindo a aplicar. 
Encontrando as raízes das instituições 


a. Media, Portugal adaptou-as e mo- 

| dernizou-as, dando-lhes o cunho sui ge- 
meris de corporações autónomas e facul- 
ativas, inteiramente livres do dirigismo 
statal e obrigatório que caracterizou a 

| corporação fascista. Também, quanto ao 
objeto de sua atuação, as instituições cor- 
‘porativas portuguesas se distinguem das 
> na Itália de Mussolini se regulavam 
“Carta del Lavoro”, uma vez que 

se estabelecia a sua criação ùnica- 

para fins econômicos, ao passo 


k am a prestar serviços não apenas no 


setor econômico, como no moral e no 


ral, 

Embora instituição generalizada em 
muitos países do Mundo, a corporação 
= portuguesa, pelo seu caráter moderado, 
merece ser apontada coro padrão quan- 

para fins didáticos, se procure enun- 
uma serie de soluções intermedias 
as doutrinas das direitas e das es- 
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de Direito da Universidade de Lis- 
solicitimos os elementos que nos 
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Ras era! sôbre, 0 sistema corpo- 
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< trabalho e da previdência social. 
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Duas palavras sôbre o caminho escolhido 


“E” a nossos olhos dum feliz pro- 
gnöstico para o futuro e esperamos 
destas corporações os mais benéfi- 
cos frutos, contanto que continuem 
a desenvolver-se e que a prudéncia 
presida sempre à sua organização”. 


(Leão XIII, Encíclica “Rerum No- 
varum”, 15 de maio de 1891). 


Em março de 1957, recebi da Faculdade de Ciências 
Econômicas da Universidade da Bahia um convite para 
nela realizar um ligeiro curso de Direito Corporativo, o 
que me proporcionou agradável contacto com os alunos 
daquela escola superior. 


Daí surgiu a idéia da publicação dêste estudo sôbre 
o Estado Corporativo português, elaborado com a pouco 
ambiciosa intenção de expôr um resumo da doutrina 
e legislação corporativas, acompanhado de elementos 
de crientação bibliográfica que permitissem aos inte- 
ressados mais profunda investigação. 


Do Estado corporativo — primeira ressalva que jul- 
guei prudente fazer — só me achava habilitado (tal 
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como nas aulas realizadas) a escrever alguma coisa sô- 
bre o caso português. 


Outra; restrição que também desde logo achei con- 
veniente, referia-se ao volume do trabalho. Só me era 
possível tentar um estudo modesto de simples divulga- 
ção, de síntese. Por relativa falta de tempo e absoluta 
ausência de bagagem, tenho a consciência. de que não 
me será possível levar a; cabo senão trabalhos em su- 
perfície, nunca em profundidade. 


E se, num gesto de indesculpável teme-idade, me 
lançasse em análises de princípios ou em divagações dou- 
trinárias sôbre o intrincado problema que se resolveu 
apelidar de “questão social”, a cbra que daí resultasse te- 
ria, inevitävelmente, a incômoda extensão de muitas e a 
farfalhante inutilidade de algumas. 


Creio bem que não há matéria mais fácil para 
uma irresponsável discussão teórica nem mais difícil 
quando se busca uma prudente solução efetiva, do que 
esta da “questão social”. 


Em relação ao regime corporativo, como atitude do 
Estado perante a problemática, da referida “questão”, 
mais pröpriamente, como um esquema político, jurídico, 
sociológico e econômico de um govêmo perante uma 
nação, pode dizer-se que é complicado o seu enquadra- 
mento abstrato, tanto quanto são variáveis, assimétri- 
cas, evolutivas, experimentais e provisórias muitas das 
suas instituições. 


Para aquêles espíritos racionalistas que “desccbri- 
ram” os sistemas econômicos em cima de papel mili- 
métrico, vistos de fora para dentro, à förca da, estan- 
dartização dos fenômenos sociais naquilo que êles por- 
ventura oferecem de menos estandartizável, o corpora- 
tivismo surge como que à espera de uma arrumação, 
ausente que está dos “quadros clássicos”. 
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O gôsto pela simetria, pelo rigor geométrico das 
coisas sociais, pode levar à concepção de um Estado so- 
cialista ou de um Estado liberal, mas não admite a exis- 
tência de um Estado corporativo naquele sentido, isto é, 
sem um contôrno certo, estável, definido e acabado. 


Todos os sistemas de govêrno procuram dar a quem 
os cria e a quem os maintém, uma vida melhor. E’ éste o 
objetivo que os podêres constituídos procuram por ca- 
minhos diferentes, às vêzes por caminhos iguais, mas 
com nomes diferentes. Eu penso ainda que cada criatura 
tem uma noção diferente de vida melhor, conforme o 
grau de materialismo que imprima à sua passagem pelo 
Mundo. 


Perante tanta heterogeneidade de fins e de meios 
— não falando já na alarmante diversidade de princípios 
— parece-me missão estéril a dos que se empenham com 
paixão à crítica de determinadas doutrinas contrárias, 
no jeito de quem, da sua destruição ou pulverização, es- 
pera ver surgir, pcr sôbre as cinzas, qual Fênix renas- 
cida, a teoria pura, universal e eterna. que salvará a 
Humanidade. 


O corporativismo português tomou evidentemente, 
uma posição de defesa, contra o perigo de determinadas 
correntes (que estudou e analisou detidamente e contra 
as quais se preveniu), mas não pretende considerar-se a 
tecria verdadeira, senão a que mais convém à Nação, 
isto é, a mais apropriada a um dado espaço e a um 
dado tempo. Se alguma fôrça diferente se pode encon- 
trar nesta doutrina, ela está aí onde se repudia a si 
própria como a melhor para todo o Mundo ou para todos 
os tempos. 


A Humanidade anda há séculos à procura de uma 
fórmula político-econômica perfeita e ainda não consta 
que a tenha, encontrado. Não seria por isso o corpora- 
tivismo que viria consertar o Universo, 
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Uma terceira ordem de restrições, ou, de uma forma 
mais específica, uma terceira “condição” que pus à pre- 
sente publicação, diz respeito ao tom em que ela é apre- 
sentada. Tal como na condução de uma partitura, pre- 
feri o “allegro moderato” ao tom polêmico e à crítica 
agressiva contra “cutras” idéias ou correntes, nem mes- 
mo para. responder aos ataques que, em diapasão As 
vêzes demasiado vibrátil e gutural, são dirigidos ao cor- 
porativismo. Evitarei ainda usar o já referido processo 
de, por sôbre cs destroços de tôdas as vítimas de uma 
feroz apologética, fazer surgir, enfim, com auréola de 
infalibilidade e beleza, a doutrina melhor, a definitiva, a 
certa. 


Pretendo apenas apresentar um resumo de como 
funcionam as instituições de um Estado Corpcrativo. 
Propósito pouco ambicioso, talvez por isso mesmo mais 
facilmente realizável num ambiente de calma. Se por 
êste meio! conseguir fornecer, a quem es queira, ele- 
mentos para uma, crítica ao corporativismo, terei con- 
seguido uma das minhas aspirações. 


Antes da última guerra mundial, os estudos sôbre o 
corporativismo eram realizados de forma profícua e ele- 
vada, quer nos setcres econômicos, quer nos sociais, no 
âmbito político e ns jurídico. 


Nomes grandes de escritores e pensadores ilustres 
emprestaram o seu prestígio a obras que esclareciam o 
sentido desta corrente doutrinária e a analisavam com 
segurança e pormenor. Muitas delas poderá o leitor en- 
contrar na lista de bibliografia que adiante- apresento: 
mais de um milhar de trabalhos desta natureza, pubica: 
dos em tôdas as línguas. i 
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Como também se poderá verificar, a corporação sur- 
ge-nos como instituição que vigora e floresce em mui- 
tos países, de todos os matizes políticos e ideologias sc- 
ciais. 

Papas como Leão XIII e Pio XI consagraram o cor- 
porativismo de uma forma não apenas direta e expressa, 


como repetida e fundamentada. 


Eggs Pe a p È 
Com a derrota da Itália de Mussolini, porém, criou- 


se em todo o Mundo uma campanha de ataque ao fas- 
cismo. E confundindo-se o corporativismo português 
com o fascismo (que foi uma fórmula de corporativis- 
mo estatal condenada pela Igreja) e até com o nazismo 
(que foi um nacional-socialismo sem qualquer ponto de 
contacto com aquéle) grande setor da opinião pública 
moveu contra êle töda a torrente do poderoso fator emo- 
cional da derrota. do “Eixo”, como se o corporativismo 
tivesse alguma conexão com os sistemas governativos das 
potências que faziam parte daquela plataforma estra- 
tégica. 


Anatemizado por extensão como regime totalitário, 
de fôrça, incapaz de sobreviver à onda vitoriosa dos prin- 
cípios democráticos que c Mundo ia conhecer após a 
guerra (onda a que pertencia a Rússia — anote-se por 
curiosidade), © corporativismo, com exceção de Portugal, 
caiu nas catacumbas, no culto às escondidas, na aplica- 
ção camuflada. Tanto o atacaram os liberais como os co- 
munistas, e com igual ardor de ambos os lados. 


No meio desta emoção coletiva, Portugal não se 
desviou da rota que 2 si próprio se tinha, impôsto. Fal- 
tava-lhe, é certo, o apoio doutrinário dos grandes juristas 
e pensadores estrangeiros que tinham prudentemente 
congelado sine die as suas consciências e interrompido, 
até melhor oportunidade, as suas convicções corpora- 
tivas, brilhante e entusiásticamente expostas em tra- 
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balhos e falas anteriores. Mas seguiu para a frente, ape- 
sar de tudo, com io conförto moral e a segurança dou- 
trinária de quem havia bebido nas recomendações da, 
Igreja e nas tradições da Nação o ideal indispensável 
ao fortalecimento do Pais. 


Entretanto, ao lado dos que silenciavam, havia os 
que preferiam passar a usar, com outros nomes, as mes- 
mas instituições corporativas, tirando delas o proveito, 
apenas usando de uma mais cautelosa, terminologia. Em 
vez de corporação, chamavam-lhe conselho, comissão, 
união, comitê, ou qualquer expressão que não desse tanto 
nas vistas. 


Portugal não tinha — e praticamente ainda não tem 
— corporações. Mas, mesmo assim, entendeu que não 
devia modificar a terminologia dos seus estatutos cor- 
porativos, embora sempre tivesse modificado, experi- 
mentado, melhorado os seus organismos e instituições 
corporativas, ou melhor paracorporativas. 


E isto valeu-lhe crítica, nem sempre serena, nem 
sempre objetiva, nem sempre fundamentada. 


Não tem êste trabalho nenhuma relação com aquela 
campanha, em jeito de resposta ou de reação, mas, se a 
tivesse, seria apenas na medida em que, dando elemen- 
tos de fato para apreciação objetiva da instituição cor- 
porativa, esta pudesse vir a ser criticada com mais se- 
renidade, se possível até, com mais elegância, isto é, 
com mais utilidade e maior segurança de resultados. 


Esta a última condição epresentada a quem tão 
amável e generosamente me solicitou esta publicação: 
não aceitaria eu de forma alguma o encargo de escrever 
“em defesa” do corporativismo. Só me ofereci para apre- 
sentar a sua anatomia jurídica e a sua fisiologia social. 


A defesa do corporativismo seria aliás descabída por 
várias razões. A primeira (e a única que vou citar, 
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por a julgar suficiente) consiste em fixar êste ponto 
de partida ideológico que me parece fundamental e, vamos 
dizer, característico: c corporativismo português não 
recorre a campanhas de propaganda externa porque in- 
teressa exclusivamente aos portuguêses. Melhor e mais 
concretamente, ao contrário do que sucede com o comu- 
nismo (cujo programa inclui a conquista universal e a 
socialização do Mundo, com extermínio, suasório ou 
violento, de todos os restantes sistemas) o corporati- 
vismo português não comporta, planos de expansão, nem 
a pretensão de conseguir o apoio (ou sequer a simpatia) 
de potências estrangeiras. O espírito de cruzada, de 
de evangelização e de conquista já teve a sua época e 
Portugal nêle participou de forma bem ativa. 


O corporativismo português é a prosáica arrumação 
de uma casa pobre, é a tentativa da solução de problemas 
domésticos. Como experiência de um país, foi feita e 
condicionada, às condições econômicas, tamanho, maneira 
de ser, religião e tradições dêsse país, e, consegüente- 
mente seria absurda qualquer idéia de expansão ou de im- 
posição por analogia a outros espaços e latitudes do 
Mundo, certo como é que, mesmo em Portugal, êle ainda 
não satisfaz aos seus próprios dirigentes e vive, há trinta 
anos, em regime de constante evolução. 


Uma exposição como esta que empreendo sôbre o 
Estado corporativo, processo do seu funcionamento e 
fins que com êle se pretende alcançar, tem por único 
objetivo dar elementos para sugestões capazes de contri- 
buírem para o seu aperfeiçoamento (tanto há ainda que 
aperfeiçoar na organização do corporativismo!) . 


Poderá talvez o presente trabalho — de forma ne- 
cessàriamente insuficiente, em todo o caso elucidativa, 
pela síntese que encerra, — servir para proporcionar ao 
estudioso, ao prático do fôro cu da economia, ao soció- 
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logo cu ao assistente sccial, uma visão de conjunto do 
sistema, corporativo português. 


Para tanto, além da referência e caracterização dos 
organismos e instituições pröpriamente corporativas, 
apresento os traços fundamentais da, organização do tra- 
balho em Portugal, pois o trabalho é afinal a alavanca 
mais importante da questão social e dos problemas sócio- 
econômicos que o corporativismo pretende resolver. 


Para além disto, nada mais podia apresentar, pois a 
defesa do corporativismo, mesmo que postas de parte as 
razões que a desaconselhavam, chega a ser tarefa impos- 
sível. 


Tomem-se por exemplo afirmações como as que recen- 
temente li em livro de um professor francês de economia 
politica (1): “O corporativismo de Estado ou autoritário 
joi a forma corporativista adotada por inúmeros países 
nesses últimos tempos: Itália, Alemanha, Portugal, Es- 
panha”. 


Ora o corporativismo português, como adiante se 
verá é autöncmo e não de Estado. O Estado português 
só é corporativo na medida em que garante as institui- 
ções corporativas autônomas. 


Mais adiante, diz o Professor Hugon: 


“O Corporativismo, embora tendo sempre por obje- 
tivo a luta contra as falhas econômicas e sociais origina- 
das do liberalismo, apresenta-se nas experiências contem- 
porâneas, como uma instituição a serviço da implanta- 
ção do Estado forte e, pois, intimamente ligado ao regime 
político ditatorial. As corporações são, com efeito, enti- 


(1) “História das Doutrinas Econômicas”, de Paul Hugon, 
Professor da Universidade de São Paulo e das Faculdades de Di- 
reito da Franca, Editora Atlas S.A., 5.º edição, pg. 334. 


O ESTADO CORPORATIVO 15 


dades criadas pelo Estado — na mdîoria das vêzes, existem 
apenas para determinadas profissões — e subordinam-se 
aos imperativos politicos. 


A principal vantagem déste corporativismo de Estado 
reside na facilidade com que se cria uma corporação. Os 
golpes de Estado generalizam a sua instauração imediata- 
mente” (2). 


Trinta anos após o “golpe de Estado” (de 28 de maio 
de-1926) ainda não havia corporações em Portugal. 


Este é um dos casos típicos do impossível: defen- 
der um país de acusações contra uma instituição que não 
possui. 


Nem se pode aceitar sequer a crítica por antecipação 
ou a crítica à simples intenção, pois as corporações cujo 
aparecimento se prepara são, como se verá, autônomas. 


“Essas mesmas facilidades dão origem a inconvenien- 
tes. A corporação, como expediente criado imediata- 
mente é artificial e não corresponde — em profundidade 
— às exigências de um verdadeiro espírito corporati- 
tivo” (3). 


A criação da corporação que já reparamos ter-se ar- 
rastado por mais de trinta anos, dificilmente se pcde 
considerar “imediata”. 


“E por ser geral, não se adapta bem à complexidade 
da vida econômica de uma nação que está a reclamar 
uma forma particular de corporação para cada uma das 
profissões” (4). 


Nem na Itália, nem na Alemanha, nem em Espa- 
nha, existiram corporações “gerais”. Em Portugal ainda 


7 (2) Obra citada, pg. 335. 
(3) Obra citada, pg. 335. 
(4) Obra citada, pg. 335. 
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não há corporação, mas as que estão a ser organizadas 
também não são “gerais”. Corresponderão a grandes ra- 
mos de atividades, conglobando várias profissões, pois 
nem há, na história do corporativismo, memória de uma 
corporação “geral”, nem seria a mesma tècnicamente 
possível ou útil. Seria a negação do institucionalismo. 


Argumentos desta crdem, lançados contra o corpora- 
tivismo, embora interessantes, não são susceptíveis de 
rebate, mesmo com muita boa vontade, uma vez que se 
ataca, o corporativismo por causa de uma estrutura que 
afinal não lhe pertence e se acusa um dos países de re- 
gime corporativo de existência de instituições que não 
possui ou que apenas tenciona possuir, mas de forma di- 
ferente. 


Por isso digo atrás que a defesa do corporativis- 
mo, em casos como o presente, aliás frequentes, além de 
inútil é impossível. 

Para aquêles cujas críticas advenham apenas do 
desconhecimento do regime, julgo que bastará a sua 
exposição fria, sem adjetivação inútil ou panfletos ridí- 
culos. Nos casos de boa fé, em que é apenas a deficiência 
de informação a causadora do lapso (como nas hipóteses 
que referi) a simples leitura da legislação fornecerá 
aos equivocados os elementos indispensáveis às necessá- 
rias retificações. 


Que o regime corporativo tem defeitos e inconvenien- 
tes, que não atingiu ainda o grau de eficácia que seria de 
esperar, ninguém o contesta. Nem se nega que os outros 
regimes sejam melhores e obtenham resultados mais 
atraentes. Não se trata de fazer comparações, mas apenas 
de identificar um sistema que determinado país julgou, 
em certo momento histórico e em espaço seu, com espe- 
ciais características que são do seu conhecimento de sé- 
culos (quantas vêzes com que dura experiência!), o mais 
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conveniente para si, sem nenhuma intenção de o impor 
acs outros, da mesma forma como admira mas näo aceita 
certos regimes que, de fora, gracas aos seus beneficios 
universais, Ihe são apresentados como melhores. 


Ao leitor amigo, que me acompanhou até aqui, eu 
quero dizer que não conte com acaloradas polêmicas 
neste mcdesto e apagado livro. 


O espírito corporativo, que já é uma realidade em 
Portugal nos homens da minha, geração, assenta pri- 
mordialmente no conceito cristão do respeito pelas opi- 
niões dos nossos semelhantes e na base democrática de 
que cada país, tal como cada homem, tem o dever e o 
direito de se governar conforme melhor lhe parecer, 
desde que não prejudique iguais direitos dos vizinhos e 
respeite as leis de Deus e a pessoa humana. 


Foi uma exposição serena e fria do Estado Corpora- 
tivo português que prometi ao meu amigo Professor Pinto 
de Aguiar e é essa que lhe ponho nas mãos. 


O estudo é dedicado, com ardor e admiração, à mag- 
nífica personalidade dêsse Papa notável que foi Leão 
XIII. Em sua célebre encíclica “Rerum Nevarum”, de 
1891, aconselhou Éle aos católicos o retôrno ao corpora- 
tivismo de “benéficos frutos”. 


Contava então oito anos de idade Benito Mussolini 
e o fascismo ainda tinha que esperar mais de trinta 
anos para nascer. E, quando surgiu, foi sob o vigoroso 
anátema da Igreja, pela voz do Papa Pio XI em sua en- 
cíclica Quadragésimo Anno (5). 


Pelas suas tradições, expansão e tão prestigiante 
patrocínio, a corporação merecia talvez © privilégio de 
não ser atingida com a ligeireza de certas acusações como 


(5) Parte final do parágrafo 95. 
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as que fazem dela uma instituição fascista. E’ o mínimo 
que julgamos dever dizer de uma instituição histórica, 
acreditada em tantos países democráticos, e merecedora 
do paternal acolhimento da Igreja Católica. 


Repare-se, porém, que mesmo aqui, estou defendendo 
a corporação de outros países, que não a portuguêsa, 
pois essa ainda espera a fórmula mais prudente e eficaz 
do seu aparecimento. 


O Estado Corporativo (doutrina e legislação) é o 
título dêste trabalho. 


Sôbre os limites necessáriamente curtos do presente 
estudo, julgo meu dever fazer um rápido esclarecimento. 
Quanto à dcutrina, nada de novo se pretende apresen- 
tar: apenas o suficiente para definição do Estado Cor- 
porativo, sem — como já notei — a preccupacäo de 
comparações, a não ser as suficientes para o caracteri- 
zarem. Relativamente à legislação corporativa, é óbvio 
que só uma parte muito reduzida da mesma se pode aqui 
dar a conhecer. 


Em cada capítulo, apresentarei os traços fundamen- 
tais dos regimes jurídicos adotados, evitando dar defi- 
nições sempre que estas se encontrem na lei, hipótese 
em que prefiro apresentá-la. 


Resumo de legislação é coisa impossível, a meu ver. 
Legislação susceptível de resumo está a confessar-se au- 
tomäticamente imperfeita. Por isso, ao citar a legislação 
corporativa (fazendo-a preceder de ligeira nota introdutó- 
ria) mais não farei do que apresentar, de cada texto ou 
diploma legal, as disposições fundamentais, isto é aquelas 
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com cuja leitura se surpreendem as bases ou alicerces de 
determinada instituição, órgão ou regime, 


Também, umas vêzes se apresentam apenas as “ba- 
ses” da lei, outras já o seu regulamento posterior, para 
que, de uma forma ou de outra, fique o leitor elucidado 
sôbre os traços mais marcantes dos princípics. 


Março, 1958. 


O CORPORATIVISMO, INSTITUICAO ANTIGA 


“O século passado destruiu, sem us 
substituir por coisa alguma, as cor- 
pordcöes antigas, que eram para 
éles uma proteção; todo o princípio 
e sentimento religioso desapareceu 
das leis e das instituições públicas, 
e assim, pouco a pouco, os trabalha- 
dores isolados e sem defesa têm-se 
visto, com o decorrer do tempo, en- 
tregues à mercê de senhores desu- 
manos e à cobiça duma concorrên- 
cia desenfreada”. 


(Leão XIII, Encíclica “Rerum No- 
varum)”. 


Se o Santo Padre lamentou o fato, do ponto de vista 
católico, o grande corporativista que foi Manoilesco não 
deixou de encarar, como sociólogo e economista, a. crise 
das corporações no século XIX, talvez o “único século 
não corporativo”, da Humanidade. 


E° nas Sagradas Letras que se lê esta máxima (6): 
Mais valem dois juntos que um só, pois tiram vantagem 


(6) Leão XIII, Encíclica “Rerum Noyarum’”. 
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da sua associação. Se um cai, o outro sustenta-o. Des- 
graçado do homem só, pois quando cair não terá ninguém 
que o levante (7). E esta outra: O irmão que é ajudado 
por seu irmão, é como uma cidade forte” (8). 


Spann vai ao ponto de afirmar que o Mundo “só co- 
nheceu Estados corporativamente organizados”. 


Não acompanho Spann pelo receio que sempre tenho 
das afirmações radicais. O conceito de corporação não 
deve pecar nem pela demasiada restrição nem por ex- 
tensão exagerada, hipótese em que dois hcmens, sob 
qualquer forma e por qualquer pretexto, ligados por la- 
cos de interêsse, porventura passageiro, formariam uma 
corporação. 

Na base de um conceito intermédio será talvez mais 
prudente e proveitosa a recolha de exemplos de institui- 
ções corporativas, desde os recuados tempos medievais. 


Ali se encontra de tudo, até as corporações do Estado, 
onde os podêres públicos nomeavam os respectivos diri- 
gentes, aprovavam os regulamentos, quando não os edi- 
tavam in toto, e fiscalizavam soberanamente a atividade 
corporativa. Era um verdadeiro fascismo em pleno sé- 
culo XIII! A política manobrando as corporações e estas 
fechando-se hermêticamente tanto quanto lhes era pos- 
sível, como bichos de conta enrolande-se sôbre si pró- 
prios para defesa de suas entranhas. 


A economia, fechada, nuclear, de escalão predomi- 
nantemente artesanal do tempo, complicada pelas dificul- 
dades de transporte e comunicações, facultava certo êxito 
nesse isolamento de reação. 


Tcdos sabemos como era difícil entrar nas corpora- 
ções de artes e ofícios, ingressar como oficial em certas 


(7) Ecci., IV, 9, 10. 
(8) Prov. XVIII, 19. 
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ordens, como se guardavam os segredos dos mesteres e 
as técnicas dos artífices, como era rigorosa a apreciação 
da “obra-prima” e a seleção dos mestres, como era, efe- 
tivamente hermética a corporação dos arquitetos, como 
nasceu, enfim, a maçonaria. 


O ambiente feudal do centro da Europa ajudou a 
êste estado de coisas. E se é certo que o poder central 
queria introduzir-se no comando das corporações, não 
menos certo é que estas tinham meios de lhe resistirem 
com eficácia e de se fecharem em grupos fortes e com- 
pactos. 


E' a essa luta que se assiste na Idade Média. De 
uma maneira, geral, as corporações autônomas, auto- 
céfalas, verdadeiramente independentes, só resistiram 
até ao século XII. 


Em Portugal, porém, os grêmios de mesteirais que 
b. João I chamava a participar nas Cortes, ao lado do 
clero e da nobreza, mostraram, de uma forma convin- 
cente, o prestígio que os mesteres haviam mantido. Só 
através destas corporações o povo tomou assento nas 
Côrtes e nelas fêz ouvir a voz do terceiro Estado. Conti- 
nuava, é certo, a estrutura típica do artesanato, num 
plano quase familiar, onde a hierarquia mestre, compa- 
nheiro e aprendiz, se tornara rigidamente clássica e res- 
peitada, mas os tempos tinham-se encarregado de abrir 
horizontes novos de expansão territorial a cada uma das 
profissões, cada qual com um crescendum de influência 
e riqueza, de intercâmbio e solidariedade, fazendo-lhes 
sentir a necessidade e o direito de estarem presentes onde 
quer que se discutissem ou resolvessem matérias que 
lhes dissessem respeito. Tomavam, enfim, consciência 
da sua própria förca. 


Por isso cada concelho tinha o seu grêmio de artes 
e ofícios, correspondente a cada profissão. Tal corpora- 
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cão era consultada pelo município, em tudo o que se 
prendesse com o seu ramo de indústria cu comércio, 
designadamente a fixação dos preços de venda dos pro- 
dutos, dos salários dos oficiais e obreiros, a determina- 
cão do montante dos impostos e outres assuntos de in- 
terêsse institucional, tudo regulado nos regimentos onde 
nem a parte assistencial era esquecida. 


A Casa dos Vinte e Quatro (9) era c órgão formado 
pelos procuradores dos vários grêmios, encarregado de 
coordenar a economia da região, (2 representantes por 
cada um dos deze grêmios ou profissões) avravés das 
suas atividades. Junto do Rei, a Casa dos Vinte e Quatro 
era representada pelo juiz do povo pertencendo aos jura- 
dos velar pelo cumprimento dos seus estatutos. Ao Se- 
nado Municipal, enviava: quatro representantes e se 
¿Estes não fôssem ouvidos, eram nulas as decisões do Mu-. 
nicípio sôbe questões que os atingissem. 


Para aquilatar do prestígio das corporações desta 
época, tanto em Portugal como na Inglaterra, Países 
Baixos, França e Alemanha, basta rever os acontecimen- 
tos que determinaram o seu próprio desaparecimento. 
A sua förca era tamanha que o poder central teve de to- 
mar atitudes enérgicas e decisivas para: se libertar de 
certos abusos e prepotências. 


A lei do péndulo que rege todos os fenômenos histó- 
ricos de ação e reação, determinaria a já assinalada revi- 
ravolta de prestigio que o século XIII havia de testemu- 
nhar. De então em diante era ao Estado que pertencia 
o domínio sôbre as ccrporações e, quando estas se fe- 
charam demais contra êle, vieram os golpes de miseri- 
córdia. Luís XVI, pelo Édito de 1776, extingue as corpo 
rações francesas, porque elas abusavam de “la recherche 


(9) Em Guimarães , esta assembléia tinha a designação 
de “Casa dos Doze”. 
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de leurs interêts au detriment de la societé generale”. 
Em Portugal, o decreto de 7 de maio de 1834 marca o fim 
das instituições do juiz e procuradores do povo, mesteres, 
Casas dos Vinte e Quatro e outros grêmios, por todos êles 
serem irreconciliáveis ccm os “princípios da Carta Cons- 
titucional”. E em 1852, o Código Penal proibia tôdas as 
associações de qualquer natureza. de mais de vinte pes- 
soas, desde que para tanto não houvesse sido expedida 
autorização do Govêrno, com “as condições por êle jul- 
gadas convenientes”. 


Era a época do liberalismo que via no homem-indi- 
víduo a única realidade e não se limitava a desprezar a 
realidade social do homem-corporação, mas cuidava de 
persegui-la e fazê-la desaparecer. 


Até que pontc as associações mereceram na Idade 
Média, aquêle recalque é assunto difícil de uma aprecia- 
ção. Mas por entre a neblina que teima em pairar sôbre 
aquela longa “noite da Historia” apesar de todos os es- 
forços dos investigadores, alguma coisa aparece a com- 
prometer os defensores das corporações de então. Quanto 
ao seu desaparecimento nos séculos XVIII e XIX, outra 
coisa não era legítimo esperar do pensamento que carac- 
terizou êste período. 


Há bastas provas de que se tratava de organizações, 
em parte estáticas, em parte egoístas no seu espírito 
conservador e rotineiro, hostis ao progresso e sempre de 
pé atrás contra inovações solicitadas pelo poder público. 
Era portanto fatal o seu aniquilamento quando se esbo- 
caram os primeiros frêmitos da, revolução industrial. Se 
não tivessem sido extintas (não só em França e Portu- 
gal, como citamos, mas em quase tôda a Europa) desa- 
pareceriam por caducidade. Dissolveram-se então mui- 
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tas guilds ou hansas (10), os vocational groups e tôdas 
as associações congêneres. 


“A famosa lei Le Chapelier proibiu em França não 
só o restabelecimento das antigas corporações como qual- 
quer espécie de associação profissional” (Professor Pires 
Cardoso) . 


No fim do liberalismo, quando no primeiro quar- 
tel do nosso século, êle começou pedindo as primeiras 
moratórias, sem coragem de confessar a sua falência 
total, a corporação como que ressuscitou. Foi a má- 
quina, realmente, a grande cúmplice de tal regresso. 
E regresso que, depois de uma fase de receio e timidez, 
se fêz de forma enérgica, multiforme, compacta, como 
nunca. 


Deát não se cansou de proclamar a “fatalidade his- 
törica” de tal reaparecimento e explicava-a pela lei na- 
tural que agrupa o homem em qualquer dos setores da 
sua vida vegetativa, intelectual, recreativa ou religiosa, 
a que Hauriou e Renard dariam configuração jurídica e 
sociológica. 


Num balanço de deve e haver, a corporação medieval 
foi boa e foi má (houve de tudo) . Evoluiu, chegou a desa- 
parecer, acabou por se revelar uma constante histórica 
universal e fci tal a sua indiossincrasia, o patrimônio de 
êxitos que lhe pertenceram e o montão de insucessos 
que lhe atribuem, que para o significado da palavra cor- 
poração nenhuma contribuição dá a análise dos tempos 
medievais e da idade moderna. Na contemporânea, a 
confusão surge ainda, maior e a expressão designa tanto 
a corporação do tipo fascista. (instituição estatal de todo 
um ramo de atividade da Nação) como a corporação au- 
tônoma (do tipo cuja implantação se estuda em Portu- 


(10) Ficou célebre a Liga Hanseática, de Lubeque, de 1343. 
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gal, no sentido de uma economia autodirigida pelas pró- 
prias classes sociais interessadas); tanto uma instituição 
semi-pública, como as régies administrativas, ou coopera- 
tivas. Abrange inclusive as mais diversas formas de con- 
cessão ou qualquer grupo dessa heterogênea organização 
econômica que, nos países de língua inglêsa, se deno- 
mina genericamente por corporations e chega a abarcar 
trusts, cartels, holdings on pools, negação específica e 
diametral do corporativismo. 


Corporação nos nossos tempos node ser até uma 
sociedade anônima. 


Parecia chegado o tempo de definir a corporação, 
dentro do Estado Corporativo português. Mas para tanto 
reservarei um capítulo especial. Foi minha, única in- 
tenção lancar aqui ao vento algumas cinzas do corpo- 
rativismo antigo para que se ganhe a noção de que antes 
da corporação dos nossos dias, a Humanidade já se ser- 
vira de múltiplos sistemas congêneres, dêles tendo ex- 
perimentado os mais diversos tipos e modalidades, mo- 
dificando-os, extinguindo-os, fazendo-os renascer, cer- 
ceando a sua iniciativa ou consentindo os seus abusos 
até ao monopólio. AE 


“O lugar comum é o de que as instituições não po- 
derão ser idênticas em tôda a parte, e imutáveis através 
dos séculos, ou, de outra forma, que as instituições terão 
que se adaptar à época e ao país em que vivem e que 
não é possível delinear um esquema abstracto de cuja 
aplicação se espere sempre, e em töda a parte, o mesmo 
resultado. 


As instituições tem que se manter atuais, e por não 
se ter reconhecido essa necessidade de constante evo- 
lução muitas delas atravessam crises e outras morreram, 
como as corporações antigas. 
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E° que a vida é progressiva e o homem é rotineiro; 
a sua tendência natural é para a estabilidade, para a 
inércia, e depois de construir a casa, de formar a opinião, 
de se integrar numa instituicáo, náo quer mudar. Con- 
tinuará a respirar o ar triste da rua sem sol a que se 
habituou quando transportes rápidos e baratos lhe per- 
mitem viver no meio do ar puro; continuará a crer na 
infalibilidade do sufrágio universal depois de ver que fre” 
güentemente nem os que escolhem sabem o que fazem 
nem os escolhidos o que devem fazer; continuará agar- 
rado à mesma forma institucional que foi perfeita, quan- 
do ela deixa de se adaptar as novas realidades (muitos 
vézes até porque foi feita, isto é, perfeitamente adapta- 
da ds necessidades de entáo)” (11). 


Tal como na concepcáo rousseauniana, da restricáo 
voluntária de certos direitos naturais do homem em so- 
ciedade, também no moderno jógo dos interésses hu- 
manos em cada país, por mais livre que éle pretenda 
ser, existe a, fatal necessidade daquilo a que um fa- 
moso autor contemporáneo chama a “expropriacáo de 
vontades”. Esta opera-se afinal pela mais democrática 
e liberal de tódas as formas, qual seja a da delegacáo 
representativa. 


.Quando a tecria institucional da Hauriou foi lan- 
cada pela Universidade de Toulouse, com base “na idéia 
de obra ou emprésa, que se realiza e dura juridicamente 
no meio social”, o corporativismo já representava como 
que uma sua antecipação. Pórque, afinal, o sistema cor- 
pcrativo baseia-se precisamente na diferenciação de 


(11) “A Corporação”, do Dr. João Manuel Cortez Pinto. 
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grupos, a cada um dcs quais corresponde uma institui- 
cäo, uma categoria racional, um grupo de valores hu- 
manos a defender, dentro de certo quadro econömico e 
de determinada esfera, social. 


Mas quando o moderno corporativismo se definiu 
como doutrina, ja outras correntes econömicas haviam 
passado pela arena da questäo social, tentando uma 
solucäo à altura da sua complexidade. Ou näo fösse 
o regime corporativo uma teoria eclética, fruto de uma 
prolongada observacäo dos resultados das doutrinas que 


o antecederam. 


O corporativismo português sofreu dentro e fora do 
Pais um forte impacto de critica, durante a primeira 
fase da sua evolucäo institucional. 


Afirmava-se, com larga dose de razäo, que © corpo- 
rativismo näo tinha resolvido o problema econömico e 
as questöes do trabalho em Portugal. 


Tomemos c pulso ao argumento. 


A verdade, é que, nos primeiros passos dados no sen- 
tido do seu delineamento jurídico e da sua assimilação 
social e vinculação econômica, nem todos estavam prepa- 
rados para conceber e eceitar — muito menos para rea- 
lizar — a velha-nova doutrina. 


A máquina estava tôda por montar, e mesmo depois 
de posta em funcionamento, faltava-lhe a lubrificação 
indispensável, que só a experiência faculta, 


Prejudicava-a principalmente a viscosidade e a 
inércia receosa dos mais cépticos, que sempre encaram 
com desconfiança, quando não com desprêzo, qualquer 
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mudança na estratificação ou no evoluir das institui- 
ções, como se estas não se criassem para variar e desa- 
parecer quando desnecessárias ou obsoletas. 


A falta de gente devidamente apetrechada e em 
número «suficiente, bem como ao clima frio em que a 
deutrina nasceu, há que acrescentar a crise política e 
econômica a que a mesma constituía reação e, algum 
tempo depois, a crise internacional de 1939-1944, que 
viria impor a Portugal uma verdadeira economia de 
guerra, apesar da neutralidade do País durante a con- 
flagração mundial, 

Com êstes precalços, as instituições corporativas — 
chamadas inclusive a desempenhar papéis diferentes da- 
queles para os quais haviam sido criadas — não podiam 
dar o melhor de si mesmas, nem alcançar, no conjunto, 
tudo quanto delas era lícito esperar. 


As funções de contrôle e de restrição, Obviamente 
antipáticas que, por mobilização indispensável, tiveram 
de desempenhar, aumentou o número dos seus opositores 
e estimulou a insistência das críticas, como se — não 
fôssem a elas — a outras quaisquer não tivessem tais 
missões de pertencer. 


Terminada a guerra, o regime corporativo, com 
nova experiência e já mais sólidamente enraizado, lo- 
grou enfim estabilizar-se, melhorando e aperfeiçoando 
as suas instituições até chegar à consagração do êxito 
que representa a anunciada criação da cúpula máxima 


da sua estrutura: as corporações. 


Embora a apreciação de um sistema não possa fa- 
zer-se apenas pelos resultados, o certo é que, às críticas 
iniciais seguiram-se demonstrações (internas e exter- 
nas) de admiração pela eficácia, do regime corporativo, 
menos no seu aspecto político do que no seu objetivo 
moral, humano e cristão. 
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Uma má política econômica pode, apesar de todos os 
seus defeitos, brilhar numa época de extraordinária pros- 
peridade e um bom regime, por muitas virtudes que pos- 
sua, bem pode fracassar numa época de crise ou de es- 
cassez. Por isso julgo que, ao analizar-se a eficácia de uma 
instituição ou sistema, é imprescindível uma observação, 
tão serena quanto imparcial, das circunstâncias em que 
foram postos à prova. Se delas fizermos tábua rasa, qual- 
quer atitude crítica ficará sem sentido e só por acaso 
será justa. 


O CORPORATIVISMO NOS VÁRIOS PAÍSES 
DO MUNDO 


“Tudo quanto se pode dizer em ge- 
ral é que se deve tomar como regra 
universal e constante o organizar e 
governar por tal forma as corpora- 
ções que proporcionem a cada um 
dos seus membros cs meios aptos 
para lhe fazerem atingir, pelo cami- 
nho mais cômodo e mais curto, o 
fim que elas se propõem, e que con- 
siste no maior aumento possivel dos 
bens do corpo, do espírito e da for- 
tuna”. 


(Leão XIII, Encíclica “Rerum No- 
varum”). 


Fiz atrás a afirmação de que existe, nos nossos dias, 
uma forte corrente de consagração das instituiçções cor- 
porativas em todo © Mundo, até em alguns países que 
fazem questão do seu repúdio doutrinal, utilizando-as 
contudo na prática, embora com outros nomes. 


Restava prová-lo e, para tanto, creio que o processo 
mais aconselhável será o de uma viagem confortável e 
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rápida à volta do Mundo, com observação in loco dos es- 
tatutos corporativos das várias latitudes e longitudes. 
Viagem tão cómoda que capricha num itinerário de or- 
dem alfabética dos países, mesmo que tal processo acar- 
rete maior distância a percorrer. 


Para tanto aproveitaremos, em tôda a exposição, o 
excelente trabalho do Dr. João Cortez Pinto (12) que nos 
proporciona o mais perfeito panorama que sôbre o as- 
sunto nos foi dado encontrar. 


Revendo, com a devida vênia, a sua síntese, esta- 
mos senhores do nosso indispensável “guia de viagem”. 
Podemos empreendé-la. 


ARGENTINA — Com a Comissão Nacional da Cor- 
poracáo Económica, organismo de constituição tripar- 
tida, o Govêrno — sentindo a necessidade de confiar à 
responsabilidade dos interessados a organização da eco- 
nomia — realizou a forma mais prática de assegurar a 
sua indispensável colaboração. 


ALEMANHA — Desde 1947 que se iniciou a criação 
dos Conselhos de Emprêsa, reatando-se, assim, uma tra- 
dição que encontra as suas origens nos anos posteriores 
à primeira grande guerra (os Betriebsrãte, criados pela 
lei de 4 de fevereiro de 1920). 


Formados em tôdas as emprêsas com mais de vinte 
trabalhadores, contribuíram, pelos contactos frequentes 
que promoveram, para o reconhecimento de uma comu- 
nidade de emprêsas e para a criação de um sólido espí- 
rito de corpo. Foram extintos com o advento do nazismo. 


A Constituição do Estado da Renânia-Palatinado, 
da República Federal Alemã, criou em cada distrito, 


(12) “A Corporação”, Coimbra Editôra, Limitada, 1955. 
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quatro Corporações agrupando as diversas atividades: 
do Comécio e Indústria, Câmaras dos Ofícios, Câmaras 
da Agricultura e Câmaras das Profissões Liberais. 


Em tôdas estas Câmaras estão representados tan- 
to cs patrões como os trabalhadores e, nas Câmaras do 
Comércio e Indústria, uns e outros têm representação 
paritária. 

Na Alemanha sempre existiram aliás instituições 
corporativas, nas profissões marítimas e no artezanato. 


AUSTRÁLIA — Instituiu comissões consultivas tri- 
partidas para as indústrias de forncs, de motores elétricos 
e do frio. 


ÁUSTRIA — Criou comissões mistas, em várias in- 
dústrias e ramos da agricultura, nara darem pareceres 
sôbre importações e exportações. Pela lei de 15 de março 
de 1919, também instituiu o Betriebsräte. 


BÉLGICA — Um decreto de 1935 reconhece compe- 
tência corporativa às profissões que se organizarem, per- 
mitindo-lhes — com o fim de disciplinar a produção 
— que as suas decisões tivessem caráter obrigatório 
para tôda a indústria, desde que o Govêrno as homolo- 
gasse. 


As Corporações, com competência no setor social, 
haviam já sido estabelecidas a seguir à primeira Grande 
Guerra e a sua competência foi aumentada no ano de 
1936, funcionando na base de comissões paritárias. 

Tanto nestas, como nos Conselhos Profissionais, o 


presidente era nomeado pelo Govêrno, sem direito de 
voto, todavia. 


BOLÍVIA — Com o fim especial de desenvolver as 
indústrias, foram criados Conselhos tripartidos. 
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CHILE — Idênticos Conselhos foram instituídos em 
1939, tal como na Colômbia, em 1950. 


DINAMARCA — E' permitida a formação de con- 
selhos industriais paritários em emprêsas com mais de 
vinte e cinco assalariados, desde que o patrão o solicite. 


EQUADOR — Adota a criação do Conselho Nacional 
de Economia, de estrutura idêntica à da Bolívia. 


ESPANHA — Com longas tradições corporativas, 
que datam da Idade Média (asociaciones obreras e gre- 
miales), possui o ambiente propício à reestruturação dos 
esquemas interrompidos pela. guerra civil, sendo ainda 
difícil prever até que ponto se efetuará a, consagração 
moderna daquelas instituições. 


ESTADOS UNIDOS — Rocseveli pretendeu estabe- 
lecer o “self-government” das indústrias através dos 
“Códigos da Concorrência Leal”, fundamentalmente ela- 
borades pelos patrões interessados em cada indústria, 
códigos que, depcis de submetidos à apreciação de comis- 
sões de patrões, trabalhadores e consumidores, por um or- 
ganismo criado para êsse efeito (a National Recovery 
Admnistration: N. R. A.) seriam submetidos à homo- 
logação do Presidente e adquiririam assim caráter obri- 
gatório para tôda a atividade a que dissessem respeito. 


FINLÂNDIA — A legislação dêste país estabelece os 
Conselhos de Emprêsa. 


FRANÇA — São exemplos de instituições corporati- 
vas as Comissões de Modernização, estabelecidas pelo 
decreto de 3 de janeiro de 1946, que introduziu o Plano 
Monet de equipamento econômico, 
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Nelas funciona o Conselho Nacional do Trabalho, 
criado pela lei de 28 de maio de 1946, que é presidido 
pelo Ministro do Trabalho e tem como membros cinco 
parlamentares, dezoito representantes patronais e ou- 
tros tantos dos trabalhadores do comércio ou indústria, 
seis proprietários rurais, seis trabalhadores agrícolas, 
dois representantes do artesanato, dois das cooperativas e 
um da União Nacional dos Intelectuais, o presidente da 
Seção Social do Conselho de Estado, dois representantes 
do Conselho Superior do Seguro Social, peritos e técni- 
cs das questões do trabalho e representantes das repar- 
tições ministeriais interessadas (êstes últimos sem di- 
reito a, voto deliberativo). 


Também nela se encontram instituídos os Conselhos 
Econômicos. 


HOLANDA. — A lei de 7 de abril de 1933 determinou 
que “em tödas as profissões onde as circunstâncias o 
justifiquem, o Govêrno poderá instituir, quer para todo 
o pats, quer parc uma parte, um Conselho Profissional”. 


Éstes Conselhos regulavam a vida industrial e os 
resultados positives obtidos justificaram a inclusão dos 
seus principios na própria Constituição dos Países Baixos 
de 1938. 


A lei de 27 de janeiro de 1950, sôbre Organização da 
Economia, não hesita. em criar “corporações de direito 
público”. Tais corporações são estabelecidas adminis- 
trativa ou legislativamente quando englobam emprêsas 
que exercem funções análogas. Podem também ser es- 
tabelecidas para grupos de emprêsas exercendo funções 
diferentes respeitantes a produtos ou categorias deter- 
minadas, mas nesse caso só podem ser criadas por via 
legislativa. 
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As primeiras chamam-se Bedrijfschappen e as se- 
gundas Productschappen. Quando respeitam a grandes 
ramos de produção, são os Hoofbedrijfschappen. 


O conselho de administração destas associações é 
composto por número igual de representantes dos sindi- 
catos patronais e de trabalhadores, com o mínimo de 
seis elementos. 


Estas corporações têm como missão “promover que 
a atividade industrial das emprêsas para as quais são 
instituídas se desenvolva de forma a servir os interêsses 
do povo holandês assim como valer pelos interêsses co- 
muns dessas emprêsas e das pessoas que elas ocupam”. 


ÍNDIA — Em 1951, foram criados neste país grupos 
de trabalho nas indústrias têxtil algodoeira, carboni- 
fera, açucareira e de construção mecânica pesada, além 
de conselhos tripartidos que, na União Indiana, fun- 
cionam desde 1948. 


INGLATERRA — Sob o aspecto social já em 1909 
os Conselhos de Indústria (Trade Boards) criados para 
fixar por acôrdo cs saláriosmínimos eram realizações 
de caráter corporativo. Os Conselhos Industriais Mistos 
(Joint Industrial Councils) estabelecidos por recomenda- 
ção do Conselho Whitley, exerciam uma actividade cor- 
porativa e viram em 1934 legalizada, a existência do 
Conselho da Indústria algodoeira, com a respectiva. forca 
obrigatória das suas decisões. O Conselho da Indústria 
de Cerámica foi o primeiro em que se estabeleceu com 
maior êxito uma atividade corporativa no plano econô- 
mico. O Conselho, apesar de ter competência para as 
questões de trabalho, não se acupou delas, que continua- 
ram a ser tratadas através de convenções coletivas. 


Em 1945 e 1946, sobretudo, foram criadas dezoito 
comissões tripartidas de representantes em número igual 
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ao das organizações patronais, das organizações operárias 
e do govêrno “a quem competia fazer valer constante- 
mente o interesse nacional, por oposição aos interêsses 
particulares, e as necessidades do consumidor mais do 
que as do produtor”. 


ITÁLIA — A “Carta del Lavoro” reconhecia a Cor- 
poração como órgão do Estado (Declaração VI), o que 
a transformava; em instrumento de intervenção esta- 
tal na vida econômica. 


Mantendo uma. estrutura capitalista, dificilmente a 
Itália. podia ter alcançado, em seu contrôle, outro siste- 
ma que não q do intervencionismo totalitário. Como nota 
Roger Lacombe, “não basta reunir na mesma corpora- 
ção patrões e operários para que êles cheguem fàcil- 
mente a acôrdo sôbre as questões que os separam. Pro- 
fundamente dividida em dois grupos de interêsses dife- 
rentes, sem autoridade própria, a corporação não pode- 
. ria suprimir a luta de classes e fazer reinar a paz social 
senão com a ajuda de um Estado autoritário que im- 
pusesse pela forca a solução dos conflitos sociais. Em 
lugar de ser um organismo livremente constituído e 
relativamente independente, a corporação não foi mais 
do que o instrumento de um Estado despótico”. 


Também na Itália eram constitucionalmente con- 
sagrados os Conselhos Econômicos. 


LUXEMBURGO — A lei de 10 de novembro de 1944 
cricu uma Conferência Nacional do Trabalho, de consti- 
tuição tripartida. (seis representantes do Estado, seis dos 
patrões e outros tantos dos trabalhadores) cuja missão 
era “assistir o Govêrno na administração sccial do país”. 
Com caráter semelhante se encontram instituições cor- 
porativas na Birmânia, Ceilão, Egito, Filipinas, Grécia, 
Maláia, Pérsia e Turquia, 
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NORUEGA — Desde 1947 que foram criados Con- 
selhos Industriais Paritários, compostos de patrões, em- 
pregados e operários, nomeados pela Coroa de entre as 
listas apresentadas pelos sindicatos. E’ também a Coroa 
que designa entre êles o presidente e o vice-presidente. 
O govêrno está representado nesses Conselhos. 


As Comissões são organismos consultivos mistos, 
mas a sua composição nem sempre é paritária. Existem 
em tôdas as emprêsas norueguesas com mais de cin- 
quenta trabalhadores. 


NOVA ZELÂNDIA — A lei das relações industriais, 
de 16 de agösto de 1949, encarregou o Ministro do Tra- 
balho de nomear um Conselho Consultivo Industrial e 
Conselhos Consultivos especiais para as Indústrias. Esses 
Conselhos são constituídos por representantes do patro- 
nato e do operariado, mas o Ministro pode agregar-ihes 
pessoas que entenda conveniente nomear para êsse 
efeito. A função dos Conselhos é dar parecer por inicia-. 
tiva própria ou a pedido do Ministro sôbre os meios mais 
idôneos para melhorar as relações industriais e os ser- 
viços sociais. 


PAQUISTÃO — Éste país instituiu sete comissões 
consultivas cu “grupos de trabalho” para as principais 
indústrias; em 1949 eram criados conselhos tripartidos. 


PERU — Os interessados dos diversos setores econô- 
micos estão representados num Conselho, o mesmo su- 
cedendo no Panamá. 


SUÉCIA — Era livre a formação de conselhos in- 
dustriais paritários, por iniciativa do sindicato local, com 
o assentimento do patrão, desde que a emprêsa possuísse 
mais de vinte e cinco assalariados, 
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Nos países escandinavos a Corporação econômica, 
nacional organizou-se sem intervenção dos podêres pú- 
blicos e impôs-se como um fato. Embora as origens se- 
jam contratuais, não é difícil encontrar uma verdadeira 
instituição social a servir-lhe de base, instituição que 
atingiu o reconhecimento legal na Suécia com a cria- 
ção, em 1939, do Conselho do Mercado de Trabalho. Éste 
Conselho é composto por três representantes de cada 
central sindical patronal e operária e por outros tantos 
suplentes. Os empregados também aí estão represen- 
tados. 


O Conselho tem podêres de investigação, de con- 
sulta, de contrôle e de arbitragem, e promove acordos 
entre as grandes centrais sindicais patronais e operárias. 


SUIÇA — Em 1934, a lei de 3 de maio do cantão de 
Friburgo previu a organização de Corporações facultati- 
vas que tinham competência econômica e social designa- 
damente para regular a profissão, a aprendizagem, a 
arbitragem e a previdência. 


Embora éste sistema fösse, a princípio, criticado 
pelos sindicatos suíços como contrário às concepções de- 
mocráticas, em outubro de 1940 o projeto da Comuni- 
dade Profissional foi aceito pelos secretários dos sindica- 
tos livres da Suíça francesa. Em 16 de maio do ano se- 
guinte era adotado pela União Sindical Suíça e, apre- 
sentado como proposta de lei no Parlamento Federal em 
8 de junho de 1943, viria a ser finalmente aceito em 28 
de setembro seguinte. 


UNIÃO SUL-AFRICANA — Criou vários Conselhos 
Industriais Mistos, de caráter consultivo. 


URUGUAI — Por decreto de 18 de outubro de 1946, 
criou uma comissão especial tripartida para a indústria 


| 
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dos têxteis. Também na sua legisiação fundamental se 
inclui o estabelecimento de Conselhos Econômicos Na- 
cionais, com expressa alusão às modalidades de repre- 
sentação dos interessados. 


VENEZUELA — Em 1946 criou conselhos triparti- 
dos com o fim de promoção do desenvolvimento indus- 
trial. 

Não podia deixar de aproveitar as próprias palavras 
do Dr. Cortez Pinto, depois de utilizar o precioso acervo 
de elementos de onde extraí êste resumo (13): — “Como 
conclusão desta digressão pelas realizações estrangeiras, 
queremos assinalar uma forte tendência geral para dar 
autonomia aos corpos profissionais, para os transformar 
em verdadeiras Corporações, e assim para o Estado ir re- 
duzindo o seu intervencionismo à medida que as profis 
sões organizadas dão garantia de que esse abandono de 
atribuições não se traduzirá num liberalismo ultrapes- 
sado e inadmissível nos tempos atuais. 


“O Estado, forçado pela inexistência de órgãos cor- 
porativos a exercer uma missão supletiva de coordena- 
ção e direção económica e social, vai-se desembaraçando 
em tôda a parte dessas funções, que voltam, por direito 
próprio, às profissões”. 


Como sintetiza o mesmo autor, “para além do cor- 
porativismo oficial dos vencidos (na última guerra), ha- 
via um corporativismo real e inconfessado entre os ven- 
cedores”. 


“Evidentemente (14) que em parte alguma os nomes 
sugerem Corporação, mas quer se lhes chame Comissões 
ou Conselhos de Emprêsa, Conselhos de Gestão, Comis- 
sões Mistas de Produção, Comissões Trabalho-Direção, 


(13) Obra citada, I volume, pgs. 28 a 81. 
(14) Obra, volume e autor citados, pg. 72. 


y 


O ESTADO CORPORATIVO 43 


Comissöes Profissionais, Comissóes cu Conselhos de Fá- 
brica, Comissões Operárias, etc., o seu caráter é sem- 
pre corporativo; é sempre o reconhecimento de uma co- 
munidade que em têrmos mais ou menos amplos par- 
ticipa tôda ela na direção da emprésa”. 


O art. 5.º da Constituição Política diz que Portugal 
é uma República unitária e corporativa, baseada na igual- 
dade dos cidadãos perante a lei, no livre acesso de tôdas 
as elasses aos benefícios da civilização e na intervenção de 
todos os elementos estruturais da Nação na vida admi- 
nistrativa e na feitura das leis. 


Consagra-se, desta forma, na lei fundamental do 
Estado © caráter corporativo da vida política, económica 
e social da Nação, surgindo em outras normas constitu- 
cionais e demais legislação, a regulamentação minuciosa 
do sistema, do qual um dos diplomas mais marcantes 
é, sem dúvida, o Estatuto do Trabalho Nacional (decreto 
n.º 23.048, de 23 de setembro de 1933). 


Como adiante pormenorizadamente se exporá, a cor- 
poração portuguêsa, ao contrário da fascista (que foi 
estatal, obrigatória e estritamente econômica), será au- 
tónoma, facultativa e não apenas econômica, como moral 
e cultural. 


A ESCALA DE VALORES DA FILOSOFIA COR- 
PORATIVA PERANTE A QUESTÃO SOCIAL 


“Constituindo-se protetores das 
pessoas dedicadas ao trabalho, es- 
forcaram-se por aumentar a sua 
prosperidade, tanto doméstica como 
individual, por regular com equidude 
as relações recíprocas dos patrões 
e dos operários, por manter e enrai- 
zar nuns e nos outros a lembrança 
dos seus deveres e a observação dos 
preceitos divinos, preceitos que, con- 
duzindo o homem à moderação e 
condenando todos os excessos, man- 
tém nas nações, e entre elementos 
tão diversos de pessoas e de coisas, 
a concördia ea harmonia mais per- 
feita”. 


(Leão XIII, Encíclica “Rerum No- 
varum”). 


Os regimes político-econômicos distinguem-se pela 
escala de valores que utilizam. Assim, se para o ccmu- 
nismo, o valor supremo é o Estado e c ideal maior o 
alastramento universal da conceptuologia socialista, para 
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o liberalismo, o valor supremo é o homem e a finali- 
dade máxima a atingir, a liberdade individual. 


Qual será o valor predominante, a finalidade do 
corporativismo, como doutrina? Que papel represen- 
tam no sistema corporativo o econômico e o social? 


Responde, em grande parte, a esta pergunta o art. 
35.º da Constituição Política, segundo o qual a proprie- 


dade, o capital e o trabalho exercem uma função social, 
no regime de cooperação econômica e do bem comum. A 
lei pode fixar as ições do seu uso ou exploração de 
acôrdo com os interêsses da comunidade (15). 

“Função social”, “bem comum”, “interêsses da comu- 
nidade”, eis alguns dos valores basilares, algumas das di- 
retrizes ds sistema, consagrados no diploma legislativo 
fundamental, para dêle irradiarem através a legislação e a 
regulamentação corporativas. 


Ao encarar no econômico fundamentalmente o so- 
cial e não o individual, e ao vislumbrar na predutivi- 
dade acima de tudo a vantagem da Nação, o regime cor- 
porativo está a definir-se como sistema de concatena- 
ção moderada de duas teorias extremas que informaram, 
no último século e no princípio do atual, o comporta- 
mento politico-econömico do homem. 


Ao sindicato corporativo interessa sobretudo a ati- 
vidade funcional, mais do que a profissional. Sua preo- 
cupação é a de garantir e melhorar a categoria da fun- 
ção, o entrosamento e eficiente colaboração sindicato- 
grêmio, a missão social que a ambos (em conjunto) per- 
tence; e não a fôrça, o prestígio e a autoridade desta 
ou daquela classe, seja ela quai fôr, por muitos méritos 
que possua, ou por numerosos que sejam os seus ele- 
mentos. 


(15) O mesmo princípio vem estabelecido no Estatuto do 
Trabalho Nacional (artigo 11.9), 
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Dir-se-ia que o ideal do corporativismo seria o da 
fusão do sindicato com o grêmio, sempre que possível na 
emprêsa. Ter-se-ia então atingido a meta mais impor- 
tante, não porque se aceite a ingênua tese de que, então, 
terminariam as lutas de classe ou mesmo os simples 
conilitos de interêsses, mas porque, por um lado, aquelas 
sofreriam automáticamente de restrições e, por outro, 
êstes passariam a ser debatidos no campo mais próprio 
para o encontro de uma solução. 


Vista a mesma questão sob o ponto de vista do sa- 
lário, ao corporativismo interessa muito mais o salário 
como necesidade do trabalhador do que como contrapres- 
tação de um serviço efetuado, ou mesmo como participa- 
ção dos lucros da produtividade. 


Em ambos os prismas, acima do interêsse do homem 
isolado, o interêsse humano, o bem comum, a que S. 
Tomás se referia, isto é, equivalendo a uma, série de valo- 
res que pairam acima dos interesses individuais isolados, 
mas respeitam ao benefício de todos êles em conjunto. 


Para o Doctor Angelicus, o bem comum pode contra- 
riar o interêsse individual concreto, tal como: já o estabe- 
lecera Aristóteles e, nesse caso, compete ao poder público 
sacrificar o segundo em homenagem e em beneficio 
do primeiro, sem que o faça apenas movido pelo impulso 
quantitativo da prevalência da maioria, mas por um ar- 
gumento de maior substância e mais elevado conteúdo, 
por algo que tem a categoria de um ideal, visto que re- 
pousa em uma idéia (configurada e querida) de valor. 


Se porventura êsse valor determinar uma atitude do 
Estado contra o interêsse atual e concreto da própria 
maioria, a noção de bem comum. dá-lhe foros de a levar 
por diante, desde que êsse valor tenha em atenção as 
vantagens que para a Nação, como conjunto de indiví- 
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duos, tal sacrifício representa, não no momento, mas num 
futuro mais ou menos próximo. 


E’ esta conceptuclogia tomista de bem comum, no 
sentido de que as partes integrantes do corpo social de- 
vem distinguir os interêsses dos “membros” e do “todo” 
e acatar os dêste acima dos próprios, que fornece fun- 
damento moral à scberania do Estado e lhe insufla um 
critério de seleção valorativa a que, na política e ecc- 
nomia, se dá o nome Ge regime. Em cada forma de Es- 
tado, como ncia Suzanne Michel (16), existe, portanto, 
uma hierarquia própria de interêsses superiores, isto é 
uma valoração específica, a determinar diretrizes e pre- 
ceitos fundamentais numa scciedade organizada. 


Assim a Constituição Política, em seu artigo 6.º, 
entendeu consagrar o princípio de que pertence ao Es- 
tado coordenar, estimular e dirigir todas as atividades 
sociais, fazendo prevalecer uma justa harmonia de in- 
terêsses, tendo em vista a legítima subordinação dos 
particulares ao geral. 


Porventura, como produtor, poderia agradar mais 
ao operário um salário livre de deduções ou descontos 
destinados, uns e outros, a tornarem possível a manu- 
tenção das instituições que o protegem. 


A tendência egoísta de cada um (pelo menos en- 
quanto não precisa de auxílio dos podêres públicos) é a 
de uma, íntima indignação contra a contribuição a que, 
direta ou indiretamente, é obrigado a prestar aos ór- 
gãos para tal fim constituídos. Receber na íntegra o seu 
salario e gastä-lo como muito bem o entendesse, sem se 
sentir forçado a descontos de qualquer natureza, corres- 
ponderia ao conceito de uma ampla liberdade de inicia- 
tiva e de um gözc total dos bens obtidos afinal pelo tra- 
balho. 


(16) “La notion thomiste du bien commun”, 


an 
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Mas o operário produtor, “com direito ao salário”, 
tem que pensar que também é operário consumidor, com 
familia, necessidade de uma habitação, sujeito à doenca, 
ao desemprêgo, aos acidentes, à morte. Se êle não pensa 
nestes problemas, deverá o Estado deixar completamente 
de se interessar por êles ? 


Mesmo que ao operário desagrade a sua contribuição 
compulsória para os organismos que o protegem, o certo 
é que os valores que com ela se buscam, ao fazer-se “ação 
social”, são superiores aos que consistem na pura paga 
material do trabalho como mercadoria, sujeita à fria lei 
da oferta e da procura. 


O estudo de qualquer instituição tem sempre van- 
tagens: ou se copia, quando é boa, ou se rejeita, quando 
é má. Eu julgo que sempre é útil o estudo que possibi- 
lita uma tomada de atitude. 


O corporativismo nasceu dêsse estudo. 


Adotando e repudiando, após demorada observação, 
o que em cada regime encontrou de aproveitável ou 
de perigoso, acabou, como é natural, por não agradar 
nem a liberais nem a socialistas, uma vez que preju- 
dicava, pelo seu caráter de doutrina mediadora, as 
pretensões de ambos. Daí a propaganda lançada contra 


a sua introdução. 


O sindicato único, apenas com delegações regionais 
não diferenciadas, não foi considerado pelo corporativismo 
como capaz de realizar os seus fins. Ele tem que estar 
apto a estudar os seus problemas e a ocupar-se da sua 
resolução em especialidade. Teriam os seus dirigentes 


ro 
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de ser munidos de verdadeiro enciclopedismo para esta- 
rem em condições de prover a tôdas as questões do ope- 
rariado em geral, dos mais diversos ramos de produção. 
Mesmo dentro de cada ramo de atividade, parece que 
o sindicato não pode deixar de ser regional, pois con- 
soante as condições locais, assim se poem de modo dife- 
rente as questões a encarar e os interêsses a defender, 
“não só problemas do salário e do lucro, mas os proble- 
mas econômicos e sociais que interessam ao seu ramo de 
produção” (Prof. Marcello Caetano). 


Mesmo no corporativismo puramente econômico, 
tipo italiano, exposto por Manoilesco, tal concepção de 
organização sindical tinha que ser levada em linha de 
conta. 


O sindicato, quartel-general de lutas e reivindica- 
ções, nunca foi, afinal, fiel a si próprio, coerente com as 
finalidades mesmas que haviam inspirado a sua criação, 
tantas vêzes apaixonada. 


O operário, pela sua cultura ncrmalmente inferior e 
pela falta de compreensão de certas realidades (que só 
desapaixonadamente podem ser encaradas), vê-se impos- 
sibilitado de uma visão de certas conjunturas econòmi- 
cas e sociais, sem a qual Ihe minguam condições para 
equacionar os seus próprios problemas. 


Os grandes movimentos do operariado no regime li- 
beral e socialista, as reivindicações mais gritantes, a re- 
belião das “massas”, não são geralmente feitos pelos ope- 
rários, como judiciosamente observa o Dr. Cortez Pinto, 
mas por gente “de gravata”. Prudentemente, êstes lançam 
na sua frente operários de fato, mas quando se chega a 
um contato conciliador, a uma análise da reivindicação, 
nem êstes sabem bem o que querem, nem tampouco os 
promotores do movimento, quase sempre desejosos ape- 
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nas de manobrarem o operariado ao capricho das suas 
ambições pesscais cu políticas. 


Tais líderes das massas operárias, quando sujeitos a 
uma inquirição sumária, ou se revelam senhores de um 
passado comprometedor, ou recrutados entre ressentidos 
ou fracassados da classe média, senhores de um recalque 
social todo particular que tem suas manifestações mais 
típicas e freqüentes nos arrebatamentos déste género. 


O operário que tenha experimentado a participação 
nestes “movimentos”, através de “marchas”, “greves”, cu 
de outras modalidades mais ou menos movimentadas, 
sabe que, mesmo beneficiando passageiramente de um 
privilégio impósto, não são éstes cs meios de consegui- 
mento de regalias, de uma forma real e duradora. 


A entidade patronal, se momentäneamente é obri- 
gada a ceder, não deixará de espreitar a altura de se 
“movimentar” também, logo Ihe seja oferecida uma boa 
oportunidade. 


Ação e reação, neste caso, podem ser sintomas de 
vitalidade das classes, mas não costumam ser a melhor 
forma de chegar a uma situação justa. Quantas vêzes o 
operariado alimenta ódio ao patrão por desconhecer as 
dificuldades que êste experimenta, no meio de tôda uma 
aparente ostentação de riqueza e de lucro. Pelo contrá- 
rio, outras vêzes é a entidade patronal que ignora os pe- 
quenos e grandes problemas daqueles a quem paga salá- 
rio. A existência de órgãos permanentes de informação 
e mediação, outras tantas plataformas de entendimento 
sereno e imparcial das questões entre o capital e o traba- 
lho, apresenta assim a vantagem de evitar ações e reações 
inúteis ou prejudiciais, movimentos e contra-movimentos 
liderades por quem não tem ideal, ou pior do que isso, 
por quem cbedece a diretrizes alheias, porventura, vindas 
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de fora. Mas, para. além disso, oferece a utilidade de 
garantir aos dois pólos da questão social elementos per- 
manentes, organizados e seguros, de arranjos e acordos, 
em töda a extensão e não apenas a favor dos que, por 
maior atrevimento, se lançam nos golpes, nas greves ou 
no apedrejamento da fábrica, e vêem a sua indisciplina 
cívica coroada com a recompensa de aumentos sala- 
riais ou cutras vantagens, enquanto os que se não “mo- 
vimentam” continuam sofrendo as mesmas dificuldades. 


Tais órgãos de conciliação de interêsses — pedra de 
toque do regime corporativo — não podem nem devem 
atuar apenas quando as coisas chegam ao ponto de le- 
vantar protestos. Compete-lhes prever, para remediar e 
observar permanentemente a conjuntura, de forma a 
intervirem sempre que necessário para aumento ou di- 
minuição de regalias do operário cu do patrão, seja a re- 
querimento de um ou de outro, ou mesmo sem a iniciativa 
de nenhum. E’ aqui que toma pêso a, noção de bem co- 
mum, inspiradora de atitudes que pairam, em seus fins, 
acima dos interêsses desta ou daquela classe, ou do mais 
inspirado líder das massas. 


Portugal recebeu o sistema corporativo como mensa- 
gem de ordem e de harmonia social. Com a sua aplica- 
ção pôs têrmo à luta, excessivamente perigosa para um 
país pobre, entre q capital e o trabalho. Mas embora 
convicto da utilidade da escala de valores consubstan- 
ciada em sua filosofia própria, o corporativismo precisa 
ser estudado, sociológica e juridicamente, no sentido do 
seu constante aperfeiçoamento. 


voga 


A estrutura econômica portuguêsa assenta na agri- 
cultura (quase 70% da populacäo vive da terra) e näo 
hä que esconder que o nível de vida médio do povo se res- 
sente dêsse fato dada a escassez de zonas de grande ferti- 
lidade, aliada à raridade de outros recursos naturais e a 
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uma situação de apêrto demográfico que, desde séculos, 
tem determinado substancial fluxo emigratório, de que 
o Brasil tem sido uma das mais creditadas testemunhas. 

Com êste conjunto de circunstâncias, mais neces- 
sário e urgente se torna aperfeiçoar o regime político- 
-econômico do País, estudando com honestidade e pro- 
fundeza cada uma das engrenagens da máquina corpo- 
rativa, para dela tirar o melhor rendimento. 


Sem a pretensão de obter o milagre da solução de 
todos os problemas de uma vez só, o caminho traçado 
tem sido o da aceitação de todos os conselhos e críticas 
bem intencionadas acêrca dos defeitos e imperfeições que 
o regime necessäriamente apresenta. Para tanto, a ins- 
tituição corporativa, além de constituir objeto de cadeira 
universitária, dispõe de centros de estudo e de debate e 
de estações de pesquisa a que exuberantemente se presta, 
como ciência social. 


Os dois têrmos do binômio capital-trabalho fazem 
da questão social pano de fundo obrigatório à apresenta- 
ção de qualquer doutrina ou sistemática destinadas a 
precurarem uma solução que lhe sirva. 


O corporativismo enquadra-se, como solução que 
pretende ser, no problema amplo, universal, do trabalho, 
nos múltiplos e delicados aspectos das respectivas fórmu- 
las de remuneração e regulamentação. 


Trata-se de um sistema por assim dizer afastado, 
mas eqüidistante de dois clássicos rumos: o socialista e 
o capitalista, evitando os perigos e aproveitando na me- 
dida do possível as vantagens quer da pura economia 
estatal, quer da livre emprésa. 
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Socialismo e capitalismo puros, com todos os quila- 
tes que os definem como doutrinas extremas, seus es- 
peciais conceitos de propriedade e de liberdade indivi- 
dual, não existem mais nos dias que vivemos. Apresen- 
tam-se, cada, um déles, numa espécie de indefinida e en- 
trelaçada nebulosa, em modalidades e aspectos constan- 
temente modificados, dificilmente identificáveis no es- 
paço, ainda mais no tempo. 


Tal como sucede em relação zos fenömencs s!derais, 
tais nebulosas, ora transformadas por revolucionárias 
explosões, ora; arrefecidas pela cristalizadora ação do 
tempo, não são verdadeiramente passíveis de uma defi- 
nição que não seja teórica, compendiária, aproximativa. 


Hoje os sistemas pelitico-econömicos clássicos estão 
escrupulcsamente arquivados em suas prateleiras histó- 
ricas, todos com legendas respeitáveis. 


Mas, em abono da verdade, nunca. qualquer dêles 
teve uma vida terrena integral. Viveram sempre em sis- 
tema de infiltração recíproca, embutidos entre si, com 
mais ou menos prefundidade, com mais ou menos dis- 
farçadas transigências, dêles surtindo resultantes que, 
pela sua compreensível heterogeneidade, se tornam di- 
ficilmente penetráveis à análise. 


Por isso julgamcs que, além de não ser necessária a 
crítica de uma e outra corrente, com a simples finali- 
dade da “absolvição” do corporativismo, tal crítica seria 
de per si impossível, uma vez que socialismo e capita- 
lismo mais não constituem do que pontos de partida, 
tendências ou bases, susceptíveis de conjugações, e nada 
mais. 


O corporativismo é, face às duas aludidas correntes 
clássicas, o que se pode chamar uma doutrina intermé- 
dia e, dentro de certa medida, intervencionista.. 
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Intermédia, na medida, em que constituindo uma re- 
sultante de fôrças doutrinárias antagônicas, mistura ten- 
dências extremas no grande almofariz das experiências 
sociais, acabando por criar um corpo novo, diferente, na 
sua contextura, de qualquer dos seus componentes. Pro- 
porcionando ao indivíduo, como criatura humana, a li- 
berdade de iniciativa que como tal lhe pertence, não 
são esquecidos, contudo, os superiores interêsses da Na- 
ção, entendida. como um conjunto de indivíduos com um 
papel sociológico a desempenhar, com uma moral a. de- 
fender, ou, se preferirmos uma, expressão mais em voga, 
com uma missão histórica a cumprir. 


Atento aos perigos do excesso de submissão do ci- 
dadão ao Estado (que não pode conceber como um fim), 
não se deixa, contudo, hipnotizar pela miragem côr de 
rosa da absoluta e ilimitada liberdade individual. 


Mas, além de doutrina intermédia, é doutrina inter- 
vencionista (sem que intervenção signifique totalitarismo 
planificador). E’ tóda uma orgánica atuante, uma diná- 
mica jurídica, que “intervém”. Náo se limita a um pos- 
tulado sem apóstolos, a um pregão passivo, a uma “idéia- 
fórca” sem fórca, letra morta, portanto. 


E’ doutrina intervencionista porque, pela própria es- 
trutura constitucional, pertence ás instituições corpo- 
rativas, que não ao Estado, atuar dentro dos vários seto- 
res, com tôda a possível independência, com crescente au- 
tonomia e cada vez mais resoluta e eficiente iniciativa, 
como crientadoras, estabilizadoras e controladoras da 
vida económica e do aprimoramento secial do País. Alu- 
diremos adiante ao modo como esta intervenção se rea- 
liza, no sentido de tornar possível um Estado, que, em 
lugar de uma economia dirigida, possua uma economia 
autodirigida (finalidade a atingir com a criação das Cor- 
porações) . 
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Trata-se pois de um intervencionismo que tem por 
agente o órgão corporativo e não o Estado, como sucede 
no corporativismo fascista, de intervencionismo estatal. 


E’ aqui, talvez, que vem a propósito esclarecer porque 
se repudia a preocupação geométrica das doutrinas clás- 
sicas econômicas, principalmente das liberais, que colo- 
cam q Estado equidistante de todos os indivíduos, assis- 
tindo como “gendarme” aos seus problemas, num amplo 
círculo onde se estabelecem como normas totais a liber- 
dade de ação, a livre concorrência, a lei da oferta e da 
procura. 


Choca ao Estado liberal o intervencionismo porque 
representa uma quebra no geometrismo por éle delineado 
e consagrado. 


Se hä fäbricas a falirem vitimas de monopölios, ou 
crise de produção devido a greves, se a assistência ao 
trabalhador é precária e o salário desce a, níveis huma- 
namente indignos (e tudo isso sucedeu) tais fenôme- 
nos podem, quando muito, figurar em estatísticas, mas 
não pode o Estado dar um passo para os evitar, porque se 
êles surgiram no uso da liberdade de iniciativa ou da 
livre concorrência, o poder público não deve interferir. 


O grande êrro do liberalismo econômico — que o li- 
quidou até nos países que hoje ainda usam, por espí- 
rito conservador, tal designação — consistiu em ignorar 
que, para garantia da liberdade de iniciativa e da livre 
concorrência, havia que estabelecer as condições míni- 
mas de uma e outra se efetivarem. E tal objetivo nunca 
se conseguiu com meras atitudes passivas. 


No corporativismo português, o ideal em vista não 
é outro senão o do liberalismo econômico e o da justa 
aplicação da lei da oferta e da procura, que não é in- 
venção, nem exclusivo do liberalismo, mas lei naturai e 
eterna. Por isso se procura dispor as coisas de forma a 
proporcionar o seu desencadeamento, mas quebrando, 
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sempre que necessário, o geometrismo frio do Estado, 
considerado como ponto eqüidistante dos indivíduos, por 
sua vez transformados em outros tantos pontos, dispos- 
tos em circunferência à sua volta. Era preciso efetuar de- 
terminadas aproximações, necessário atender a certos 
casos e evitar múltiplas injustiças. Os instrumentos 
para tal fim foram, em Portugal, encontrados nas ins- 
tituições corporativas. 


Em 1884, a União de Friburgo definia o regime cor- 
porativo como “o modo de organização social que tem 
por base o agrupamento dos homens segundo a comu- 
nidade dos seus interêsses naturais e das suas funções 
sociais, e por coroamento necessário, a representação 
pública e distinta dêsses diferentes organismos”. 


O regime corporativo de que se fala, no último quar- 
tel do século passado é, como já vimos, a consagração 
plena da teoria do institucionalismo de Maurice Hauriou, 
transplantada para o plano vasto e delicado da “questão 
social” e estimulada pela urgente necessidade de para 
ela se encontrar uma solução pacífica e cristã. 


Começa, felizmente, a empregar-se a expressão “fun- 
cáo-social” do operário e do patrão com uma crescente 
cadência. Basta ver quanto de prestígio e de luz vieram 
dar a esta corrente da “função” sôbre o “interêsse” nomes 
como os de Leão XIII, Pio XI e os de outras tantas figu- 
ras exponenciais do pensamento católico. Consagração 
dia, supremacia da “função social” sôbre o interêsse mate- 
rial, consubstanciada fundamentalmente na escala de 
valores da filosofia corporativa perante o diferendum ca- 
pital-trabalho. Predomínio do valor humano sôbre o va- 
lor homem (no sentido matemático, estatístico). 


en 


` dri 
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A ECONOMIA CORPORATIVA 


“Conheceis, Veneráveis Irmãos e 
amados Filhos, conheceis perfeita- 
mente a admirável doutrina que 
tornou a encíclica Rerum Novarum 
digna de eterna memória. Nela o bom 
Pastor, condoído ao ver “a miserá- 
vel e desgraçada condição, em que 
injustamente vivia” tão grande parte 
dos homens, tomou corajosamente 
a defesa dos operários, que “as con- 
dições do tempo tinham. entregado 
e abandonado indefesos à crueldade 
de patrões desumanos e à cobiça de 
uma concorrência desenfreada”. 
(Enc. Rerum Novarum, $ 5 e 6). Não 
pedir auxílio ao liberalismo nem ao 
socialismo, pois o primeiro se tinha 
mostrado de todo incapaz de resol- 
ver convenientemente a questão so- 
cial, e o segundo propunha um re- 
médio muito pior que o mal, que 
lançaria a sociedade em perigos 
mais funestos. 


à 
à 


O Pontifice, consciente do seu di- 
reito e da missão que a Ele fôra con- 
fiada de salvaguardar a religião e 
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tudo o que com ela está estreita- 
| mente ligado, pois se tratava de um 
problema “a que não se podia en- 
contrar solução plausível sem o au- 
xilio da religião e da Igreja” (Enc. 
Rerum Novarum, $ 24), apoiando- 
| se Unicamente nos princípios imu- 
táveis tirados do tesouro da reta ra- 
240 e da revelação divina, confiada- 
mente “como quem tinha autorida- 
| de” (Mt. 7. 29), expôs com inexce- 
| dível clareza e proclamou não só 
“os direitos e os deveres que devem 
reger as relações mútuas dos ricos 
e dos proletários, do capital 2 do 
trabalho” (Enc. Rerum Novarum, 
S 1) mas também a parte que de- 
viam tomar a Igreja, a autoridade 
civil e os próprios interessados na 
solução dos conflitos sociais”. 


(Pio XI, Encíclica “Quadragési- 
mo anno”, de 15 de maio de 1931, 
paragrafo 10 e 11). 


Uma das mais insistentes criticas ao corporativis- 
mo português consiste em afirmar que êle não livrou o 
País do seu fraco nível de vida e do baixo rendimento 
per capita que lhe corresponde. 


Ora, a verdade é que o nível de vida médio da pepu- 
lação subiu alguma coisa no último quarto de século, 
quer no seu padrão absoluto, quer em relação às outras 
nações da Europa (pelo menos das que contribuem com 
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as suas informações para a elaboração das estatísticas 
internacionais). Não subiu tanto quanto seria, de dese- 
jar, mas a meta alcançada jamais fôra conseguida por 
nenhum regime político anterior a êle, nem na Repú- 
blica, nem na Monarquia, nem sequer — e ao contrário 
do que se julga — durante a época “de opulência” dos 
Descobrimentos. 


Além disso, o rendimento per capita não chega, por 
si só, para atestar se, do ponto de vista da questão social, 
as coisas melhoraram ou pioraram, pois o rendimento é 
determinado em média. E parece que o que interessa 
é saber se, perante determinado patrimônio da Nação, 
as classes menos favorecidas viram efetivamente eleva- 
dos os seus padrões de vida, ou se, pelo contrário, se dis- 
tanciaram do escasso número de grandes fortunas, elas 
só proporcionando determinada média per capita apa- 
rentemente brilhante. 


O cômputo do rendimento de uma nação agrícola 
é, além de tudo o mais, falseado peias próprias fontes 
de que se serve. Assim, num país industrializado, a de- 
terminação da riqueza é relativamente fácil: tanto os 
capitais investidos como os salários pagos são fixáveis 
de forma matemática, nomeadamente através dos im- 
postos cobrados ou dos encargos das emprêsas. Raros 
serão os flagrantes de circulação da riqueza que esca- 
pam ao fisco ou à estatística. 


Já numa economia agrária, pobre, como a portu- 
guêsa, a expressão do capital está, na maior parte dos 
casos, na terra, no gado, nas alfaias. O salário é esporá- 
dico no trabalhador de campo, o capital diluído. Tanto 
um como outro participam com uma contribuição irreal 
para o cálculo do rendimento total do país, aquêle que, 
depois de estimado, é friamente dividido pelo número dos 
seus habitantes. 
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Trabalhador do campo, com sua jeira de terra, 
“suas poucas cabeças de gado, casa humilde mas própria 
e sua horta, só excepcionalmente, e durante alguns meses 
em cada ano, ganha salário, porque até mesmo quando 
presta serviços a outrem, a tradição é a da; contrapres- 
tação em serviços (como por exemplo, empréstimo de tra- 
tores ou cutras máquinas, cedência de lagares ou de 
adegas) ou a da paga em gêneros (sementes, adubos, vi- 
nho, azeite). 


Na econ:mia agrária, portanto, torna-se difícil a 
determinação não só do pequenc capital do homem do 
campo, coms do montante do seu saláriio. Isto permite 
afirmar que num pais industrial é normalmente supe- 
rior o nível de vida e próximo do real c cômputo do ren- 
dimento per capita, enquanto que num país com as ca- 
racterísticas de Portugal não só o standart é inferior, 
como inferior ao real o cälculc daquele rendimento. 


Por isso acho pouco seguras tôdas as conclusões 
que tenham coma,ünico ponto de partida elementos es- 
tatísticos sôbre o fraco nível de vida de um pais. Se 
para o cálculo do rendimento de cada cidadão, em lugar 
do critério adotado se utilizasse por exemplo o da pro- 
priedade cu da pegueno pecúlio (no sentido de pedaços 
de terras, gado, etc.) o país agrícola podia, mesmo as- 
sim, não levar vantagem sôbre o industrializado, mas a 
diferença de níveis já seria muito menor, porque, se é 
certo que o operário de fábrica recebe salários altos, êle 
gasta na proporção, não possui normalmente nada de 
seu como pecúlio, e a própria residência (quando é sua) 
deve-a a planos de construção de casas econômicas do 
Estado ou à iniciativa das emprêsas. 


Nenhum dêstes raciocínios serve para provar que o 
País cujo sistema econômico estou a apresentar, é me- 
ncs pobre do que as estatísticas acusam; só que o grau 
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da pobresa é filho de um critério que lhe dá em núme- 
ros uma expressão talvez demasiado carregada. 


No século em que vivemos, pontifica a economia do 
capital investido e do salário recebido. Estatisticamente, 
portanto, pode dizer-se por exemplo que Israel tem um 
rendimento per capita quatro vêzes maior do que Por- 
tugal e duas vêzes maior que a Noruega, embora nas 
mesmas proporções não se apresente o poder de com- 
pra dos respectivos cidadãos, com encargos proporcio- 
nais de preço, quando na posição de consumidores. 


Mas, no século XVIII, quando, à parte débeis pro- 
gressos do artesanato, se vivia a época da economia da 
terra, a comparação internacional dos rendimentos não 
poderia fazer-se de molde a determinar as mesmas con- 
clusões. 


Embora não acatando, como irrevogável determi- 
nismo, a pobreza do País, não se devendo condicionar 
só a êle o seu futuro, não pode, contudo, deixar de se 
ter essa circunstância como realidade e ponto de par- 
tida, para que se consiga concretizar a ambição e alcan- 
car o ponto de chegada. 


Não podiam, portanto, deixar de ser modestas e 
prudentes as bases do corporativismo, quando êle se 
estabeleceu. O tempo facultou planos mais ambiciosos, 
pois a doutrina corporativa não fôra arquitetada para 
durar apenas algumas semanas, para se realizar ùnica- 
mente durante a vida de um govêrno (houve em Por- 
tugal 52 governos de 1910 a 1926) mas com o firme 
ideal de ultrapassar o efémero, para se consubstanciar 
como doutrina de futuro, contribuindo para © ressur- 
gimento da Nação não apenas no setor econômico, como 
no moral e no cultural. 


Para um Estado ético, possuidor de uma doutrina 
que era tradicional numa Nação de cito séculos, não 
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importava apenas o enriquecimento econômico do País, 
mas o seu engrandecimento em todos os campos. 


“O Estado corporativo não é apenas de corporações 
econômicas mas de corporações morais. 


“Este conceito fundamental do Estado Novo expres- 
so em mais de um ponto da Constituição Política, tem 
uma dupla consciência: ha-de informar a atividade pró- 
pria das corporações econômicas e há-de levar à realiza- 
ção do Estado corporativo que o não seja só por estas, 


mais também pelas corporações morais” (17). 


Como imperativos inadiáveis surgiam — no quadro 
em que se apresentava; a Nação em 1926 — a necessidade 
de um govêrno que efetivamente governasse, contando 
com a disciplina e a colaboração dos cidadãos, e uma “po- 
lítica de sacrifício” capaz de salvar o País da ruína finan- 
ceira em que se encontrava, nas proporções que, por se- 
rem do conhecimento geral, me julgo dispensado de 
referir. 


O País estava em crise econômica, mas não era êsse 
o único mal de que padecia. Outros piores o ameaça- 
vam. Impunha-se uma mudança radical e julgou-se 
prudente que a inspiração desta fôsse apartidária e se- 
rena, uma evolução, em lugar de uma revolução, tanto 
quanto possível desligada dos antecedentes imediatos. 


Canalizar de uma forma mais eficiente a representa- 
ção dos interêses públicos, foi a medida considerada mais 
oportuna para obviar às deficiências de um parlamenta- 
rismo incapaz de se encontrar a si próprio, na sua difi- 
cultada missão. 


E a representação pública e diferenciada das fôrças 
econômicas e agrupamentos humanos passou a fazer-se 


(17) Salazar — “Discursos”, 26 de maio de 1934. 


E, 
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através de órgãos corporativos, aos quais ficou perten- 
cendo o papel de representação funcional em lugar de 
uma representação partidária. Serviram de instrumento 
a esta política os organismos corporativos e paracorpo- 
rativos e, no campo da consulta aos interêsses da Na- 
ção, coube à Câmara Corporativa a missão orientadora 
pre-legislativa. 


Dentro desta nova orgânica, não deixou, pcrem, de 
ser respeitado o rumo fundamental da nossa economia. 
Se é certo que de 1926 em diante se verificou um sanea- 
mento financeiro que chegou a ser apontado em todo o 
Mundo como modêlo e elevou œ escudo ao escalão de 
moeda forte e estável; se inúmeras iniciativas de fo- 
mento em todos cs campos foram levadas a cabo, dando 
novo aspecto a um país que os mais cépticos começa- 
vam a chamar decadente; a verdade é que nenhum déstes 
empreendimentos se fêz à custa de mcdificação da, dire- 
triz fundamental da nossa economia. Sintetizando: se o 
regime era o da concorrência e o sistema o capitalista, 
êles assim continuavam. 


Não tinha, como não tem, o corporativismo portu- 
guês a preiensão de possuir uma economia dirigida, por- 
que via na concorrência a própria seiva da vida econô- 
mica, o estímulo para c aperfeiçoamento da técnica, para 
o investimento do capital e para o melhor rendimento do 
trabalho. 


Töda a preocupação do corporativismo português 
tem sido o de prcporcionar à livre concorrência o ambi- 
ente que lhe dê efetivas garantias de desenvolvimento, 
mas com prudentes reservas acêrca do “slogan” “laissez 
faire, laissez passer”, pois œ “princípio absoluto” do sé- 
culo já havia documentado fortemente quanto a reali- 
dade se afastara da pureza, de intenções dêste conceito e 
como “a concorrência matara a concorrência”. 
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Os próprios Estados liberais haviam chegado à con- 
clusão de que a concorrência era contaminada por tan- 
tos abusos em nome da liberdade, que era necessário in- 
tervir para que ela não degenerasse em eliminação, e 
para que a sagrada e eterna dádiva da liberdade não fôsse 
um brinquedo nas mãos de alguns. 


Mas, nara; além dêsses limites que, cerceando aparen- 
temente a livre concorrência, a tornaram contudo pos- 
sível, o Estado corporativo a si próprio se impõe normas 
e restrições, confessando-se subordinado, não a uma ado- 
ração, cega e pagã, de um conceito de liberdade (para 
cuja definição a Humanidade anda, há alguns milhares 
de anos, em desacôrdo), mas a determinados princípios 
fundamentais que resultam da sua natureza ética, pró- 
pria de um Estado que só reconhece como limites à sua 
soberania, na ordem interna, “a moral e o direito” (art. 
4.0 da Constituicäo). 


São essas imposições da moral (a tradicional do País: 
a cristã) que levam o Estado a restringir determinadas 
iniciativas que considera contrárias àqueles princípios. 
Neste caso, pode falar-se de uma premeditada, interven- 
ção ou de uma intencional proibição da livre concor- 
rência. 


Julgo que não há forma de govêrns que não use 
desta interferência soberana, em casos típicos como os 
da proibição ou contrôle de fabrico de produtos ou mon- 
tagem de negócios considerados atentórios da dignidade 
da pessca humana, da segurança ou da saúde do cida- 
dão; bem como os da fixação do preço máximo para 
venda de certos gêneros essenciais, nomeadamente os 
destinados à sustentação básica do homem, como o pão. 
E' ainda modêlo típico de intervenção, a que consiste 
em proibir o aviltamento do preço sempre que indus- 
triais ou comerciantes mais poderoscs se concertem para 
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vender a preços inferiores ao do custo, não com intuito 
de favorecer o consumidor, mas com o único objetivo de 
desalojar do mercado determinado concorrente ou de eli- 
minar um vizinho. 


Não se limita o Estado corpcrativo a evitar abusos 
do capital. Como observa o Embaixador Pedro Theotó- 
nio Pereira (18), antigo subsecretário de Estado das 
Corporações, “o Estado Português não é burguês, como 
não é proletário. Ambos os epítetos lhe desagradam por 
igual. Assim, da mesma forma que todo o nosso pro- 
grama econômico tende a evitar quaisquer veleidades de 
domínio das oligarquias, também não poderemos con- 
sentir que por parte do proletário a sua organização se 
faça em som de guerra”. 


E’ esta efetivamente outra restrição que o corp”- 
rativismo entendeu prudente fazer em relação à liber- 
dade de iniciativa do operariado, cuidando de dar ao 
trabalhader português condições de liberdade, mas im- 
pedindo que a realização desta se faça “em som de guer- 
ra”, tal como no primeiro quartel do século era, tanto do 
gôsto da classe, mais, aliás, por imitação do figurino es- 
trangeirc du que por indole ou convicção própria, tão sos- 
segado, humilde e pacato sempre se tem revelado o tra- 
balhador português. 


ya 


O corporativismo não é “um mundo novo criado pelo 
ódio” (19). Náo lhe interessam movimentos “contra”, 
marchas, greves, imposições, violências. Pretende ser um 
sistema de paz e de concérdia, de disciplina e de respeito 
pelas liberdades de cada um. Por isso não hesita em im- 
pedir, cstensiva e inabalàvelmente, que em nome da li- 
berdade se pratiquem violências contra ela. 


(18) “A batalha do futuro”. 
(19) Embaixador Pedro Theotônio Pereira, obra citada. 
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O artigo 11.º do Estatuto do Trabalho Nacional diz 
que “a propriedade, o capital e o trabalho desempenham 
uma função social, em regime de cooperação econômica 
e solidariedade” (20). A consagração do sistema capita- 
lista é, porém, iniludivelmente realizada no Capítulo II 
do mesmo diploma, cuja epígrafe é “Do Capital”. Com 
efeito, œ artigo 15º estabelece que “A direção das em- 
prêsas, com tödas as suas responsabilidades, pertence 
de direito aos donos do capital social ou aos seus represen- 
tantes. Só por livre concessão dêles o trabalhador pode 
participar na gerência, fiscalização ou lucros das em- 
presas” (21). 


Sem que deixem de ser postas certas ressalvas já 
apontadas, o corporativismo português, como tipo, é ca- 
pitalista. 


Partiu êle do conhecimento dos insucessos dos sis- 
temas econômicos quando nêles não há iniciativa pri- 
vada, repudiando com a mesma decisão tanto a eco- 
nomia dirigida ou planificada, de forma totalitária, 
como o socialismo, qualquer que seja a sua modalidade. 


E' à emprêsa de tipo capitalista que pretende che- 
gar o Estado corporativo. Nem mesmo quando a Cor- 
poração vier a funcionar, lhe está destinada qualquer 
tarefa parecida com a interferência na liberdade da 
emprêsa (com as restrições que lögicamente, atrás se 
deixam mencionadas). À Corporação compete, pelo con- 
trário, realizar totalmente a aspiração de autodirigismo 
econômico das emprêsas, em cada um dos setores da pro- 


(20) Princípio igualmente adotado no art. 35 da Cons- 
tituição Política. 

(21) O texto do Estatuto do Trabalho Nacional vem publi- 
cado na integra após o capítulo “O direito ao trabalho”. 
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dução, ou, de uma maneira, geral, dentro dos grandes 
ramos da atividade do País. Tal desideratum não o con- 
seguiria o Estado Corporativo tanto com a intromissão, 
como com a persuasão, a informação, o auxílio (sem- 
pre que viável) à iniciativa privada. 


Que o Estado não pretende ir além disso, como 
observa o Dr. Cortez Pinto, está bem expresso no pre- 
ceito constituicional de que “o Estado tem o direito e a 
obrigação de coordenar e regular superiormente...” “Co- 
ordenar não merece esclarecimento”. 


“Regular superiormente, evidencia que o Estado não 
quer regular no plano imediato, mas no plano superior, 
mediato”. 


“E como regula. superiormente a vida econômica e 
social? E”, determinando-lhe os objetivos”. Isto é, defi- 
nindo o bem comum nacional. Determinados os objeti- 
vos pelo Estado, é aos organismos que, em princípio 
compete realizá-los” (22). 


Quando ao Estado falta uma ética, quando pretende 
enfileirar no grupo dos que preferem o “simplismo do 
mundo liberal”, cria-se “uma fraqueza que é hoje pa- 
tente em grande número de Estados, precisamente mais 
manifesta naqueles que, não reconhecendo os grupos 
existentes, não sabem ou não podem defender-se das pres- 
sões inconfessadas que êstes exercem”. 


“Parece-nos que num sistema que tem a concorrên- 
cia como um dos seus elementos mais importantes se im- 
põe a defesa dessa concorrência e essa defesa só se pode 
efetuar impedindo as deslealdades que visam a sua ani- 
quilação” (23). 


(22 - 23) Dr. Cortez Pinto (obra citada). 
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Num pais com as caracteristicas de Portugal, a so- 
brevivéncia. do regime liberal do tipo tão querido aos de- 
fensores das liberdades sem restrições, determinar-Ihe-ia 
o prolongamento sine dia da asfixia económica em que 
tôdas as nações subdesenvolvidas do Mundo se encon- 
travam no primeiro quarto dêste século. 


No caso português, com uma economia baseada, em 
grande parte na exportação dos seus produtos «grícolas 
e na bca distribuição interna dos mesmos, inclusive ten- 
do em atenção as trocas com as províncias ultramarinas, 
impunha-se uma atitude menos passiva do Estado face 
ao livre jögo dos interêsses, o que se efetivou através 
da criação de organismos de coordenação econômica, (de- 
cretc-lei n.º 26.757, de 8 de julho de 1936) (24). 


Muito criticados, em determinadas zonas da opinião 
pública internacional, por traduzirem um dirigismo eco- 
nômico que punha, em perigo a liberdade de comércio, o 
que é certo é que, hoje em dia, alguns dos países apon- 
tados como modelos de democracias também os possuem, 
funcionando frequentemente com uma intensidade de 
contrôle que ultrapassa, em restrições, ja fiscalização 
exercida pelas Comissões reguladoras, Juntas nacionais 
e Institutos. 


Ao Estado se ficou devendo o impulso mais eficaz 
da economia portuguésa nos últimos trinta anos, pois 
mantinha-se infelizmente, durante êste perícdo, a timidez 
dos poucos capitalistas nacionais. Tornava-se, desta 
forma indispensável a ação supletiva da falta de inicia- 
tiva privada, mas mesmo assim o Estado teve o cuidado 


(24) Publicado no apêndice de legislação dêste capítulo. 
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de criar para entregar e näo para concorrer (art. 6.0 do 
statuto do Trabalho Nacional). 


Muitas fábricas e novas indústrias (aquelas para 
cuja criação havia justamente um ambiente de maior 
receio) foram montadas pelo Estado, às vêzes com ape- 
nas uma participação minime, do patrimônio privado. 
Mas logo que postas em funcionamento, eram entregues 
a emprêsas particulares, através de fórmulas as mais 
variadas, de recuperação lenta do dinheiro investido. 


Se não fösse éste intervencionismo do Estado, enco- 
rajando, com o seu exemplo, o capital privado a investir, 
e procurando estimular a criação ou melhoramento de 
determinados ramos de economia considerados de maior 
interêsse para a Nação (é típico o exemplo das facilida- 
des e estímulos de tóda a ordem relativos à construção 
de bairros de casas econômicas, casa própria através de 
cocperativas, etc.), o quadro seria desolador, peis Pcrtu- 
gal nunca foi um país de tendências industriais e apre- 
senta-se reduzido, ainda hoje, apesar de todos os esfor- 
cos, o quadro de competências em matéria de direção de 
emprêsas. 


A Rússia resolveu da forma mais radical o problema 
da, falta de investimento industrial: o Estado único 
proprietário das emprêsas e dos bens de produção. 


Talvez por isso, a iniciativa do Estado Corporativo 
em matéria de desenvolvimento da indústria, pela forma 
a que me referi, constituía uma variante um tanto ou- 
sada para o liberalismo do “ancien regime”. Depois de 
entregue a fábrica a particulares, era geralmente man- 
tido um delegado: do Govêrno junto da direção da em- 
prêsa (como sucede aliás em qualquer régie, concessão 
ou comparticipação) e isto não deixava igualmente de 
ser considerado como pouco “conservador”, 


I 
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Era, no fundo, arriscada esta política de estímulo 
por parte do Estado. Tais iniciativas são feitas defronte 
do precipício do socialismo. E foi por isso mesmo que o 
Estado Corporativo se limitou a uma funcão meramente 
supletiva, atuando apenas em condições de urgência ou 
de grande interêsse nacional, e numa frequência. e mon- 
tante limitados (mais não fôsse, pelas suas também pe- 
quenas disponibilidades financeiras). 


Neste melindroso setor, terão as futuras Corpora- 
ções importante papel a desempenhar, cabend>-Ihes den- 
tro de cada ramo, a realização de certns funções crea- 
doras que, até agora, só provisoriamente têm pertencido, 
de forma direta, ao Estado. Não no sentido de que à Cor- 
poração (em vez de ao Estado) passe a caber a missão 
de efetuar empreendimentos econômicos ou de montar 
novas indústrias, nos têrmos e nas condições assinala- 
dos, mas sim no pressuposto de que ela será o órgão mais 
indicado para, numa economia autodirigida chegada ao 
último estádio da, sua evolução institucional, fazer desa- 
parecer de vez a intervenção do Estado, aconselhando, 
elucidando e convencendo os seus membros e interessa- 
dos a realizar, êles próprios, os investimentos, as moder- 
nizações e os melhoramentos considerados mais úteis e 
oportunos. 


As realizações tenderiam então a deixar completa- 
mente de pertencer ao Estado, mesmo naqueles casos 
extremos, para pertencerem tão sômente à emprêsa. Se 
a Corporação pode ser definida como o instrumento de 
harmonia entre o bem comum e o egoísmo das emprê- 
sas, julgo que tal definição entra aqui no lugar próprio. 
Nem o Estado nem a Corporação criariam indústrias para 
as entregarem a particulares. Eram êstes que a tal se 
lançariam aconselhados pela Corporação, técnica e es- 
truturalmente mais perto e ciente dos seus interêsses do 
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que o Estado, por muito bcas vontades de acertar que 
nêle existam. 


Criada a Corporação, será através dela que as em- 
prêsas farão chegar os seus apelos e as suas vontades, 
como fôrças econômicas, não apenas junto do Estado 
(encarado como poder central), mas inclusive perante a 
administração provincial e até municipal. E’ esta a orien- 
tação do Estatuto do Trabalho Nacional que, em seu art. 
45.0, dá competência às Corporações para tomarem parte 
na eleição das Câmaras Municipais e dos Conselhos de 
Província. 


Parecem, assim, evitados da melhor forma os pe- 
rigos da iniciativa do Estado, quando supletivamente se 
exerce contra a falta de investimento dos capitais pri- 
vados. 


Entenda-se, portanto, nos devidos têrmos o inter- 
vencionismo econômico do corporativismo português: 
restrito, quando ao seu setor de aplicação; limitado no 
tempo, à espera que a Corporação dê à emprésa a alma, 
a vitalidade e a iniciativa que ainda lhe faltavam; con- 
dicionada, enfim, e ainda, acs principicis de uma dou- 
trina que não vê no econômico a única finalidade ins- 
piradora de uma forma de govêrno. 


Ao Professor Oliveira Salazar se deve, a éste propó- 
sito, a síntese esclarecedora da missão do Estado corpo- 
rativo, quanto à legitimidade da sua intervenção no 
mundo dos interêsses humanos (25): 


“Há certamente santos entre os homens, mas os ho- 
mens não são santos. E é preciso contar com que os 
seus defeitos, e no caso o seu egoismo, extravasem do 
domínio interno para a vida e a organização, sobretudo se 
podem transformá-la em instrumento dos seus próprios 


(25) “Discursos”, de 23 de julho de 1942. 
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interêsses. A maneira mais simples e hábil de resolver 
um problema social é achar-lhe a solução na linha dos 
egoismos humanos. Infelizmente nem sempre é possível, 
sendo então necessário fazer-Ihes frente e tentar condu- 
zi-los ou domind-los com a maior energia. Isto nos leva 
a um problema ainda não aludido — que é a posição do 
Estado na organização corporativa. 


Rate ete tarots ee o a a lern, Yan CIT OT e ee o e ía Pao. 


“Seja como för, a existéncia de interesse coletivo 
e a colisão de interêsses particulares imediatos, cada 
um defendido egoisticamente no seu campo, exigem 
um defensor e um árbitro, e essas missões só as pode 
desempenhar o Estado. Mesmo em economia autodiri- 
da, quanto à definição das regras a que há de subordinar- 
-se a produção, o Estado tem de ter a sua palavra de dire- 
ção superior em harmonia com os fins e interêsses da 
politica nacional e de tomar o papel de árbitro supremo 
nos conflitos de interésses. Uma vez dirá aos patrões 
que devem ceder; outra aos operários que não podem 
exigir, e não poucas a uns e outros que legítimos inte- 
rêsses da coletividade se opõem ao seu eventual enten- 
dimento”. 


Resta fazer uma distinção entre corporativismo e 
ccoperativismo. 


Nenhuma relacáo, senáo a de uma útil (quando 
opcrtuna). complementariedade existe entre os dois sis- 
temas. 


As cocperativas, de consumo cu de crédito, mesmo es 
de producäo, sáo uma mecánica de colaboracáo, mas náo 
se enquadram pröpriamente numa doutrina. Há coope- 
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rativas em qualquer regime econômico. A sua finalidade, 
baseada fundamentalmente na colaboração entre os 
utentes, na eliminação do lucro de intermediários dis- 
pensáveis e na economia que 2dvém de compras em série, 
pode concretizar-se onde quer que tal espírito de solida- 
riedade e defesa surjam. 


Nada tem, portanto, de comum com o corporativis- 
mo, embora êste encare com simpatia o movimento ccope- 
rativista (dentro de certos limites) (26). 


Prefiro, por isso, usar da expressão movimento coope- 
rativista, em lugar de doutrina cooperativista, pre- 
cisamente por não se tratar de uma orientação político- 
económica, mas tão somente de uma técnica, sócio-econó- 
mica. 


(26) Vide, por exemplo, o n.º 4 do art. 13 do decreto-lei 
n.º 23.050. 


PRECEITOS CONSTITUCIONAIS SOBRE POLITICA 
ECONÓMICA (1) i 


TÍTULO VIII 


Da ordem económica e social 


Art. 29.2 A organização económica da Nação deverá reali- 
zar o máximo de produção e riqueza socialmente útil, e estabe- 
lecer uma vida colectiva de que resultem poderio para o Estado 
e justiça entre os cidadãos. 


Art. 30.2 O Estado regulará as relações da economia na- 
cional com a dos outros países em obediência ao princípio de 
uma adequada cooperação, sem prejuizo das vantagens comer- 
ciais a obter especialmente de alguns ou da defesa indispensá- 
vel contra ameacas ou ataques externos. 


Art. 31.º O Estado tem o direito e a obrigação de coorde- 
nar e regular superiormente a vida económica e social com os 
objectivos seguintes: 


1.º Estabelecer o equilibrio da população, das profissões, 
dos empregos, do capital e do trabalho; 


(1) As disposições transcritas pertencem ao texto original da 
Constituição aprovada pelo plebiscito nacional de 18 de Março de 
1933, entrada em vigor em 11 de Abril do mesmo ano e modificada 
pelas leis ns. 1.885, 1910, 1945, 1963, 1966, 2009 e 2048, respectiva. 
mente de 23 de Março e 23 de Maio de 1935, 21 de Dezembro de 
1936, 18 de Dezembro de 1937, 23 de Abril de 1938, 17 de Setembro 
de 1945 e 11 de Junho de 1951. 
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2.° Defender a economia nacional das exploracöes agrico- 
las, industriais e comerciais de carácter parasitàrio ou incom- 
patíveis com os interésses superiores da vida humana; 


3.º Conseguir o menor preço e o maior salário compativeis 
com a justa remuneração dos outros factores da produção, pelo 
aperfeiçoamento da técnica, dos serviços e do crédito; 


4.º Desenvolver a povoação dos territórios nacionais, pro- 
teger os emigrantes e disciplinar a emigração. 


Art. 32.0 O Estado favorecerá as actividades económicas 
particulares que em relativa igualdade de custo, forem mais 
rendosas, sem prejuizo do benefício social atribuído e da pro- 
tecção devida às pequenas indústrias domésticas. 


Art. 33.2 O Estado só pode intervir directamente na ge- 
rência das actividades económicas particulares quando haja de 
financiá-las e para conseguir benefícios sociais superiores aos 
que seriam obtidos sem a sua intervenção. 


$ único. Ficam igualmente sujeitas à condição prevista na 
última parte dêste artigo as explorações de fim lucrativo do 
Estado, ainda que trabalhem em regime de livre concorrência. 


Art. 34° O Estado promoverá a formação e desenvolvi- 
mento da economia nacional corporativa, visando a que os seus 
elementos não tendam a estabelecer entre si concorrência des- 
regrada e contrária aos justos objectivos da sociedade e dêles 
próprios, mas a colaborar mutuamente como membros da mes- 
ma colectividade. 


Art. 35.º A propriedade, o capital e o trabalho desempe- 
nham uma função social, em regime de cooperação económica 
e solidariedade, podendo a lei determinar as condições do seu 
emprêgo ou exploração conformes com a finalidade colectiva. 


Art. 36.º O trabalho, quer simples quer qualificado ou téc- 
nico, pode ser associado à emprêsa pela maneira que as cir- 
cunstâncias aconselharem. 


Art. 37.º As corporações económicas reconhecidas pelo 
Estado podem celebrar contratos colectivos de trabalho, sendo 
nulos os que forem celebrados sem a sua intervenção. 
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Art. 38.º Os litígios que se refiram às relações colectivas 
do trabalho são da competência de tribunais especiais. 


Art. 39.2 Nas relações económicas entre o capital e o tra- 
balho não é permitida a suspensão de actividade por qualquer 
das partes com o fim de fazer vingar os respectivos interêsses. 


Art. 40.º E direito e obrigação do Estado a defesa da mo- 
ral, da salubridade da alimentação e da higiene pública. 


Art. 41.º O Estado promove e favorece as instituições de 
solidariedade, previdência, cooperação e mutualidade. 


ORGANISMOS DE COORDENAÇÃO ECONÓMICA 
(Decreto-Lei n.º 26.757, de 8 de Julho de 1936) 


Art. 1.º Em harmonia com os objectivos expressos no art. 
7° do Estatuto do Trabalho Nacional fica o Ministro do Co- 
mércio e Indústria autorizado a constituir organismos desti- 
nados a coordenar e a regular superiormente a vida económica 
e social nas actividades directamente ligadas aos produtos de 
importação e de exportação. 


Art. 2° Os organismos criados ao abrigo do presente di- 
ploma são organismos de coordenação económica com funções 
oficiais, de funcionamento e administração autónomos e têm 
personalidade jurídica. 


$ único. Os organismos de coordenação económica serão 
integrados nas corporações, logo que estas se constituam, como 
elementos de ligação entre o Estado e as actividades nelas en- 
quadradas, e poderão revestir carácter pre-corporativo na coor- 
denação das actividades económicas referidas no art. 1.º, quan- 
do ainda não organizadas. 


Art. 3.2 Os organismos de coordenação económica serão 
dos tipos seguintes: 

a) Comissões reguladoras; 

b) Juntas nacionais; 

c) Institutos. 
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$ 1.0 As comissöes reguladoras destinam-se a condicionar 
a importacäo de harmonia com as necessidades da producäo da 
metrópole e das colónias, com vista aos superiores interêsses da 
economia da Nação. 


$ 2º As juntas nacionais têm por fim desenvolver, aper- 
feiçoar e coordenar as actividades da produção e do comércio 
nacionais em ordem à maior expansão da exportação portu- 
guesa. 


8 3.º Os institutos serão criados quando se encontrem já 
organizadas corporativamente as actividades da produção e do 
comércio de produtos principalmente orientados para a expor- 
tação e que por virtude da sua importância exijam garantia 
oficial da sua qualidade e categoria. 


Art. 4º Os grêmios, uniões e federações coordenados pelos 
organismos a que êste diploma se refere devem acatar os regu- 
lamentos e determinações por aqueles estabelecidas e promover 
o seu cumprimento por parte dos agremiados. 


Art. 5.º As comissões reguladoras e as juntas nacionais se- 
rão constituidas por um presidente, um vice-presidente e um 
numero variável de dois a seis vogais, representantes das activi- 
dades por êles coordenadas, discriminando-se, quando possível, 
as fases da produção e do comércio. 


$ 1.º Os vogais das comissões reguladoras e das juntas na- 
cionais representarão os organismos corporativos das activida- 
des referidas sempre que estes se encontrem já constituídos, e 
quando não estejam compete ao Ministro do Comércio e Indús- 
tria designá-los ou estabelecer a forma da sua designação. 


$ 2.0 Podem contudo fazer parte dos organismos referidos 
neste artigo, na qualidade de vogais, representantes dos serviços 
públicos do Ministro do Comércio e Indústria ou de outros Mi- 
nistérios quando se verifique que a sua função coordenadora a 
tanto aconselha. 


Art. 6º Os institutos terão como órgãos superiores uma 
direcção e um conselho geral. 


$ 1.º A direcção será composta por um director e dois di- 
rectores adjuntos. 
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$ 2º O conselho geral incluirá a direcção e os represen- 
tantes de todos os organismos corporativos ligados ao instituto, 
podendo também dêle fazer parte, como vogais, os delegados do 
Govêrno junto daqueles organismos e uma ou duas individuali- 
dades de reconhecido prestígio e competência profissional nas 
actividades em questão. 


$ 3.º Ao conselho geral dos institutos é aplicável o disposto 
no $ 2.º do art. 5.º. 


$ 4º O director do instituto presidirá ao conselho geral, 
tendo como substituto um dos directores adjuntos. 


Art. 7.º O presidente e os vice presidentes das comissões 
reguladoras e das juntas nacionais e os directores e directores- 
adjuntos dos institutos serão de livre escolha e nomeação do 
Ministro do Comércio e Indúsiria, devendo recair tais nomeações 
em indivíduos independentes de quaisquer ligações com as acti- 
vidades comerciais ou industriais tuteladas pelos organismos em 
que prestem serviço. 


$ único. O Ministro do Comércio e Indústria fixará por 
despacho ou em regulamento o vencimento ou gratificação dos 
indivíduos a que êste artigo se refere, os quais serão pagos por 
fôrça das receitas próprias dos organismos. 


Art. 8º Os organismos de coordenação económica terão 
receitas próprias, constituídas por subsídios do Estado, por con- 
tribuição dos organismos corporativos ou actividades interessa- 
das, por taxas cobradas sôbre a importação e a exportação dos 
respectivos produtos, multas e quaisquer outros rendimentos le- 
galmente autorizados. 


CONDICIONAMENTO DAS INDÚSTRIAS 


(Lei n.º 1.956, de 17 de Maio de 1937) 


BASE I 


Incumbe ao Govêrno determinar as indústrias ou modali- 
dades industriais que devem ficar sujeitas ao condicionamento 
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das indústrias em vigor, tendo em vista os princípios estabele- 
cidos no Estatuto do Trabalho Nacional, especialmente nos seus 
artigos 7.º e 8.º, e de harmonia com esta lei. 


BASE II 


Salvo o disposto na base IV desta lei, só podem ser sujeitas 
a condicionamento as indústrias ou modalidades industriais. 


a) Que disponham de instalações com capacidade de pro- 
dução muito superior ao consumo normal do País ou possibili- 
dades de exportação; 


b) Que utilizem equipamento fabril de origem estrangeira 
de custo elevado; 


c) Que empreguem numeroso pessoal e cuja situação torne 
provável uma próxima mecanização, causa de redução brusca 
e importante do mesmo pessoal; 


d) Que empreguem predominantemente materiais ou ma- 
térias primas de origem estrangeira; 


e) Que fabriquem produtos indispensáveis a outras indús- 
trias nacionais com importância económica e social; 


f) Que exijam, para sua instalação, dispêndio excepcional- 
mente avultado, mormente tratando-se de maquinismos nas 
condições da alínea b); 


g) Que produzam principalmente artigos destinados à ex- 
portação com grande influência no equilíbrio da balança co- 
mercial. 


Sem prejuízo do disposto na alínea seguinte, não podem ser 
sujeitas a condicionamento as indústrias complementares da 
exploração agrícola que se destinem à preparação e transfor- 
mação dos produtos do próprio lavrador. 


As actividades que se acharem ou venham a estar organi- 
zadas corporativamente ou sujeitas à disciplina dos organismos 
de coordenação económica de feição corporativa ou pré-corpo- 
rativa ficam sujeitas ao condicionamento inerente ao seu re- 
gime especial, 
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BASE III 


O condicionamento consiste em tornar dependentes de pré- 
via autorização do Govêrno: 


a) A instalação de novos estabelecimentos industriais e a 
reabertura dos que tiverem suspendido a laboracäo por prazo 
superior a dois anos; 


‘b) Quaisquer modificações no equipamento industrial ou 
fabril que importem forçosamente alterações nos respectivos re- 
gistos do cadastro industrial, existentes nos serviços públicos 
competentes e nos organismos corporativos ou de coordenação 
económica que legalmente os devam possuir; 


c) A transferência de propriedade de nacionais para es- 
trangeiros, ou para outros nacionais, se neste último caso en- 
volver mudança do estabelecimento de um local para outro. 


O condicionamento compete ao Ministério do Comércio e 
Indústria, salvo no que disser respeito às actividades industriais 
por lei dependentes de outros Ministérios. 


BASE IV 


O condicionamento de determinada indústria ou modalidade 
industrial far-se-á por decreto regulamentar, no qual serão 
explicitamente indicadas as exigências e limitações, de entre as 
previstas nas alíneas da base anterior, que devem ser obser- 
vadas. 


Nas regras de aplicação do condicionamento ter-se-á em 
vista, sempre que seja caso disso, a defesa e a liberdade do tra- 
balho caseiro e familiar, autónomo, estabelecendo-se os justos 
limites em que este deve ser protegido. 


BASE V 


As autorizações concedidas a cada industrial, em virtude 
do condicionamento do respectivo ramo de actividade, mencio- 
naráo as condições e garantias julgadas convenientes. E” acto 
punível o pedido de autorização para instalar novos estabeleci- 
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mentos industriais ou ampliar os existentes, desde que o reque- 
rente se não encontre habilitado a proceder a essa instalação e 
tenha apenas em vista negociar a licença. 


BASE VI 


As autorizações relativas ao estabelecimento de novas in- 
dústrias de importância económica e custo de instalação excep- 
cionais, ou indispensáveis à defesa nacional podem ser conce- 
didas em regime de exclusivo por período determinado, não su- 
perior a dez anos, mediante alvará aprovado pelo Conselho de 
Ministros. Igual regime pode ser adoptado com outras indústrias 
que convenha estabelecer no País para completar o seu apetre- 
chamento industrial ou aproveitamento de matérias primas 


nacionais, quando se prove ser impossível manterem-se fora 
desse regime. 


BASE VII 


As actividades industriais sujeitas a condicionamento são 
obrigadas a fornecer periòdicamente aos serviços públicos com- 
petentes ou aos organismos com funções oficiais de que depen- 
dam, além daquelas que, para verificação da forma como se 
comportam dentro do regime do condicionamento lhes forem 
pedidas, as informações seguintes: 


a) Preços de venda dos artigos ou materiais produzidos; 


b) Preços das principais matérias primas de sua utilização 
adquiridas durante o mesmo período, ou dos produtos, nas mes- 
mas condições, de proveniência nacional ou estrangeira; 


c) Regime de trabalho 


d) Salários pagos às diversas categorias do pessoal ao seu 
serviço. 


BASE VIII 


Aos quadros superiores das futuras corporações das indús- 
trias compete estudar e informar os processos relativos ao con- 
dicionamento das actividades nela integradas e submeter à san- 
ção dos serviços públicos competentes as suas deliberações. 
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Enquanto näo estiverem constituidas as corporacöes das in- 
düstrias, esta função compete aos quadros superiores dos orga- 
nismos de coordenação económica das respectivas actividades 
industriais e, não existindo aqueles, aos conselhos gerais ou às 
direcções dos organismos corporativos já existentes. 


Sempre que se trate de indústrias relativamente às quais 
não existam ainda organismos corporativos ou de coordenação 
económica, incumbe aos serviços públicos a instrução e infor- 
mação dos processos respectivos. 


BASE IX 


Os processos referidos na base anterior, depois de verifica- 
dos e completados pelos serviços públicos a cargo dos quais se 
encontram a fiscalização e o licenceamento das indústrias antes 
de apresentados a despacho, serão sugeitos à apreciação de um 
orgão superior de consulta. Neste último terão representação 
directa as futuras corporações em que estejam integradas acti- 
vidades industriais. 


Os processos de condicionamento pendentes de resolução 
há mais de noventa dias, desde a data da entrada dos respecti- 
vos requerimentos nos serviços competentes, devem por estes 
ser apresentados imediatamente a despacho ministerial, com 
informação sobre os motivos da demora. 


BASE X 


A. fiscalização das regras do condicionamento industrial 
compete ao Estado, através dos seus serviços próprios, e às cor- 
porações, ou, enquanto estas não existirem, aos organismos de 
coordenação económica e organismos corporativos das respecti- 
vas actividades. 


BASE XI 


Quando cessarem as razões que tiverem determinado o con- 
dicionamento de qualquer indústria ou modalidade industrial, 
o Govêrno procederá à revogação do despacho ou do decreto 
respectivo, fixando para a entrada em vigor do novo despacho 
prazo não superior a seis meses. 
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BASE XII 


As autorizações referentes ao condicionamento industrial e 
as condições em que as mesmas foram concedidas podem ser 
retiradas ou modificadas pelo Govêrno, sempre que a entidade 
interessada não apresente garantias de solidez e estabilidade, 
não procure aperfeiçoar a sua produção ou concorrer para o 
progresso do seu ramo industrial, ou ainda se desvie dos fins 
concretamente expostos no seu pedido de autorização ou não 
cumpra as condições em que a mesma lhe tenha sido dada. v 


A transgressão das determinações sobre condicionamento 
das indústrias será punida com multa até o décuplo das impor- 
tâncias actualmente estabelecidas. 


A regulamentação desta lei foi feita por decreto de 26 de 
Agosto de 1937. 


CONSELHO SUPERIOR DA INDÚSTRIA 


(Decreto-Lei n.º 28.473, de 16 de Fevereiro de 1938) 


Art. 1.2 Ao Conselho Superior da Indústria, além das atri- 
buições que legalmente lhe dizem respeito, compete o exame e 
a apreciação de todas as questões referentes à indústria nacio- 
nal que lhe sejam submetidas por determinação do Ministro do 
Comércio e Indústria. 


$ 1.º O Conselho reünirä tôdas as vezes que fôr convocado 
pelo menos com três dias de antecedência, podendo contudo o 
Govêrno determinar a sua imediata convocação sempre que se 
trate de assunto de urgência para a economia nacional, dispen- 
sando-se ainda as formalidades previstas no art. 8.º e seus pa- 
rägrafos do decreto n.º 27.994, de 26 de Agosto de 1937, relativa- 
mente ao andamento dos processos que em tais condições lhe 
sejam submetidos. 


$ 2º Pode o Conselho Superior da Indústria tomar a ini- 
ciativa de propor ao Ministro a adopção de quaisquer medidas 
que visem ao desenvolvimento e defesa da economia nacional. 
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$ 3.º Pode também o Conselho Superior da Indústria no- 
mear comissões, que serão presididas pelos engenheiros inspec- 
tores da Direcção Geral da Indústria, para relatar processos ou 
dar parecer sôbre determinados assuntos. 


Art. 2º Emquanto se não completar a organização corpo- 
rativa das actividades industriais o Conselho Superior da In- 
dústria mantém transitöriamente a constituição prevista no art. 
110.º do decreto n.º 11.267, de 25 de Novembro de 1925, com as 
seguintes alterações: 


a) Terão representação permanente no Conselho os orga- 
nismos de coordenação económica que tutelem interêsses ligados 
a modalidades industriais dependentes da Direcção Geral da 
Industria; 


b) .Podem assistir às reuniões do Conselho e tomar parte 
nas suas deliberações os representantes dos organismos corpo- 
rativos que não dependam dos organismos de coordenação eco- 
nómica a que se refere a alínea anterior, desde que se trate de 
questões que directamente lhes digam respeito; 


e) Terão representantes no Conselho o Instituto Nacional 
do Trabalho e Previdência e o Instituto Português de Combus- 
tiveis; 

d) O director geral do ensino e fomento agrícola é substi- 
tuido pelo inspector geral das indústrias e comércio agrícolas. 


$ 1.º Os membros do Conselho, bem como as entidades pre- 
vistas na alínea b), têm voto em todos os assuntos submetidos 
à sua apreciação, excepto o vogal secretário, que não vota. 


$ 2º O presidente, ou quem suas vezes fizer, tem voto de 
qualidade 


$ 3.º A qualquer dos membros do Conselho com direito a 
voto é reconhecido o direito de “declaração de voto”, que ficará 
transcrita na acta da sessão e no parecer. 


$ 4º O quorum necessário para o Conselho deliberar é o 
de metade mais um voto do número de vogais em exercício e 
obrigatoriamente presentes. 
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COLIGAÇÕES ECONÓMICAS 


(Lei n.º 1936, de 18 de Março de 1936) 


BASE I —O Govêrno poderá ordenar a substituição, total 
ou parcial, das direcções dos organismos corporativos, mandan- 
do proceder a nova eleição, quando verifique que actuam em 
sentido diverso do imposto pelos objectivos económicos próprios 
da organização corporativa. 


Base II — E' o Govêrno autorizado a organizar o regime de 
publicidade e fiscalização da existência e actividade das coliga- 
ções económicas. 


BASE III — O Govêrno poderá dissolver todas as coligações 
económicas que exerçam uma actuação contrária aos objectivos 
da economia nacional corporativa. 


BASE IV — São ilegais todos os acordos, combinações e co- 
ligações que tenham por fim restringir abusivamente a pro- 
ducção, o transporte ou o comércio dos bens de consumo, sendo 
os promotores e contraentes punidos com multa, conforme a 
sua renda, de um a três anos, logo que haja comêço de execução 


= 


do meio escolhido, quando apto para provocar aquela restricão. 


Se a restrição da produção dos transportes ou do comércio 
dos bens se verificar, a pena aplicável será a de prisão correc- 
cional até três meses e multa correspondente. 


BASE V — Ficam sujeitos ao regime da base anterior todos 
cs acordos, combinações ou coligações que tenham por fim ele- 
var ou baixar exageradamente os precos dos bens de consumo, 
ou diminuir fraudulentamente a sua qualidade. 


BASE VI — Os crimes punidos nas bases III e IV serão jul- 
gados por tribunais especiais ou por tribunais ordinários deter- 
minados, conforme em decreto-lei fôr estabelecido, mas sempre, 
no segundo caso, com a intervenção de peritos competentes. 


As disposições das bases acima referidas só entrarão em 
vigor após a publicação do mencionado decreto-lei. 


BASE VII — E' o Govêrno autorizado a modificar oportu- 
namente o regime de fiscalização das sociedades anônimas, de 
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modo a obter-se que esta seja realizada com a intervencäo de 
tecnicos especializados e ajuramentados. 


Estes técnicos serão designados por entidade estranha à 
sociedade. 


CONSELHO TÉCNICO CORPORATIVO DO COMÉRCIO 
E DA INDUSTRIA 


(Decreto-Lei n.° 26.370, de 24 de Fevereiro de 1936) 


Art. 1.2 E’ criado o Conselho Técnico Corporativo do Co- 
mercio e da Industria, que funcionarà junto do Gabinete do 
Ministro do Comércio e Industria. 


Art. 2.2 Ao Conselho Técnico Corporativo do Comércio e 
da Indústria compete: 


a) Orientar e fiscalizar a accäo dos organismos corpora- 
tivos, precorporativos e de coordenacáo económica dependentes 
do Ministério do Comércio e Indústria; 


b) Estudar e informar os processos referentes á organiza- 
cáo corporativa dos interésses comerciais e industriais ou á sua 
coordenação segundo os princípios do Estatuto do Trabalho 
Nacional; 


c) Dar parecer sóbre todas as questóes de carácter eco- 
nómico e corporativo que lhe forem presentes pelo Ministério 
do Comércio e Indústria; 


d) Realizar os estudos necessários à orientação do comér- 
cio externo nacional, ordenados pelo Ministro. 


Art. 3.2 Ao Ministro do Comércio e Indústria incumbe ori- 
entar e dirigir superiormente a acção do Conselho, e também 
presidir às suas sessões quando o julgue conveniente. 


Art. 4.º Ao Conselho ficam. directamente subordinados os 
delegados do Govêrno junto dos organismos a que se refere a 
alínea a) do art. 2.º dêste diploma e bem assim as pessoas que 
nos mesmos exerçam funções de direcção ou de fiscalização e 
cuja nomeação seja normalmente da competência do Govêrno. 
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$ único. Uns e outros poderão ser encarregados gratuita- 
mente de quaisquer missões que se relacionem com a competên- 
cia do Conselho, ainda que não respeitem aos organismos onde 
prestam serviço ou assistência, 


Art. 5.º A composição do Conselho será a seguinte: 
Presidente: o Ministro do Comércio e Indústria; 


Dez vogais de nomeação do Ministro do Comércio e 

Indústria, oito dos quais escolhidos de entre os indiví- 

- duos referidos no art. 49 e desempenhando um dos dois 
restantes as funções de secretário, do Conselho; 


Dois vogais, representantes do Sub Secretariado de 
Estado das Corporações e Previdência Social. 


$ único. O Ministro do Comércio e Indústria designará o 
vice-presidente para dirigir em seu nome os trabalhos do Con- 
selho. 


Art. 6º O Conselho reiinirá e deliberará com qualquer nú- 
mero de membros. i 


$ 1° O presidente é substituído pelo vice-presidente e éste 
pelo mais velho dos vogais, com excepcao do secretärio. 


$ 2º A não comparência às sessões do Conselho tem de 
ser justificada perante o Ministro. 


Art. 7.º Além das sessões ordinárias, que se realizarão uma 
vez por semana, terá o Conselho as sessões extraordinárias que 
o presidente ou o vice-presidente julguem convenientes. 


Art. 8º As sessões do Conselho não serão públicas, salvo 
determinação em contrário do Ministro do Comércio e Indústria. 

$ único. Em caso de empate na votação dos assuntos suv 
jeitos à deliberação do Conselho o vice-presidente ou o vogal 
que estiver presidindo à sessão usará do voto de qualidade. 


Art. 9.º O Conselho poderá propor ao Ministro que o estudo 
de quaisquer problemas ou o desempenho de quaisquer funções 
da sua competência sejam cometidos, com ou sem remuneração, 
aos dirigentes dos organismos corporativos não abrangidos pelo 
art. 4.º ou a quaisquer outros indivíduos reputados especialmente 
competentes para os fins em vista. 
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$ único. Os indivíduos encarregados de quaisquer traba- 
lhos nos termos dêste artigo deverão assistir, quando expressa- 
mente convocados, às reúniões do Conselho, podendo tomar 
parte nas discussões, mas sem direito a voto. 


Art. 10.º Ao vice-presidente do Conselho Técnico Corpora- 
tivo do Comércio e da Indústria compete, além do disposto no 3 
único do art. 5.º; 


a) Apresentar a despacho do Ministro o resultado dos tra- 
balhos do Conselho; 


b) Informar o Ministro, verbalmente ou por escrito, da 
marcha dos serviços do seu cargo, propondo tudo o que tiver por 
conveniente para boa realização dos fins do Conselho; 


c) Determinar, de acórdo com o presidente, a ordem dos 
trabalhos das sessões do Conselho, e bem assim os assuntos que 
as mesmas sessões devem ser levados; 


d) Despachar nos assuntos da sua competência; 


e) Dirigir e distribuir os trabalhos do pessoal encarregado 
do expediente. 


Art. 11.0 O expediente do Conselho será executado por três 
técnicos de questões económicas ou industriais, um terceiro ofi- 
cial e duas dactilögrafas. 


$ 1º Um dos técnicos desempenhará as funções de Secre- 
tário do Conselho. 


$ 2º O pessoal designado no corpo dêste artigo é da livre 
escolha do Ministro do Comércio e Indústria e contratado por 
períodos renováveis de um ano. 


Art. 12° O Conselho poderá corresponder-se directamente 
com quaisquer serviços do Estado. 


Art. 13° As inspecções, inquéritos ou sindicâncias a qual- 
quer dos organismos a que se refere a alínea a) do art. 2.2 po- 
dem ser realizadas por funcionários requisitados a outros ser- 
viços do Estado. 


Art. 14° Os funcionários requisitados perceberão, durante 
o tempo dispendido nas inspecções, inquéritos ou sindicâncias, 
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os seus vencimentos pelos quadros e serviços ‘a que pertence- 
rem, devendo as despesas resultantes das deslocações dos mes- 
mos funcionários (ajudas de custo, transportes ou quaisquer ou- 


tras) ser satisfeitas pelas competentes verbas consignadas ao 
Conselho. 


REGIME CORPORATIVO COLONIAL 
(Decreto-lei n.º 27.552, de 5 de Marco de 1937) 
CAPITULO I 


Art. 1° São declarados em vigor no Império Colonial Por- 
tuguês os decretos-leis ns. 23.048, 23.049, 23.050, 24.715 e 26.757. 
com as modificações constantes dos artigos seguintes. 


Art. 2º Os decretos-leis citados no artigo anterior não se 
aplicam aos indígenas, cujo estatuto político, civil, criminal e 
económico e regime de trabalho continuam regidos pelas leis 
especiais em vigor. 


Art, 3º As funções atribuidas naqueles decretos ao Sub- 
Secretariado das Corporações e Previdência Social, ao Instituto 
Nacional do Tabalho e Previdência e aos tribunais do trabalho 
são desempenhadas dentro de cada colônia e sem prejuizo da 
competência do Ministro estabelecida no n.º 16.º do art. 11.º da 
Carta Orgânica do Império, respectivamente pelo governador, 
nos termos do n.º 16.º do art. 37.º da mesma Carta Orgânica, 
pela Direcção dos Serviços de Administração Civil da colônia 
e pelos tribunais ordinários. 


A Direcção dos Serviços de Fazenda procederá aos exames 
da contabilidade que a Administração dos Serviços da Adminis- 
tração Civil lhe solicitar. | 


Art. 4° A iniciativa da criacäo de organismos corporati- 
vos e de coordenação económica nas colônias pertence exclusi- 
vamente ao Ministro das Colônias, ouvido o respectivo gover- 
nador. 
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CAPITULO II 


Art. 5.º Os grémios, sindicatos nacionais e os organismos 
de grau superior não abrangem em regra mais de uma colônia. 
Ao Ministro das Colónias incumbre criar, sempre que o julgar 
necessário ao desenvolvimento económico das colónias, os orga- 
nismos de grau superior que abranjam mais de uma colónia. 


$ único. Os grémios e os organismos de grau superior po- 
derão ter uma delegação em Lishoa, sempre que para tanto fo- 
rem autorizados pelo Ministro das Colónias ou que êste assim o 
determine. 


Art. 6.º O Ministro das Colônias, logo que a constituição de 
organismos corporativos ou de coordenação económica em nú- 
mero ou qualidade bastante o aconselhe, poderá promover eim 
cada colónia um colégio de organismos corporativos provido de 
funções políticas, nos termos em que fôr regulamentado. 


Art. 79 Os organismos corporativos estão dependentes do 
govêrno da respectiva colónia em todos os aspectos da sua acção 
que se desenvolva na colónia, a qual será por êle fiscalizada. 


A acção dos organismos corporativos coloniais na metrópole 
tica exclusivamente dependente do Ministro das Colônias. 


Art. 8º Os organismos corporativos subordinarão, em cola- 
boração com o govêrno da colónia, os seus interêsses aos interês- 
ses económicos da colônia, por sua vez subordinados aos inte- 
rêsses superiores da Nação. 


Art. 99 O âmbito de acção dos grémios e sindicatos na- 
cionais varia segundo as exigências especiais de cada forma de 
actividade em cada colónia e é sempre condicionado pela coor- 
denação dos elementos interessados no conjunto económico e 
social que superiormente för definido como mais conforme com 
o interêsse colectivo. 


Art. 10.º A sede do grémio ou sindicato nacional será por 
via de regra na capital da colónia. 


Art. 119 Os grémios ou sindicatos nacionais usarão da de- 
nominação: Grémio ou Sindicato Nacional dos (profissão) dá 
colónia de... 


94 JOAO PEREIRA BASTOS 


$ único. As secções usarão da denominação seguinte: Sec- 
ção de (localidade) do Grêmio ou Sindicato Nacional dos (pro- 
fissão) da colónia de... 


Art. 12° Os grémios ou sindicatos nacionais só se conside- 
ram constituídos e têm existência legal depois da aprovação 
dos respectivos estatutos, feita pelo Ministro das Colónias me- 
diante portaria. 


$ 1.º Qualquer modificação nos estatutos só é válida de- 
pois de superiormente aprovada pelo Ministro das Colónias me- 
diante portaria. 


82º A portaria aprovando os estatutos ou a sua modifica- 
ção será publicada no Boletim Oficial da colónia respectiva. 


Art. 13.0 Podem fazer parte dos organismos corporativos 
os estrangeiros domiciliados nas colónias, mas é-lhes vedado, 
salvo na colónia de Macau, ocupar lugares de direcção ou da pre- 
sidência das assembleas, e não poderão nunca intervir no exer- 
cício dos direitos políticos que venham a ser atribuídos aos 
mesmos organismos. 


Art. 14° Os presidentes dos organismos corporativos co- 
loniais são da nomeação do Ministro das Colónias. Os restan- 
tes membros das direcções são eleitos pelos sócios. Ao presidente 
competirá sempre o direito de voto. 


Art. 15.º Desde a entrada dêste decreto em vigor, e sob 
informação dos governadores de colónia, serão designados pelo 
Ministro das Colónias quais os organismos que participarão da 
eleição dos vogais eleitos do conselho do govêrno de cada co- 
lónia. 


Art. 16.2 A magistratura do trabalho fica, nas colónias, a 
cargo dos tribunais ordinários. 


Art. 17.2 A competéncia dos tribunais do trabalho é obri- 
gatória ou facultativa. 


$ 12 A competéncia obrigatória abrange todas as questóes 
entre organismos corporativos, as emergentes de contratos co- 
letivos de trabalho e de desastres de trabalho, o contencioso 
das associacóes de socorros mútuos e dos organismos corpora- 
tivos de previdéncia, e de um modo geral as que respeitam 
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a disposições obrigatórias reguladoras da disciplina do tra- 
balho. 


$ 2º A competência é facultativa em matéria de contra- 
tos individuais de trabalho sendo, neste caso, as decisões do 
tribunal proferidas ex-cequo et bono. 


Art. 18º Nenhuma acção pode ser posta em juízo sem 
prévia tentativa de conciliação, levada a efeito pelo govêrno 
da colónia ou seus delegados. 


Art. 19. Nos julgamentos de questões emergentes de con- 
tratos singulares de trabalho ou nas quais se não tenha de fa- 
zer aplicação de direito estrito poderão os juízes fazer-se 
assistir de representantes dos organismos corporativos a que 
pertençam as partes em litígio, os quais terão voto consultivo. 


Art. 20.º O processo será sempre sumário e do tipo oral e 
concentrado. 


Art. 21.º Nos processos que corram perante os tribunais do 
trabalho haverá custas, nos termos seguintes: 


1° Uma quantia fixa nos processos dos desastres de tra- 
balho em que decaiam os patrões ou as companhias de seguros, 
ou se prove a má fé do sinistrado e êste decair; 


2º Uma quantia fixa, paga por ambas as partes, nos pro- 
cessos de arbitragem intersindical ou nas questões relativas à 
interpretação ou execução dos contratos colectivos de trabalho; 


3.º 10 por cento das indemnizações fixadas na sentença nas 
questões emergentes de contratos individuais de trabalho. 


$ 1.º Poderá ser lançada uma taxa anual e proporcional 
à receita sôbre as associações de socorros mútuos, como indem- 
nização pelos serviços prestados no contencioso do trabalho e 
previdência social. 


$ 2.º As importâncias referidas nos ns. 1.º, 2.0 e 3.º déste 
artigo e no parágrafo anterior constituem receita do Estado. 


Art. 22.0 As associações profissionais de empregados e ope- 
rários ou trabalhadores actualmente existentes nas colónias 
devem organizar os estatutos em conformidade com o pre- 
sente decreto-lei e submetê-los à aprovação até 30 de Junho 
de 1937, data em que lhes será retirada a aprovação se não 
estiverem nestas condições. 
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CAPÍTULO III 


Art. 23.2 O Ministro das Colónias fica autorizado a consti- 
tuir organismos com funções oficiais, destinados a coordenar e 
regular a vida económica e social das actividades que em cada 
colónia se ligam directamente aos produtos de exportação e 
importação. 


Art. 24º Os organismos de coordenação económica são do 
tipo seguinte: 


a) Comissões reguladoras de importação; 
b) Juntas de exportação; 


c) Institutos. 
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SINDICATOS E GREMIOS 


“A experiência que o homem ad- 
quire todos os dias da exigüidade 
das suas förcas, cbriga-o e impele-o 
a agregar-se a uma corporação es- 
tranha”. 


RESO I TETERA 


“Outros ccupam-e em fundar cor- 
poracöes adequadas às diversas pro- 
fissões e em fazer entrar nelas os 
artistas: coadjuvam êstes com seus 
conselhos e com a sua fortuna, e 
providenciam para que lhes não 
falte nunca um trabalho honrado e 
proveitoso”. 


(Leão XIII, Encíclica “Rerum No- 
varum”). 


O sindicato e o grémio, como crganismos que reú- 
nem e representam respectivamente o trabalho e o capi- 
tal, constituem elementos primários, os alicerces funda- 
mentais do corporativismo. 


Ante os imperativos de resolucáo da questäo social, 
o sindicato funciona coms um dos pratos da balanca, 
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correspendendo-lhe o grêmio e encontrando-se no meic 
de ambos, como fiel da balança, o órgão do Estado en- 
carregado de estudar em profundidade e resolver em 
cada caso as questões sôbre as quais não é possível che- 
gar a acôrdo. 


A intervenção do Estado — quer de uma forma gra- 
ciosa (através dos competentes órgãos do Ministério das 
Corporações), quer na sua fase contenciosa (onde inter- 
vêm os Tribunais do Trabalho) — bem analisadas as 
circunstâncias em que se desenrola a luta de classes, os- 
tensiva ou apenas potencialmente, parece ser a forma 
mais eficaz de atribuir ao sindicato e ao grêmio uma 
função útil e construtiva. 


De cutra forma, cada qual trataria de se armar 
contra o outro e as poucas transigências a que chegas- 
sem seriam obtidas sob a pressão — sempre pouco ins- 
pirada — do mêdo de represálias ou da lei da necessi- 
dade. 


E’ certo que, de uma maneira geral, todos os sin- 
dicatos se arrogam finalidades pacíficas e cooperadoras. 
Nalguns casos, isso corresponde à realidade. E’ disso 
exemplo típico a declaração dos Sindicatos Cristãos da 
Bélgica, em 1947. O que muitas vêzes lhes falta, para 
concretização das suas boas intenções, é um órgão me- 
diador, fora e acima dos interêsses em jögo. A falta de 
tal órgão tira grande parte de viabilidade aos mais pu- 
ros e bem intencionados propósitos. 


No corporativismo, o sindicato representa a associa- 
ção do trabalhador com a finalidade da defesa dos seus 
direitos, mas sem que tal defesa acarrete o esquecimento 
dos superiores interêsses da Nação ou se filie em diretri- 
zes vindas do estnangeiro ou em ideologias internacio- 
nais. Tais princípios são consagrados no art. 9.0 do 
decreto-lei n.º 23.050 (Sindicatos) quando estabelece 
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que êstes devem “subsrdinar os respectivos interésses 
aos interésses da economia nacional, em colaboração 
com o Estado e com os órgãos superiores da produção e 
do trabalho”, bem como no art. 3.º do decreto-lei n.º 
23.049 (Grêmios) que, ao fixar esta regra, acrescenta, o 
repúdio da “luta de classes e do predomínio das plutocra- 
ctas” (27). 


Quanto ao caráter nacionalista dos dois pilares fun- 
damentais do ccrporativismo português, êle é expressa- 
mente consagrado no art. 2.º do decreto-lei n.º 23.049 
(que corresponde ao art. 10.0 do decreto-lei n.º 23.050) 
ao estabelecer que “os grêmics exercem a sua ação ex- 
clusivamente no plano nacional e com respeito absoluto 
pelos superiores interêses da Nação, sendo-lhes por isso 
vedada a filiação em quaisquer organismos de caráter in- 
ternacional ou a representação em congressos ou mani- 
festações internacionais, sem a autorização do Govêrno” 
(28). 


Se êstes requisitos não forem tomados em linha de 
conta, o trabalhador sente-se apenas elemento de um 
grupo que é mais um baluarte de luta do que uma pla- 
taforma de entendimento. 


O sindicato do sindicalismo surge, quanto a êstes 
propósitos, como antítese do sindicato corporativo. Na- 
quele o operário une-se de uma maneira mais cu menos 
indiscriminada ou, pelc menos, sem uma idéia ou fina- 
lidade de integrar uma categoria econômica. Não es- 
tavam longe desta base, nos Estados Unidos, a A.F.L. 
(American Federation of Labour) ea C.I.O (Congress 
cf Industrial Organization). 


- 


(27) A mesma doutrina encerra o n.º 2 do art. 8.2 do de- 
creto-lei n.º 29.494 (Grémios e Casas da Lavoura). 

(28) Os decretos-leis ns. 29.049 e 29.050 sáo publicados 
no apéndice de legislacáo déste capítulo. 
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E’ o modêlo do sindicato criado para a “defesa da 
classe”, para as reivindicações típicas, essencialmente 
em matéria de salário. O patrão não tem, perante êle, 
possibilidades de colaboração ou de entendimento. E' 
contra êle, aliás, que o operário se sindicaliza, fiel à 
clássica missão da “luta de classe”. E” para se defender 
das suas prepotências ou para lhe fazer, por seu turno, 
as suas exigências e os seus ultimatos. O patrão não 
quer colaborar, mas não o podia fazer, mesmo que qui- 
sesse. 


Sem uma ponte de contato com o empregador e não 
contando com uma, estação — particular ou oficial — 
que proporcione negociações e acordos, o operário quase 
só encontra no sindicato um ambiente de agressividade 
e rancor antipatronal e, na falta (muito habitual) de 
líderes serenos, tal ambiente apresenta, perigoso grau de 
receptividade a infiltrações e comandos indiretos de 
bem urdidas engrenagens políticas que manobram o ope- 
rariado como melhor lhes convém. 


A êste ambiente respondem as associações patro- 
nais com outro não menos carregado. Também elas dis- 
põem de sua organização antisindical, de sua estratégia 
própria de “luta de classes”, de suas armas. 


Se os operários, ao entrarem em greve, tinham nos 
seus sindicatos fundos próprios para permanecerem sem 
emprêgo durante períodos tão longos quanto maior fös- 
se a “fôrça” das suas associações, também o patrão que 
fechava uma fábrica, por algum tempo, tinha sempre 
entre os “amigos” auxílio que o capacitava a continuar 
com a fábrica inerte durante mais tempo. 


O bem comum, os interêsses gerais da colectividade, 
os direitos do consumidor e até a própria segurança na- 
cional (quando a greve atingia setores nevrálgicos da 
economia) eram valores que não interessavam a uma 
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doutrina que tinha um ideal supremo: o direito de cada; 
um gozar da sua liberdade. 


O que os fatos vieram demonstrar foi que, no sindi- 
calismo, os operários, julgando-se muito livres e bem es- 
corados em seus agrupamentos sindicais, não fugiam 
afinal, ao jógo e à influência dos patrões, além de que 
ficavam sujeitos a outras fôrças, nomeadamente à da sua, 
própria organização sindical. 


O sindicalismo mal orientado não se limitou à “luta 
de classes”, na base de “defesas contra”. Foi mais atre- 
vido e subiu, em suas arremetidas, a todcs os escalões do 
executivo, do judiciário e até du legislativo. 


“O dominio dos parlamentos pelos sindicatos operá- 
rios, nos países democráticos de sindicalismo forte, é 
também um fato muito mais real do que parece, e Geor- 
ges Izard, em 1937, revelou até que ponto, e por que meios, 
esse dominio era conseguido no Parlamento francés. 
Com médo dos cheques eleitorais (com que as circula- 
res dos sindicatos despudoradamente os ameaçavam) os 
parlamentares cediam ordinariamente ds pressöes sindi- 
cais e as leis eram votadas — muitas vêzes sem dis” 
cussão — sôbre textos preparados pelos sindicatos” (29). 


Para Georges Sorel (30), a missão do sindicato ope- 
rário era desgastar a classe burguesa até à sua aniqui- 
lação, e isso por qualquer meio, preferencialmente peia 
viclência, pelo “magnífico” efeito emocicnal do con- 
vencicnamento de derrota que tal procedimento pro- 
vocava junto dos capitalistas, grandes ou pequencs. Bom- 
bas, apedrejamentos, assassínio, incêndio, avarias pro- 
positadas, greves periódicas e em cadeia, tudo foi acon- 
selhado num livro que constitui um triste exemplo do 
uso da liberdade de Imprensa. 


> (29) Dr.J. M. Cortez Pinto, “A Corporação”, 
(30) In “Reflexöes söbre a violéncia”. 
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O “nacionalismo” dos movimentos operários era 
fäcil de desmasoarar quando uma autoridade tinha co- 
ragem de levar os inquéritos até ao fim. O verdadeiro 
nacionalista, alguém que tenha noção de Pátria e um mí- 
nimo de amor à sua terra, não pode aceitar o uso de vio- 
léncias, por muito “legitimadas” que estas sejam pelo 
“abuso das classes opressoras”. 


Não podiam nascer de nacionalistas idéias como as 
de fazer ir pelos ares uma fábrica, paralizar o tráfego 
ou eliminar o semelhante. Tais ordens e diretrizes sem- 
pre vieram de associações internacionais especialmente 
criadas para o efeito e cuja existência não é segrêdo para 
ninguém. 


A Segunda Internacional, ou Federação Sindical 
Internacicnal teve sede em Paris. 


A Terceira Internacional Comunista ou Internacio- 
nal Sindical Vermelha (Comintern) exerce as suas ati- 
vidades em Moscou. 


Ao Secretariado Geral do Partido Comunista tam- 
bém estão subordinados, entre outros, os seguintes depar- 
tamentos: Agitacäc e Propaganda (Agit-Prop), Interna- 
cional do Trabalho (com secretariados especiais para a 
Europa e a América Latina), a Profintern (organização 
vermelha dos trabalhadores), as Comissões Anti-fascistas. 


Mas além destas organizações, outras se encarre- 
gam, com solicitude, da orientação do “trabalhador mun- 
dial”: a Internacional Vermelha de Marítimos, Estiva, 
etc. (ISM), a Internacional de Proletários e Camponeses, 
a Sociedade de Amigos da U.R.S.S., a Liga contra o 
Imperialismo, as Ligas Pró-Paz. 


O Profintern, dotado de um Congresso Mundial, Con- 
selho Central e Bureau Executivo, estabelece contactos 
permanentes com os operários de todo o Mundo (o C.G.T. 
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em França, por exemplo) sob a direção de um Subsecre- 
tário Geral. Naquela organização funciona o quartel- 
general comunista que dirige as “reivindicações” do ope- 
rariado nos cinco Continentes, através das seguintes 
secções especializadas: Estiva e Marinha Mercante, 
Transportes Aéreos e Terrestres, Mineiros, Metalúrgicos, 
Trabalhadores em Construção, Indústrias Químicas, Pro- 
fessôres, Funcionários dos Correios e Telégrafos, Indús- 
trias de Bebidas e Alimentos, Indústrias de Madeiras, 
Tecidos e Vestuário, Couros e Sapatos, Indústrias Petro- 
liferas, Funcionários, Indústrias Gráficas, Artistas, Mü- 
sicos, Jornalistas e Escritores, Usinas e Centrais Elé- 
tricas. 


Nem falta ao Profintern uma Comissão Sindical In- 
ternacional dos Trabalhadores Negros, que tem tido im- 
portante ação, principalmente em África (e até na 
América do Norte) no desencadeamento de lutas ra- 
ciais. 


Para quem ainda tivesse dúvidas sôbre os propósitos 
do sindicalismo desta natureza, bastaria citar o seu ins- 
pirador, Carl Marx (31), no seu apêlo “à guerra de clas- 
ses para chegar à sua supressão”. 


“Com. efeito, para uma classe que não deverá a sua 
emancipação senão ao seu próprio esförco, o primeiro 
passo para consegui-la é a sua formação em partido cons- 
cientemente hostil aos seus opressores. Organização in- 
dependente de todos os partidos burgueses, qualquer que 
seja a divisa destes, de todos os condenados ao salário, 
de todos os que vêem a sua atividade subordinada no seu 
exercício a um capital monopolizado pela minoria bur- 
guesa, organização da fôrça interessada em acabar com 
a sociedade capitalista; separação de classes em todos 


(31) “O Capital” (tradução condensada de Gabriel Deville), 
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os terrenos e guerra de classe para chegar à sua supres- 
são; tal é a razão de ser do partido operário”. 


Com cbjetivos tão pouco serenos e construtivos, com 
esta “razão de ser do partido operário”, o sindicalismo 
tem servido de estandarte acs maiores abusos da liber- 
dade econômica e à aniquilação dos mais elementares di- 
reitos de homem. Transformado em instrumento da po- 
lítica, facilmente cai em campanhas e atitudes con- 
trárias aos interêsses das classes para cuja defesa fôra 
criado. 


E quando o sindicalismo dá por terminado o seu 
suicídio, entregando-se inerte a um partido ou a uma 
internacional, quando passa a constituir simples ins- 
trumento de manobra dentro da grande estratégia mun- 
dial do comunismo atuante, os arrependimentos vêm 
tarde. Os sindicatos deixam de ser fôrças próprias, para 
se transformarem em delegações ou sucursais de orga- 
nismos mais altos. 


A doutrina liberal nada fêz para evitar êste estado 
de coisas e contra êle opunha apenas o inamovível e 
consagrado conceito da igualdade de fracos e fortes, a ce- 
lebre “majestosa igualdade das leis, que proíbe ao rico 
como ao pobre dormir debaixo das pontes, mendigar nas 
ruas e roubar pão”, como observava Anatole. 


O corporativismo nasceu como reação a esta passi- 
vidade do Estado “gendarme”, sabendo de sntemao quan- 
to lhe custaria tal desassombro. Porque, ao falar-se em 
socialismo ou ação socialista de um Estado, no estilo 
de um trabalhismo inglês, não há quem acuse o go- 
vêrno que o adota de aproximações ideológicas com o 
igurino russo. Mas Estado que escolha ci corpora- 
tivismo como solução mais idônea para os seus proble- 
mas, não escapa ao epíteto de fascista. 
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O trabalhismo inglês prende-se a uma doutrina sc- 
cialista que têm vida (muito exuberante) na Rússia, os 
seus dirigentes simpatizam com o socialismo daquele 
país, trocam-se visitas oficiais e realiza-se intenso in- 
tercâmbio de idéias e de gente. 


O corporativismo português, porém, sempre viveu de 
seiva própria, nunca se comprometeu ccm ideais fas- 
cistas (por êstes serem contrários à base da, sua doutrina, 
como já vimos). E o fascismo desapareceu há quase vinte 
ancs. Apesar de tudo isso, as suas ex-prováveis relações 
com o fascismo são consideradas mais perigosas do que 
a atual “compreensão” do trabalhismo pelas instituições 
soviéticas. 


Era dentro desta diferença de tratamento que o cor- 
porativismo português tinha de vencer, sem apelo à sim- 
patia do exterior. 


Mas fugiu quanto possível ao mêdo das palavras, com 
a mesma segurança com que só aceitou um de todos 
os slogans (dos mais poéticos, aos mais revolucionários) 
que então faziam época: “Tudo pela Nação”. 


Por não recear palavras, não hesitou em manter a de- 
signação sindicato para uma associação que o sindica- 
lismo tinha, desacreditado, como não teve dúvidas em 
continuar a chamar-se a si próprio “corporativismo”, 
mesmo depois de a Rússia ter sido uma das potências 
vencedoras da última guerra. 


Pretendia o sindicato, como instituição corporativa, 
reunir os trabalhadores que se dedicam ao mesmo ramo 
econômico, ccm o fim de, conjuntamente com os corres- 
pondentes grêmios (associações de entidades patronais) 
e com a intervenção medianeira de organismos especia- 
lizados, estudar as soluções que mais interessavam a cada 
uma das partes da emprêsa, sem nunca se deixar de ter 
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em vista o interêsse geral da Nação e o rendimento, uti- 
lidade e eficácia da função exercida. 


E’, portanto, diferenciada a constituição do sindi- 
cato corporativo. Resulta de uma integração econômica 
que só é heterogénea na medida em que é complementar. 
(Art. 4.º do decreto-lei n.º 23.050). Explicando melhor: 
o operário sente-se incluído num grupo do qual fazem 
parte operários da sua categoria, com vista à proteção 
dos seus interésses e, sempre que necessário, colaborando 
com es correspondentes grupcs de patrões, de técnicos, 
de administradores, de fiscais, de supervisores e de pla- 
nejadores. 


E’ fato que, em muitos países que adotaram o sindi- 
calismo liberal, os sindicatos operários conseguem alcan- 
car os seus objetivos entrando em acordos com os pa- 
trões. Resta averiguar com que lesões e sacrifícios para 
e econcmia geral e para o consumidor, cujos interêsses 
não eram consultados nem atendidos por falta precisa- 
mente de quem os representasse. 


Também no socialismo, o preço do trabalho é algo 
de matemática e friamente determinável, sem a menor 
alusão ao bem comum. “Se a quantidade de trabalho 
gratuito que a classe operária fornece e que a classe ca- 
pitalista acumula, aumenta tão rapidamente que a sua 
transformação em novo capital necessita um suplemento 
extraordinário de trabalho pago, numa palavra, se o au- 
mento de capital produz uma procura mais considerável 
de trabalho, o salário sobe e, sendo as mesmas as demais 
circunstâncias, o trabalho gratuito diminui proporcional- 
mente (32). 


Para. Marx, uma das consequências “fatais” do sis- 
tema corpcrativo era o pauperismo. 


(32) Carl Max, obra citada. 
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Os fatos têm-se encarregado de provar mais esta 
falha dos prognósticos marxistas. O salário cresceu. O 
operário tem subido no corporativismo. Só que é dife- 
rente a maneira, de subir. 


Compete, para tanto, ao sindicato corporativo zelar 
pelos interêsses dos seus associados. Perante as associa- 
ções patronais, cumpre-lhe apontar as suas necessidades 
e apresentar as suas aspirações. Acs grêmios, por seu 
turno, cabe expôr a situação dos patrões, revelando — 
—se fôr caso disso — a impossibilidade de integral sa- 
tisfação das condições solicitadas. 


O acôrdo assim começado, na atmosfera que mais 
lhe convém, é estimulado, informado e orientado pela 
estação própria do Ministério das Corporações: o Insti- 
tuto Nacicnal do Trabalho e Previdência, que funciona 
por secções especializadas, encarregadas de estudar, em 
cada ramo da atividade econômica do País, as condi- 
ções do operariado e do patronato, em equação cem a 
situação de prosperidade ou de crise de cada setor dessa, 
atividade, curso e volume dos negócios, condições de cré- 
dito, condições do comércio externo, fluxo da concorrên- 
cia, situação do mercado consumidor e do poder de com- 
pra do cidadão, proteção do Estado, tedos os fenôme- 
nos, enfim, que uma estação apetrechada para a pes- 
quisa social e econômica está em condições de apreciar 
com serenidade e imparcialidade, assim aquilatando do 
valor e da cbjectividade dos argumentos que sempre os 
interessados apresentam de uma forma mais ou menos 
apaixonada. 


Com base em tais elementos, êste órgão oficial pode 
aconselhar a decidir (ver-se-á adiante como se efetiva 
a homclogacäo dos acordos) não só sôbre salários, como 
sôbre férias, assistência, horários de trabalho, indeniza- 
ções e todos os demais aspectos das questões trabalhísti- 
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cas, conciliando na medida do possível os interesses do 
sindicato com os do respectivo grêmio, sempre porém 
presente o interêsse da Nação. 


Com base nesta plataforma tripartida, surgem os 
contratos coletivos de trabalho. 


Para cada um, é constituída (como adiante, em ca- 
pítulo próprio, se especificará) uma comissão corpora- 
tiva, formada de medo paritário por organismos ou en- 
tidades outorgantes e presidida, por representantes do 
Instituto Nacicnal do Trabalho e Previdência. 


A ela compete promover a execução das convenções 
e resciver dúvidas de interpretação das respectivas ciáu- 
sulas, contribuindo para o aperfeiçoamento das mesmas 
e tentando a conciliação sempre que necessário. 


Como se pode verificar do que precede, o corpora- 
tivismo português não se opõe ac sindicato, quer para 
tentar a sua destruição, como experimentou o Govêrno 
de Vichi, quer para o subjugar, como foi o gorado intento 
do fascismo. 


Uma doutrina corporativa, isto é, consubstanciada 
nos corpos sociais, de natureza, institucional, estaria a 
contradizer-se a si própria, se negasse o sindicalismo. 


A única ressalva é a de que, do livre jögo dos in- 
terêsses sindicais, não derivem consequências nefastas 
à economia geral, à cultura e à moral do País. A preo- 
cupação é, fundamentalmente, a de evitar, tanto quan- 
to possível, que benefícios se façam à custa de prejuí- 
Zos. 
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E porque tais prejuízos podem atingir não apenas 
o setor econômico, mas o cultural e o moral, por essa ra- 
zão todos êsses setores são consagrados nas sindicatos do 
corporativismo português, de molde a êstes abrangerem 
todos os interêsses e não apenas os de crdem econômica. 


São exemplo de sindicatos não estritamente econô- 
micos os que correspondem a profissões liberais, como a 
advocacia, a engenharia, a medicina, designados por 
Ordens. 


E se fôsse preciso um exemplo convincente de que 
os sindicatos e cs grêmios não funcionam no regime cor- 
porativo com vista à luta de classes, bastaria o das Or- 
dens, sindicatos aos quais não correspondem grêmios, 
mas que por tal motivo não deixam de concorrer para 
a organização institucional dos seus interêsses. Diferença 
característica entre o sindicato do sindicalismo e o sin- 
dicato corporativo. 


A definição legal de sindicato e grêmio, bem como 
a sua regulamentação, é feita através da legislação que 
se encontra anexa a êste capítulo. 


Sindicatos e grêmios podem juntar-se em Uniões e 
Federações, como se estabelece no art. 7.º do decreto-lei 
n.º 23.050, no art. 7.º do decreto-lei n.º 23.049 e no art. 
41.0 do Estatuto do Trabalho Nacicnal. 


E’ éste preceito do Estatuto que estabelece o caráter 
facultativo da inscrição nos organismos primários, ao de- 
terminar que “A organização profissional não é obriga- 
tória, salvo disposição especial aplicável a indivíduos que 
exerçam determinadas atividades. Incumbe, porém, uo 
Estado reconhecer cs organismos que a representam e pro- 
mover e auxiliar a sua formação”. 


Quanto à sua natureza jurídica, não vindo a propó- 
sito nos escassos limites dêste trabalho a sua determi- 
nação, aliás muito discutida, pode, contudo, dizer-se que, 
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embora se trate de instituições de direito privado, visam 
a exercer funções de interêsse público, pelo que não pode 
deixar de lhes corresponder, em certos aspectos, um es- 
tatuto especial (33). 


Já os organismos de coordenação econômica são ser- 
vicos públicos (decreto-lei n.º 26.757, de 8 de julho de 
1936) (34). 


Finalmente, quanto à sua natureza política, como 
instituições corporativas, não se concebe (senão provi- 
sòriamente) que acima delas, e a orientá-las, não haja 
um órgão especial: a Corporação. 


“Enquanto esta não existir, éles (sindicato e grêmio) 
serão, forçosamente, mais organismos para a defesa dos 
interêsses próprios do grupo que representam do que para 
servir o bem comum da profissão” (35). da; 


Apesar disso, não têm os sindicatos e grêmios dei- 
xado de se inspirar, quando zelam os seus direitos, nos 
superiores interêsses do País, num ideal corporativo que, 
por já enraizado, dá garantias de êxito às futuras Cor- 
porações. 


Éles apresentar-se-ão já doutrinados neste princípio 
fundamental de hierarquia de valores e fortalecidos por 
alguma. experiência, quando a instituição de cúpula ini- 
ciar a coordenação das suas atividades. 


(33) A sua personalidade jurídica é fixada no art. 42.2 do 
Estatuto do Trabalho Nacional. 

(34) No apêndice de legislação do capítulo anterior, 

(35) J. M. Cortez Pinto, obra citada. 


2 


SINDICATOS NACIONAIS 
(Decreto-lei n.º 23:050, de 23 de Setembro de 1933) 


CAPÍTULO I 


Constituição e fins dos sindicatos nacionais 


Artigo 1.º Os sindicatos nacionais são agrupamentos de 
mais de cem indivíduos que exercem a mesma profissão, e têm 
por fim o estudo e a defesa dos interêsses profissionais nos 
seus aspectos moral, económico e social. São formados por 
indivíduos que trabalham por conta de outrem ou exercem 
profissões livres, e constituir-se-ão de harmonia com os prin- 
cípios estabelecidos neste decreto-lei. 


$ único. Poderá excepcionalmente ser autorizada a cons- 
tituição de sindicatos nacionais com número de indivíduos in- 
ferior ao previsto neste artigo. 


Art. 2.º Cada sindicato nacional é obrigado a adoptar de- 
nominação que não seja susceptível de estabelecer confusão com 
a de outro já existente. 


Art. 3.º A organização de sindicatos nacionais de emprega- 
dos ou de operários é feita por distritos, em cada um dos quais i 
o Estado sé reconhece como entidade de direito público um 
ünico sindicato nacional por categoria profissional. A sede 
dos sindicatos serà por via de regra na capital do distrito, mas 
pode ser autorizada a sua organização e funcionamento em 
outra localidade onde o justifiquem o número e importán- 
cia dos elementos profissionais da respectiva categoria. Os 
sindicatos nacionais usarão a seguinte denominação: Sindi- 
cato Nacional dos (profissão) do distrito de ... 
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$ único. As profissões livres organizar-se-ão num único 
sindicato nacional, com sede em Lisboa, podendo criar sec- 
ções distritais em tudo sujeitas à disciplina do sindicato. Os 
sindicatos nacionais dos advogados, dos médicos % dos en- 
genheiros podem adoptar a denominação de “Ordens”. 


Art. 4º As profissões que, na sede de cada distrito, não 
compreendam o número de indivíduos suficiente para a cons- 
tituição de sindicato nacional encorporar-se-ão no sindicato 
que maior correlação com elas tiver. Podem constituir núcleos 
separados, mas em tudo sujeitos à disciplina e à unidade supe- 
rior do sindicato. Os sindicatos de empregados ou de operários 
que compreendam na sua organização um ou mais dêstes núclecs 
indicá-lo-ão no respectivo título pela expressão: e ofícios corre- 
lativos. 


Art. 5.º Nas sedes dos concelhos as profissões organizar-se- 
-ão como secções dos respectivos sindicatos, desde que contem 
um número de associados superior a vinte, mas só por inter- 
médio daqueles poderão as mesmas secções usar do direito de re- 
presentação e de todos os outros que por lei lhes sejam confe- 
ridos. 


$ 1.º As secções a que se refere êste artigo regular-se-ão 
pelo presente decreto-lei em tudo quanto lhes fôr aplicável, 
terão regulamento próprio e serão geridas por uma direcção 
composta de três membros, eleita na segunda quinzena de Ja- 
neiro de cada ano em assemblea geral dos inscritos na secção, 


$ 2.º Estas secções usarão da denominação comum de: 
“Sindicato Nacional dos (profissão) do distrito de... Secção de 
(localidade”). 


$ 3.0 Poderá excepcionalmente ser autorizada a constituição 
de secções em localidades que não sejam sedes de concelho ou 
que, sendo-o, não contenham de início o número de fundado- 
res requerido. 


Art. 6.2 Como princípio de organização profissional não 
diferenciada é permitida nas freguesias rurais a constituição de 
Casas do Povo, nos termos que a lei estabelecer. 


Art. 7° Os sindicatos nacionais constituirão Federações e 
Uniões, como organismos intermédios da respectiva Corpora- 
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cão, nos termos do Estatuto do Trabalho Nacional e do Regi- 
mento das Corporações. 


Art. 8.° Os sindicatos nacionais só se consideram consti- 
tuidos e têm existência legal depois da aprovação dos estatutos 
dada pelo Sub-Secretariado das Corporações e Previdência So- 
cial, ficando directamente dependentes do Instituto Nacional 
de Trabalho e Previdência e sujeitos, no que respeita à or- 
dem pública, às autoridades administrativas. Da aprovação 
dos estatutos que é feita por alvará, será dado conhecimento 
por meio do Boletim daquele Instituto. Qualquer modificação 
nos estatutos só também é válida depois de superiormente 
aprovada. 


$ único. Haverá no Instituto Nacional do Trabalho e Pre- 
vidência registo especial dos sindicatos nacionais, e nesse registo 
serão averbados todos os factos mais importantes da vida de cada 
sindicato, bem como das respectivas secções, 


CAPÍTULO II 


Deveres e direitos dos sidicatos nacionais 


Art. 9.°. Os sindicatos nacionais devem subordinar os res- 
pectivos interêsses aos interêsses da economia nacional, em 
colaboração com o Estado e com os órgãos superiores da pro- 
dução e do trabalho. 


Art. 10.º Os sindicatos nacionais exercem a sua actividade 
exclusivamente no plano nacional e com respeito absoluto pelos 
superiores interêsses da Nação, sendo-lhes por isso vedada a fi- 
liação em quaisquer organismos de carácter internacional, ou 
a representação em congressos ou manifestações internacionais, 
sem autorização do Govêrno. Não podem também, sem a 
mesma autorização, contribuir monetärimente para a manu- 
tenção de organismos estrangeiros, nem receber dêles quaisquer 
donativos ou empréstimos. 


$ único. A transgressão do disposto neste artigo importa 
a dissolução imediata do sindicato e a perda dos direitos polí- 
ticos, por dois anos, para os indivíduos que constituem os seus 
corpos gerentes: 
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Art. 11.º Os sindicatos nacionais têm obrigação de: 


1.º Exercer as funções políticas conferidas pela Consti- 
tuição Política da República Portuguesa aos organismos cor- 
porativos; 


29 Dar parecer sôbre os assuntos da sua especialidade, 
acêrca dos quais forem consultados pelos organismos corporativos 
de grau superior ou pelo Estado, nomeadamente sôbre: 


a) Situação, condições e necessidades da respectiva pro- 
fissão e modo de promover o seu aperfeiçoamento ou suprir as 
insuficiências; 


b) Condições económicas e sociais dos seus associados; 
c) Higiene e segurança dos locais de trabalho; 


3.0 Desempenhar as funções que lhes sejam incumbidas 
pelo Regimento das Corporações; 


4º Elaborar a sua contabilidade em conformidade com as 
normas que pelo Instituo Nacional do Trabalho e Previdência 
forem estabelecidas e ter os seus livros sempre em boa ordem 
e escriturados em dia. 


Art. 12º O estudo e a defesa dos interêsses indicados no 
artigo 1.º obrigam os sindicatos de empregados, operários ou 
outros assalariados, sempre com a aprovação do Govêrno: 


a) A’ criação das instituições sindicais de previdência, com- 
patíveis com as suas possibilidades económicas e cujas contas 
serão inteiramente separadas das contas gerais dos sindicatos; 


b) A’ organização de agências para colocação de profis- 
sionais da respectiva especialidade; 


c) A’ criação e manutenção, dentro dos sindicatos, de es- 
colas profissionais com programas superiormente aprovados. 


Art. 13.2 Os sindicatos nacionais gozam das seguintes van- 
tagens e atribuições: 


1.º Têm personalidade jurídica, podendo exercer todos os 
direitos legítimos do seu instituto, incluindo o de representa- 
ção dos interêsses profissionais da respectiva categoria, deman- 
dar e ser demandados; 
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2º Podem possuir os prédios urbanos indispensáveis para 
os seus escritórios, administração e dependências, ou, com au- 
torização do Govêrno, quaisquer outros bens cujo rendimento 
seja consignado exclusivamente a aumentar os fundos das ins- 
tituições de previdência criadas pelos sindicatos; 


3.º Podem dispor, nos termos dos estatutos, das somas pro- 
venientes das cotas dos sócios e de quaisquer outros rendimentos; 


4º Podem promover entre todos ou alguns dos seus só- 
cios, nos termos da legislação vigente, a organização de socie- 
dades cooperativas de produção ou de consumo; 


5.º Elaboram contratos colectivos de trabalho, nos termos 
do Estatuto do Trabalho Nacional e do Regimento das Corpo- 
rações. 


Art. 149 E’ facultativa a criação pelos sindicatos nacionais, 
suas Federações ou Uniões de órgãos de imprensa, limitados 
porém ao estudo e à defesa dos interêsses profissionais, econó- 
micos, intelectuais ou morais. 


$ único. Os órgãos a que se refere o corpo dêste artigo te- 
rão obrigatóriamente como editor o próprio sindicato, Federa- 
ção ou União e serão dirigidos colectivamente pela direcção em 
exercício. 


CAPÍTULO [II 


Dos sócios, da assemblea geral e da direcção 


Art. 15.2 Os estatutos dos sindicatos nacionais conteráo 
obrigatoriamente: 


a) A denominação do sindicato, sua sede e seus fins; 


b) A afirmação de respeito pelos princípios e finalidade da 
colectividade nacional, e a renúncia expressa a toda e qualquer 
forma de actividade, interna ou externa, contrária aos inte- 
rêsses da Nação Portuguesa; 


c) O reconhecimento de que o sindicato constitue factor 
de cooperação activa com todos os outros factores da economia 
nacional e, consequentemente, o repúcio da luta de classes; 
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d) O modo e as condições de admissão dos sócios, os seus 
direitos e deveres, os casos em que podem ser expulsos e o pro- 
cesso da expulsão, os pagamentos a que são obrigados e respec- 
tivos prazos, e também as vantagens que lhes são garantidas; 


e) As regras para a criação de secções, seu funcionamento 
e contribuição para as despesas do sindicato, que nunca pode 
ser superior a 50 por cento da cobrança de cotas da secção; 


f) O modo de designação da direcção e as suas atribuições; 


g) As normas para a constituição e funcionamento das as- 
sembleas gerais, organização e atribuições da respectiva mesa, 
exercício do direito de voto e o modo por que podem ser altera- 
dos os estatutos; 


h) O modo de proceder à liquidação, no caso de ser dis- 
solvido o sindicato. 


$ 1.º Só podem ser sócios dos sindicatos nacionais ou das 
suas secções os indivíduos de ambos os sexos, portugueses ou 
estrangeiros, maiores de dezóito anos, que exerçam a respectiva 
profissão e estejam no pleno gözo dos seus direitos civis e poli- 
ticos, ficando os membros das direcções pessoalmente respon- 
sáveis pela admissão de individuos fora das condições indicadas 
e, como tal, sujeitos à multa individual de 100$ por cada indi- 
víduo ilegalmente inscrito, multa que lhes será imposta pelo 
Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, e ainda à des- 
tituição do respectivo cargo. 


$ 2º A assemblea geral dos sindicatos nacionais reúne or- 
dinàriamente uma vez em cada ano para eleger a sua mesa 
e os membros da direcção que lhe competirem. Só pode ser con- 
vocada extraordinàriamente a requerimento da maioria da direc- 
ção em exercício ou por mais de um têrço dos seus associados, 
não podendo deliberar senão sôbre os assuntos constantes da 
convocação e com respeito absoluto pelos princípios dêste de- 
creto-lei e do Estatuto do Trabalho Nacional. São nulas as de- 
liberações sôbre objecto estranho àquele para que a assemblea 
foi convocada e são proibidas as discussões sôbre assuntos 
alheios aos fins do sindicato, expressos nos seus estatutos. 


3.3080 podem fazer parte da direcção ou da mesa da as- 
sembea geral dos sindicatos ou das suas secções os sócios que 
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sejam cidadãos portuguêses, no gözo dos seus direitos políticos 
e que provem exercer a respectiva profissão por forma efectiva. 


8 4º Os sindicatos nacionais são geridos por uma direc- 
cão composta de cinco membros, três eleitos pela assemblea 
geral de entre os sócios do sindicato, e dois designados pelos 
presidentes das direcções das secções, se as houver em número 
de duas ou mais, de entre êles ou de entre os sócios das secções 
representadas. Não havendo secções ou existindo apenas uma, 
a assemblea geral do sindicato elegerá respectivamente cinco ou 
quatro membros da direcção, sendo no segundo caso represen- 
tante da secção existente o seu presidente ou o sócio por êle 
escolhido. Os cinco indivíduos eleitos para a direcção do sin- 
dicato escolherão entre si o presidente, o secretário e o tesou- 
reiro, sendo os restantes vogais. 


$ 5.0 A eleição da direcção dos sindicatos nacionais deve 
realizar-se até ao fim de Fevereiro de cada ano e só será válida 
depois de sancionada pelo Sub-Secretariado das Corporações 
e Previdência Social; no caso de recusa da respectiva sanção 
relativamente a todos ou alguns dos eleitos terá de se proceder 
a nova eleição total ou parcial, no prazo máximo de quinze 
dias. As direcções das secções ficam também sujeitas à apro- 
vação do referido Sub-Secretariado. 


$ 6º Os membros da direcção exercem a suas funções 
gratuitamente e não podem delegá-las. 


8 7.º As contas dos sindicatos nacionais e das respecti- 
vas secções serão encerradas em 31 de Dezembro de cada ano 
e submetidas até 15 de Janeiro ao visto do Instituto Nacional 
do Trabalho e Previdência, que poderá mandar proceder a 
todos os exames que entender necessários à escrita dos sin- 
dicatos e das secções. 


Art. 16.2 O pedido de aprovação dos estatutos de novos 
sindicatos será formulado em requerimento assinado por cinco 
fundadores idóneos, pelo menos, e deve ser acompanhado de 
dois exemplares dos estatutos, um dos quais assinado por todos 
os fundadores, mencionando-se nêle as respectivas moradas e 
os locais e emprêsas onde exercem a sua profissão. 


$ 1.º Os requerimentos e os documentos de que trata éste 
artigo serão entregues directamente no Sub-Secretariado das 
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Corporações e Previdência Social, ou, mediante recibo, no go- 
vêrno civil do distrito onde o sindicato fôr criado. No segundo 
caso, o governador civil remetê-los-á logo ao Sub-Secretariado 
das Corporações e Previdência Social, acompanhando-os de to- 
das as informações que reputar necessárias. 


$ 2º O pedido de autorização para as secções previstas 
no artigo 5.º será formulado em requerimento assinado pelo 
presidente da direcção do respectivo sindicato e por três fun- 
dadores idóneos, pelo menos, e será acompanhado de dois 
exemplares do regulamento da secção projectada, um dos 
quais será assinado por todos os fundadores, nos mesmos ter- 
mos do requerido para a autorização dos sindicatos. 


Art. 17º O pedido de aprovação de alterações aos esta- 
tutos será formulado em requerimento assinado pela direcção 
e deve ser acompanhado de dois exemplares das referidas alte- 
rações, um dos quais assinado pelos directores, duma cópia au- 
tenticada da acta da assemblea geral em que as alterações fo- 
ram votadas, com indicação do número de sócios que tomaram 
parte da votação e da lista dos sócios existentes. 


Art. 18º O requerimento de que trata o artigo 16.º será 
submetido a despacho acompanhado de informação do Instituto 
Nacional do Trabalho e Previdência, de onde conste: 


1.º Se há nos estatutos matéria contrária ao disposto no 
Estatuto do Trabalho Nacional, neste decreto-lei ou nas leis 
gerais; 


2º Se os estatutos se encontram em condições de ser apro- 
vados ou se só devem sê-lo depois de feitas determinadas alte- 
rações; 


3.º Se os requerentes e os sócios fundadores exercem uma 
profissão diferenciada com o necessário carácter de efectividade, 
e ce se justifica, a bem dos interêsses económicos e sociais 
da comunidade a projectada organização sindical. 


Art. 19° O alvará de aprovação dos estatutos é isento do 
imposto de sêlo ou de quaisquer emolumentos. 
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CAPITULO IV 


(Trata da dissolucäo dos sindicatos nacionais) 
GREMIOS 


(Decreto-lei n.º 23:049, de 23 de Setembro de 1933) 


Artigo 1.º A organização corporativa das entidades patro- 
nais realiza-se por meio de grémios, nos quais se agrupam as 
emprêsas, sociedades ou firmas, singulares ou colectivas, que 
exercem o mesmo ramo de actividade no comércio, na indústria, 
ou na agricultura. O âmbito de acção dos grémios varia segundo 
as exigências especiais da cada forma de actividade, e é sempre 
condicionado pela coordenação dos elementos interessados no 
conjunto económico que superiormente fôr definido como mais 
conforme com o interêsse colectivo. 


Art. 2.2 Os grémios exercem a sua acção exclusivamente no 
plano nacional e com respeito absoluto pelos superiores inte- 
rêsses da Nação, sendo-lhes por isso vedada a filiação em 
quaisquer organismos de carácter internacional cu a represen- 
tação em congressos ou manifestações internacionais, sem au- 
torização do Govêrno. 


Art. 3.2 Os grêmios devem subordinar os respectivos in- 
terêsses aos interêsses da economia nacional, em colaboração 
com o Estado e com os órgãos superiores da produção e do 
trabalho, e repudiar simultâneamente a luta de classes e o 
predomínio das plutocracias. 


Art. 4° Como órgãos representativos das entidades pa- 
tronais e do capital, os grémios são obrigados a exercer a sua 
acção dentro dos princípios que lhes são consignados no Es- 
tatuto do Trabalho Nacional. 


fa 


Art. 5.° A criacäo dos grémios é da iniciativa dos Mi- 
nistérios aos quais incumbe coordenar superiormente as fôr- 
cas econömicas nacionais. A estes Ministérios ficam também 
sujeitos os grémios no que respeita à sua orientacäo técnica e 
económica; a êles cumpre ainda fiscalizar a sua acção neste do- 
minio. 
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$ único. Em tudo porém que se relacione com a ação social, 
disciplina do trabalho, salários e comparticipação para os or- 
ganismos de previdência, os grémios dependem directamente 
do Sub-Secretariado das Corporações e Previdência Social 
e ficam sujeitos à fiscalização regular do Instituto Nacional do 
Trabalho e Previdência. 


Art. 6.2 Os grémios têm personalidade jurídica; represen- 
tam legalmente todos os elementos do mesmo ramo de comér- 
cio, indústria ou agricultura, estejam ou não inscritos; tutelam 
os seus interêsses perante o Estado e os outros organismos cor- 
porativos; ajustam com os sindicatos nacionais contratos colec- 
tivos de trabalho, obrigatórios para todos os que pertencem à 
mesma actividade; cobram dos associados as cotas necessárias 
à sua manutenção como organismos representativos e exercem, 
nos termos das leis, funções de interêsse público. 


Art. 7º Os grémios agrupam-se em federações e uniões, 
como organismos intermédios da respectiva corporação, que 
constitue a unidade económica em cada uma das gandes acti- 
vidades nacionais, pela comparticipação de todos os elementos 
da produção. 


Art. 8° Os grémios têm obrigação de: 


1.º Exercer as funções políticas conferidas pela Constitui- 
ção Política da República Portuguesa aos organismos corpora- 
tivos; 


2.2 Dar parecer sôbre os assuntos da sua especialidade, 
acérca dos quais forem consultados pelos órgãos corporativos de 
grau superior ou pelo Estado, nomeadamente sôbre: 


a) Situação, condições e necessidades do seu comércio 
ou indústria ou modalidade de exploração económica e meio 
de lhes promover o desenvolvimento ou suprir as insuficiên- 
cias, e bem assim a forma de coordenar com outros a respec- 
tiva actividade; 


b) Situação do respectivo pessoal e maneira de melhorar 
as suas condições económicas e sociais; 


c) Higiene e segurança dos locais de trabalho; 


3.º Desempenhar as funções que lhes sejam incumbidas 
pelo regimento das corporações; 
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4º Cooperar com os Sindicatos Nacionais na fundação 
progressiva de instituições sindicais de previdência destinadas 
a proteger os trabalhadores na doença, na invalidez e no desem- 
prêgo involuntário, e também a garantir-lhes pensões de re- 
forma. 


Art. 9° E’ aplicável aos grémios, suas Federações ou 
Uniões a doutrina do artigo 14.2 do decreto n.º 23:050, desta 
data. 


Art. 10.2 Os organismos de coordenação económica que 
foram criados pelo Ministério do Comércio, Indústria e Agri- 
cultura, os Sindicatos Agrícolas e as associações patronais 
actualmente existentes e constituídas ao abrigo do decreto 
de 9 de Maio de 1891 continuam transitóriamente a regular-se 
pelos seus estatutos. 


Disposições especiais definirão os termos em que os pri- 
meiros devem harmonizar os seus diplomas orgânicos com os 
princípios estabelecidos por êste decreto. 


INTEGRAÇÃO NA ORGANIZAÇÃO CORPORATIVA DAS ASSO- 
CIAÇÕES DE CLASSE JA’ EXISTENTES (AO ABRIGO DO 
DECRETO DE 9 DE MAIO DE 1891) 


(Decreto-lei n.º 29.232, de 8 de Dezembro de 1938) 


Artigo 1.º As associações de classe patronais de natureza 
comercial ou industrial actualmente existentes podem requerer 
autorização ao Govêrno para se integrarem na organização cor- 
porativa, nos termos dos artigos seguintes. 


Art. 2.º As associações que agrupem emprêsas individuais 
ou colectivas exercendo a sua actividade num só ramo de co- 
mércio ou de indústria ainda que não organizado corporativa- 
mente poderão transformar-se em grémios distritais ou con- 
celhos. 


Art. 3.º As associações que agrupem emprêsas individuais 
ou colectivas exercendo a sua actividade em vários ramos de 
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comércio ou de indústria poderão transformar-se em uniões de 
grémios quando entre as actividades associadas houver a de- 
vida afinidade, ou pedir simplesmente a criação de grémios res- 
peitantes a cada um daqueles ramos desde que os mesmos se 
não encontrem organizados corporativamente. 


$ único. Para efeito do disposto neste artigo a afinidade 
entende-se não só em relação ao objecto das actividades exer- 
cidas mas, tratando-se de associações de comerciantes, tam- 
bém em relação ao grau do respectivo comércio, consideran- 
do-se que exercem comércio de graus distintos os comerciantes 
de venda por grosso e a retalho. 


Art. 4º Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, nas 
localidades onde o comércio de retalho se exerça normalmente 
por forma mixta e se não justifique a aprovação de uniões po- 
derão as respectivas associações transformar-se em grémios 
distritais ou concelhos, que adoptarão a denominação de “gré- 
mios de comércio”. 


Art. 5° Os grémios ou agrupamentos de grémios que se 
constituírem ao abrigo dêste diploma ficam sujeitos ao regi- 
me jurídico da organização facultativa das actividades comer- 
ciais e industriais regulada no decreto lei n.º 24:715, de 3 de 
Dezembro de 1934. 


Art. 6.º As associações que estiverem em condições de se 
integrar na organização corporativa, nos termos dêste decreto, 
devem organizar novos estatutos e submetê-los à aprovação 
do Sub-Secretário de Estado das Corporações e Previdência So- 
cial até 30 de Junho de 1939. 


$ único. O pedido de constituição de grémios ou agrupa- 
mentos de grémios será sempre instruído com certidão da acta 
da assembléa geral da associação requerente em que o mesmo 
tiver sido resolvido, sendo dispensadas as formalidades previs- 
tas no art. 2.º do decreto-lei n.º 24:715 se, nos termos dêsse 
artigo, não estiver pendente requerimento para fins idênticos. 


Art. 7.º As associações nas condições do artigo anterior que 
no prazo nêle mencionado não reformarem ou não forem admi- 
tidas a reformar os seus estatutos, nos termos previstos por 
êste decreto, serão consideradas dissolvidas e deverão liquidar 
no prazo máximo de cento e oitenta dias, em harmonia com o 
disposto no art. 13.º do decreto de 9 de Maio de 1891. 
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Art. 8º São imediatamente dissolvidas as associações de 
classe patronais relativas a actividades comerciais ou industriais 
já organizadas corporativamente, devendo a respectiva liqui- 
dação efectuar-se no prazo e pelo modo estabelecidos no artigo 
antecedente. 


Art. 9.º Independentemente do disposto nos artigos ante- 
riores quanto à transformação das associações de classe, para a 
organização das actividades industriais, nos termos do decreto- 
-lei n.º 24:715, poderá ser dispensada a observância das percenta- 
gens fixadas no art. 2.º desse decreto sempre que não surjam 
reclamações atendíveis ou motivos que levem a exigir a sua 
verificação. 


$ 1º A aprovação dos grémios das actividades industriais 
será concedida pelo Sub-Secretário de Estado das Corporações 
e Previdência Social, sôbre parecer favorável do Conselho Téc- 
nico Corporativo do Comércio e da Indústria para o efeito do 
disposto na parte final do $ 2.º do art. 2.º do decreto-le n.º 
24:715. 


$ 2º O Instituto Nacional do Trabalho e Previdência tor- 
nará públicos por anúncios no Diário do Govêrno e em dois 
jornais de grande circulação os pedidos de aprovação de esta- 
tutos para a constituição de novos grémios de actividades in- 
dustriais. 


GRÉMIOS E CASAS DA LAVOURA 
(Decreto n.º 29:494, de 22 de Março de 1939) 


CAPÍTULO I — DOS GRÉMIOS E CASAS DA LAVOURA 


SECÇÃO I — Da constituição dos Grémios e Casas da Lavoura 


Artigo 1.º Os Grémios da Lavoura são organismos primá- 
rios da organização corporativa, dotados de personalidade ju- 
rídica, de funcionamento e administração autónomos. 


Art. 2.2 Os Grémios representam todos os produtores agrico- 
las da sua área e tutelam nos termos da lei os respectivos interês- 
ses perante o Estado, as corporações, os outros organismos cor- 
porativos e os de coordenação económica. 
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$ 1.º Não são reconhecidos como representantes da pro- 
dução agrícola senão os Grémios e os organismos superiores 
da hierarquia da corporação. 


$ 2.2 Os sindicatos agrícolas devem integrar-se nos Gré- 
mios da Lavoura pela forma estabelecida neste regulamento. 


Art. 3.º Os Grémios da Lavoura exercem normalmente a 
sua actividade na área do respectivo concelho. 


$ 1.º Os concelhos em que não fôr viável a Constituição 
de Grémios, por carência de meios de sustentação, podem agru- 
par-se ou ser anexados para êsse fim a outros, segundo as afi- 
nidades dos povos, a natureza da exploração agrícola e as fa- 
cilidades de comunicações. 


$2º A área dos Grémios pode também estender-se a uma 
ou mais freguesias de concelhos vizinhos ou abranger apenas 
a de um grupo de freguesias, nos casos de manifesta vanta- 
gem para os novos interessados, desde que se não prejudique 
e existência do Grémio concelhio a que devam pertencer essas 
freguesias. 


Art. 4.2 Os Grémios terão a sede na dos concelhos em que 
se constituírem e, no caso de abrangerem mais de um concelho, 
na daquele que contribuir com maior importância em cotas para 
a sua sustentação. 


$ 1.º Se os Grémios forem constituídos apenas por gru- 
pos de freguesias, terão a sede na que mais contribuir para a 
sua existência. 


$ 2.º Podem também, excepcionalmente, ter a sede fora 
dos lugares indicados quando fôr julgado conveniente para o 
interêsse e comodidade dos associados. 


Art. 5° Os Grémios e Casas da Lavoura adoptarão os 
nomes dos respectivos concelhos ou das freguesias. 


$ único. No caso de os Grémios serem constituídos por 
mais de um concelho ou por grupos de freguesias podem desig- 
nar-se pela denominação regional competente. 


Art. 6º Os Grémios da Lavoura podem constituir-se a re- 
querimento dos produtores agrícolas da respectiva área em 
número não inferior a trinta, de entre os que hajam de con- 
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tribuir para a sua sustentação, conforme o disposto neste re- 
gulamento. 


$ 1.0 Logo que esteja constituído o Grémio seráo néle obri- 
gatoriamente inscritos todos os produtores da sua área, podendo 
também ser admitidos produtores de fora da referida área que 
por motivo da sua residéncia ou outro, nisso tenham manifesta 
vantagem. 


$ 2.2 Os produtores agrícolas na área de vários Grémios po- 
dem optar pela inscricáo num déles para efeito do exercício dos 
efeitos sociais. 


$ 3.0 Consideram-se produtores agrícolas as entidades sin- 
gulares ou colectivas que forem proprietários ou explorem pré- 
dios rústicos como rendeiros, meeiros e parceiros, os adminis- 
tradores na auséncia dos proprietários e as outras entidades 
assim consideradas pela legisiacäo reguladora dos organismos 
corporativos e de coordenacáo económica. 


Art. 7.2 Os requerimentos para a constituição dos Grémios 
são dirigidos ao Sub-Secretariado de Estado das Corporações e 
Previdência Social, por intermédio das câmaras municipais, 
acompanhados dos documentos seguintes: 


a) Um projecto dos estatutos e dois duplicados; 


b) Certificado, passado pelo chefe da Secção de finan- 
cas, que prove estarem os requerentes colectados pela contri- 
buição predial rústica e por quantia não inferior a 100$, verba 
principal. 


c) Ou atestado do presidente da câmara, comprovativo de 
não serem também jornaleiros ou assalariados. 


$ 1.º Os documentos referidos nas alíneas b) e c) serão 
pedidos ex officio pelo chefe da secretaria da câmara às en- 
tidades competentes, se não forem apresentados pelos reque- 
rentes. 


$ 2.º Os requerimentos e o original dos estatutos devem 
ser assinados pelos requerentes, fundadores do Grémio, ou por 
outrem a seu rôgo, e as assinaturas reconhecidas por notário 
ou pelo chefe da secretaria da câmara municipal. 


126 JOAO PEREIRA BASTOS 


$ 3.º Pelos actos e documentos a que se refere êsse artigo 
não são devidos selos, taxas ou emolumentos. 


Art. 8º Dos estatutos deverá constar, além da denomina- 
ção, sede e área de acção. 


1.2 O reconhecimento de que o Grémio é um elemento de 
cooperação do capital, da técnica e do trabalho para a realiza- 
ção do máximo bem comum dos agremiados e da colectividade. 


2º A renúncia a qualquer forma de actividade contrária 
aos interêsses superiores da Nação; 


3º A definição das suas atribuições e fins em conformi- 
dade com o disposto na lei n.º 1:957, de 20 de Maio de 1937, 
no decreto-lei n.º 29:243, de 8 de Dezembro de 1938, e neste 
regulamento, tendo em atenção as necessidades da exploração 
agrícola da respectiva área; 


4º A constituição da direcção e do conselho geral e sua 
competência; 

5.º As classes dos agremiados, importância das cotas, apli- 
cação das receitas, constituição de fundos de reserva, de co- 
operação e mutualidade agrícola; 


6.º A criação de Casas da Lavoura, principais atribuições 
e fins; 

7º Quaisquer outras disposições reputadas necessárias ou 
convenientes para a realização dos fins do Grémio e defesa dos 
interêsses comuns dos associados. 


Art. 9. Logo que tenham sido recebidos no Sub-Secre- 
tariado de Estado das Corporações e Previdência Social o ori- 
ginal e duplicados dos estatutos será enviado ao Ministério 
da Agricultura um exemplar dêstes, para dar parecer sobre 
a viabilidade au organismo ou organismos a criar e propor 
as modificações que forem julgadas necessárias. 

$ único. Os pareceres e propostas de alteração devem 
ser remetidos ao Sub-Secretariado no prazo de dez dias, salvo 
se houver necessidade de novos esclarecimentos, caso em que pode 
ser ampliado. 


Art. 10.º A criação dos Grémios da Lavoura, nos termos 
dos artigos anteriores, será autorizada por alvará concedido pelo 
Sub-Secretário das Corporações + publicado no Boletim do Ins- 
tituto Nacional do Trabalho e Previdência. 
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$ único. Um exemplar dos estatutos ficará depositado 
na Direção Geral dos Serviços Agricolas, Repartição das Cor- 
porações e Associações Agrícolas. 


Art. 11.º Podem ser criadas Casas da Lavoura nas fregue- 
sias e devem sê-lo nos concelhos a que se refere o è 1.0 do 
art. 3.º. 


$ 1° As Casas da Lavoura suja criação não tenha sido 
prevista nos estatutos dos Grémios constituir-se-ão a requeri- 
mento de dez productores, pelo menos, da respectiva área, que 
sejam sócios contribuintes do Grémio e sob parecer favorável 
da direcção dêste. 


$ 1.º O disposto no artigo precedente é aplicável no caso 
da criação das Casas da Lavoura. 


Art. 12.2 Podem também constituir-se Grémios e Casas da 
Lavoura, por iniciativa do Govêrno, no caso de não se consti- 
tuírem por iniciativa privada e de serem considerados necessá- 
rios para defesa da economia geral e dos próprios produtores. 


Art. 13° Os Grémios e Casas da Lavoura regem-se pelos 
estatutos, pelas disposições da lei n.º 1:957, de 20 de Maio de 
1937, pelo decreto-lei n.º 29:243, de 8 de Dezembro de 1938, por 
êste regulamento e peia legislação em vigor sôbre sindicatos 
agrícolas que não contrarie os preceitos do Estatuto do Tra- 
balho Nacional. 


Art. 14.º A Direcção Geral dos Serviços Agrícolas auxiliará, 
pela Repartição das Corporações e Associações Agrícolas, com 
a colaboração do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência, 
a organização dos Grémios e Casas da Lavoura e a integração 
nestes organismos dos sindicatos agrícolas. 


SECÇÃO II — Das atribuições e fins dos Grémios e Casas 


da Lavoura 
A ATE E re cep maio A 


4 


srt area Fa 


Art. 15.2 Compete aos Grémios da Lavoura, independente- 
mente das atribuições que o regimento das corporações lhes 
conferir, o seguinte: 
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1.º Exercer por si e pelos organismos de grau superior as 
funções políticas conferidas pela Constituição aos organismos 
corporativos; 


2º Desenvolver o espírito de cooperação e solidariedade de 
todos os elementos da produção — capital, técnica e trabalho 
— para a realização do máximo bem comum da colectividade; 


3.º Contribuir pelos meios ao seu alcance para o desen- 
volvimento económico e aperfeiçoamento técnico da produção 
agrícola, com o fim de melhorar as suas condições económicas 
sociais; 


4º Acatar e fazer cumprir na sua área de acção as dispo- 
sições legais, regulamentos e instruções emanadas das corpora- 
ções, dos organismos corporativos de grau superior e de coor- 
denação económica, dentro dos limites da competência dêstes 
organismos; 


5.º Orientar e disciplinar a actividade dos produtores agri- 
colas na defesa dos seus legítimos interêsses e no plano do in- 
terêsse superior da Nação; 


6.2 Auxiliar os agremiados na colocação e venda dos seus 
produtos ou promover a venda dos mesmos, por incumbência 
dos produtores e em execução das regras estabelecidas para de- 
fesa da economia nacional, podendo aproveitar para isso as 
Bôlsas de Mercadorias; adquirir para os seus associados e faci- 
litar-lhes a aquisição de matérias e artefactos necessários à sua 
exploração agrícola ou pecuária; 


7.º Possuir armazéns, celeiros, adegas, máquinas, alfaias, 
utensílios agrícolas e animais, bem como montar instalações 
ou serviços de interêsse comum dos agremiados; 


8º Colaborar com os organismos oficiais de índole agri- 
cola ou pecuária para o desenvolvimento e aperfeiçoamento 
técnico da produção e para a preparação profissional dos agri- 
cultores e trabalhadores rurais; 


9.º Cooperar com as Casas do Povo na realização dos fins 
destas instituições, designadamente para a melhoria das con- 
dições materiais e morais das populações agrícolas, regulamen- 
tação da disciplina do trabalho rural e desenvolvimento das 
suas instituições de previdência e assistência; 


—————y—z 
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10.2 Estudar o agrupamento em classes dos sócios protec- 
tores das Casas do Povo e propor a fixação das respectivas cotas; 


11.0 Exercer as funções que lhe forem cometidas pelas cor- 
porações e organismos corporativos de grau superior e de co- 
ordenação económica dentro dos limites das suas atribuições e 
competência. 


Art. 16.2 Os Grémios podem ainda promover e auxiliar a 
criação de caixas de crédito agrícola, cooperativas de produção 
e de consumo ou qualquer outra forma de cooperação permitida 
por lei, incluindo mútuas de seguro de gado, em benefício exclu- 
sivo dos seus agremiados e dos trabalhadores agrícolas. 


$ 1.º As instituições a que se refere êste artigo deverão 
funcionar anexas aos Grémios para efeitos de instalação, quando 
possível, melhor coordenação das actividades, aproveitamento 
de pessoal e redução de despesas gerais. 


$ 2.º As referidas instituições, salvo as caixas de crédito 
agrícola, serão assistidas por um representante da direcção do 
Grémio e terão sempre administração autónoma. 


Art. 17.2 Os Grémios da Lavoura devem ter, quando fôr 
necessário, secções privativas correpondentes às operações de 
interêsse comum dos agremiados e aos produtos diferenciados na 
organização corporativa para efeito de realizarem de forma 
eficaz a política dêsses produtos. 


$ 1.º As secções devem corresponder a uma boa divisão do 
trabalho, podendo realizar-se através de cada uma operações 
respeitantes a vários produtos, conforme a natureza dêste e a 
época de realização das referidas operações. 


$ 2º O número de secções não deve ser superior a três 
e a sua criação, além das previstas nos estatutos, depende de 
aprovação do conselho geral do Grémio. 


Art. 18.0 A execução dos serviços do Grémio incumbe ao 
gerente e a um ou dois adjuntos, conforme o número de secções, 
contratados pela direcção e sob sua responsabilidade. 


$ 1.º As funções de gerência podem também ser desempe- 
nhadas por um dos directores, em lugar do gerente contractado, 
com direito à respectiva remuneração e sujeito à mesma disci- 
plina de trabalho. 
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$ 2º Os gerentes contratados e os adjuntos devem nossuir 
cursos ou habilitações oficiais que lhes permitam executar e 
fiscalizar os serviços a seu cargo, designadamente os de con- 
tabilidade. 


$ 3.º Podem também ser contratados os que tiverem dado 
provas de aptidão e competência nos serviços dos sindicatos 
agrícolas, caixas de crédito, organismos corporativos e de coor- 
denação económica. 


$ 4º Não podem ser admitidos nem mantidos ao serviço os 
que se mostrarem contrários aos princípios de ordem moral, so- 
cial e corporativa que informam a Constituição e as leis. 


$ 5.2 Os contractos de gerentes e adjuntos efectuados du- 
rante o primeiro ano de funcionamento do Grémio carecem de 
confirmação do Ministro da Agricultra. 


Art. 19.º As Casas da Lavoura exercerão as funções que 
lhes forem cometidas pela direcção dos respectivos Grémios, den- 
tro dos limites das atribuições dêstes e como suas delegações. 


$ único. Os serviços das Casas da Lavoura serão desem- 
penhados por um encarregado, contratado pela direcção do Gré- 
mio e assistido por dois produtores, delegados da referida direc- 
ção. 


O DIREITO AO TRABALHO 


“O primeiro objetivo que devem 
propor-se tanto o Estado como o es- 
col dos cidadãos, o ponto em que 
devem concentrar todos os esforços, 
é pôr têrmo ao conflito que divide as 
classes, suscitar e promover uma 
cordial harmonia entre as diversas 
profissões. 


A política social empregará, por- 
tanto, todos os seus esforços em re- 
constituir os corpos profissionais. 
Atualmente, a sociedade continua 
num estado violento e por isso ins- 
tável e vacilante, pois se funda sô- 
bre classes que se movem por ape- 
tites desencontrados, e, por conse- 
güencia, dada a fraqueza humana, 
com facilidade tendem para o ódio 
e para a guerra. 


Com efeito, embora o trabalho, 
como muito bem expôs o Nosso Pre- 
decessor na sua Encíclica, não seja 
um simples gênero comercial, mas 
deva reconhecer-se néle a dignida- 
de humana dos operários, e não 
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possa permutar-se como qualquer 
mercadoria, de fato, hoje, no merca- 
do do trabalho, a oferta e a pro- 
cura dividem os contratadores em 
duas classes ou campos opostos, que 
encarnicadamente se degladiam. 
Esta grave desordem leva a sociedade 
à ruína, se não se lhe dá pronto e 
eficaz remédio. Mas a cura só será 
perfeita, quando a estas classes opos- 
tas se substituírem organismos bem 
constituídos, ordens ou profissões, 
que agrupem os indivíduos não se- 
gundo a sua categoria no mercado 
do trabalho, mas segundo as fun- 
ções sociais que desempenham. As- 
sim como as relações de vizinhan- 
ca dão origem aos municípios, us- 
sim os que exercem a mesma pro- 
fissão ou arte são pela própria na- 
tureza impelidos a formar associa- 
ções ou corporações; tanto que mui- 
tos julgam éstes organismos autó- 
nomos, se não essenciais, ao menos 


x 


naturais à sociedade civil. 


E, como a ordem, segundo egrê- 
giamente explica S. Tomás (Cf. 
Contra gentes, 3, 71; Summa theol., 
I, q. 65, a. 2, in c.), é a unidade re- 
sultante da disposicdo conveniente 
de muitas coisas, o corpo social não 
será verdadeiramente ordenado, se 
não há um vínculo comum, que una 
solidamente num todo os membros 
que o constituem. Ora êste princi- 


O ESTADO CORPORATIVO 133 


pio de unidade encontra-se: para 
para cada arte, na produção dos 
bens ou prestação dos serviços a que 
visa a atividade combinada de pa- 
trões e operários ocupados no mesmo 
ofício; para o conjunto das profis- 
sões, no bem comum, a que tôdas e 
cada uma devem tender com. esfor- 
ços combinados. Esta união será 
tanto mais forte e eficaz, quanto 
mais fielmente se aplicarem os in- 
divíduos e as próprias profissões a 
exercitar a sua especialidade e a as- 
sinalar-se nela. 


Do que precede, é fácil concluir que 
no seio destas corporações estão em 
primeiro lugar os interêsses comuns 
à profissão, entre os quais o mais 
importante é vigiar por que a ati- 
vidade coletiva se oriente sempre 
para o bem comum da socieidade. 
As questões, nas quais os interêsses 
particulares dos patrões ou operá- 
rios estão em jôgo devido à prepo- 
tência de uns ou outros, poder-se-do 
tratar e resolver separadamente”. 


(Pio XI, “Encíclica Quadragésimo 
Anno”, $$ 81 a 85). 


“Em substituição do direito de assistência que a Cons- 
tituição de 1911 ingênua e inütilmente estabeleceu, fo- 
mos, creio eu, os primeiros a proclamar um novo direito, 
inédito e revolucionário: o direito ao trabalho” (36). 


(36) Salazar, “Discursos”. 
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O Estatuto do Trabalho: Nacional veio inverter a no- 
ção do trabalho que, de “penitência pelo pecado original” 
(37), se transforma (na doutrina corporativa) em uma 
atividade dignificadora do homem, contributo primordial 
da sua elevação e elemento indispensável para a rea- 
lização da sua personalidade. 


Para o corporativismo português, se o trabalho nem 
sempre pode ser considerado prazer, nem por isso deve 
ser olhado como um destino humilhante do gênero hu- 
mano. Fonte de reabilitação do primeiro pecado do ho- 
mem, êle representa, contudo, a base da riqueza e o 
instrumento da sua aquisição. Por isso deve ser tomado 
mais como direito do que como dever. 


Não pensavam assim os marxistas ao basearem tôda 
a sua filosofia redentora da Humanidade na preocupa- 
ção de a livrarem, tão depressa quanto possível, dêsse 
mal, dêsse “sofrimento”. A visão querida do comunista 
é a de um mundo de gözo e de prazeres em tal profu- 
são, que bem podiam dispensar-se aspirações religiosas 
ou exigências de espírito. 


Devem-se a Marx arrancos como êste: 


“Em segundo lugar, o produto é propriedade, não do 
produtor imediato, que é o trabalhador, mas sim do ca- 
pitalista. Éste paga o valor quotidiano, por exemplo, da 
förca de trabalho; o uso desta förca de trabalho perten- 
ce-lhe, portanto, durante um dia, como o de um cavalo 
que se aniquila diariamente” (38). 


As conceptuologias do valor do trabalho na doutrina 
liberal e na socialista näo andam, bem vistas as coisas, 
muito longe uma da outra. Que se lhe dè o nome ou o 
tratamento de mercadoria, o trabalho só pode respirar 


(37) “Ganharäs o pão com o suor do teu rosto”. 
(38) “O Capital”, edição citada. 
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töda a sua nobreza intrinseca quando desligado das pres- 
söes de uma planificacäo ditatorial ou das pressöes näo 
menos fortes de uma livre concorrência de que o operário 
não é a única, mas é sempre a primeira vítima. 


Lenormand resume tudo isto, em seu Manual, nos 
seguintes têrmos: “é a função profissional que classifica 
os indivíduos no quadro geral da sociedade. Por conse- 
guinte, é sôbre a profissão que se funda o laço da solida- 
riedade dos indivíduos entre si”. Déste modo, o corpora- 
tivismo substitui o princípio da luta de classes pelo prin- 
cípio da fraternidade e da colaboração profissional. 


“E assim temos reunidos os elementos de que se com- 
põe o conceito orgânico da sociedade política nacional” 
(39). 

A regulamentacäo da trabalho em Portugal apresen- 
ta-se hoje em dia como « resultado déste principio de filo- 
sofia social e também nessa outra base que consiste em 
olhar para os fenômenos do trabalho com o mínimo de 
idéias prefixadas e de generalizações, mas com os olhos 
sempre postos na heterogeneidade dos casos, nas par- 
ticulares características de cada campo e na necessidade 
do uso de um métcdo indutivo, baseado nos exuberantes 
dados da observação e da experiência que os problemas 
do trabalho oferecem. 


Generalizar e abstrair é muito perigoso quando se 
pisa o terreno das questões trabalhísticas. Igualdade de 
tratamento é outra pecha de um geometrismo que tanto 
agradava aos liberais como prejudicava os “beneficiados” 
com os novos horários de trabalho, as novas tabelas de 
salários mínimos (de aplicação territoral e não profis- 
sional ou funcional), as novas regalias de previdência e 
assistência social (40). 

(39) Prof. Pires Cardoso. 


(40) No sistema criado pelo corporativismo português, os 
contratos coletivos de trabalho não são de âmbito nacional, mas 
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Para um estudo econömico de determinacäo justa 
(quanto ao espaco e quanto ao tempo) do salärio, näo 
se mostraram & altura das suas responsabilidades os 
sindicatos do sindicalismo liberal, como ja vimos. Os 
patröes podiam chegar a um acördo, quando a tanto os 
obrigavam conjunturas econômicas resultantes dos mais 
diversos fatöres, desde o receio de guerra, à oportunidade 
de exportações em massa, e correspondente concessão de 
aumento de salário; e vice-versa, o operário podia con- 
descender em receber menos quando havia iminência de 
desemprêgo ou crise na indústria. Eram, tais acordos, 
belamente emoldurados pelo livre jógo da oferta e da 
procura, mas, no fundo, não se tratava de verdadeiros 
acordos, senão de resultados de exigências unilaterais com 
vitória dos que, pela förca das circunstâncias, estavam 
por cima e em condições de fazer pressão. 

Não eram acordos atuantes, mas passivos. Não eram 
propostos, mas impostos. A êles não correspondia uma 
atitude de aceitação, senão de conformação (sempre à 
espera de revanche). 

Mas o pior que podia acontecer era patrões e ope- 
rários entrarem em acôrdo, ambos ficando satisfeitos... 
Tal milagre só era possível com uma, vítima. O alto sa- 
lario de uns, bem como «q grande lucro de outros, era 
obtido à custa do consumidor ou da deficiência da pro- 
dução. 

Assim, por exemplo, os operários de uma emprêsa 
transportadora exigiam aumento e o empregador con- 


regional. Cada ramo de atividade econômica, apresenta-se com 
vários sindicatos e grêmios, a cada um dêles correspondendo de- 
terminada circunscrição territorial. 

Os diversos salários-mínimos variam portanto, dentro de 
cada profissão, de lugar para lugar, de especialidade para es- 
pecialidade, de categoria para categoria, e variam igualmente 
no tempo, pois como é natural e lógico, os contratos e acordos 
coletivos de trabalho celebrados entre sindicatos e grêmios, des- 
tinam-se não apenas a fixar como a alterar os salários, bem 
‚como todos os aspectos da regulamentação trabalhista. 
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cedia. Para tanto, aumentava, por sua vez, O preço das 
tarifas. Conseqüência: uma emprêsa de produção que 
dependesse de tal transporte, pagando mais por êle — e 
não querendo diminuir os seus lucros — tinha vários ca- 
minhos a seguir: pagar menos aos seus operários, des- 
pedi-los, mantê-los com c mesmo salário, cobrando mais 
do consumidor, baixar a qualidade do produto exigindo 
por êle o mesmo preço, ou tantas outras saídas que bem 
patenteavam o que significava o desenvolvimento em 
em cadeia de uma alta de salários, feita sem estudo do 
quadro geral em que devia projetar-se a análise dos seus 
possíveis efeitos. 


Um acôrdo, por muito pacífico que pareça, se alheado 
das suas consequências na economia local, e dos inte- 
rêsses da Nação, pode provocar as mais injustas situa- 
ções. O patrão, quando sujeito ao jôgo da lei da oferta 
e da procura, tende a sobreviver às crises, com mais 
facilidade que o operário. 


No próprio regime corporativo: as dificuldades en- 
contradas para a determinação do “justo salário” são 
enormes, apesar de o mesmo ser realizado num clima, de 
calma e com a imparcial intervenção esclarecedora e in- 
formadora — de órgãos do Estado. 


E’ que são tantos os fatôres a ter em conta e tal a 
sua íntima correlação, que só uma estação muito ape- 
trechada pode colocar-se em condições de resolver, com 
elementos certos e completos, os problemas postos pelas 
reivindicações e os interêsses do País. 


x 


Pertencerà à Corporação, como é lógico, grande 
parte desta missão que, até agora, tem cabido a esta- 
ções do Govêrno. Mas estas, se por um lado, dão ga- 
rantias de imparcialidade, não podem ter, contudo o mes- 
mo interêsse pelas questões, o conhecimento direto e 
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os elementos de experiência especializada que nas Cor- 
porações se consegue fazer reunir. 


Os projetos das convenções coletivas de trabalho 
são remetidos ao Instituto Nacional do Trabalho e Pre- 
vidência que ouve as suas repartições especializadas, no- 
meadamente sôbre maitérias de organização corporativa e 
“sôbre assuntos de previdência. 


A eficácia das convenções depende da sua homologa- 
ção pelo Ministério das Corporações, sendo publicadas em 
seguida no Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e 
Previdência (41). 


As convenções coletivas podem revestir as formas de 
contrato coletivo de trabalho ou de acordo coletivo de 
trabalho (42). 


“Diz-se contrato coletivo de trabalho a convenção em 
que outorgam apenas organismos corporativos, em repre- 
sentação das emprêsas e dos trabalhadores” (43). 


“Diz-se acórdo coletivo de trabalho a convenção em 
que outorgam de uma parte organismos corporativos e 
da outra apenas entidades particulares” (44). 


“Os contratos coletivos de trabalho, uma vez sancio- 
nados pelos organismos corporativos superiores e aprova- 
dos pelo Govêrno, obrigam os patrões e trabalhadores da 
mesma indústria, comércio ou profissão, quer estejam ou 
não inscritos nos grêmios e sindicatos nacionais respecti- 
vos” (45). 


(41) Vide decreto-lei n.º 36.173, de 6 de marco de 1947, 
sôbre Convenções Coletivas de Trabalho, no apêndice de legis- 
lação dêste capítulo. 

(42) Art. 2.º do citado decreto-lei n.º 36.173. 

(43) $$ 1. e 2.2 do diploma legal citado. 

(44) Art. 33.º do Estatuto do Trabalho Nacional. 

(45) Já se viu que a constituição obrigatória de organismos 
corporativos primários ou a inscrição nêles, é excepcional (art. 
41.º Est. Tra. Nac.). 
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Mas, as condições definidas nas convenções são as 
básicas. Pode a emprêsa estabelecer a partir delas, as 
condições que melhores lhe pareçam, desde que não con- 
trariem os mínimos estabelecidos. Embora a tendência 
do patronato seja considerar as bases dos acordos como 
o máximo que lhes é exigido, o certo é que se trata do 
minimo que lhes é proposto fazerem a favor do operário. 


Por isso me parece poder afirmar, como atrás o fiz, 
que no próprio regime corporativo são grandes as difi- 
culdades do encontro de um “justo salário”, pertencendo 
à Corporação êsse nobre papel que o Professor Oliveira: 
Salazar lhe atribui: “Reconhecer ao trabalho a qualidade 
de fator de cooperação da emprêsa e associá-lo, por isso, 
moral e econômicamente ao destino da produção, com 
o devido respeito pelas exigências da propriedade, do ren- 
dimento e da técnica, é doutrina que o Estado pode con- 
sagrar também como fundamental e de cuja realização 
dependerá, em largas proporções, o progresso na paz e 
na ordem social” (46). 


Contra esta harmonia de classes, continua o comu- 
nismo (nomeadamente através das suas Comissões Anti- 
fascistas), lutando como pode, inclusive através da agi- 
tação interna, sob qualquer pretexto. 


A teoria de Marx consistia substancialmente em 
afirmar que o operário produz mais do que recebe e, con- 
sequentemente, o capitalista o explora, aproveitando-se 
indevidamente dêste sobrevalor. 


Dentro da ambicionada (e até certo ponto, pode di- 
zer-se, realizada) concepção de harmonia de classes, o 
corporativismo não podia compreender o trabalho desta 
forma. “A mais expressiva prova de respeito que podia- 
mos dar pela liberdade e dignidade dos trabalhadores e 


(46) “Discursos” (30 de julho de 1930). 
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de zélo pelos seus interéses pareceu-nos ser não os con- 
siderarmos uma classe à parte na sociedade portuguêsa 
nem tentarmos lançar, com o seu apoio, uma política de 
massas, para apressada satisfação de reivindicações so- 
ciais” (47). 


Os prognósticos do socialismo foram falhando num 
ritmo que o desacreditaram completamente. 


Não diminuiu o número de patrões nem o proleta- 
riado viu aumentadas as suas regalias e os seus salá- 
rios; não desapareceu a pequena industria nem o pe- 
queno comerciante (que é hoje, na própria Rússia, con- 
siderado núcleo indispensável à economia); manteve-se 
a propriedade individual na agricultura; cresceu a clas- 
se média (para escándalo... da ortodoxia marxista!) 
e floresceu essa outra classe que os nossos dias impuse- 
ram à sociedade — a dos técnicos, administradores, 
cientistas — que veio dar o último golpe no delineamento 
matemático com que Marx e Engel, com duas penadas, 
julgavam ter arrumado o destino da Humanidade. 


Para cúmulo dos insucessos, os salários e o nível 
de vida do operariado aumentaram nos paíeses capita- 
listas, na mesma proporcáo com que se intensificava 
e generalizava a sua assisténcia, até modelos que ul- 
trapassaram a meta do maior otimismo. Tudo isto se 
obteve e se obtém gradual e pacificamente, sem que, 
como preço, o trabalhador tenha que entregar a sua 
personalidade ao Estado, sacrificar a sua liberdade de 
pensamento e ação e até repudiar a sua fé religiosa e 
o amor à família. 


Neste ambiente de colaboracáo do proletariado e 
do patronato, entre si e em relação ao Estado, pode efe- 
tivamente dignificar-se o homem através do trabalho, 


(47) Salazar — “Discursos” (7 de janeiro de 1949). 
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compreendendo-se que a Constituição declare (em seu 
art. 8.0, que “constituem direitos, liberdades e garan- 
tias individuais dos cidadãos portuguéses: 1.0 — O di- 
reito ao trabalho, nos têrmos prescritos na lei e, “7.º — 
A livre escolha de uma profissão”. 


Ao tratar-se dos problemas do trabalho em relação 
a Portugal, há que ter em consideração uma série de cir- 
cunstáncias que lhe determinam aspectos todos diferen- 
tes daqueles que se podem observar em países industriais. 


A questão social põe-se, nestes, de uma forma típica, 
com grandes massas proletárias e poderosas organiza- 
ções patronais. Daí a violência do embate e o perigo das 
explosões; violência e perigo aumentados por sua vez 
pelas grandes concentrações nas cidades. 


No caso português, os dados do problema são bem 
diferentes. A riqueza (ou, talvez mais pröpriamente, a 
pobreza) repousa fundamentalmente na agricultura, e 
a industria (pelo menos até há bem pouco tempo) tinha 
grande parie da sua atividade potencial entregue ao 
artesanato. 


E se há elementos sócio-econômicos que podem ga- 
rantir um ambiente pacífico e conservador, embora mo- 
desto, êles são, sem dúvida a agricultura e o artesanato. 


Num país de poucos recursos, onde o operário sabe 
que não pode ambicionar salários e regalias além do ra- 
zoável, mas principalmente num país onde a indústria 
representa ainda um dos setores minoritários da ati- 
vidade, estavam destinados a falhar — como falharam 
— idéias subversivas e princípios de um socialismo feito 
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à base das idéias de máquina, greves, salários, horários, 
despedimentos. 


A agricultura e O artesanato, em qualquer parte do 
Mundo, revelaram um grau mínimo de receptividade ao 
comunismo, precisamente porque nelas não há máquina 
(no sentido industrial de criadoras de produção em 
série) mas alfaias (embora mecanizadas); porque em 
sua orgânica não existem pröpriamente salários, nem se 
pode falar de horárics ou de despedimentos; e porque, 
em sua atmosfera, finalmente, seria absurda uma ati- 
tude como a greve. 


Em Portugal o artesanato não foi desbancado pelo 
incremento industrial do último quarto do século. Nem 
se deve concluir que artesanato significa fatalmente 
atraso técnico e rotina. Em muitos países progressivos 
as instituições do artesanato mantêm-se sólidas, comple- 
tando em múltiplos setores a missão da indústria. Assim, 
na Noruega, existe um Ministério do Artesanato, encon- 
trando-se representações poderosas do artesanato no Se- 
nado da Baviera, na Renânia-Palatinado, no Luxembur- 
go, ao lado das Câmaras da Agricultura, do Comércio, 
dos Empregados e do Trabaho (48). Existiam verdadei- 
ras corporações artesanais “geralmente com o nome de 
Câmaras de Mesteres, antes da última guerra, na Europa 
central e balcânica (Alemanha, Áustria, Tchecoslováquia, 
Bulgária) e até mesmo no país germânico de aquém-Reno 
que é a Alsácia, onde, pelo menos até 1939, ainda vigo- 
ravam as disposições do Código Profissional Alemão” (49). 


As características do trabalho agrícola já fiz refe- 
rência num capítulo anterior, ao focar a técnica (que a 
meu ver compromete a realidade) do cômputo do rendi- 
mento per capita. 


(48 - 49) “A Corporação”, Dr. J. M. Cortez Pinto. 
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O mesma julgo poder dizerse do labor do artesanato, 
de cunho pessoal, também com limitado uso da máquina, 
predominantemente manual, em pequena série de pro- 
dução. 


“Em regime artesanal vive não só quase tôda a pe- 
quena indústria rural mas ainda grande parte da pe- 
quena indústria urbana (indústrias de alimentação — 
talhos, padarias, pastelarias, casas de pasto —, da cons- 
trução civil, de ferros forjados, canteiros, correeiros, ma- 
leiros, encadernadores, alfaiates, sapateiros, serralheiros, 
segeiros, pequenas oficinas mecânicas de reparações, etc.) 
e até mesmo em zonas nitidamente industriais, ao lado 
das grandes fábricas é fregiiente encontrar a oficina ar- 
tesanal (a fabricar tubos e ampolas de vidro, a lapidar 
o cristal, a produzir rôlhas de cortiça, a modelar e a de- 
corar cerâmica, e tecer tapêtes, etc.)” (50). 


Não conhece, por isso, uma economia estruturada 
na agricultura e no artesanato, grande parte dos gra- 
ves problemas suscitados pelas reivindicações do prole- 
tariado. Isto não significa que não tenha problemas — 
e bem grandes — para resolver. Mas são-no de matizes 
diferentes e intensidade menor. 


Nem o operário sente necessidade de reivindicar, nem 
o patrão pode conceder o mesmo que em países altamente 
industrializados se concede. 


As condições, não apenas econômicas e sociais, mas 
étnicas e éticas, são diferentes e o grande êrro das imi- 
tações demagógicas internacionais consiste em querer 
aplicar, à förca, a determinados espaços do Mundo, dou- 
trinas e sistemas nascidos em espaços antípodas. 


Parece, portanto, prudente, ao procurar-se um mo- 
dêlo de orientação econômica, proceder conforme o con- 


(50) “A Corporação”, Dr. J. M. Cortez Pinto. 
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junto das exigências determinantes, sem apegos dema- 
siados a ideologias, e sem menosprêzo do fator naciona- 
lismo que, neste caso, não significa mais do que obe- 
diência aos princípios capazes de uma solução de pro- 
blemas práticos e não de dificuldades teóricas. 


O conceito de trabalho é, em qualquer hipótese, a 
pedra de toque. E neste capítulo, o corporativismo preo- 
cupa-se em dar-lhe a possível retribuição e tôda a digni- 
dade. A primeira deve resultar de um estudo calmo e 
de um entresamento de boas vontades. A segunda tem 
que basear-se na harmonia das classes e no desapareci- 
mento de regalias especiais. “Como não queremos privi- 
légios para ninguém, não podemos admitir que o ope- 
rariado seja uma classe privilegiada” (51). 


x 


Ao conträrio do que à primeira vista pode parecer, 
a simples lei da oferta e da procura com que o liberalis- 
mo pretendeu garantir o “justo salário”, tanto criava 
injustiças para o trabalhador como para o patrão. 


Deste ultimo flagrante, pode citar-se o testemunho 
de M. de Molinari: “Nas colônias onde a escravatura foi 
abolida, sem que o trabalho forçado fôsse substituido por 
uma quantidade equivalente de trabalho livre, operou- 
se o inverso do fato que se realizava diariamente entre 
nós. Veem-se os simples trabalhadores explorar por sua 
vez os empresários industriais” (52). 


Tomando como base a dignificação do trabalho, con- 
siderado não apenas como processo de aquisição de salá- 
rio, mas com o objetivo mais elevado do interêsse nacio- 


= (51) Salazar — “Discursos”, 23 de novembro de 1932. 
(52) “O Capital”, edição citada. 
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nal, o corporativismo não aceita a greve e o lock-out, 
por os comsiderar contrários às exigências de discíplina 
cívica e colaboração social, sem as quais se comprome- 
tem todos os seus resultados. 


Pertencem ao relatóric do decreto-lei n.º 23.870 (53) 
as palavras que reproduzo: 


“Em regra, as greves ofensivas verificam-se nos pe- 
ríodos de prosperidade, de grande atividade da produ- 
ção nacional e destinam-se a fazer compartilhar os operá- 
rios dos lucros obtidos na alta conjuntura; as greves de- 
fensivas, no geral, desencadeiam-se nas fases de depres- 
são econômica e visam a manutenção das condições de 
trabalho e de remuneração existentes. Ora, desde que a 
Nação é uma unidade moral, política e econômica, em 
que todos os fatôres do processo produtivo são solidá- 
rios, e se cbserva na produção das riquezas e sua distri- 
buicdo a justiça econômica, é evidente que nas crises 
econômicas os prejuízos sofridos devem ser suportados 
em equitativa proporção por todos cs fatöres das förcas 
produtivas e outrossim nas épocas de prosperidade os lu- 
cros devem repartir-se, segundo œ justiça social, entre to- 
dos os agentes da atividade econômica. 


“Um dos objetivos fundamentais dos contratos cole- 
tivos de trabalho, já regulados na legislação portuguêsa, 
é exatamente a determinação do salário justo, do salário 
corporativo, de forma que a sua taxa corresponda às 
necessidades de uma vida humana suficiente e digna, 
às possibilidades da produção e ao rendimento do tra- 
balho. A celebração de contratos coletivos de trabalho é 
uma das funções principais dos organismos corporati- 
vos primários — grêmios e sindicatos nacionais. Por- 
tanto a criação dos sindicatos nacionais e dos grêmios — 
associações de caráter permanente — só por si, impli- 


(53) Publicado no apêndice de Legislação dêste capítulo, 
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cava a proibição das associações transitórias — coliga- 
ções patronais ou operárias. Mas há mais. A competên- 
cia dos tribunais de trabalho abrange a revisão dos con- 
tratos coletivos e a sua adaptação às modificações even- 
tuais das condições econômicas de maneira a assegurar 
sempre a egüidade nas relações entre os diversos fatöres 
da produção. 


“A interpretação, a aplicação, a modificação e até 
a estipulação de novos contratos coletivos, constituem 
objeto da competência da jurisdição especial do trabalho. 
Sempre que haja uma controvérsia entre patröes e ope- 
rários é obrigatório o recurso para a sua solução, aos 
tribunais de trabalho. 


“A satisfação das necessidades associativas dentro 
do Estado; a existência dos sindicatos nacionais e dos 
grêmios; a nova concepção corporativa do Estado; a dis- 
ciplina jurídica das relações do capital e do trabalho 
por meio dos contratos coletivos, verdadeiras leis, no sen- 
tido material, aplicáveis às respectivas categorias; a cria- 
ção e o funcionamento efetivo dos tribunais do trabalho, 
justiça pública legal e regular com competência para a 
resolução dos litígios que se refiram às relações coletivas 
do trabalho — a organização nacionalista do Estado 
Novo, numa palavra, exige que se proíba e se puna com 
rigor a coligação patronal — “lock-out” — e a coligação 
operária — greve — em qualquer das suas formas. 


“A greve e o “lock-out” depois do estabelecimento 
das medidas que acabam de se referir não têm qualquer 
justificação. São apenas fatos perturbadores da vida 
econômica e da ordem e trangiiilidade públicas; im- 
porta por isso definir as regras da sua repressão. E’ certo 
que o Código Penal — artigo 277.º pune a greve e que 
éste artigo está em vigor por förca do disposto no artigo 3.º 
do Decreto n.° 13,138, de 15 de fevereiro de 1927, que 
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revogou o decreto de 6 de dezembro de 1910 e que o De- 
creto n.º 23.203, de 6 de novembro de 1933, pune a greve 
de fins políticos e ainda a greve revolucionária que é uma 
forma de rebelião, devendo como tal ser punida. Importa, 
porém, considerar certas modalidades que a greve e o 
“lock-out” podem revestir não tidas em consideração nos 
diplomas existentes e ainda reunir tôdas as disposições 
em um só diploma. E’ o objetivo do presente decreto”. 


Uma simples alusão ao trabalho nas Províncias Ul- 
tramarinas portuguêsas, e aos Tribunais de Trabalho, an- 
tes de encerrar êste capítulo. 


A lei 2.048, de 11 de junho de 1951, ao introduzir 
diversas alterações na Constituição, estabelece em seu 
artigo 147.º que “O regime do contrato de trabalho dos 
indígenas assenta na liberdade individual e no direito a 
justo salário e assistência, intervindo a autoridade pú- 
blica sômente para fiscalização”. 


Os arts. 144,0 a 146.0 (54) dispõem sôbre as garan- 
tias concedidas ao trabalho indígena, o qual é regula- 
mentado pelo respectivo “Código de Trabalho”. 


Sôbre os Tribunais de Trabalho regula o decreto-lei 
n.º 24.368 de 15 de agôsto de 1934, que, em seguida par- 
cialmente se transcreve. 


O Decreto-lei n.º 31.464, de 12 de agôsto de 1941, 
aprovou o Código do Processo dêstes tribunais. 


(54) Transcritos no apêndice de legislação dêste capítulo. 


ESTATUTO DO TRABALHO NACIONAL 


(Decreto-lei n.º 23:048, de 23 de Setembro de 1933) 


TÍTULO I — Os indivíduos, a Nação e o Estado na ordem 


económica e social 


Artigo 1.º A Nação Portuguesa constitue uma unidade mo- 
ral, política e económica, cujos fins e interêsses dominam os 
indivíduos e grupos que a compõem. 


Art. 2.2 A organização económica da Nação deverá rea- 
lizar o máximo de produção e riqueza, socialmente útil e esta- 
belecer uma vida colectiva de que resultem poderio para o Estado 
e justiça entre todos os cidadãos. 


Art. 3° O Estado português é uma república unitária e cor- 
porativa baseada na igualdade dos cidadãos perante a lei e 
no livre acesso de todas as classes aos benefícios da civilização. 


Art. 4º O Estado reconhece na iniciativa privada o mais 
fecundo instrumento do progresso e da economia da Nação. 


E’ garantida a liberdade de trabalho e de escolha de pro- 
fissão em qualquer ramo de actividade, salvas as restrições 
legais requeridas pelo bem comum e os exclusivos que só o Es- 
tado e os corpos administrativos poderão explorar ou conce- 
der, nos termos da lei, por motivos de reconhecida utilidade 
pública. 


Art. 5° Os indivíduos e os organismos corporativos por 
êles constituídos são obrigados a exercer a sua actividade com 
espírito de paz social e subordinando-se ao princípio de que 
a função da justiça pertence exclusivamente ao Estado, 
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Art. 6º O Estado deve renunciar a explorações de caräc- 
ter comercial ou industrial, mesmo quando se destinem a ser 
utilizadas no todo ou em parte pelos serviços públicos, e quer 
concorram no campo económico com as actividades particulares, 
quer constituam exclusivos, só podendo estabelecer ou gerir 
essas explorações em casos excepcionais, para conseguir bene- 
fícios sociais superiores aos que seriam obtidos sem a sua acção. 
Também o.Estado só pode intervir directamente na gerência das 
actividades privadas, quando haja de financiá-las e para a 
realização dos mesmos fins. 


Art. 7º O Estado tem o direito e a obrigação de coordenar 
e regular superiormente a vida económica e social, determinan- 
do-lhes os objectivos e visando designadamente o seguinte: 


1º Estabelecer o equilíbrio da produção, das profissões, dos 
empregos, do capital e do trabalho; 


2.2 Defender a economia nacional das explorações agri- 
colas, industriais e comerciais de carácter parasitário ou incom- 
patíveis com os interêsses superiores da vida humana; 


3.2 Conseguir o menor preço e o maior salário compati- 
veis com a justa remuneração dos outros factores da produção, 
pelo aperfeiçoamento da técnica, dos serviços e do crédito; 


4.º Promover a formação e o desenvolvimento da economia 
nacional corporativa num espírito de cooperação que permita 
aos seus elementos realizar os justos objectivos da sociedade e 
dêles próprios, evitando que estabeleçam entre si oposição pre- 
judicial ou concorrência desregrada, ou que pretendam relegar 
para o Estado funções que devem ser atributo da actividade par- 
ticular; 


6.º Reduzir ao mínimo indispensável a esfera do seu fun- 
cionalismo privativo no campo da economia nacional. 


-Art. 8° A-hierarquia das funções e dos interêsses sociais 
é condição essencial da organização da economia nacional. 


Art. 9° E acto punível a suspensão ou perturbação das 
actividades económicas: 


1.º Pelas emprêsas patronais, singulares ou colectivas, nos 
seus estabelecimentos, escritórios ou explorações económicas, 
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sem motivo justificado e com o objectivo único de obter vanta- 
gens da parte do pessoal empregado, ou dos seus fornecedores 
de matérias primas, produtos ou serviços, ou do Estado ou cor- 
pos administrativos; 


2º Pelos técnicos, empregados ou operários, com o fim de 
conseguir novas condições de trabalho ou quaisquer outros be- 
nefícios ou ainda de resistir a medidas de ordem superior con- 
formes com as disposições legais. 


O Regimento das Corporações estabelecerá as penalidades 
correspondentes a êste acto. 


Art. 10.º E’ direito e obrigação fundamental do Estado 
contrapor a sua acção a todos os movimentos e doutrinas sociais 
contrários aos princípios consignados neste Estatuto. 


TÍTULO II — A propriedade, o capital e o trabalho 


Art. 11.º A propriedade, o capital e o trabalho desempe- 
nham uma função social, em regime de cooperação económica, 
e solidariedade. 


CAPÍTULO I — Da propriedade 


Art. 12.0 O Estado reconhece o direito de propriedade e res- 
pectivos poderes de gózo e disposição, em vida ou por morte, 
como imposição racional da natureza humana, condição do 
maior esförco individual e colectivo na família e na sociedade, 
e uma das bases essenciais da conservação e progresso sociais. 


Art. 13.2 O exercício dos poderes do proprietário é garan- 
tido quando em harmonia com a natureza das cousas, o inte- 
rêsse individual e a utilidade social expressa nas leis, podendo 
estas sujeitá-lo às restrições que sejam exigidas pelo interêsse 
público e pelo equilíbrio e conservação da colectividade. O 
vínculo que liga o proprietário ao objecto da propriedade é absc- 
luto, sem prejuízo porém da faculdade de expropriação, a quai 
só pode ter lugar mediante justa e prévia indemnização, 


152 JOAO PEREIRA BASTOS 
CAPITULO II — Do capital 


Art. 14.0 Sôbre o capital aplicado em exploração agrícola, 
industrial ou comercial impende a obrigação de conciliar os 
seus interêsses legítimos com os do trabalho e os da economia. 
pública. 


Art. 15.º A direcção das emprêsas, com todas as suas res- 
ponsabilidades, pertence de direito aos donos do capital social 
ou aos seus representantes. Só por livre concessão dêles o tra- 
balhador pode participar na gerência, fiscalização ou lucros das 
emprêsas. 


Art. 16.2 O direito de conservação ou amortização do ca- 
pital das emprêsas e o do seu justo rendimento são condiciona- 
dos pela natureza das cousas, não podendo prevalecer contra 
êle os interêsses ou os direitos do trabalho. 


Art. 17.2 As emprêsas não são obrigadas a fornecer tra- 
balho que a sua direcção repute desnecessário ao plano da ex- 
ploração. Nas crises de trabalho, porém, deverão cooperar com 
o Estado e com os organismos corporativos na adopção de me- 
didas conformes com o bem público. 


Art. 18º O capital, em virtude da função social que de- 
sempenha, deve ser rodeado de medidas de protecção condicio- 
nadas pelo interêsse público. As emprêsas têm obrigação de 
constituir reservas destinadas a protegê-las das contingências 
próprias da sua actividade, a facilitar a adaptação à evolu- 
cão de mercados e a prevenir as crises. 


Art. 19.0 O Estado favorecerá as actividades económicas 
particulares que, em relativa igualdade de custo. forem mais 
rendosas, sem prejuízo do benefício social atribuído e da pro- 
tecção devida às pequenas indústrias domésticas. Assim as em- 
prêsas devem subordinar a sua actividade ao aperfeiçoamento 
constante dos métodos de trabalho que, sem sacrificar nem o 
equilíbrio entre a produção e a capacidade dos mercados nem 
as exigências vitais do seu pessoal, permita simultâneamente 
melhorar sempre a qualidade dos produtos e evitar o envileci- 
mento dos preços. 


Art. 20.2 Compete às entidades patronais cooperar com o 
Estado e com os organismos corporativos na melhoria das con- 
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dicóes económicas dos seus trabalhadores, dentro dos justos 
limites a que se refere o art. 16.º. 


CAPÍTULO III — Do trabalho 
a) Do direito ao trabalho e suas condições 


Art. 21.º O trabalho, em qualquer das suas formas legitimas, 
é para todos os portugueses um dever de solidariedade social. 
O direito ao trabalho e ao salário humanamente suficiente são 
garantidos sem prejuízo da ordem económica, jurídica e moral 
da sociedade. 


Art. 22º O trabalhador intelectual ou manual é colabo- 
rador nato da emprêsa onde exerça a sua actividade e é associado 
aos destinos dela pelo vínculo corporativo. 


Art. 23.º O direito ao trabalho é tornado efectivo pelos con- 
tratos individuais ou colectivos. Nunca o pode ser pela imposi- 
cão do trabalhador, dos organismos corporativos ou do Estado, 
salvo, no que respeita a êste último, o direito que lhe assiste, 
em caso de suspensão concertada da actividade, de usar de to- 
dos os meios legítimos para compelir os delingüentes ao tra- 
balho. 


Art. 24º O ordenado ou salário, em princípio, tem limite 
minimo, correspondente à necessidade de subsistência. 


Não está porém sujeito a regras absolutas e é regulado quer 
pelos contratos de trabalho quer pelos regimentos corporati- 
vos, em conformidade com as necessidades normais da vrodu- 
ção, das emprêsas e dos trabalhadores e também do rendimento 
do próprio trabalho. A duração do trabalho está sujeita à mes- 
ma doutrina, podendo porém ser-lhe fixado limite máximo por 
preceito legal ou por via de resolução corporativa, em determi- 
nados ramos de actividade económica, segundo plano apro- 
priado aos interêsses da Nação, das emprêsas e dos trabalha- 
dores. 


Os mesmos princípios condicionarão sempre a aceitação de 
quaisquer convénios internacionais sôbre as matérias dêste 
artigo. 
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8 1º O trabalho nocturno, desde que não seja exercido em 
regime de piquetes periódicos regulares, deve ser remunerado 
por maior preço do que o diurno. 


$ 2º Quando o serviço é pago por peça e a liquidação é 
demorada, devem ser feitos pagamentos semanais ou quinze- 
nais por conta dela. 


Art. 25.º As condições do trabalho devem ser dispostas por 
forma que fiquem atendidas as necessidades de higiene fisica 
e moral e a segurança do trabalhador. 


Leis especiais regularão a responsabilidade das entidades 
patronais em tudo quanto respeita à execução dêste princípio. 


Art. 26.0 O trabalhador da agricultura, indústria e comér- 
cio tem direito a um dia de descanso por semana, que só excep- 
cionalmente e por motivos fundamentados pode deixar de ser 
o domingo. 


$ 1.0 As exigências dos serviços serão quanto possível har- 
monizadas com o respeito dos feriados civis e religiosos obser- 
vados pelas localidades. 


$ 2º O trabalho prestado ao domingo ou no dia excepeio- 
nalmente designado para descanso semanal, com exclusão do 
dos indivíduos empregados em serviços de laboração continua, 
será sempre pago pelo dôbro. 


Atrt. 27° O trabalho realizado no domicilio, quando não 
revista carácter meramente doméstico, fica obrigatoriamente 
sujeito á disciplina dos regimentos corporativos. Normas es- 
peciais asseguraráo a higiene do trabalho feito naquelas con- 


dicóes e a sua justa remuneracäo. 


Art. 28.0 Nas empresas deve ser consentido aos respectivos 
trabalhadores com servico permanente um período, mesmo re- 
duzido de férias pagas em cada ano. 


Art. 29.2 E’ garantido aos empregados das emprésas pri- 
vadas o direito ao lugar durante todo o tempo em que forem 
obrigados a prestar serviço militar. Este mesmo princípio é 
extensivo a todos os operários ou assalariados dos respectivos 
quadros permanentes. 
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Art. 30° O Estado distinguirá todos aqueles que prestem 
relevantes servicos à economia nacional e à colectividade, quer 
pelo resultado do seu esförco quer pelo exemplo do trabalho 
honesto e diligente. 


b) Do trabalho das mulheres e dos menores 


Art. 31.2 O trabalho das mulheres e dos menores, fora do 
domicílo, será regulado por disposições especiais conforme as 
exigéncias da moral, da defesa física, da maternidade, da vida 
doméstica, da educacáo e do bem social. 


c) Dos contratos colectivos 


Art. 32.2 Os sindicatos nacionais e os grémios ajustam en- 
tre si contratos colectivos de trabalho destinados a regular as 
relacóes entre as respectivas categorias de patróes e de traba- 
lhadores. O contrato colectivo de trabalho consubstancia a soli- 
dariedade dos vários factores de cada ramo das actividades 
económicas, subordinando os interésses parciais ás convenién- 
cias superiores da economia nacional. 


Art. 33.2 Os contratos colectivos de trabalho, uma vez 
sancionados pelos organismos corporativos superiores e apro- 
vados pelo Govérno, obrigam os patróes e trabalhadores da 
mesma indústria, comércio ou profissäo, quer estejam ou náo 
inscritos nos grémios e sindicatos nacionais respectivos. 


Art. 34º Os contratos colectivos conteráo obrigatöriamente 
normas relativas ao horário e disciplina do trabalho, salários 
ou ordenados, sanedes por infracáo dos regulamentos, faltas re- 
gulamentares, descanso semanal, férias, condicöes de suspensáo 
ou perda de emprégo, período de garantia déste no caso de 
doença, licença para servico militar, tempo de aprendizagem 
ou de estágio para o pessoal entrado de novo e cotas de com- 
participação das entidades patronais e dos empregados ou as- 
salariados nas organizações sindicais de previdência. 


d) De trabalho por conta do Estado 


Art. 35.º Os funcionários públicos estão ao serviço da colec- 
tividade e não de qualquer partido ou organização de interês- 
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ses particulares, incubindo-lhes acatar e fazer respeitar a au- 
toridade do Estado. 


Art. 36.º Estão sujeitos à disciplina prescrita no artigo 
anterior os operários dos quadros de serviços públicos, os em- 
pregados das autarquias locais e corporações administrativas, e 
bem assim os que trabalham em emprêsas que explorem servi- 
cos de interêsse público. 


Art. 37.º A suspensão concertada de serviços públicos ou 
de interêsse colectivo importará a demissão dos delingüentes, 
além de outras responsabilidades que a lei prescrever. 


Art. 38.0 Aos empregados e aos operários dos quadros per- 
manentes do Estado e dos corpos e corporações administrativas 
é garantido o direito ao lugar durante o tempo em que forem 
obrigados a prestar serviço militar. 


Art. 39.2 Aos funcionários do Estado, dos corpos e corpo- 
rações administrativas, bem como aos operários dos respecti- 
vos quadros permanentes, é vedado constituírem-se em sindica- 


tos privativos ou fazer parte de quaisquer organismos corpora- 
tivos. 


$ único. Aos funcionários do Estado, dos corpos e corpo- 
rações administrativas que exerçam profissões livres é contudo 
permitido fazer parte de organismos corporativos da respectiva 
profissão, mas nesta última qualidade e não reconhecendo o Es- 
tado capacidade àqueles organismos para com êle tratarem dos 
interêsses dos mesmos como funcionários. 


TÍTULO III — A organização corporativa 


a) Princípios fundamentais 


Art. 40.2 A organização profissional abrange não só o do- 
mínio económico mas também o exercício das profissões livres 
e das artes, subordinando-se a sua acção neste caso a objecti- 
vos de perfeição moral e intelectual que concorram para elevar 
o nível espiritual da Nação. 


Art. 41.º A organização profissional não é obrigatória, 
salvo disposição especial aplicável a indivíduos que exerçam 
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determinadas actividades. Incumbe porém ao Estado reconhe- 
cer os organismos que a representam e promover e auxiliar a 
sua formação. 


Os sindicatos nacionais de empregados e operários e os gré- 
mios formados pelas entidades patronais constituem o ele- 
mento primário da organização corporativa e agrupam-se em 
federações e uniões, elementos intermédios da corporação que 
realiza a forma última daquela organização. 


A federação é regional ou nacional e constituída pela asso- 
ciação de sindicatos ou grémios idênticos. A união conjuga as 
actividades afins já organizadas em grémios ou sindicatos na- 
cionais, de modo a representar em conjunto todos os interes- 
sados em grandes ramos da actividade nacional. 


As corporações constituem a organização unitária das fôr- 
cas da produção e representam integralmente os seus interêsses. 


Art. 42º Os sindicatos nacionais e os grémios têm perso- 
nalidade jurídica; representam legalmente toda a categoria 
dos patrões, empregados ou assalariados do mesmo comércio, in- 
dústria ou profissão, estejam ou não nêles inscritos; tutelam os 
seus interêsses perante o Estado e os outros organismos corpo- 
rativos; ajustam contratos colectivos de trabalho, obrigatórios 
para todos os que pertencem à mesma categoria; cobram dos 
seus associados as cotas necessárias à sua manutenção como 
organismos representativos, e exercem, nos termos das leis, fun- 
ções de interêsse público. 


Art. 430 Como representantes dos interêsses unitários da 
produção, as corporações podem estabelecer entre si normas ge- 
rais e obrigatórias sôbre a disciplina interna e a coordenação das 
actividades, todas as vezes que para isso hajam recebido os ne- 
cessários poderes dos sindicatos ou grémios, uniões ou federa- 
ções nelas integrados, e o assentimento do Estado. 


Art. 44º Podem fazer parte dos organismos corporativos, 
nos termos que a lei determinar, os estrangeiros domiciliados em 
Portugal; é-lhes porém vedado intervir no exercício dos direitos 
políticos aos mesmos atribuídos e ocupar lugares de direcção, 


salvo caso expressamente previsto na lei. 
| 


Art. 45° Nas corporações estarão integralmente represen- 
tadas as actividades da Nação, competindo-lhes pelos seus vá- 
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rios órgãos tomar parte na eleição das Câmaras Municipais e dos 
Conselhos de Província, e na constituição da Câmara Corpo- 
rativa. 


Art. 46.0 Os serviços de colocação de trabalhadores são 
normalmente da iniciativa dos organsimos corporativos, em es- 
pecial dos sindicatos. 


E' reconhecida às emprêsas a liberdade de escolha dos seus 
empregados ou assalariados, podendo porém as mesmas ser obri- 
gadas, em certos casos, a não tomar nenhuns fora das listas 
elaboradas pelos serviços de colocação dependentes das corpo- 
rações. Compete especialmente aos sindicatos de empregados 
e operários desenvolver as habilitações técnicas e as quali- 
dades disciplinares dos seus associados, e dar, àcérca dêstes, 
aos serviços acima referidos as garantias profissionais e mo- 
rais que sejam exigidas pelas emprésas. 


Art. 479 E’ atribuição dos sindicatos nacionais a defesa 
dos direitos e legítimos interêsses dos seus membros, e dos 
que exercem na sua área a mesma profissão, em tudo o que 
se refere à aplicação dos preceitos legais de protecção aos tra- 
balhadores. 


b) A previdência social na organização corporativa 


Art. 48.º A organização do trabalho abrange, em realiza- 
ção progressiva, como as circunstâncias o forem permitindo, as 
caixas ou instituições de previdência tendentes a defender o 
trabalhador na doença, na invalidez e no desemprêgo involun- 
tário, e também a garantir-lhe pensões de reforma. 


$ 1.0 A iniciativa e a organização das caixas e instituições 
de previdência incumbe aos organismos corporativos. 


$ 2.2 Os patrões e os trabalhadores devem concorrer para 
a formação dos fundos necessários a estes organismos, nos ter- 
mos que o Estado estabelecer expressamente, ou sancionar 
quando da iniciativa dos interessados. 


$ 3° A administração das caixas e fundos alimentados por 
contribuição comum pertence de direito a representantes de am- 
bas as partes contribuintes, 
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Art. 49.º Do princípio de protecção às vítimas de acidentes 
de natureza profissional deriva por via de regra responsabilidade 
para as entiddaes patronais. 


Estas não deixarão de contribuir monetäriamente para asse- 
gurar ao trabalhador ou ao respectivo sindicato os meios de o 
pôr a coberto do risco profissional, mesmo que se trate de ser- 
viços em que não seja legalmente atribuída aos patrões respon- 
sabilidade directa pelos desastres verificados. 


TÍTULO IV — Magistratura do trabalho 


Art. 50.º As questões suscitadas na interpretação ou na 
execução dos contratos colectivos do trabalho, e bem assim as que 
possam surgir entre patrões e operários no cumprimento das 
leis de protecção ao trabalho nacional, são julgadas por ma- 
gistrados especiais, com recurso de revista para um tribunal 
superior. Pertence aos mesmos tribunais o juigamento das 
questões relativas à previdência social. 


Art. 51.º Os juízes do trabalho exercem também funções 
conciliatórias e arbitrais nos conflitos entre patrões e operá- 
rios, em especial quando existam meros contratos singulares 
de trabalho ou não tenha de se fazer aplicação de direito es- 
trito; nestes casos podem ser assistidos de representantes dos 
sindicatos a que pertençam as partes em litígio. 


Art. 52.2 Os juízes do trabalho são independentes: as suas 
decisões não obedecem a instruções prévias ou ordens de ser- 
viço e serão proferidas apenas segundo a lei e conforme a cons- 
ciência de quem julga. Junto dos juízes existem agentes do Mi- 
nistério Público, fiscais da lei e protectores oficiosos dos tra- 
balhadores. 


CONTRATOS DE TRABALHO 
(Lei n.º 1:952, de 10 de Março de 1937) 


Artigo 1.º Contrato de trabalho é toda a convenção por 
forca da qual uma pessoa se obriga, mediante remuneração, a 
prestar a outra a sua actividade profissional, ficando, no exer- 
cício desta, sob as ordens, direcção ou fiscalização da pessoa 
servida, 
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$ 1.º O trabalho prestado por peça ou por tarefa, mesmo 
que o seja no domicílio ou estabelecimento próprio do traba- 
lhador, fica sujeito ao regime jurídico do contrato de trabalho. 


$ 2º O trabalho prestado na transformação de matérias 
primas fornecidas por outrem, mediante certo preço pelo pro- 
duto transformado, é equiparado, para os efeitos desta lei, ao 
trabalho por peça. 


Art. 2.º As cláusulas e condições do contrato de traba- 
lho podem constar de contratos individuais e de acordos ou 
contratos colectivos. As relativas aos contratos individuais po- 
dem ser estipuladas em convenção especial entre o trabalha- 
dor e a entidade patronal ou constar de regulamentos adopta- 
dos por esta para os trabalhadores ao seu serviço. 


$ único. Na falta de convenção expressa ou de adesão 
aos mencionados regulamentos, entende-se que as partes se 
sujeitam aos costumes da terra e da profissão do empregado 
ou assalariado. 


Art. 3.2 Os contratos e acordos colectivos de trabalho acom- 
panhados do despacho da sua aprovação pelo Sub Secretário 
de Estado das Corporações e Previdência Social, serão publi- 
cades no Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previ- 
dência, que servirá de prova autêntica dos mesmos, mediante 
a apresentação do respectivo exemplar, sempre que se não 
exibam os próprios contratos ou acordos. 


Art. 4.º As pessoas que prestem servicos a outrem por vir- 
tude do contrato de trabalho classificam-se em empregados e 
assalariados. 


$ 1.º São empregados aqueles cujo trabalho se caracteriza 
pelo predomínio do esfôrco intelectual sôbre o fisico ou os que, 
pelo grau da sua hierarquia profissional, devam ser considera- 
dos colaboradores directos da entidade patronal, tais como ge- 
rentes, contabilistas ou quaisquer profissionais de escritório, 
caixeiros e seus auxiliares, dactilógrafos e outros que desempe- 
nhem funções similares. 


$ 2º São assalariados os operários de artes e ofícios e, em 
geral, os trabalhadores cujo serviço se reduza a simples presta- 
ção de mão de obra, ou que, pela natureza do serviço não pos- 
sam classificar-se como empregados. 


iu 
A 
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$ 3.º O Sub-Secretário de Estado das Corporações e Pre- 
vidência Social resolverá por despacho as dúvidas que se sus- 
citarem na interpretação dêste artigo cuja solução não esteja 
pendente de decisão dos tribunais. 


Art. 5.º A remuneração dos empregados e assalariados de- 
nomina-se, respectivamente, ordenado e salário. 


$ único. O ordenado, se fôr estabelecido por unidade de 
tempo e o contrato não tiver têrmo estipulado, entende-se fixado 
em relação ao mês. 


Art. 6º O ordenado ou salário, nos termos do artigo an-. 
terior, compreende a remuneração em dinheiro, fixa ou variável, 
a paga em gêneros, alimentação ou habitação, por forca do con- 
trato de trabalho, e ainda qualquer outra retribuição acessória 
com carácter de regularidade ou permanência. 


$ 1° Quando a remuneração em dinheiro fôr variável, por 
consistir em percentagens, comissões ou qualquer forma de par- 
ticipação nos lucros da emprêsa, o respectivo montante será 
calculado pela média das importâncias que o empregado ou as- 
salariado tenha recebido nos últimos três anos. 


$ 2.º Antes de completado êste período, em relação a deter- 
minado empregado ou assalariado, a importância da remunera- 
ção será calculada pela média do que o empregado ou assa- 
lariado tiver percebido desde que tomou conta do serviço. 


$ 3.0 O disposto neste artigo e parágrafos anteriores não 
prejudica o preceituado em regulamentos ou convenções es- 
peciais, ou estabelecido pelos usos, quanto ao pagamento de 
horas extraordinárias, abonos de vencimento em caso de doença 
e idênticas remunerações de caráter excepcional. 


$ 4º Nos transportes marítimos e ferroviários e em quais- 
quer outras actividades, quando a remuneração fôr variável, por 
depender de percentagens ou da aplicação de coeficientes di- 
versos, tornando-se impraticável o processo de cálculo esta- 
belecido nos parágrafos precedentes, a sua determinação será 
feita segundo os preceitos estabelecidos em regulamentos, acor- 
dos ou convenções aprovados pelo Sub-Secretário de Estado 
das Corporações e Previdência Social. 


Art. 7.0 Os empregados dos quadros permanentes das em- 
presas comerciais ou industriais, singulares ou colectivas, que 
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tenham normalmente ao seu serviço seis empregados, pelo me- 
nos, têm direito a um período de férias, com remuneração não 
inferior a quatro, oito ou doze dias em cada ano civil, conforme 
tenham mais de um, três ou cinco anos de bom e efectivo ser- 
viço. 


$ 1.º As férias fixadas neste artigo não prejudicam outras 
maiores estabelecidas por convenção expressa ou adoptadas por 
certas emprêsas, de harmonia com os usos e costumes, 


$ 2º As férias com vencimento serão gozadas em dias se- 
guidos, sem prejuízo do funcionamento normal da emprêsa. Se, 
para evitar êste prejuízo, as férias não puderem ser gozadas 
dentro do ano civil, serão transferidas para o primeiro trimestre 
seguinte. 


8 3° E' nula toda a convenção que importe renúncia ao 
gözo de férias ou a substituição destas por qualquer remunera- 
ção suplementar. 


$ 4º As entidades patronais que não cumpram o disposto 
neste artigo e seus parágrafos pagarão a cada empregado o 
triplo do ordenado correspondente ao período de férias a que 
tinha direito, sem prejuízo da multa em que incorrerem. 


Art. 8º As emprêsas comerciais e industriais que empre- 
guem normalmente vinte assalariados, pelo menos, são obri- 
gadas a conceder aos dos quadros permanentes um período de 
férias, com remuneração, não inferior a três ou seis dias em 
cada ano civil, conforme tenham mais de três ou seis anos 
de bom e efectivo serviço. 


2 


$ ünico. A estas ferias é aplicävel o disposto nos parägra- 
fos do artigo anterior. 


Art. 9.2 O empregado ou assalariado no gözo de férias não 
poderá exercer a sua actividade profissional ao serviço de 
qualquer entidade patronal. 


Art. 10.2 Não se achando acordado o prazo do contrato 
entre a entidade patronal e o empregado, qualquer dos con- 
traentes pode dá-lo por acabado, independentemente de ale- 
gação de justa causa, avisando prêviamente por declaração 
inequívoca o outro contraente. 
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A entidade patronal avisará o empregado com a anteci- 
pação de: 


a) Um mês, se o contrato tiver durado menos de três anos; 


b) Dois meses, se o contrato tiver durado mais de três e 
menos de dez anos; 


e) Quatro meses, se o contrato tiver durado mais de quinze 
anos. 


O empregado que se despedir avisará a entidade patronal 
com a antecipação correspondente a metade dos prazos das 
alíneas precedentes. 


$ 1.º O empregado avisado da rescisão do contrato tem di- 
reito ao ordenado correspondente ao tempo por que se conservar 
ao serviço. Se a entidade patronal se recusar a mantê-lo ao 
serviço até ao fim dos prazos referidos terá de lhe pagar como 
se ao serviço estivesse. 


$ 2° Sendo o empregado despedido sem aviso prévio e sem 
justa causa terá direito ao ordenado correspondente ao traba- 
lho prestado e, a título de indemnização, ao ordenado corres- 
pondente ao prazo do aviso prévio que no caso couber. 


$ 3.º O empregado que, na falta de justa causa, se despe- 
dir sem aviso prévio fica sujeito a uma indemnização igual ao 
ordenado correspondente ao respectivo período. 


$ 4º As indemnizações provenientes da falta de aviso pré- 
vio poderão ser reduzidas por prudente arbítrio do juiz quando 
se prove que excedem o prejuízo efectivamente sofrido por um 
ou outro dos contraentes. 


Art. 11.º A existência de justa causa para a rescisão ou 
denúncia do contrato por qualquer das partes será apreciada 
pelo juiz, segundo o seu prudente arbítrio, tendo sempre em 
atenção o carácter das relações entre dirigentes e subordina- 
dos, a condição social e o grau de educação de uns e outros e 
as demais circunstâncias do caso. 


$ único. Considera-se justa causa qualquer facto ou cir- 
cunstância grave que torne prática e imediatamente impos- 
sível a subsistência das relações que o contrato de trabalho su- 
põe, e em especial: 
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1)- Moléstia contagiosa ou doença prolongada do empre- 
gado que o impeça de continuar prestando o serviço ajustado; 


2) Ofensas à honra, dignidade ou interêsses de qualquer 
das partes, considerando-se como patrões, para êste efeito, aque- 
les que os representem na direcção da emprêsa; 


3) Falência ou insolvência civil, judicialmente verificadas, 
da entidade patronal ou a sua manifesta falta de recursos para 
promover a exploração comercial ou industrial. 


Art. 12.2 Constituem ainda justa causa para a denúncia do 
contrato de trabalho independentemente de aviso prévio: 


a) Por parte do empregado: 


1.º A necessidade de cumprir quaisquer obrigações legais 
incompatíveis com a continuação do serviço; 


2.º A mudança do local de trabalho para sítio que não con- 
venha ao empregado; 


3.º A falta de pagamento, na forma convencionada, do or- 
denado ou remuneração devidos. 


b) Por parte da entidade patronal: 


1.º A manifesta inaptidäo do empregado para o servico 
ajustado; 


2.º Os vícios ou o mau procedimento do empregado, designa- 
damente a inobservância das necessárias regras de disciplina 
no trabalho; 3 


3.º A recusa do empregado a prestar o serviço indicado 
pela. entidade patronal, nos limites das suas faculdades de di- 
recção. 


$ único. O despedimento do empregado antes de completar 
dois meses de trabalho presume-se feito por inaptidão para o 
serviço. 


Art. 13° O contrato celebrado por prazo determinado ou 
pelo tempo necessário para executar certo serviço não pode, sem 
justa causa, ser denunciado unilateralmente antes de expirar 
o prazo convencionado ou de estar concluído o serviço. 
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$ único. Se o trabalho ajustado nas condições déste artigo 
fôr interrompido por caso fortuito ou de förca maior, a en- 
tidade patronal será obrigada a pagar apenas o trabalho pres- 
tado ou o serviço feito. 


Art. 14º São extensivas aos assalariados dos quadros per- 
manentes das emprêsas comerciais e industriais com mais de 
dois anos de bom e efectivo serviço as disposições dos arts. 10.9, 
11.9, 12.° e 13.º, reduzidos a semanas os meses de aviso prévio 
e do período de experiência a que se refere o $ único do art. 12.º 


Art. 15.º E’ aplicável ao contrato de servico doméstico o dis- 
posto no $ único do art. 12.º, reduzido a um mês o período nêle 
previsto. 


Art. 16.º A prova do pagamento de trabalho extraordinário 
só pode ser feita mediante recibo especial. As entidades patro- 
nais organizarão um registo das horas de trabalho extraordiná- 
rio prestado diàriamente por cada empregado ou assalariado. 


$ único. O disposto neste artigo não prejudica o que es- 
tiver ou vier a ser estabelecido em regulamentos, acordos ou 
convenções aprovados pelo Sub-Secretário de Estado das Cor- 
porações e Previdência Social. 


Art. 17.º As empregadas ou assalariadas por tempo deter- 
minado ou indeterminado são dispensadas de prestar trabalho 
durante trinta dias, por ocasião do parto, sem que a entidade 
patronal possa denunciar o contrato, quer com base nessa falta, 
de prestação, quer por forma regular, e mediante o compe- 
tente aviso prévio. Se houverem prestado mais de um ano de 
bom e efectivo serviço, terão ainda direito, durante aquele 
período, a um subsídio de, pelo menos, um têrço do ordenado 
ou salário respectivo, salvo à entidade patronal o direito de 
provar que a empregada ou assalariada não é digna de tal 
subsídio ou dêle não carece, por ter recursos próprios, receber 
socorros de instituições a que pertença ou por outras circuns- 
tâncias. 


Art. 18.2 Os empregados ou assalariados que tenham con- 
cluído o serviço militar deverão, dentro do prazo de quinze dias, 
notificar judicialmente ou por carta registrada com aviso de 
recepção as entidades patronais sôbre se pretendem, ou não, 
aproveitar-se da regalia que lhes é conferida no art. 29.2 do Es- 
tatuto do Trabalho Nacional. 
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$ 1.º As entidades patronais que se recusarem a readmitir 
ao seu servico empregados ou assalariados nos termos déste 
artigo, no prazo de quinze dias, após o recebimento da notifi- 
cação, são obrigadas a pagar-lhes dois meses de ordenado cu 
salário, independentemente da multa em que incorrerem. 


$ 2º O tempo durante o qual o empregado ou assalariado 
tenha prestado o serviço militar não poderá ser descontado para 
o efeito de promoção, reforma ou qualquer outra regalia a que 
o contrato de trabalho dê direito. 


$ 3.º Os empregados ou assalariados admitidos em subs- 
tituição daqueles que forem chamados a prestar serviço militar 
poderão ser despedidos, independentemente de aviso, logo que 
estes retomem o trabalho. 


Art. 19.º Os empregados e assalariados terão direito à re- 
muneração e indemnização referidas nos $$ 1.º e 2.º do art. 10.9, 
no caso de cessação da actividade económica da entidade pa- 
tronal por causa diversa das indicadas no n.º 3) do art. 11.°, 
se não forem avisados dessa cessação com a antecedência pre- 
ceituada no citado art. 10.º. 


Art. 20º A transferência da exploração ou o trespasse do 
estabelecimento não importam a rescisão ou denúncia .des 
contratos dos empregados ou assalariados em efectivo ser- 
viço, desde que não sejam avisados de despedimento nos pra- 
zos estabelecidos nas alíneas a) b) e e) do art. 10.º. 


$ único. Seo aviso não fôr feito com a antecedência legal, 
a indemnização será a fixada no $ 2.2 do mesmo art. 10.º. 


Art. 21° Nenhum empregado ou assalariado pode ser des- 
pedido por exigir da entidade patronal o cumprimento das obri- 
gações impostas pelo contrato de trabalho ou usar de direitos 
que o mesmo lhe confira; caso contrário, terá direito a uma 
indemnização de sessenta dias de ordenado ou salário, se outra 
maior não fôr devida nos termos desta lei. 


Art. 22° Os ordenados ou salários correspondentes às con- 
dições de trabalho existentes à data da publicação desta lei 
não podem ser diminuidos em virtude da aplicação das dispo- 
sições nela contidas. 


Art. 23.º Prescrevem no prazo de seis meses os ordenados 
dos empregados que vencem por mês. 
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Art. 24º Os prazos de prescrição de ordenados e salários 
são aplicáveis à remuneração por serviços extraordinários e à in- 
demnização devida por falta de cumprimento desta lei. 


Art. 25.º A prescrição dos ordenados e salários e a das re- 
munerações e indemnizações a que se refere o artigo anterior, 
devidos a empregados ou assalariados despedidos, corre desde 
o dia seguinte ao da rescisão do contrato de trabalho. 


Art. 26.2 Os preceitos desta lei não prejudicam o que es- 
tiver ou vier a ser estabelecido em contratos ou acordos colec- 
tivos de trabalho e são imediatamente aplicáveis aos contra- 
tos de trabalho vigentes. 


Art. 27.º As infrações às disposições desta lei serão puni- 
das com multas, aplicadas segundo o prudente arbitrio do jul- 
gador, mas sem nunca exceder os limites estabelecidos nos ar- 
tigos 28.º e 32.º do decreto-lei n.º 24:402, de 24 de Agosto de 
1934. 


Art. 28.0 O regime jurídico do contrato de trabalho a bordo 
será regulado em diploma especial, sem prejuízo da legislação 
vigente. 


CONVENÇÕES COLECTIVAS DE TRABALHO 


(Decreto-lei n.º 36.173, de 6 de Marco de 1947) 


PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 


Artigo 1.º As cláusulas do contrato de trabalho podem ser 
objecto de convenções colectivas. 


Art. 2.º As convenções colectivas podem revestir as formas 
de contrato colectivo de trabalho ou de acordo colectivo de tra- 
balho. 


$ 1.º Diz-se contrato colectivo de trabalho a convenção 
em que outorgam apenas organismos corporativos, em repre- 
sentação das emprêsas e dos trabalhadores. 
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$ 2.0 Diz-se acordo colectivo de trabalho a convencäo em 
que outorgam de uma parte organismos corporativos e da ou- 
tra apenas entidades particulares. 


Art. 3.º As convenções colectivas obrigam todas as em- 
presas e todos os trabalhadores representados pelos organismos 
outorgantes, bem como as entidades particulares signatárias. 


Art. 4° A adesão às convenções colectivas por parte de en- 
tidades ou de organismos que nelas não tiverem outorgado pro- 
duz os mesmos efeitos da outorga. 


$ único. A adesão deve ser requerida ao Sub-secretário de 
Estado das Corporações e Previdência Social e só produz efeitos 
a partir da data do despacho que a autorizar. 


Art. 5° As convenções colectivas somente podem conter 
cláusulas que digam respeito ao contrato de trabalho e aos deve- 
res e direitos dele emergentes. 


Art. 6º As convenções colectivas não podem contrariar o 
disposto em normas legais preceptivas ou proibitivas, nem 
incluir qualquer cláusula que importe para os trabalhadores 
tratamento menos favorável do que o previsto na lei. 


At. 7.º De harmonia com o disposto no artigo anterior, 
as convenções colectivas não podem, designadamente: 


1.º Limitar a liberdade de trabalho e de escolha da pro- 
fissão; 

2° Impor a obrigatoriedade de filiação sindical; 

3.º Criar obstáculos à organização corporativa ou à rea- 
lização dos seus objectivos; 

49 Negar a qualificação de empregados aos trabalhadores 
que por lei devam ser considerados como tais; 


5.º Permitir o despedimento sem justa causa, com pre- 
juízo das garantias legais de aviso prévio e indemnização; 


6º Autorizar a denúncia antecipada de contrato por tem- 
do determinado ou pelo período necessário à execução de ser- 
viços especificados; 


7° Anular ou reduzir as garantias legais concedidas aos 
que forem chamados a prestar serviço militar obrigatório; 
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8.º Desrespeitar as disposições sobre a segurança e higiene 
de trabalho; 


9.º Exonerar as empresas da responsabilidade emergente de 
acidentes de trabalho e de doenças profissionais; 


10.º Contrariar princípios relativos ao horário de trabalho; 
11.2 Suprimir o descanso semanal; 


12.2 Suprimir ou reduzir as percentagens adicionais de re- 
muneracáo correspondentes ao trabalho nocturno, ás horas su- 
plementares e ao trabalho no dia de descanso semanal; 


13.2 Suprimir ou reduzir o direito a férias pagas ou permitir 
a sua substituicáo por quaisquer pagamentos; 


149 Contrariar os preceitos legais sobre o regime de tra- 
balho das mulheres e dos menores; 


15.0 Estabelecer sancöes diversas das previstas na lei para 
as infraccóes de cláusulas com conteúdo idéntico ao de dispo- 
sicóes legais. 


Art. 8º São expressamente excluídas das convenções colec- 
tivas as cláusulas que: 


a) Contrariem de qualquer modo o direito, reservado ao 
Estado, de coordenar e regular superiormente a vida econó- 
mica da Nação e de fiscalizar a observância das leis sociais; 


b) Limitem a competência da jurisdição do trabalho; 


c) Impliquem qualquer espécie de condicionamento das 
actividades económicas. 


Art. 9.2 Os aditamentos, novas redacções de cláusulas ou 
novas convenções que ampliem, restrinjam ou de qualquer 
modo modifiquem o conteúdo ou âmbito de aplicação de uma 
convenção anterior não podem ter aplicação retroactiva, salvo 
disposição expressa em contrário. 


Art. 10.2 Os casos omissos das convenções colectivas, não 
regulados na legislação social de carácter geral, serão preenchi- 
dos pelo recurso aos casos análogos prevenidos nas mesmas 
convenções ou em convenções ou despachos de regulamentação 


Mi 
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do trabalho em vigor para a mesma actividade ou profissão 
noutras áreas do País, e, na falta dêles, pelo recurso aos princi- 
pios gerais de direito e à equidade. 


TE 


COMISSÕES CORPORATIVAS 


Art. 11.º As convenções colectivas podem instituir comis- 
sões corporativas com representação paritária dos organismos 
ou entidades outorgantes e presididas por representantes do Ins- 
tituto Nacional do Trabalho e Previdência. 


Art. 12° As comissões corporativas têm por atribuições: 


1.º Promover a execução das convenções e resolver dúvi- 
das de interpretação das respectivas cláusulas; 


2º Promover o aperfeiçoamento das convenções, realizan- 
do as diligências e os estudos necessários para esse fim; 


3.º Tentar a conciliação entre as partes, quando se pre- 
tenda fazer conhecer direitos emergentes das convenções e um 
dos interessados o requeira; 


4º Dar os pareceres e prestar as informações que lhe forem 
solicitadas pelos serviços do Estado ou pelos organismos corpo- 
rativos. 


$ 1º No exercício das suas atribuições compete às comis- 
sões corporativas ouvir todas as pessoas que lhes possam pres- 
tar esclarecimentos, bem como requisitar aos organismos cor- 
porativos, às empresas e aos trabalhadores os elementos de in- 
formação de que necessitem. 


$ 2º A tentativa de conciliação poderá ser efectuada ape- 
nas pelo presidente da comissão corporativa quando houver 
dificuldade em reunir todos os seus membros. 


Art. 13.º No exercício das atribuições a que se refere o 
n.º 1.º do artigo anterior observar-se-á o disposto nos artigos 
1.448.° e 1.449° do Código de Processo Civil, devendo as deli- 
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beracöes tomadas, bem como os seus fundamentos, constar das 
actas das reuniöes. 


$ único. Estas deliberações serão comunicadas, no prazo 
de dez dias, ao Instituto Nacional do Trabalho e Previdência 
e aos interessados. 


Art. 14° Na tentativa de conciliação e nas diligências ne- 
cessarias para esse efeito observar-se-ão os preceitos relativos ao 
processo sumarissimo nos tribunais do trabalho, com excepção 
do disposto no artigo 49.º do respectivo Código de Processo. 


$ 1° Homologada a conciliação pela comissão corporativa 
ou pelo seu presidente e notificada às partes na própria acta, 
será esta assinada por todos os que intervierem na diligência. 


$ 2º Em caso algum haverá lugar a adiamento ou repe- 
tição da tentativa de conciliação. 


$ 3.0 O processo será entregue ao requerente após a ten- 
tativa de conciliação ou logo que se verifique que a diligência 
não pode ter lugar e servirá de base à execução no tribunal do 
trabalho ou acompanhará a petição inicial, no caso de ser in- 
tentada acção. 


Art. 15.º A notificação das partes ou das pessoas que as 
comissões corporativas entendam conveniente ouvir será feita 
por carta registada, com aviso de recepção, ou por intermédio 
dos tribunais do trabalho ou das autoridades administrativas 
ou policiais, podendo também as comissões solicitar daqueles 
tribunais ou autoridades que tomem declarações e inquiram as 
referidas pessoas quando estas não residam na área da comarca 
onde as mesmas comissões tiverem a sua sede. 


$ único. A falta de comparência das partes ou das outras 
pessoas referidas neste artigo será punida com multa de 258 
a 500$, imposta pelo tribunal do trabalho em processo de trans- 
gressão, tendo força de corpo de delito e fazendo fé em juízo 
a simples participação do facto pelo presidente da comissão 
corporativa. 


Art. 16.º As comissões corporativas são obrigadas a deli- 
berar sobre os assuntos da sua competência dentro do prazo 
de trinta dias, a contar da data em que esses assuntos forem 
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submetidos à sua apreciação, podendo o Subsecretário de Es- 
tado das Corporações e Previdência Social prorrogar aquele 
prazo. 


8 1.º Se as comissões não deliberarem dentro do prazo 
estabelecido e posteriormente for intentada acção nos tribu- 
nais do trabalho, os interessados poderão requerer que os mem- 
bros daquelas comissões sejam chamados a intervir no pro- 
cesso, para o efeito de serem condenados solidariamente nas 
perdas e danos causados pela falta de deliberação dentro do 
referido prazo, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar 
em que incorram os presidentes quando se tratar de funcioná- 
rios do Estado. 


$ 2.º Para efeito do disposto neste artigo, as comissões 
são obrigadas a acusar a recepção ou a passar recibo datado 
dos documentos de que constem os assuntos submetidos à sua 
apreciação. 


Art. 17.º Nos processos organizados perante as comissões 
corporativas não é permitida a intervenção de advogados e 
neles não há lugar a custas nem a imposto do sêlo. 


Art. 18º E gratuito o exercício de funções nas comis- 
sões corporativas, incumbindo o encargo da sua instalação 
e expediente aos organismos que outorgarem nas convenções 
colectivas. 


TELI 


DISPOSICOES PENAIS 


Art. 19.0 Quando não forem previstas sanções especiais nas 
convenções colectivas, as infracções por parte das empresas às 
respectivas cláusulas serão punidas com multas de 100$ a 500$ 
por cada trabalhador em relação ao qual se verificar a infrac- 
cão, ou, tratando-se de ordenados ou salários, com multa do 
triplo da diferença entre a remuneração fixada e a que hou- 
ver sido efectivamente paga, não podendo neste caso a multa 
ser inferior a 109$. 


$ único. Conjuntamente com a multa será cobrada a in- 
demnização devida ao pessoal prejudicado, a qual constituirá 
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na diferenca entre as remuneracöes pagas e as estabelecidas, 
no caso de a infracção dizer respeito a ordenados ou salários. 


Art. 20.º A reincidência será punida nos termos da legis- 
lação penal de carácter geral, mas no caso previsto na última 
parte do artigo anterior a multa será acrescida de metade do 
seu montante. 


Art. 21° Para o efeito de graduação da multa atender-se-á 
à natureza e gravidade da infracção, à situação econômica do 
infractor e ao número total de empregados ou assalariados 
normalmente ao serviço deste. 


Art. 22º Sempre que nos casos de infracção de cláusu- 
las das convenções o infractor use de coacção sobre o pessoal, 
falsificação, simulação ou outro meio fraudulento, ser-lhe-á im- 
posta pelo Governo, por intermédio do Subsecretário de Estado 
das Corporações e Previdência Social, a pena de multa não in- 
ferior a 1.000$ nem superior a 50.0008. 

$ único. O despacho que impuser a multa será comuni- 
cado ao infractor por carta registada, com aviso de recepção, 
e dele poderá ser interposto recurso, no prazo de oito dias, com 
efeito suspensivo, para o Conselho de Ministros. 

Art. 23.º As multas previstas neste diploma e nas conven- 
ções colectivas constituem receitas das instituições de previ- 
dência dos trabalhadores cuja actividade for regulada pelas re- 
feridas convenções, com destino aos respectivos fundos de as- 
sistência, e, na falta delas, do Fundo comum das Casas do Povo 
ou do Fundo nacional do abono de família, conforme se trate 
ou não de trabalho rural. 


DV 
ESTRUTURA DAS CONVENCÖES 


Art. 249 Nas convenções colectivas será adoptada a s2- 
guinte ordenação de matérias: 
I — Âmbito e vigência da convenção; 
II — Direito ao trabalho: 
a) Categorias profissionais; 
b) Admissão; 
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c) Aprendizagem ou estágio; 
d) Quadros e acesso; 
e) Despedimento. 


III — Prestação do trabalho: 


a) Horário de trabalho; 

b) Descanso semanal e feriados; 

c) Férias; 

d) Faltas; 

e; Regime de trabalho; 

f) Disciplina; 

g) Trabalho das mulheres e dos menores. 


IV — Remuneração do trabalho; 

V — Previdência e abono de familia; 
VI — Comissão corporativa; 

VIE — Sanções; 

VIII — Disposições transitórias. 


V 


ELABORAÇÃO E PUBLICAÇÃO DAS CONVENÇÕES 


Art. 25.2 Compete às direcções dos organismos corporati- 
vos a negociação e outorga das convenções colectivas em que 
os mesmos intervenham. 


$ único. Em relação aos grémios, a negociação e outorga das 
convenções depende de aprovação pelo respectivo conselho ge- 
ral ou, na sua falta, pela assembleia geral. 


Art. 26.º Os serviços de acção social e as delegações do 
Instituto Nacional do Trabalho e Previdência devem colaborar 
na elaboração das convenções colectivas, orientando as negocia- 
ções e a redação das cláusulas. 


Art. 270 Os projectos das convenções serão remetidos ao 
Instiuto Nacional do Trabalho e Previdência, em papel comum 


b 
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e em triplicado, para o efeito de revisão pela 22 Repartição, 
que ouvirá as 1.2 e 3.2, respectivamente, sobre as matérias que 
se relacionem com a organização corporativa e a previdência. 


Art. 28° O original do texto definitivo das convenções será 
lavrado em papel selado e remetido ao Instituto Nacional do 
Trabalho e Previdência, acompanhado de uma cópia em papel 
comum, depois de assinado pelos outorgantes. 


Art. 29.2 A eficácia das convenções depende da sua homo- 
logação pelo Subsecretário de Estado das Corporações e Previ- 
dência Social. 


$ único. Quando as convenções abrangerem pessoal cuja si- 
tuação seja objecto de contrato especial entre as empresas e o 
Estado será sempre ouvido, antes da homologação, o Ministério 
de que depender a execução desse contrato. 


Art. 30.2 As convenções que forem homologadas serão 
publicadas no Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Pre- 
vidência, cujos exemplares servirão de prova autêntica das mes- 
mas sempre que se não exibam os documentos originais. 

$ único. O disposto neste artigo é aplicável aos despachos 
proferidos sobre os requerimentos para o efeito da adesão às 
convenções homologadas. 


Art. 31° E’ aplicável às convenções o disposto na lei para 
a entrada em vigor dos diplomas legislativos, tomando-se por 
base a data da publicacäo no Boletim do Instituto Nacional do 
Trabalho e Previdência, salvo se se fixar data especial para esse 
efeito. 


INSTITUTO NACIONAL DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 
(Decreto-lei n.º 23.053, de 23 de Setembro de 1933) 
TÍTULO I — Organização do Instituto 
CAPÍTULO I — Criação e fins 


Artigo 1.º E’ criado no Sub-Secretariado das Corporações e 
Previdência Social o Instituto Nacional do Trabalho e Pre- 
vidéncia (I.N.T.P.). 
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Art. 2.2 O I.N.T.P. tem por fim assegurar a execução das 
leis de protecção do trabalho e as demais de carácter social, in- 
tegrando os trabalhadores e restantes elementos da produção na 
organização corporativa prevista no Estatuto do Trabalho Na- 
cional, em harmonia com o espírito de renovação política, eco- 
nómica e social da Nação Portuguesa. 


Art. 3º O I.N.T.P. funciona sob a presidência do Sub- 
secretário de Estado das Corporações e Previdência Social. Fora 
de Lisboa, nos distritos administrativos do continente e ilhas 
adjacentes, terá delegações a cargo de delegados privativos. 


Art. 49 Haverá tribunais do trabalho em todos os distri- 
tos do continente e no Funchal. Os tribunais do trabalho são 
independentes no exercício da função jurisdicional, mas de- 
pendem administrativamente do I.N.T.P., devendo integrar-se 
nos princípios dominantes da sua acção social. 


CAPÍTULO II — Dos serviços de acção social 


Art. 5.º Aos serviços de acção social compete, sob a ime- 
diata direcção do presidente do Instituto, estudar os proble- 
mas do trabalho e de previdência e respectivas soluções, fomen- 
tar e orientar a organização corporativa e propagar o espírito 
da nova ordem social. 


art. 6º O secretário geral estabelece a ligação dos servi- 
cos de acção social com os serviços administrativos; elabora os 
programas de acção, comete aos assistentes os trabalhos ne- 
cessários, coordenando os respectivos resultados e imprimindo, 
em estreita colaboração com o presidente, unidade à actividade 
do Instituto. 


Art. 7.º Os servicos de acção social estão a cargo de seis 
assistentes, que executaräo as missôes de estudo, organização e 
propaganda de que forem encarregados pelo presidente ou pelo 
secretário geral, 


CAPÍTULO III — Dos delegados do Instituto Nacional 
do Trabalho e Previdência 


Art. 8º Em cada distrito do continente e ilhas adjacen- 
tes haverá um delegado do I.N.T.P., que receberá ordens e 


= R 


O ESTADO CORPORATIVO 177 


instruções e se corresponderá com o presidente por intermédio 
do secretário geral. 


Art. 9% Os delegados têm a mesma categoria dos assis- 
tentes do Instituto. Compete-lhes especialmente a inspecção e 
assistência dos organismos corporativos do respectivo distrito, 
a propaganda dos princípios da nova ordem social e eficaz e per- 
manente protecção sob todas as formas aos trabalhadores, in- 
quirindo da segurança dos locais de trabalho, do regime dos sa- 
lários, da observância das leis sôbre trabalho das mulheres e 
dos menores, e do horário de trabalho, emfim, de tudo o que 
diga respeito ao bem-estar, higiene e dignidade das famílias ope- 
rárias. 


Art. 10.º Os delegados do I.N.T.P. não podem acumular 
qualquer outra função pública nem exercer a advocacia. 


Art. 11° As delegações do I.N.T.P. têm a sua sede, em 
regra, nas capitais dos distritos administrativos. Todavia, 
quando na área do distrito exista alguma outra cidade ou vila 
cuja população operária ou actividade industrial superem em 
muito as da capital, poderá o presidente do Instituto fixar nelas 
a sede da delegação ou criar subdelegações a cargo de subdele- 
gados. 


$ 1.º As resoluções do presidente a que êste artigo se refere 
serão tomadas em portaria e publicadas no Diário do Govêrno. 


$ 2º No distrito do Pörto o delegado do I.N.T.P. será 
coadjuvado por um subdelegado na sede da delegação e que 
desempenhará as funções que por aquele lhe forem cometidas. 


CAPÍTULO IV — Da Secretria Geral 


Art. 12° A Secretaria Geral compreende: 
1° Gabinete do secretário geral; 

2.2 Repartição do Trabalho e Corporações; 
3.º Repartição das Casas Económicas; 

4º Repartição de Previdência Social. 


Art. 13.º O secretário geral superintende em todo o ser- 
viço de secretaria e submete a despacho do presidente do Ins- 
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tituto, devidamente informados, todos os negöcios do expe- 
diente das várias repartições que carecam de resolução superior. 


$ 1.0 O secretário geral é substituído nos seus impedimen- 
tos por um director de serviços nomeado pelo presidente sob pro- 
posta do primeiro. 


$ 2.º Compete ao secretário geral distribuir o pessoal do 
quadro do I.N.T.P. conforme as necessidades dos serviços. 


Art. 14° O gabinete do secretário geral executa, além do 
expediente próprio, o dos serviços de acção social. Compete-lhe 
ainda a distribuição de toda a correspondência e mais papéis de 
serviço que derem entrada no Instituto e a execução de qualquer 
serviço eventual ordenado pelo secretário geral. Ficam também 
a cargo do gabinete todos os actos referentes ao recrutamento, 
situação e movimento dos funcionários do I.N.T.P. e dos tri- 
bunais do trabalho. 


Art. 15.º A’ Repartição do Trabalho e Corporações com- 
petem todos os assuntos respeitantes à organização corporativa 
e às condições do trabalho. A repartição divide-se em duas sec- 
ções, cujas atribuições serão fixadas em ordem de serviço. 


Art. 16.º A’ Repartição das Casas Económicas compete a 
distribuição e administração das casas económicas, em confor- 
midade com o disposto no decreto-lei n.º 23:052, desta data. 


$ único. Junto da Repartição das Casas Económicas fun- 
cionará a Junta Consultiva das Casas Económicas, presidida 
pelo secretário geral do I.N.T.P. e com a composição fixada 
no $ 2.º do artigo 5.º do referido decreto. 


Art. 172 A’ Repartição de Previdência Social competem os 
serviços relativos às associações de socorros mútuos e demais 
entidades mutualistas, às instituições de previdência depen- 
dentes dos organismos corporativos e ao seguro contra desas- 
tres de trabalho. A repartição divide-se em duas secções, cujas 
atribuições serão fixadas em ordem de serviço. 


$ 1.º Passam para a Repartição de Previdência Social cs 
processos, fichas e mais documentos respeitantes ao seguro so- 
cial obrigatório contra desastres no trabalho existentes na 
Inspecção de Seguros. 
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8 2º Continua a cargo da Inspecção de Seguros a fisca- 
lização do ramo de desastres no trabalho das sociedades de se- 
guros e o cálculo das reservas matemáticas a depositar pelos 
respectivos responsáveis. Todos os elementos de informações 
de que os tribunais do trabalho ou o I.N.T.P. carecem da Ins- 
pecção de Seguros ou esta daqueles serão solicitados por meio 
de simples notas, directamente enviadas pelos directores de ser- 
vicos do I.N.T.P. aos serviços técnicos ou ao director de ser- 
viços da Inspecção e reciprocamente. 


CAPÍTULO V — Da Inspecção de Previdência Social 


Art. 18° A Inspecção de Previdência Social é constituída 
por um inspector geral e três inspectores, um dos quais com 
prática de questões actuariais; o primeiro terá categoria de di- 
rector geral e os três restantes são equiparados a directores de 
serviços. O inspector geral despacha directamente com o pre- 
sidente do Instituto. 


$ 1.º Compete à Inspecção de Previdência Social a fiscali- 
zação das instituições de previdência, a fim de inquirir da sua 
situação financeira e da forma como observam os preceitos le- 
gais, propondo tudo o que tiver por conveniente para o aper- 
feiçoamento das referidas instituições. 


$ 2º Das inspecções serão apresentados relatórios desen- 
volvidos ao Conselho da Inspecção de Previdência Social, com- 
posto pelo inspector geral, que presidirá, pelos três inspectores 
e pelo director de serviços da previdência social. 


(DECRETO-LEI N.º 37:244, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1948) 


CAPÍTULO I — Disposições gerais 


Artigo 1.º São reorganizados pela forma constante do pre- 
sente diploma, por cujas disposições passam a reger-se, OS ser- 
viços do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência (I.N.T.P.). 


Artigo 2º O Instituto Nacional do Trabalho e Previden- 
cia é presidido pelo Subsecretário de Estado das Corporações 
e Previdência Social e tem por fim assegurar o estudo, ela- 
boração, execução e aperfeiçoamento das normas de natu- 
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reza social, designadamente em matéria de organização cor- 
porativa, trabalho e previdência, com vista à melhoria das 
condições de vida dos trabalhadores, e de harmonia com os 
princípios consagrados na Constituição Política e no Estatuto 
do Trabalho Nacional. 


Artigo 3.º Os serviços do Instituto compreendem: 
1.º A secretaria; 
2º A Direcção-Geral do Trabalho e Corporações; 


3.2 A Direcção-Geral da Previdência e Habitações Econo- 
micas; 


4º A magistratura do trabalho. 
CAPÍTLO II — Da secretaria 


Artigo 4° A secretaria compete os serviços de expediente 
geral, registo e arquivo, recrutamento, situação, cadastro e mo- 
vimento do pessoal, contabilidade pública, depósito de material 
e biblioteca. 


$ único. Os serviços da secretaria serão distribuídos por 
duas secções, a cargo de chefes de secção. A biblioteca ficará 
a cargo de um bibliotecário-arquivista com categoria de segundo- 
oficial, directamente dependente do chefe da 1.2 Secção. 


CAPÍTULO III — Da Direcção-Geral do Trabalho e Corporações 


Artigo 5.º A Direcção-Geral do Trabalho e Corporações 
compreeende: 


1.º As repartições, em número de três; 

2º O serviço de relações internacionais; 

3.º A Inspecção do Trabalho; 

4º A Inspecção dos Organismos Corporativos; 
5.º Os serviços de acção social; 

6.º As delegações. 


Artigo 6º O director-geral superintende em todos os ser- 
viços da Direcção-Geral, despacha os assuntos que não sejam 
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da competência exclusiva do presidente e submete a despacho 
deste, com o seu parecer, os assuntos que careçam de resolução 
superior. 


Artigo 7.º As repartições compete estudar e submeter à 
apreciação superior os assuntos relativos a: 


a). Duração do trabalho; relações do trabalho; portarias e 
despachos de regulamentação do trabalho; remuneração do tra- 
balho e política de salário (1.2 Repartição); 


b) Higiene e segurança do trabalho; prevenção de aciden- 
tes do trabalho e doenças profissionais; trabalho de mulheres 
e de menores; artesanato e trabalho domiciliário; aprendiza- 
gem e formação profissional; emprego (22 Repartição); 


c) Constituição dos organismos corporativos; actividade 
administrativa dos organismos; actividade financeira dos mes- 
mos organismos (3.2 Repartição); 


$ único. Cada uma das repartições terá três secções. 


Artigo 8.º Ao serviço de relações internacionais, a cargo 
de um chefe de secção, incumbe assegurar, em colaboração com 
os serviços competentes do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
relações permanentes com a Organização Internacional do Tra- 
balho e outras organizações ou entidades similares estrangeiras 
ou internacionais. 


Artigo 9.2 A Inspecção do Trabalho, a cargo de um ins- 
pector-chefe, incumbe, dum modo geral, assegurar a execução 
das normas reguladoras da prestação do trabalho e sua remu- 
neração, desenvolvendo uma acção educativa e orientadora junto 
das empresas, incluindo as que sejam concessionárias ou arren- 
datárias de serviços públicos, e dos trabalhadores, e uma acção 
repressiva, com o fim de promover a punição das infracções 
verificadas. 


Artigo 10.º A Inspecção dos Organismos Corporativos. a 
cargo de um inspector-chefe, compete, dum modo geral, efec- 
tuar o serviço de inspecção e vigilância da actividade dos or- 
ganismos corporativos e propor as medidas que reputar con- 
venientes ao bom funcionamento dos mesmos organismos. 


Artigo 11.º Aos serviços de acção social compete, dum 
modo geral, assegurar permanente protecção aos trabalhadores, 
inquirindo das suas condições de vida e de trabalho; fomentar 
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o desenvolvimento da organização corporativa de harmonia com 
o espírito de renovação social da Nação; difundir os princípios 
informadores da legislação social do Estado; acompanhar a acti- 
vidade dos sindicatos nacionais no distrito de Lisboa; promover 
a celebração de convenções colectivas de trabalho; realizar os 
estudos, inquéritos e publicações de que forem encarregados. 


$ 1.0 Os serviços de ação social estão a cargo de assistentes. 


$ 2.2 A publicação das edições do Institiuto pode ser exe- 
cutada em empresas particulares. 


Artigo 12º Em cada distrito do continente e ilhas adjacen- 
tes, com excepção do de Lisboa, haverá um delegado do Ins- 
tituto e, pelo menos, um subdelegado. 


$ 1.º Nas delegações poderá haver, além disso, subdelega- 
dos estagiários, sem encargo para o Estado. 


$ 2º O Presidente do Conselho pode, por portaria publi- 
cada no Biário do Governo, alterar a área das delegações, quan- 
do a comodidade dos povos ou a melhor distribuição do serviço 
o aconselhem. 


TRIBUNAIS DO TRABALHO 
(Decreto-lei n.º 24.368 — de 15 de Agosto de 1934) 
LIVRO I — Dos tribunais de trabalho e dos seus funcionários 
TÍTULO I — Dos tribunais de trabalho 


CAPÍTULO I — Da localização, da organização e da jurisdição 
dos tribunais de trabalho 


Artigo 1.º Na capital de cada distrito administrativo do 
continente e no Funchal funcionará um tribunal de trabalho, 
constituído por um juiz, um agente do Ministério Público, um 
chefe de secretaria e um oficial de diligências. 


$ 1.º Em Lisboa o tribunal compreenderá três varas e no 
Pörto duas, ficando cada uma delas com a constituição fixada 
neste artigo para os tribunais. 
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$ 2º Os tribunais de trabalho têm a sua sede, em regra, 
nas capitais do distrito administrativo. Todavia, quando na área 
do distrito exista alguma outra cidade ou vila cuja população 
operária ou actividade industrial ou uma e outra superem em 
muito as da capital, poderá o presidente do Instituto fixar nelas 
a sede do tribunal, resolução esta que será tomada em portaria 
e publicada no Diário do Govêrno. 


Art. 2.2 Os juízes do trabalho não obedecem nas suas de- 
cisões a instruções prévias ou ordens de serviço; julgam segundo 
a lei e a sua consciência, inspirando-se no espírito de equidade 
e conciliação indispensáveis à paz social. 


Art. 3.º Os juízes do trabalho são responsáveis civil, cri- 
minal e disciplinarmente, nos termos da lei, pelas decisões que 
proferirem. 


A sua responsabilidade disciplinar só se efectivará, todavia, 
por decisão proferida pelo Conselho Superior Judiciário, ao qual 
ficam, para êste efeito, subordinados. 


$ único. São extensivos aos juízes, delegados e sub-delega- 
dos dos tribunais de trabalho, na parte aplicável, todas as pres- 
crições do estatuto judiciário sôbre direitos e deveres dêstes 
magistrados. 


At. 4º A todos os juízes dos tribunais de trabalho com- 
pete abrir anualmente as correições, quer quanto aos processos 
quer quanto ao pessoal judiciário seu subordinado. 


Art. 5.º Junto dos juízes do trabalho exercerão os delega- 
dos do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência (I.N.T.P.) 
as funções de agentes do Ministério Público, tendo como tais as 
atribuições de fiscais da lei e de protectores oficiosos dos traba- 
lhadores, que vão definidas no art. 26.º dêste diploma. 


. $ único. Em Lisboa as funções do Ministério Público serão 
exercidas pelos agentes do Ministério Público e no Pörto pelos 
subdelegados do I.N.T.P.. È 


Art. 6º A área da jurisdição de cada tribunal é a do res- 
pectivo distrito. Em Lisboa e no Pôrto todas as varas ficam 
com jurisdição plena sôbre cada um dos distritos respectivos, 
fazendo a repartição do expediente geral por escala e a das 
petições e participações por distribuição. 
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Art. 7° Os juízes dos Tribunais de Trabalho de Lisboa e 
Pörto substituem-se em cada um dêles, uns aos outros, pela or- 
dem numérica e sucessiva das varas respectivas. 


Art. 8° Nas faltas ou impedimentos excedentes a quinze 
dias, e apenas quando a aglomeração de serviço o exigir, serão 
os juízes do trabalho substituídos pelos conservadores do registo 
civil ou predial das mesmas comarcas que os presidentes das 
respectivas Relações, a requisição do I.N.T.P., nomearem se- 
gundo as conveniências do serviço. 


Art. 9.2 Os agentes do Ministério Público, os delegados e 
ainda os subdelegados do Pórto, nas suas faltas e impedimen- 
tos, substituem-se em cada um dos tribunais uns aos outros. 


$ 1.º Nos outros tribunais, e na falta ou impedimento dos 
delegados, e se o juiz o julgar indispensável, será requisitado um 
assistente de accäo social do I.N.T.P., sem prejuizo do disposto 
no $ 7.º do art. 356.9. 


$ 2º Sempre que o juiz, nos casos do parágrafo anterior, 
julgar dispensävel a requisicäo de um assistente, substituirá o 
delegado a entidade nomeada nos termos do $ 7.º do art. 356.9 


CAPÍTULO II — Da competéncia 


Art. 10.2 A competéncia dos tribunais de trabalho é obriga- 
tória ou facultativa, conforme intervém oficiosamente ou só a 
requerimento das partes. 


$ único. Quando intervém oficiosamente, a sua competén- 
cia determina-se, na declaracäo judiciária, por normas de direito 
estrito; quando intervém a requerimento das partes, a sua com- 
peténcia determina-se, na declaracáo judiciária, por simples 
razóes de eqüidade. 


Art. 11.2 Compete aos tribunais de trabalho conhecer e 
julgar: 


1.2 Todas as questöes que se suscitem entre organismos cor- 
porativos ou entre a entidade de um organismo com éle ou com 
outro organismo; 


2.2 Todas as questões relativas à interpretação ou execu- 
cáo dos contratos colectivos de trabalho, ou de acordos realiza- 
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dos entre entidades patronais, só ou agrupadas, e os Sindica- 
tos Nacionais, ou entre êstes últimos, desde que aprovados pelo 
Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência Social; 

3.º Todas as questões emergentes de desastres no traba- 
lho; 


4º O contencioso das associações de socorros mútos e 
caixas de previdência; 


5.0 O contencioso dos organismos corporativos de previ- 
dência; 


6º As controvérsias do horário do trabalho e de um modo 
geral todas as questões que respeitem às disposições obrigatö- 
rias reguladoras da disciplina do trabalho; 


7° Todos os conflitos emergentes dos regulamentos dos 
organismos corporativos, aprovados ou não pelo Govêrno, e para 
cuja resolução ou interpretação seja solicitada a intervenção 
dêstes tribunais; 


8º A interpretação, a aplicação, a modificação, a pror- 
rogação, a adaptação às modificações eventuais das condições 
económicas e até a estipulação de novos contratos e acordos 
colectivos de trabalho; 


9.º 'Todas as questões de arbitragem intersindical, bem como 
as demais que demandem, pela sua natureza, a arbitragem em 
que haja acôrdo das partes para a solicitação da intervenção 
judicial ou cuja resolução seja cometida aos mesmos tribunais 
por despacho do Subsecretário de Estado das Corporações e 
Previdência Social; 


10.º As conciliações em todas as controvérsias da sua com- 
petencia; 


11.0 As questões cujo valor não excede 50.000$ em Lisboa 
e Pórto e 5.000$ nos demais distritos, emergentes de contratos 
individuais de trabalho; 


12.2 As questões similares, nas quais se não tenha de fazer 
aplicação de direito estrito; 


13.0 A revisão das sentenças e mais decisões, nos termos 
em que a lei substantiva o permita; 


et un 
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140 A execução das decisões proferidas, por custas, enis 
tas e das mais neste diploma consentidas. 


$ 1.º São da sua competência obrigatória as questões a 
feridas nos ns. 1.º e 8.º inclusive e da sua competência facul- 
tativa as referidas nos restantes números. 


$ 2º São considerados contratos individuais de trabalho, 
para os efeitos do n.º 11.º, os contratos de aprendizagem, de pres- 
tação de serviço doméstico, de salário, quer doméstico quer in- 
dustrial ou agrícola, e todos os demais contratos de prestação 
de servicos que mostrem, entre os contratantes, a relação de 
patrão e a de empregado ou operário. 


$ 3.º Em qualquer dos casos abrangidos pelo n.° 7, as de- 
cisões de julgamento e de interpretação do tribunal terão a 
forca executiva das sentenças, delas cabendo "recurso para o 
Supremo Tribunal Administrativo. 


$ 4º As decisões tomadas pelo tribunal acêrca das ques- 
tões referidas no n.º 9, serão sempre proferidas ex æquo et bono, 
podendo por isso as sentenças, quando uma forte razão de 
equidade o aconselhe, e se para tanto, pelas partes em litígio, 
estiver autorizado o julgador, decidir por menos, mais ou por 
cousa diversa do pedido. 


$ 5.º E’ da competência dos tribunais comuns o julgamento 
das acções emergentes dos contratos individuais de trabalho, 
de valor superior a 50.0008. 


Art. 12.2 Compete ainda aos tribunais de trabalho: 


1,0 Vigiar o cumprimento do Estatuto do Trabalho Na- 
cional; 


2º Fiscalizar o desenvolvimento e o exercício da activi. 
dade profissional e corporativa; a: 


3º Fazer executar as disposições obrigatórias, reguladoras 
do trabalho; 


4.0 Receber queixas e repreender disciplinarmente os pa- 
trões, os seus empregados ou operários pela inobservância dos 
princípios de equidade, de doçura, de respeito e obediência que 
devem presidir às relações entre uns e outros; . 
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5.0 Proceder ao levantamento dos autos enviando-os para 
as autoridades policiais ou criminais, quando os factos que os 
provocaram sejam bastante graves para determinar a inter- 
venção da polícia ou dos tribunais criminais. 


$ 1.º Os operários ou empregados que houverem motivado 
a repreensão disciplinar ou uma decisão do tribunal contrária, 
ao patrão não podem ser despedidos por éste senão três meses 
depois, salvo sentença do mesmo tribunal promovida pelo patrão 
interessado, encerramento ou suspensão do seu comércio ou da 
sua indústria. 


$ 2º O patrão que não observar o disposto no parágrafo 
anterior será punido, quando o facto não constitua crime mais 
grave e independetemente da responsabiildade civil, com a pena 
de multa de 208 a 400$ por cada dia dos que faltarem para a ob- 
servância do prazo fixado no 8 1.9. 


$ 3.º Quando o patrão não pagar voluntäriamente a multa 
aplicada no prazo de dez dias, o juiz, feitos os autos conclusos, 
substituí-la-á pela pena de prisão correcional à razão de 108 
por dia, não podendo esta ser inferior a dez dias nem superior 
a três meses. 


Art. 13.º Compete ainda a êste tribunal, e em matéria de 
acidentes no trabalho, tomar as providências convenientes nos 
casos de falecimento de qualquer sinistrado, comunicado pelo 
hospital. 


$ 1° Para o efeito dêste artigo todos os hospitais são obri- 
gados a participar imediatamente ao tribunal respectivo os 
casos de falecimento de qualquer sinistrado, com a indicação 
de que se procedeu, ou não, à autópsia. 

$ 2º Da mesma forma procederäo os patrões ou qualquer 
pessoa a cujo cuidado estiver entregue o sinistrado. 


$ 3º Quando se não tiver realizado a autópsia, ou logo que 
o tribunal tenha tido conhecimento de que o sinistrado fale- 
ceu como consegüencia imediata ou mediata do desastre, em- 
bora tivese havido acórdo ou sentença, pode o mesmo, oficiosa- 
mente ou a solicitação das partes, requerer ao Instituto de Me- 
dicina Legal que a autópsia se faça, para assim se conhecer 
com certeza a causa da morte. 


sd em 
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$ 4º Se o presidente do tribunal não tiver ordenado a au- 
tópsia, o enterramento far-se-á sem prejuízo do disposto no $ 
3.º dêste artigo. 


$ 5.º Aos tribunais do trabalho são concedidas, para estes 
efeitos, as mesmas atribuições que aos tribunais judiciais per- 
tencem pelo decreto de 16 de Novembro de 1899. 


Art. 14° As acções da competência dos tribunais de tra- 
balho e bem assim as referidas no $ 5.º do artigo 11.º deve- 
rão ser propostas no tribunal de trabalho e no tribunal comum 
do lugar onde o trabalho foi prestado. 


$ 1.º Se o trabalho é prestado em jurisdições diversas, o 
reclamante, participante ou requerente poderá escolher o tri- 
bunal de qualquer dêsses lugares. 


$ 2.0 No caso do parágrafo anterior, sendo o litígio entre 
operários do mesmo patrão, prevalecerá o tibunal do domicílio 
dos demandados, reclamados ou requeridos. 


$ 3.º Quando se trate de litígios referentes a servicos pres- 
tados nas colónias e nestas não haja tribunais de trabalho, será 
competente o Tribunal de Trabalho de Lisboa. 


$ 4º Sem prejuízo do disposto nos parágrafos anteriores, 
havendo mais de um réu requerido ou participado na mesma 
causa, deverão todos ser demandados no juízo do domicílio do 
maior número e, havendo igual número em diferentes domi- 
cílios, o autor poderá escolher o tribunal de qualquer dêsses 
domicílios. 


$ 5.º São consideradas contra a lei, não produzindo nenhum 
efeito, as estipulações existentes nos contratos de seguros cele- 
brados entre os patrões e as companhias seguradoras, nos casos 
de transferência de responsabilidade contrária ao preceituado 
neste artigo e parágrafos anteriores. 


Art. 15.° Os tribunais de trabalho têm competência inter- 
nacional: 


1.º Quando o réu tenha o seu domicílio em Portugal ou 
aqui resida, ainda que temporariamente; 


2.2 Quando a obrigação tenha origem em acto ou facto 
praticado em território português; 
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3.º Quando o réu se encontrar em Portugal ou seja por- 
tuguês, ou tenha contraído a obrigação com um português; 


4º Quando o direito não possa tornar-se efectivo senão 
por meio de acção, proposta em tribunais portugueses. 


$ 1.º O domicílio ou a residência a que se refere o n.º 1.º 
serão substituídos pelos factos que, segundo a lei portuguesa, de- 
terminam a competência interna sob o ponto de vista territorial. 


$ 2º O estrangeiro pode ainda ser demandado por um 
português em Portugal nos mesmos casos em que o português 
o poderia ser perante os tribunais do Estado a que pertence o 
réu. 


3.º A acção deve ser proposta perante o tribunal de tra- 
balho que fôr competente, segundo as disposições da competên- 
cia interna. Se estas disposições forem insuficientes para de- 
terminar a competência territorial, a acção será proposta no 
juízo do domicílio ou residência acidental do autor. 


Art. 16.2 O tribunal de trabalho fica definitivamente ha- 
vido como competente em razão das pessoas quando não fôr de- 
duzida a excepção de incompetência ou o tenha sido fora dos pra- 
zos fixados, e ainda quando as partes reconhecerem prèviamente 
a sua competência, sujeitando-se às suas decisões. 


e 


$ único. Quando se trate de causas emergentes de con- 
tratos colectivos de trabalho, é apenas competente o tribunal 
do lugar onde se desenvolvam as relacöes de trabalho regula- 
das por êsse contrato. 


CAPITULO III — Do funcionamento 


Art. 17.º Os tribunais de trabalho terão, pelo menos, uma 
sessäo semanal no dia ou dias que vierem a ser fixados no re- 
gulamento interno. 


$ único. Cada sessão terá a duração necessária para o ex- 
pediente e para a resolução das causas prèviamente designadas, 
podendo o juiz interrompê-la para continuar no mesmo dia, a 
hora que designará, ou suspendê-la para continuar no dia ou 
dias seguintes, quando às dezoito horas não estiver terminado 
o serviço no tribunal. 
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Art. 18° Tudo o que respeitar a processo pendente é da 
exclusiva competência do juiz da vara a que tiver sido dis- 
tribuído. 


$ único. Quando se não encontrar no tribunal o juiz da 
causa no último dia do prazo em que deve ser apresentado qual- 
quer papel ou requerido algum acto, têrmo ou diligência, qual- 
quer dos juízes poderá lançar néle o despacho mandando iun- 
tá-lo, atendendo ou desatendendo o mais que tiver sido requerido. 


Art. 19.º Os juízes do tribunal de trabalho têm tratamento 
de excelência e usam beca. 


Art. 20.2 O agente do Ministério Público que fôr semanal- 
mente escalado para dirigir o serviço de expediente e de con- 
ciliação reduzirá a escrito, como participação, todas as queixas 
verbais que lhe forem apresentadas e que envolvam pedidos de 
valor não superior a 1.000$, bem como as demais que julgue dever 
recolher como protector oficioso dos trabalhadores. 


Art. 21.º Todas as petições ou participações serão dirigidas 
ao juiz e enviadas ou entregues ao agente do Ministério Pú- 
blico de semana, que as registará e oportunamente apresentará 
à distribuição. 

$ único. E’ extensivo a todos os tribunais de trabalho, na 
parte aplicável, o preceituado neste artigo e no anterior para 
os tribunais de Lisboa e Pôrto. 


Art. 22º A correspondência e expediente do tribunal, que 
não impliquem distribuição, serão dia a dia entregues ao agente 
do Ministério Público de semana para que êste promova a sua 
repartição pelas varas, tendo em vista o disposto no art. 18.º, 


ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS PROFISSIONAIS 
(Lei n.º 1:942, de 27 de Julho de 1936) 


CAPÍTULO I — Dos acidentes de trabalho ou doenças profissio- 
nais e da responsabilidade patronal 


Art. 1.º Terão direito a assistência clínica, seja qual fôr 
a forma por que deva ser prestada, a medicamentos e às in- 
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demnizações ou pensões fixadas nesta lei todos os trabalhado- 
res, por conta de outrem, vítimas de um acidente de trabalho 
que lhes ocasione alguma lesão ou doença nos casos seguintes: 


1.9 No local e durante o tempo do trabalho; 


2.º Na prestação do trabalho ou fora do local e tempo do 
trabalho normal, se ocorrer emquanto se executam ordens ou 
realizam serviços sob a autoridade da entidade patronal; 


3.º Na execução de serviços espontâneamente prestados 
pelos seus trabalhadores à entidade patronal de que lhe possa 
resultar proveito económico. 


$ único. Se a lesão ou doença não forem reconhecidas 
logo a seguir ao acidente, compete à vítima provar que foram 
consequências déle. 


Art. 2.2 Não é acidente de trabalho, embora caiba em 
algum dos números do artigo anterior: 


1º O que fôr intencionalmente provocado pelo sinistrado; 

2º O que provier de acto ou omissão da vítima contra 
ordens expressas, e logo propositadamente infringidas, das pes- 
soas a quem estiver profissionalmente subordinada, ou de acto 
seu em que se deminuam as condições de segurança do tra- 
balho estabelecidas pela entidade patronal ou exigidas pela na- 
tureza particular do trabalho; 


3.0 O que fôr conseqüência de ofensas corporais voluntá- 
rias, salvo se estas tiverem relação imediata com outro acidente 
ou a vítima as sofrer por causa das funções de direcção ou 
vigilância que desempenhe; 


4º O que resultar da privação do uso da razão do sinis- 
trado, permanente ou acidental, nos termos do art. 353º do 
Código Civil, se aquela não derivar da própria prestação do 
trabalho, ou se a entidade patronal ou seu representante, co- 
nhecendo o estado da vítima, consentir nesta prestação; 

5. O que provier de caso de förca maior. i 


$ único. Só se considera caso de forca maior o que fôr de- 
vido a förcas invenciveis da natureza, actuando independente- 
mente de qualquer intervenção humana, e, sendo devido a 
estas förcas, não constitua um risco natural da profissão nem 
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se produza ao executar trabalhos expressamente ordenados pela, 
entidade patronal em condições de perigo evidente. 


Art. 3.º Os estrangeiros que sejam vítimas de um acidente 
de trabalho ocorrido em território português, seus herdeiros e 
representantes, gozam dos direitos atribuídos nesta lei aos por- 
tugueses, mesmo quando residam fora de Portugal, se a legisla- 
ção do respectivo país conceder a estes igual tratamento. 


Art. 4º A predisposição patológica da vítima do acidente 
não isenta as entidades patronais da respectiva responsabilidade, 
quando não contribua fundamentalmente para o aparecimento 
da lesão ou manifestação da doença. 


$ 1.º Se o acidente apenas agravar uma lesão ou doença 
anterior, já declarada, só a êste agravamento se atenderá 
para o cálculo da indemnização, salvo se o salário da vítima 
já se achar reduzido em virtude da diminuição da sua ca- 
pacidade de ganho. 


$ 2º Se a lesão ou doença anterior agravar as conse- 
quências do acidente ou ocasionar a demora excessiva da cura 
do sinistrado, a entidade patronal não terá responsabilidade por 
êsse agravamento ou essa demora. 


$ 3.º No caso de a doença se manifestar durante o tra- 
tamento de outra que provenha de um acidente de trabalho. 
a responsabilidade patronal, pelos encargos resultantes da nova 
doença, só existirá se esta derivar directa e exclusivamente 
dêsse tratamento. 


Art. 5.º No caso de o sinistrado ter deformidade física 
ou incapacidade permanente anterior, a entidade patronal será 
responsável somente pela diferença entre o grau de desvalo- 
rização anterior e o que fôr calculado como se tudo se im- 
putasse ao acidente. 


Art. 6.º As entidades responsáveis pelas indemnizações e 
mais encargos provenientes de acidentes de trabalho são: 


1.2 As pessoas singulares e as colectivas de direito pú- 
blico ou privado que utilizam o trabalho; 


2º O empreiteiro ou sub-empreiteiro quando se obriga 
respectivamente para com o proprietário ou empreiteiro a exe- 
cutar a obra e não esteja sob a direcção efectiva déstes, 
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$ único. São isentas de responsabilidade: 


1.º As pessoas que utilizem serviços de outrem, indepen- 
dentemente de sua autoridade, direcção ou fiscalização; 


2º As pessoas que chamem um ou mais trabalhadores para 
lhes prestarem qualquer serviço ocasional, por algumas horas 
ou alguns dias, desde que êste não implique o estabelecimento 
de relações habituais de patrão e empregado, nem seja pres- 
tado na exploração da indústria ou da actividade profissional 
das mesmas pessoas; 


3.º As pessoas que dêem trabalho sem carácter de explo- 
ração econômica, no domicílio ou estabelecimento próprio do 
trabalhador; 


4º As pessoas que ‚trabalhando habitualmente sós, cha- 
mem para as auxiliar, acidentalmente, um ou mais traba- 
lhadores. 


Art. 7.º Sem prejuízo da responsabilidade da entidade pa- 
tronal, quando existir, os sinistrados ou, por sub-rogação legal, 
a entidade patronal ou seguradora têm, quando o acidente fôr 
produzido por culpa de terceiros ou por dolo dos companhei- 
ros, acção contra estes, nos termos da lei geral. 


$ 1° Para os efeitos desta lei consideram-se terceiros todos 
aqueles que não sejam companheiros ou a entidade patronal por 
si e nas pessoas de quem a represente na direcção do tra- 
balho. 


$ 2º Se a vítima do acidente receber de terceiros ou de 
companheiros a totalidade da indemnização arbitrada, e esta 
fôr superior à devida pelas entidades patronais, ficarão estas 
desoneradas das respectivas obrigações e terão direito a ser 
reembolsadas, pela vítima, das quantias que tiverem pago ou 
despendido. ; 


$ 3.° Se a quantia efectivamente recebida de terceiros, 
somada à que tiver sido paga pela entidade patronal, exceder 
a importància da indemnizacäo arbitrada nos termos da lei 
geral, o direito de reembôlso só poderá ser exercido até à im- 
portância que exceder essa indemnização. 
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Art. 8º As disposições desta lei são extensivas às seguin- 
tes doenças profissionais; 


a) Intoxicação pelo chumbo, suas ligas ou compostos, 
com as consegüencias directas dessa intoxicação; 


b) Intoxicação pelo mercúrio, seus amálgamas ou com- 
postos, com as consegúéncias directas dessa intoxicação; 


e) Intoxicação pela acção de corantes e dissolventes no- 
civos; 


d) Intoxicação pela acção de poeiras, gases e vapores in- 
dustriais, sendo como tais considerados os gases das baterias 
de T.S.F. e outras, e ainda os gases dos motores de combus- 
tão interna e máquinas frigoríficas; 


e) Intoxicação pela acção dos raios X ou substâncias radio- 
activas; 


f) Infecção carbunculosa; 
g) Dermatoses profissionais. 


CAPÍTULO II — De seguro corporativo 


Art. 13.2 O Instituto Nacional do Trabalho e Previdência 
poderá autorizar ou determinar que os organismos corporati- 
vos promovam, na área que lhes disser respeito, o seguro 
contra acidentes de trabalho dos trabalhadores da respectiva 
categoria profissional ou daqueles que prestem serviço aos seus 
associados, nos casos em que se verificar constituir o seguro em 
base corporativa a fórmula de maior eficiência para o cumpri- 
mento da lei. 


$ único. O seguro só será efectuado por intermédio dos 
Sindicatos Nacionais e Casas do Povo ou dos Pescadores, quan- 
do se tratar de trabalhadores que, pela natureza da sua pro- 
fissão, trabalhem em grupo e prestem indiferentemente os seus 
serviços a entidades patronais diversas. 


Art. 149 Os Sindicatos Nacionais que, nos termos do artigo 
anterior, devam efectuar o seguro contra acidentes de trabalho, 
terão o direito de cobrar das entidades patronais, a que prestem 
serviço os trabalhadores da respectiva categoria profissional, 
o prémio relativo aos ordenados ou salários por aqueles recebidos, 
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$ 1.º As entidades patronais, nas condições dêste artigo, 
ficam desoneradas da responsabilidade proveniente de aciden- 
tes de trabalho ou doenças profissionais de que sejam vítimas 
trabalhadores cujo seguro esteja a cargo do respectivo Sindi- 
cato Nacional. 


$ 2º As instituições de previdência com inscrição obriga- 
tória podem substituir-se aos Sindicatos Nacionais, para o efeito 
do seguro, quando isso fôr superiormente autorizado. 


Art. 15.º O seguro a que se referem os artigos anteriores 
será efectuado em sociedade seguradora legalmente autorizada, 
mediante concurso aberto pela Inspecção de Seguros entre as 
sociedades que explorem o ramo de acidentes de trabalho. 


$ 1.º O seguro só poderá ser efectivado depois de aprova- 
das as respectivas condições pela Inspecção de Seguros. 


$ 2º No caso de a Inspecção de Seguros não concordar 
cam as condições propostas, a ela incumbe o estabelecimento 
das bases em que o seguro corporativo deve ser feito e, neste 
caso, ao Grémio dos Seguradores compete a colocação do risco 
obrigatöriamente, pelo prazo de um ano, nas sociedades nêle 
inscritas. 


$ 3.º Sessenta dias antes de decorrido o prazo previsto no 
parágrafo anterior a Inspecção de Seguros abrirá novo con- 
curso, nos termos dêste artigo. 


Art. 16.º Se do acidente resultar a morte da vítima, ha- 
verá lugar às seguintes indemnizações: 


a) Para a viúva, dado o caso de o casamento se ter 
efectuado antes do acidente, 25 por cento do salário anual, em- 
quanto se mantiver no estado de viuvez, perdendo êste direito se 
viver em mancebia ou tiver porte escandaloso. Passando a se- 
gundas núpcias, receberá, por uma só vez, o triplo da pensão 
anual; 


b) Para o viúvo, a mesma pensão de 25 por cento, nos 
termos da alínea anterior, quando se prove que estavam a cargo 
da mulher os seus alimentos; 


e) Para o cônjuge que se achar divorciado ou judicialmente 
separado da vítima à data do acidente, com direito a receber ali- 
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mentos, a pensão estabelecida nas alíneas anteriores e nos 
mesmos termos; 


d) Para os filhos legítimos, legitimados ou perfilhados, me- 
nores de dezasseis anos, incluindo os nascituros, nos termos do 
art. 1.º do decreto n.º 2 de 25 de Dezembro de 1910, 15 por cento 
sôbre o salário anual, se houver apenas um, 30 por cento se fo- 
rem dois e 40 por cento se forem três ou mais, devendo, quando 
órfãos de pai e mãi, receber 25 por cento se houver apenas um, 
45 por cento se forem dois e 60 por cento se forem três ou mais; 


e) Não havendo filhos nem cônjuge sobrevivo, para os as- 
cedentes e quaisquer parentes sucessíveis menores de dezasseis 
anos, desde que a alimentação de uns e outros esteja a cargo 
das vítimas, 10 por cento do salário anual, a cada um, não po- 
dendo, porém, a totalidade da pensão exceder 40 por cento do 
salário. Havendo mais de quatro, far-se-á rateio. 


Art. 25.2 O sinistrado perde o direito a qualquer indemni- 
zação: 

1.0 Se voluntäriamentee agravar as suas lesões ou, pelo seu 
manifesto desleixo, contribuir para o seu agravamento; 


2.º Se deixar de observar as prescrições do médico assistente; 


3.º Se fizer intervir no tratamento qualquer outra entidade 
que não seja o médico assistente que lhe tiver sido indicado pela 
entidade responsável ou pessoa por êste escolhida, salvos os ca- 
sos em que lhe é permitida a escolha do médico; 


4º Se, directamente ou por interposta pessoa, não parti- 
cipar o acidente à entidade patronal, ou a quem a represente na 
direcção do trabalho, nas quarenta e oito horas seguintes ao 
mesmo acidente ou ao aparecimento da lesão ou manifestação 
da doença, no caso do $ único do art. 1.º; 


5.º Se não se apresentar ao médico assistente sempre que 
lhe fôr indicado, desde que possa deslocar-se ou que lhe se- 
jam facultados os meios de o fazer. 


Art. 35.º Para os efeitos desta lei, considera-se salário não 
só a remuneração efectiva do trabalhador paga em dinheiro, 
mas também o equivalente ao valor da alimentação e habita- 
ção, quando estas regalias estejam compreendidas no ajuste do 
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trabalho, e as mais retribuições acessórias que para o trabalha- 
dor tenham carácter normal. 


$ único. O disposto neste artigo é extensivo aos ordena- 
dos dos empregados que vençam por mês ou por ano. 


Art. 36.º O cálculo da indemnização terá por base o sa- 
lário do sinistrado. O salário determinar-se-á referindo-o sem- 
pre ao dia de trabalho, seja qual fôr a forma de pagamento, 
e, em relação à entidade patronal, não pode exceder o que o 
trabalhador percebia no dia do acidente; em relação ao traba- 
lhador, será a sua remuneração normal, se o salário do dia do 
acidente fôr mais elevado. 


A remuneração normal será determinada pelo prudente 
arbítrio do julgador, tendo em atenção o que geralmente ganha, 
conforme o costume da terra, durante um ano, um trabalha- 
dor da categoria do sinistrado. 


Art. 41° Anexo aos tribunais de trabalho haverá um 
serviço especial de readaptação, que será utilizado emquanto 
o sinistrado se achar em incapacidade temporária parcial. 


Art. 42.2 Dada alta ao sinistrado, será submetido ao tra- 
tamento de readaptação ao trabalho sempre que o tribunal, 
sôbre parecer favorável do director dos respectivos serviços 
clínicos, o julgue conveniente para auxiliar a cura ou para 
a reaquisição da capacidade funcional do trabalhador. Neste 
caso, o tribunal fixará desde logo, a título provisório e para 
os efeitos da alínea d) do art. 17.º, a sua capacidade de ganho. 


Art. 43.º Terminado o tratamento ou verificada a inutili- 
dade da sua continuação, será o sinistrado submetido a exame 
clínico, com intervenção do médico da entidade responsável, 
a fim de, fixada definitivamente a sua capacidade de ganho, se 
estabelecer a pensão a que houver lugar. 
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(DECRETO N.º 27:649, DE 12 DE ABRIL DE 1937) 


(Com as alterações introduzidas pelos Decretos-leis ns. 30:910, 
31:465 e 38:539, de 23 de Novembro de 1940, 12 de Agosto de 1941 
e 24 de Novembro de 1951) 
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Regulamenta as disposições sobre indemnizações 
provenientes de acidentes de trabalho ou doen- 
cas profissionais contidas na lei n.º 1:942 


CAPÍTULO I — Da notícia do acidente 


Artigo 1.2 Ocorrido um acidente de trabalho, o sinistrado, 
directamente ou por interposta pessoa, e no prazo a que se 
refere o n.º 4.º do artigo 25.º da lei n.º 1:942, deve comunicá-lo, 
verbalmente ou por escrito, à entidade patronal ou a quem a 
represente na direcção do trabalho. 


CAPÍTULO II — Dos socorros aos sinistrados e do seu tratamento 


Art. 13.º As entidades patronais ou quem as represente na 
direcção do trabalho são obrigadas a prestar aos sinistrados os 
primeiros socorros médicos e farmacêuticos, a assegurar-lhes o 
seu cómodo transporte até ao posto de socorros mais próximo 
e a indicar-lhes desde logo quem é o médico assistente. 


Art. 14.2 Os sinistrados deverão ser internados em hospital, 
de preferência especializado, sempre que o médico assistente o 
julgue necessário. 


CAPÍTULO III — Da remissão das pensões 


Art. 33.º Os sinistrados ou os interessados na remissão de 
qualquer pensão deverão requerê-la ao juiz do respectivo pro- 
cesso, que, se a autorizar, designará dia para o sinistrado ou 0 
seu procurador bastante receber, por termo nos autos, o capital 
da pensão. 


$ 1.º Do termo constará o nome do sinistrado, a quantia 
que anualmente recebia como pensão e o nome da firma da 
entidade responsável. 


$ 2º Para efeito do levantamento da caução de respon- 
sabilidade será enviada à Inspecção de Seguros certidão do 
termo lavrado e, no caso de a caução ser hipotecária ou por 
afectação de imóveis, observar-se-á o disposto no $ único do 
artigo 47.9. 
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Art. 34º A remissão de qualquer pensão poderá também 
ser efectuada por acordo extrajudicial feito em triplicado, sem- 
pre sujeito à homologação do juiz do respectivo processo. 


CAPÍTULO IV — Do seguro corporativo 


Art. 36.2 Os organismos que queiram promover o seguro 
corporativo devem requerê-lo ao Instituto Nacional do Trabalho 
e Previdência. 


$ único. O requerimento deve ser acompanhado do pro- 
jecto do contrato de seguro se a responsabilidade pelo risco for 
tomada por uma instituição seguradora. 


Art 37.0 Compete ao Subsecretário de Estado das Corpora- 
ções e Previdência Social regular por despacho o meio e a forma 
que, em cada caso, forem mais aconselháveis para a realização 
do seguro. 


CAPÍTULO V — Da transferência e da caução da 
responsabilidade patronal 


SECÇÃO I — Disposições gerais 


Art. 38.º As entidades patronais que actualmente explo- 
ram qualquer indústria em estabelecimentos adequados, empre- 
gando normalmente mais de cinco trabalhadores, deverão, no 
prazo de noventa dias, contados da data da entrada em vigor 
deste regulamento, ou fazer a transferência da sua responsabili- 
dade emergente da lei n.° 1:942, ou caucioná-la .............. 
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SECÇÃO II — Da transferência prévia da 
responsabilidade patronal 
Art. 40.º A transferência da responsabilidade patronal pode 


ser feita nos termos previstos na respectiva legislação para uma 
sociedade de seguros nacional ou estrangeira autorizada a exer- 
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cer a sua actividade em Portugal, directamente ou por inter- 
medio dos organismos corporativos, de harmonia com o disposto 
nos artigos 13.2 e seguintes da lei n.º 1:942. 


SECÇÃO III — Do caucionamento prévio da 


responsabilidade patronal 


Art. 41.º A caução da responsabilidade patronal pode ser 
prestada por depósito de capital na Caixa Geral de Depósitos, 
no prazo de dez dias, a contar da data do recebimento daquela 
comunicação 


SECÇÃO IV — Do caucionamento da responsabilidade 


patronal quanto ao pagamento das pensões 


Art. 54.0 As entidades patronais não exceptuadas no $ 2.º 
do artigo 38.º, responsáveis pelos encargos resultantes de aciden- 
tes de trabalho ou de doenças profissionais, que não tenham feito 
o seguro do seu pessoal são obrigadas a caucionar a sua respon- 
sabilidade por qualquer das formas estabelecidas no artigo 41.°. 


8 único. Cessará a aludida obrigação se as referidas enti- 
dades transferirem para qualquer sociedade de seguros abran- 
gida pelo artigo 40.º o encargo do pagamento das pensões. 


CAPÍTULO VI — Penalidades 


Art. 67.º As infracções das disposições da lei n.º 1:942 
serão punidas com a multa de 100$ a 1.000$ e as das disposi- 
ções deste regulamento com a multa de 50$ a 500$, salvo, quanto 
a umas e outras, aquelas para que neste regulamento houver 
penalidade especial. 


ee 
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PROIBICAO DA GREVE 
(Decreto-lei n.° 23.870, de 18 de Maio de 1934) 
(Alterado pelo decreto-lei n.° 24 836, de 2 de Janeiro de 1935) 


Art. 1° A empresa patronal, singular ou colectiva, que sus- 
pender, no todo ou em parte, o trabalho nos seus estabelecimen- 
tos, escritórios ou explorações económicas com o objectivo 
único de impor às pessoas suas subordinadas ou dependentes 
quaisquer modificações nos contratos estabelecidos, ou de im- 
pedir a modificação desses contratos, de obter ou impedir uma 
diversa aplicação dos contratos e dos usos existentes, de con- 
seguir vantagens dos seus fornecedores de matérias primas, pro- 
dutos ou serviços, ou do Estado ou corpos administrativos, 
será punida com a pena de multa não inferior a 1.000$, nem 
superior a 50.000$ e os gerentes, directores ou administradores 
da empresa com a pena de prisão correccional de seis meses a 
dois anos. 


Art. 2º Os técnicos, empregados ou operários que, em 
número de três ou mais, abandonarem colectivamente o tra- 
balho, ou o prestarem de modo a perturbar a sua regularidade 
ou continuidade, com o objectivo único de impor aos patrões 
novas condições de trabalho ou a concessão de quaisquer be- 
nefícios, de resistir a medidas de ordem superior conformes com 
as disposições legais, de opor-se à modificação dos contratos 
existentes ou de obter ou impedir uma diversa aplicação desses 
contratos e usos vigentes, serão punidos com a pena de multa 
de 50$ a 1.000$. 


$ único. Nos casos previstos neste artigo a pena de multa 
pode ser substituida pela pena de prisão correccional até um 
ano. 


Art. 3.º A empresa patronal, singular ou colectiva, os téc- 
nicos, empregados ou operários que, com fins políticos, come- 
terem, respectivamente, algum dos factos previstos nos artigos 
precedentes serão punidos com a pena de desterro de três a 
oito anos e prisão no lugar do desterro até um ano, ou sem ela, 
e multa até 80.000$ se se tratar de uma empresa patronal, sin- 
gular ou colectiva, ou com a pena de desterro de três a oito 
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anos e multa até 2.000$, se se tratar de técnicos, empregados 
ou operários. 


$ único. Quando algum destes crimes revestir um carácter 
revolucionário a pena será a de desterro de quatro a dez anos, 
com prisão no lugar do desterro de dois a quatro anos, ou sem 
ela, e multa de 20.000$ até 100.000$. 


Art. 4º Se algum dos factos previstos nos artigos 1.º e 2.º 
for cometido com o fim de coagir as autoridades públicas a 
observarem um determinado procedimento ou a omitir o cum- 
primento dos seus deveres, ou com o fim de influir nas suas 
deliberações, a pena aplicável será a de prisão correcional de 
dois a quatro anos. 


Art. 5.º A empresa patronal, singular ou colectiva, os téc- 
nicos, empregados ou operários que, fora dos casos previstos 
nos artigos precedentes, praticarem algum dos factos indica- 
dos nos artigos 1.º e 2.º, sômente por solidariedade ou simpatia 
com outros patrões ou outros trabalhadores, ou por protesto, 
ficam sujeitos às penas nestas estabelecidas, conforme os casos. 


Art. 6° Os que exercem qualquer comércio ou indústria, 
nos seus próprios estabelecimentos, escritórios ou fazendas não 
tendo trabalhadores na sua dependência, que em número de três 
ou mais suspenderem colectivamente o trabalho por um dos mo- 
tivos previstos nos artigos precedentes serão punidos com as pe- 
nas estabelecidas para as entidades patronais, reduzidas a me- 
tade. 


Art. 7.2 Qualquer pessoa que, com algum dos objectivos pre- 
vistos nos artigos 1.º a 5.º, mediante propaganda ou valendo- 
-se da força de ligas ou associações de trabalho induzir uma ou 
mais pessoas a não estipular contratos de trabalho ou a não 
adquirir a outros produtos agrícolas ou industriais será punida 
com a pena de prisão correcional de seis meses a dois anos 
e multa até 10.000$. 


$ único. Se concorrerem factos de violência ou ameaça, 
a pena será de dois a oito anos de desterro, se outra mais 
grave não for aplicável. 


Art. 8º O indivíduo que, com o fim de impedir ou per- 
turbar o normal desenvolvimento do trabalho, invadir ou ocu- 
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par exploração agrícola, comercial ou industrial de outrem ou 
use de máquinas, aparelhos, provisões ou instrumentos destina- 
dos à produção agrícola ou industrial será punido com a pena 
de prisão correccional de seis meses até dois anos e multa não 
inferior a 5.000$. 


Art. 9.º Aquele que, destruindo matérias primas ou pro- 
dutos agrícolas ou industriais ou meios de produção causar um 
grave prejuízo à economia nacional ou reduzir grandemente 
mercadoria de comum e largo consumo será punido com a pena 
de desterro de um a dois anos e multa não inferior a 30.000$. 


Art. 10.º Aquele que deteriorar ou destruir os edifícios das 
fazendas agrícolas, industriais ou comerciais, matérias primas, 
produtos e instrumentos de trabalho será punido, quando o facto 
não constitua crime mais grave, com a pena de prisão correc- 
cional de seis meses até quatro anos e multa não inferior a 
10.000$. 


Art. 11.º A empresa patronal, singular ou colectiva ou o 
técnico empregado ou operário que não cumprir as obrigações 
que derivam de um contrato colectivo de trabalho serão puni- 
dos com a pena de multa de 50$ até 5.000$, podendo ser subs- 
tituída pela pena de prisão correccional até três meses. 


$ único. As entidades e os indivíduos acima referidos que 
não cumprirem as obrigações resultantes de um acordo colec- 
tivo de trabalho aprovado pelo Subsecretário de Estado das 
Corporações e Previdência Social serão punidos com a pena 
de multa de 20$ a 250$, podendo ser substituída pela pena de 
prisão correccional até vinte dias. 


Art. 12º A empresa patronal, singular ou colectiva, ou o 
técnico, empregado ou operário que se recusar a cumprir ou 
de qualquer modo não observar uma sentença do Tribunal do 
Trabalho, pronunciada em litígio relativo à disciplina das re- 
lações colectivas do trabalho, serão punidos, quando o facto 
não constitua crime mais grave, com a pena de multa de 100$ 
a 1.000$ por cada dia que deixar de cumprir, a contar do ter- 
ceiro dia depois da intimação da sentença que tiver transitado 
em julgado. 


$ único. A multa poderá ser substituída pela pena de 
prisão correccional até três meses. 
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Art. 13.° Os funcionários públicos e os dirigentes, técnicos, 
empregados ou operários das empresas de interesse colectivo e 
de quaisquer outras, singulares ou colectivas, que se destinem 
ao abastecimento e satisfação das necessidades gerais e impre- 
teríveis das populações, que suspenderem o trabalho ou, em 
número de três ou mais, abandonarem colectivamente a repar- 
tição, serviço, empresa ou trabalho ou a prestarem de modo a 
perturbar a sua continuidade ou regularidade, serão punidos 
com a pena de desterro de três a oito anos, com prisão no lugar 
do desterro até dois anos, ou sem ela, e multa até 30.000$. 


$ 1.0 Os dirigentes, promotores ou organizadores serão pu- 
nidos com o máximo das penas estabelecidas neste artigo. 


$ 2.2 As penas nunca serão inferiores a dois terços do 
limite máximo se o facto se cometer por motivos políticos ou se 
for acompanhado de demonstrações, tumultos ou subleyacóes po- 
pulares. 


Art. 14.º Os funcionários públicos e os que trabalhem em 
empresas de interesse colectivo ou em quaisquer outras, singu- 
lares ou colectivas, que se destinem ao abastecimento e satis- 
fação das necessidades gerais e impreteríveis das populações, 
que interromperem o serviço ou suspenderem o trabalho nos 
seus serviços repartições ou empresas de modo a perturbar a 
sua regularidade serão punidos com a pena de prisão correc.. 
cional de seis meses a um ano e multa não inferior a 5.0008. 


$ 1.º Os dirigentes, promotores ou organizadores serão pu- 
nidos com a pena de prisão correccional de dois a quatro anos 
e multa não inferior a 20.000$. 


$ 2.º Quando a interrupção tiver por causa motivos poli- 
ticos a pena não será inferior a dois terços do limite máximo. 


Art. 15.º O funcionário público ou o dirigente técnico, em- 
pregado ou operário de empresas de interêsse colectivo ou de 
quaisquer outras, singulares ou colectivas, que se destinem ao 
abastecimento e satisfação das necessidades gerais e imprete- 
ríveis das populações, que, por ocasião de algum dos delitos 
previstos nos artigos 13.º e 14.º, no qual não tome parte, não 
usar das medidas necessárias para que o serviço funcione re- 
gularmente será punido com a pena de prisão correccional de 
três a seis meses a multa até 5.0008, sem prejuízo da respectiva 
responsabilidade disciplinar, 
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Art. 16.2 O funcionário público ou o dirigente, empregado 
técnico ou operário de empresas de interesse colectivo ou de 
quaisquer outras, singulares ou colectivas, que se destinem ao 
abastecimento e satisfação das neecssidades gerais e impreteri- 
veis das populações, que abandonar o trabalho, repartição ou 
serviço com o fim de perturbar a sua regularidade ou continui- 
dade será punido com a pena de prisão correccional até seis 
meses e multa até 5.0008. 


$ 1º A mesma pena será aplicada àquele que, com idéntico 
objectivo mas sem abandono efectivo da repartição ou serviço, 
prestar o trabalho de modo a perturbar a sua regularidade. 


$ 2º A pena nunca será inferior a dois terços do máximo 
se do facto resultar algum prejuízo privado ou público. 


Art. 17.2 Quando os factos previstos nos artigos 1.º a 6.º 
forem praticados em tempo de guerra ou produzam demonstra- 
ções, tumultos ou sublevações populares, as penas para eles es- 
tabelecidas serão sempre as máximas estabelecidas na lei. 


Art. 18.2 Os dirigentes, promotores ou organizadores dos 
crimes previstos nos artigos 1.º a 6.º serão punidos com o máximo 
das penas nelas estabelecidas. 


Art. 19 O incitamento, a ameaça, a preparação e a 
tentativa serão punidos com um terço das penas cominadas 
aos crimes respectivos. 


Art. 20.º No caso de reincidência, sucessão de iniracções 
ou no de acumulação, quando a segunda infracção for come- 
tida depois de instaurado procedimento penal pela primeira, 
as penas dos artigos antecedentes serão agravadas do modo 
seguinte: se o infractor sofreu uma condenação, serão sempre 
aplicáveis os máximos estabelecidos para os respectivos deli- 
tos; se o infractor já sofreu duas condenações, os máximos 
serão agravados de mais um terço. 


Art. 21° A condenação por algum dos delitos previstos 
e punidos neste decreto-lei implica a interdição de todos os 
cireitos políticos pelo tempo não inferior a dois anos nem su- 
perior a dez. A condenação por alguns dos delitos previstos 
nos artigos 11.º e 12.2 apenas terá como consequência a sus- 
pensão do direito de exercer cargos directivos em quaisquer or- 
ganismos corporativos pelo tempo não superior a dez anos. 
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Art. 22º No mês de Dezembro de cada ano o Subse- 
cretário de Estado das Corporações e Previdência Social ela- 
borará, para os efeitos dos artigos 13.º a 16.º deste decreto-lei, 
uma lista das actividades ou serviços de utilidade pública. 
Esta lista será publicada no Dário do Governo. 


$ 1.º Durante os primeiros quinze dias do mês de Janeiro 
de cada ano as administrações dos concelhos, com base na lista 
de que trata este artigo, farão um mapa das empresas que de- 
sempenham serviços de utilidade pública no concelho. 


$ 2º Na segunda quinzena do mês de Janeiro pode qual- 
quer interessado reclamar, por escrito, a sua inclusão ou não 
inclusão na lista. Esta reclamação será dirigida ao governador 
civil, que resolverá como entender justo e conveniente. 


$ 3.º Na primeira quinzena da mês de Fevereiro o gover- 
nador civil, enviará ao Subsecretário do Estado das Corpora- 
ções e Previdência Social a lista definitiva das empresas que 
exercem serviços de utilidade pública nos conselhos do distrito. 
Esta lista será publicada na 2.8 série do Diário do Governo. 


Art. 23.º As disposições do Decreto-Lei n.º 23:203, de 6 
de Novembro de 1933, serão aplicáveis à organização dos pro- 
cessos e julgamento dos crimes previstos e punidos neste decreto- 
-lei, os quais serão julgados no Tribunal Militar Especial, com 
excepção dos delitos previstos nos artigos 11.º e 12.º, cuja ins- 
trução e julgamento competem aos tribunais de trabalho. 


REGIME DO TRABALHO INDÍGENA NAS PROVÍNCIAS 
ULTRAMARINAS PORTUGUESAS 


(Lei n.º 2.048, de 11 de Junho de 1951) 


Art. 1449 O trabalho dos indígenas contratados para ser- 
viço do Estado ou dos corpos administrativos é remunerado. 


Art. 145.2 São proibidos: 


12 Os regimes pelos quais o Estado se obrigue a fornecer 
trabalhadores indígenas a quaisquer empresas de exploração 
económica; 
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2.0 Os regimes pelos quais os indígenas existentes em 
qualquer circunscrição territorial sejam obrigados a prestar 
trabalho às mesmas empresas por qualquer título, 


Art. 145.º O Estado somente pode compelir os indígenas 
ao trabalho em obras públicas de interêsse geral da colectivi- 
dade, em ocupações cujos resultados lhes pertençam, em exe- 
cução de decisões judiciárias de carácter penal ou para cum- 
primento de obrigações fiscais. 


Art. 1479 O regime do contrato de trabalho dos indi- 
genas assenta na liberdade individual e no direito a justo sa- 
lario e assistência, intervindo a autoridade pública sômerte 
para fiscalização. 


(Deceto-lei n.º 16.199, de 6 de Dezembro de 1928) 
(Aprova o Código de Trabalho dos Indígenas) 


O Código consta de 428 artigos que se distribuem pelos se- 
seguintes capítulos: I — Disposições gerais; II — Da tutela dos 
trabalhadores indigenas e do seu exercício pelo curador e seus 
agentes; III — Do recrutamento; IV — Da caderneta indígena; 
V — Dos contratos de prestação de trabalho; VI — Do trans- 
porte dos trabalhadores: VII — Dos salários e adiantamentos e 
descontos; VIII — Da alimentação, alojamento e vestuário; IX 
— Da assistência aos trabalhadores; X — Do trabalho obri- 
gatório e correcional; XI — Da junta central e das juntas 
locais de trabalho e emigração; XII — Das penalidades; XIII 
— Do processo; XIV — Disposições diversas. 


A PREVIDENCIA E A ASSISTENCIA 
NO SISTEMA CORPORATIVO 


“Resta ainda outro ponto estrei- 
tamente ligado com o precedente. 
Como näo pode a unidade social ba- 
sear-se na luta de classes, assim a 
reta ordem da economia näo pode 
nascer da livre concorrencia. Foi 
com efeito dela, como de fonte en- 
venenada, que derivaram para a 
economia universal todos os êrros 
da ciência econômica “individua- 
lista”; olvidando ou ignorando que a 
vida económica é conjuntamente so- 
cial e moral, julgou que a au- 
toridade pública a devia deixar 
em plena liberdade, visto que no 
mercado a livre concorrência pos- 
suia um princípio diretivo capaz 
de a reger muito mais perfeitamente 
do que qualquer inteligência criada. 
Ora a livre concorrência, ainda que 
dentro de certos limites seja justa e 
vantajosa, não pode de modo ne- 
nhum servir de norma reguladora 
à vida econômica. Aí estão a com- 
prová-lo os fatos, desde que se pu- 
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seram em prática as teorias do ne- 
fasto espírito individualista. Urge, 
portanto, sujeitar e subordinar de 
novo a economia a um princípio di- 
retivo, que seja seguro e eficaz. A 
prepotência econômica que sucedeu 
à livre concorrência, não o pode 
ser; tanto mais que, indômita e vio- 
lenta por natureza, precisa, para ser 
útil à humanidade, de ser energica- 
mente enfreada e governada com 
prudência; ora não pode enfrear-se 
nem governar-se a si mesma. 
Förca é, portanto, recorrer a prin- 
cípios mais nobres e elevados: 
à justiça e caridade sociais. E” pre- 
ciso que esta justiça penetre com- 
pletamente as instituições dos po- 
vos e töda a vida da sociedade; é, so- 
bretudo, preciso, que êsse espírito de 
justiça manifeste a sua eficácia cons- 
tituindo uma ordem jurídica e so- 
cial que informe tôda a economia, 
e cuja a alma seja a caridade. Em 
defender e reivindicar eficazmente 
esta ordem jurídica e social deve 
insistir a autoridade pública; e fá- 
-lo-á com menos dificuldades se se 
desembaraçar daqueles encargos, que 
já antes declaramos não serem pró- 
prios dela”. 


(Pio XI, “Encíclica Quadragésimo 
Anno”, $ 88). 


“O liberalismo político do século XIX criou-nos o 


“Cidadão”, indivíduo desmembrado da família, da classe, 
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da profissão, do meio cultural, da agremiação econö- 
TUCU (00) 


Eram diametralmente cpostas as preocupações do 
corporativismo, logo de início consubstanciadas nos prin- 
cipais diplomas legais, bem como na Constituição. 


Todo o Título III é dedicado à família, estabelecendo 
o art. 12.0 que o Estado assegura a constituição e a de- 
fesa da família como fonte de conservação e desenvolvi- 
mento da raça, como base da educação, da disciplina e 
da harmonia social e como fundamento da ordem política 
e administrativa, pela sua agremiação na freguesia e no 
município bem como pela sua representação nos órgãos 
de administração locais. 


Especifica depois o art. 14.0 que, para assegurar a de- 
fesa da família pertence ao Estado e aos órgãos de ad- 
ministração local, entre outras coisas : favorecer a fun- 
dação de habitações independentes e salubres assim 
coma a constituição do patrimônio familiar; proteger 
a maternidade; estabelecer os impostes conforme os en- 
cargos da família e encorajar a adoção do salário fami- 
liar; facilitar aos pais o cumprimento do dever de ins- 
truir e educar os seus filhos. 


Num país onde o nível de vida não se apresenta com 
possibilidades de ser elevado e onde o trabalho é conside- 
rado não só como indispensável alavanca de melhoria 
dêsse nível, mas como elemento de dignificação do ho- 
mem, impunha-se uma atenção especial pelos problenias 
da assistência e da previdência. 


E’ certo que o espírito de assistência se podia consi- 
derar tradicional no País. Haja em vista os exemplos da 
Rainha Santa Isabel e da Rainha D. Leonor, fundadora 


— 


(55) Salazar, “Discursos”, 30 de julho de 1930. 
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das “Beneficéncias”, e todo o esplêndido acervo de obras 
de caridade e solidariedade que ainda hoje encontram 
saudável e típica reminiscência nos afamados e folcló- 
ricos “cortejos de oferendas”. 


Exemplo de organização de previdência, são as cor- 
porações da gente do mar, que datam de há cinco sé- 
culos. 


“Tudo o que modernamente alguns paises preten- 
deram realizar, através dos seguros sociais, já os nossos 
pescadores e mareantes tinham conseguido de longa 
data pelos seus compromissos marítimos, pelas suas cor- 
porações e confrarias” (56). 


Ainda hoje o seguro, a previdência e a assistência 
à gente que vive do mar (que tão numerosa é em Por- 
tugal) são considerados modelares pelos mais competentes 
especialistas estrangeircs do assunto, como imparcial e 
entusiàsticamente testemunham homens com a inde- 
pendência e © saber de um Alan Villiers (57). 


Näo poderia portanto o corporativismo deixar de se 
manter fiel ao espírito tradicional da assistência, quando 
traçou os seus planos de ação. Não foi, para tanto, neccs- 
sário apenas lutar contra a corrente do individualismo 
(que então fazia época) e defendia a vantagem de cada 
um se “prevenir” como melhor entendesse, defendendo- 
se ferozmente a liberdade de ... “não encontrar uma cama 
num hospital ou um amparo durante a doença ou para 
a velhice”. 


A tradição de séculos — não se esqueça a fecunda 
atividade das Ordens monásticas e religiosas e a, magni- 
fica ação desempenhada pelos conventos e mosteiros na 
luta contra a fome, as pestes e os grandes males coleti- 


AAA u em KXÁ 


(56) Embaixador Pedro Theotônio Pereira, obra citada. 
(57) “A Campanha do Argus”. 
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vos que afligiram a Humanidade — resistiu ao espirito 
do individualismo liberal, sobrevivendo os doces hábitos 
da caridade espontânea, do povo para o povo, através 
de múltiplas instituições (principalmente rústicas) que 
têm nos “cortejos de oferendas”, como vimos, uma das 
mais belas apoteoses. 


Partindo da base de que a assistência é indispensável 
em qualquer meio social, mormente nos menos próspe- 
ros, o Estado corporativo veio definir uma posição clara 
perante êste tremendo problema: 


“A ligação do econômico e do social não é para 
nós apenas a indesmentível afirmação de um fato, mas 
a diretriz marcada para a ação. Salários, seguros de do” 
ença ou invalidez, habitação, repouso e férias, subsídios 
familiares, recreios, assistência aos trabalhadores invd- 
lidos não poderiam viver do orçamento público senão 
como meio transitório, pois só teríamos assim no fundo 
suplementos de salários pagos ao Estado em impostos 
para que os devolvesse sob a forma mais ou menos dis- 
farçada de assistência aos trabalhadores, quando o que 
deve ser é tê-los em cada ramo de produção como en- 
cargos diretos e justa compensação do trabalho. Ficará 
deste modo tudo mais no seu lugar (58). 


Mais uma vez se despia o corporativismo de inter- 
venções de natureza estatal. A emprêsa, à corporação e 
a todos os organismos intermédics cabe a escolha dos 
processos que os interessados em cada caso julguem 
mais práticos para a solução dos seus problemas de pre- 
vidência e assistência. 


“Criou o Estado vários órgãos desta natureza (como 
as Casas do Povo e as Casas dos Pescadores), o Fundo 
de Desemprêgo, a Fundação Nacional para a Alegria no 


(58) Salazar, “Discursos”, 28 de abril de 1938. 
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Trabalho, mas coube aos sindicatos a organizacäo das 
suas Caixas de Previdência, Mütuas de socorros, de se- 
guros, etc. (59). 


À Casa do Povo podem pertencer indiscriminada- 
mente chefes de família (proprietários, patrões de indús- 
tria, ou «perários e trabalhadores do campo) desde que 
maicres de 18 anos, sem nenhuma limitação quanto à 
profissão que exercem. Encontram-se disseminadas por 
todo o País, nas zonas populacicnais onde é difícil a for- 
mação de sindicatos pela heterogeneidade, variabilidade e 
raridade de grupos especializados em certo ramo de tra- 
balho, seja ele industrial, agrícola ou artesanal. 


Como sintetiza Daya, a emprêsa não é apenas um 
“organismo: econômico”, mas “uma organização social”. 
Por isso não lhe podem ser indiferentes os planos de me- 
lhoria e aumento do número de bairros para operários, 
e ambulatórios (a serem mantidos por ela própria), 12c- 
tários, maternidades, casas de repouso, colônias de férias 
e de recreio, bem como o seguro, previdência, e tudo o 
mais que assegure uma infra-estrutura mais sólida para 
a própria finalidade que pretende atingir. 


Merece uma alusão especial a instituição, também 
corporativa, do Fundo do Desemprégo. 


Os sindicatos elaboram, cada qual, as listas dos seus 
filiados desempregados e promovem, na medida do pos- 
sível, a sua colocação. Mas o Fundo do Desemprêgo não 
se destina — como à primeira vista e por förca da pró- 
pria expressão se poderia deduzir — a manter operá- 
rios durante o desemprêgo, mas sim a dar-lhes aquilo 
de que mais precisam: um emprêgo. 


un. 


(59) No apêndice de legislação dêste capítulo são trans- 
critos alguns dos principais diplomas desta natureza. 
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Trata-se de um patrimônio (e de uma organização) 
para o qual os patrões e empregados participam, em 
doses diversas e em proporções também diversas, con- 
forme os casos. Assim, o operário que trabalha em re- 
gime de horas extraordinárias, ganhando salário além 
do que corresponde às horas de trabalho normal, desconta 
mais (chega a 25% e a 50%) do que durante o período 
diário regular, pois com suas horas extraordinárias está 
contribuindo, no mercado do trabalho, para uma poten- 
cial dificuldade de colocacáo da mão-de-obra sem em- 


prêgo. 


Tal Fundo não dá, portanto, dinheiro, mas oportu” 
nidades de trabalho, colocações. Para tanto lança-se em 
grandes empreitadas e obras, públicas e particulares, fi- 
nanciando e estimulando tôdas as entidades que pcs- 
sam proporcionar emprégo de mão-de-obra. 


Diga-se de passagem que esta é uma das institui- 
ções do sistema corporativo que mais ostensivamente 
documentam a facilidade que o mesmo cferece para a 
concretização de qualquer plano de fomento regional ou 
nacional. 


E há ainda as crganizações que têm por fim a di- 
versão e o recreio, como a FNAT (Fundação Nacional 
para a Alegria no Trabalho) com as suas colônias de fé- 
rias, seções culturais e desportivas, refeitórios, canti- 
nas volantes e um conjunto de organizações destina- 
das a satisfazer as necessidades lúdicas e de diversão 
dos trabalhadores, num ambiente de higiene física e 
moral. 


Problemas como os da previdência e assistência, 
aparentemente fáceis no seu simplismo de receitas e 
despesas, através de um jôgo de contribuições e aplica- 
ções, são dies mais transcendentes e sérios num Estado 
que efetivamente por êles se interesse. 
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Se é certo que mais feliz é quem dá do que quem 
recebe, a verdade é que o saber dar é uma arte que, 
se mal realizada, acarreta a humilhação do beneficiado. 
E se há setor mais susceptível a melindres e espírito 
mais prevenido neste aspecto, êle é, sem dúvida, o do 


operariado. 


E’ mister evitar os abusos do paternalismo com 
que tanta vez o patrão desfaz todos os resultados bené- 
ficos de uma obra. de assistência de sua iniciativa. Como 
observa o Dr. J. M. Cortez Pinto (60) “êle escolhe a co- 
mida que o restaurante da emprêsa fornecerá ao traba- 
lhador e que êste ganhou com o seu trabalho; escolhe o 
médico que a caixa de previdência da emprêsa nomeará 
para lhe asistir; escolhe a educação dos filhos dos tra- 
balhadores ao nomear o professor primário para a escola 
da fábrica; escolhe os livros que o clube da emprêsa 
adquire para leitura dos trabalhadores; fiscaliza cs ĵo- 
gos e passa-tempos e até a linguagem no mesmo clube, e 
ainda algumas vêzes verifica as qualidades domésticas 
da mulher do trabalhador ao inspecionar a casa que lhe 
da”. 


Entregar a decisão do pormenor ao próprio opcra- 
riado — se não de uma forma, total, pelo menos conce- 
dendo-lhe grande liberdade de iniciativa cu de suges- 
tão — parece, neste melindroso setor, ser a política mais 
prudente e mais aconselhavel. São para êle essas obras; 
parece portanto razoável que seja ouvido sôbre a sua 
realização e todos os detalhes do seu funcionamento. Me- 
didas como esta não só tornam mais eficazes os resulta- 
dos procurados como dão ao trabalhador a noção da digni- 
dade que tão ciosamente exige ao receber êstes bene- 
fícios. Não é justo do ponto de vista social, nem acei- 
tável do ponto de vista cristão, que se entregue ao ope- 


— 7 o tam mt 


(60) Obra citada. 
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rário como esmola aquilo a que êle tem direito pelo seu 
trabalho e que merece como criatura humana. 


A justa percentagem da participação do patrão e 
operário, no campo institucional da assistência, é tal- 
vez, de töda a melindrosa série de dificuldades, a mais 
grave. Assuntos como os da previdência “exigem um 
cálculo a longo prazo que só é susceptível de interessar 
as camadas mais desenvolvidas. A menos culta (e con- 
ta-se infelizmente nesta categoria a esmagadora muioria 
dos nossos trabalhadores) é insensível a êsses calculos, 
como também não sente as funções sindiceis que não se 
traduzem em resultados concretos, palpáveis” (61). 


Por isso e porque as necessidades não satisfeitas são 
habitualmente mais do que as satisfeitas, o operário, pes- 
soalmente, tende para se desinteressar da direção dos 
institutos de previdência e assistência. Pareceu, por isso, 
que o mais prudente era entregar em principio ta! ativi- 
dade aos sindicatos. Já aqui não é aconselhável que à 
Corporação venha a pertencer outra missão que não seja 
a de uma concatenação geral das atividades dos sindica- 
tos, pois caso contrário, há o perigo já assinalado, das 
atitudes paternalistas, por parte das entidades patronais, 
e a consequente reação dos beneficiários, que acabam 
anulando desta forma tôda a utilidade dos organismos 
criados. 


Além do paternalismo, outra adulteração da ação so- 
cial quando diretamente realizada pela emprêsa, consiste 
na separação total do patrão e do trabalhador no gôzo 
dos benefícios oferecidos, o que ainda mais espevita o sen- 
tido de “revolta potencial” e de “tristeza operária que 
sempre vive na alma do assalariado. 


(61) Dr. J. M. Cortez Pinto, “A Corporação”. 
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Em relação a todos êstes delicados aspectos, tem o 
corporativismo feito o possível por realizar uma obra só- 
lida que fôsse ao encontro das verdadeiras necessidades 
do trabalhador, contribuindo para a sua constante “des- 
proletarização”. 


Interessa-lhe, fundamentalmente, a satisfação das ne- 
cessidades essenciais (habitação, alimentação, vestuário 
e educação) . Dentro dêste quadro, tem sido grande o es- 
fôrço para a construção e distribuição equitativa de Casas 
Econômicas (62); para a manutenção (em níveis ra- 
zoáveis) dos preços dos gêneros essenciais (Portugal é 
dos países cnde menos tem subido, nos últimos anos, o 
custo de vida); para uma alfabetização (que cresceu con- 
siderävelmente e em ritmo sem precendentes) e para uma 
instrução eficaz, em todos cs campos e níveis, nomeada- 
mente no setor da técnica (indispensávei na altura do 
início de grandes planos de fomento industrial). 


O Abono de Família, pretendendo dar a cada lar um 
auxílio especial, bem como tôda a ordem de instituições 
criadas para assegurar a estabilidade, a reforma e 0 se- 
guro às classes mais necessitadas, são outras tantas ini- 
ciativas de um conjunto que não constitui, afinal, nada 
de inédito, pois se traduz na corrente, generalizada em 
quase todo o Mundo, no sentido de garantir à classe ope- 
rária, de uma maneira pacífica, todo c “paraíso” prome- 
tido pelas internacionais comunistas, sem que, para 
tanto, o trabalhadcr precise “vender a alma” ou despre- 
zar os conceitos sagrados de Deus, Pátria e Família. 


A breve exposição que aqui fiz e o apanhado de le- 
gislação que se lhe segue tem apenas por finalidade re- 
velar que também o corporativismo escolheu a liberda- 


(62) Vide apêndice de legislação dêste capítulo, 
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de e preferiu, como doutrina do “Ocidente”, resolver se- 
renamente os problemas da asistência e da previdência, 
com o devido respeito às respectivas “instituições tra- 
dicionais, atento às suas possibilidades e fiel ao princi- 
pio fundamental de não estatismo; preocupado enfim, em 
entregar o mais possível às emprêsas a solução concreta 
das questões dêste aspecto da vida econômica e social, na 
persuasão de que “a melhor ação social é aquela que fôr 
tornando inúteis as obras sociais”. 


INSTITUIÇÕES DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
(Lei n.º 1:884, de 16 de Março de 1935) 


Artigo 1.º São reconhecidas as instituições de previdência 
social incluídas em qualquer das categorias seguintes: 


12 Instituições de previdência dos organismos corporativos; 
22 Caixas de reforma ou de previdência; 
32 Associações de socorros mútuos; 


42 Instituições de previdência dos servidores do Estado e 
dos corpos administrativos. 


$ 1.º Pertencem à 1.2 categoria as instituições seguintes: 


a) Caixas Sindicais de Previdência, criadas nos termos do 
artigo 48.º do Estatuto do Trabalho Nacional; 


b) Caixas de Previdência das Casas do Povo; 
c) Casas dos Pescadores. 


$ 2.º Pertencem à 2.º categoria as instituições que, embora 
abrangidas na alínea a) do parágrafo anterior, restrinjam a ad- 
missão aos indivíduos que exerçam determinada profissão, ser- 
viço especializado ou actividade diferenciada, ou ao pessoal de 
uma só empresa, e para cujas receitas concorram normalmente 
entidades distintas dos beneficiários. 


$ 3.º Constituem a 38 categoria as instituições de capital 
indeterminado, duração indefinida e número ilimitado de só- 
cios, cuja quotização assegure a concessão dos benefícios as- 
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sociativos, sem que na admissão dos sócios exista, em geral, 
qualquer restrição que diga respeito à profissão ou ao meio eco- 
nómico em que exercem a sua actividade. 


$ 4º Constituem a 4.2 categoria as instituições privativas 
do funcionalismo público, civil ou militar, e demais pessoal 
ao serviço do Estado e dos corpos administrativos, criadas ao 
abrigo de diplomas especiais. 


$ 5.0 As instituições abrangidas na 3.2 e 4.2 categorias, 
nos termos dos parágrafos anteriores, continuam a reger-se 
pela respectiva legislação especial, sem prejuízo da sua gradual 
integração no plano de previdência social, que ao Estado in- 
cumbe estabelecer. 


CAIXAS DE PREVIDÊNCIA 


(Decreto-lei n.º 25.935, de 12 de Outubro de 1935) 


CAPÍTULO I — Denominação, constituição e fins 


Artigo 1.º As instituições sindicais de previdência defini- 
das na alinea a) da 1.2 categoria do art. 1.º da lei n.° 1:884 
usaräo a denominacäo de “Caixa Sindical de Previdéncia de...” 
(profissão ou actividade económica), podendo seguir-se a de- 
signação da região abrangida ou da localidade onde estabeleçam 
sede. 


Art. 2.° As caixas sindicais de previdéncia seräo consti- 
tuidas nos termos do art. 48.º do Estatuto do Trabalho Nacio- 
nal, competindo aos grémios e sindicatos nacionais e respecti- 
vas federacöes a iniciativa do seu estabelecimento por meio de 
acordos ou por efeito de contratos colectivos de trabalho. 


Art. 3° O pedido de constituição de uma caixa serà for- 
mulado em requerimento dirigido ao Subsecretàrio de Estado 
das Corporações e Previdência Social e assinado pelos presiden- 
tes e secretários das direcções dos organismos corporativos que 
intervieram no respectivo acôrdo ou contrato colectivo e deve 
ser acompanhado de: 


| 
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1.º Cópia autêntica do acördo ou contrato colectivo que der 
origem à caixa, se do respectivo texto se não houver feito pu- 
blicação oficial; 


2º Dois exemplares do regulamento da projectada insti- 
tuição. 


$ 1.º Os documentos referidos neste artigo darão entrada 
na Repartição de Previdência Social do Instiuto Nacional do Tra- 
balho e Previdência, que elaborará o respectivo parecer para o 
processo ser submetido a despacho. 


$ 2º A aprovação do regulamento é feita por alvará e a 
caixa só se considera legalmente constituída depois de publica- 
da no Boletim do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência a 
respectiva declaração. 


$ 3.º Do despacho que conceder ou negar a aprovação não 
há recurso. 


Art. 4º O pedido de reforma ou alteração do regulamento 
de uma caixa será formulado em requerimento assinado pela 
respectiva direcção e dirigido ao Subsecretário de Estado das 
Corporações e Previdência Social, acompanhado do parecer do 
conselho geral da caixa e de dois exemplares do projecto do novo 
regulamento. 


$ 1º Se a alteração pedida fôr consequência da modifi- 
cação dos termos do acôrdo ou contrato colectivo de trabalho 
que tiver dado origem à caixa, deverá o requerimento ser ins- 
truído pela forma indicada no n.º 1.º do art. 3.º. 


$ 2.º Se a alteração implicar modificação das bases téc- 
nicas da caixa, deverá também ser apresentada a nota de cál- 
culos a que se refere a alínea d) do art. 15.º. 


$ 3.º São aplicáveis aos casos previstos no corpo dêste 
artigo as disposições dos $$ 1.º, 2.0 e 3.º do artigo antecedente. 

Art. 5.º As caixas sindicais de previdência, depois de le- 
galmente constituídas, têm personalidade jurídica. 


Art. 6.º As caixas sindicais de previdência destinam-se no 
caso mais corrente a proteger o trabalhador contra os riscos da 
doença, da invalidez e do desemprêgo involuntário, e bem assim 
a garantir-lhe pensões de reforma. 
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$ único. Poderão ainda estas instituições adoptar cutras 
modslidades acessórias de previdência quando devidamente au- 
torizadas pelo Instituto Nacional do Trabalho e Previdência. 


Art. 7° A protecção do trabalhador contra a invalidez e a 
velhice efectua-se pelo estabelecimento de pensões de reforma, 


$ único. O parto é considerado doença para efeito de 
assistência médica. 


Art. 8º A proteção ao trabalhador contra a invalidez e a 
velhice efectua-se pelo estabelecimento de pensões de reforma. 


Art. 9.2 A protecção contra o desemprêgo involuntário por 
intermédio das caixas só poderá fazer-se nos termos determina- 
dos em diploma especial, exceptuado o disposto no $ 1.2 do art. 
18.2 e no art. 220. 

Art. 10.º As caixas devem, por via de regra, incluir entre 
os seus fins a constituição de subsídios em caso de morte dos 
beneficiários, que reverterão a favor das respectivas famílias, 
conforme o disposto nos arts. 44.0 a 46.0, 


Art. 11.2 As modalidades referidas nos arts. 6.º a 10.2 po- 
dem ser estabelecidas separada ou cumulativamente, consoante 
as possibilidades ou conveniências dos organismos interessados. 
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CAPÍTULO III — Organização e funcionamento 


Art. 140 Nas caixas haverá três categorias de inscritos: 
beneficiários, contribuintes e honorários. 


1.º Consideram-se beneficiários os indivíduos que traba- 
lhem por conta das entidades patronais abrangidas pelo acôrdo 
ou contracto colectivo que não tenham mais de cinquenta nem 
menos de catorze anos de idade na data da admissão; 


2.º Contribuintes são as entidades patronais a que se refere 
o numero anterior; 


3.º Classificam-se como honorários todos os indivíduos e 
demais entidades que prestarem à instituição relevantes servi- 
cos ou que a auxiliem com donativos consideráveis e que a res- 
pectiva direcção julgue dignos de tal distinção. 

Art. 15° Do regulamento das caixas constarão as disposi- 
ções de ordem moral e administrativa necessárias para a boa 
realização dos seus objectivos e nomeadamente: 
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a) Nome e sede da caixa, com indicação dos organismos 
corporativos intervenientes; 


b) Modalidades de previdência adoptadas e respectivos - 
meios de realização, bem como os prazos a partir dos quais os 
beneficiários ficam com direito à concessão das regalias; 


c) Modo e condições de inscrição dos beneficiários, respec- 
tivos deveres e direitos, casos em que podem ser expulsos e, de 
uma forma geral, as penalidades a aplicar no caso de recusa do 
cumprimento dos deveres sociais; 


d) Tabelas de encargos, de subsídios e pensões, justificadas 
com a nota de cálculos que serviram de base à sua elaboração, 
indicando as tábuas e a taxa de capitalização adoptadas; 


e) Regras a observar na administração dos fundos e res- 
pectiva contabilidade, emprêgo e guarda; 


f) Organização da direcção e suas atribuições; 


g) Quantia máxima que é permitido aos tesoureiros ter 
em caixa. 


Art. 16.º Sempre que se verifique que as tabelas a que se 
refere a alínea d) do artigo antecedente não asseguram a plena 
garantia dos direitos dos beneficiários ou não são técnicamente 
correctas, deverão as caixas elaborar novas tabelas no prazo 
que lhes fôr marcado por despacho do Subsecretário de Estado 
das Corporações e Previdência Social. 


Art. 17.º E’ proibido às caixas sindicais de previdência de- 
senvolver qualquer actividade estranha aos fins para que são 
instituídas e designadamente: 


1.2 Cobrar dos beneficiários e contribuintes nelas inscritos 
quaisquer quantias além das contribuições ou outras receitas pre- 
vistas no regulamento sem a devida autorização da Repartição 
de Previdência Social, do Instituto Nacional do Trabalho e Pre- 
vidência; 


2.º Ter pessoal de tesouraria sem a competente caução ou 
fiança, que deve ser fixada pela direcção; 


3.º Prestar assistência médica aos beneficiários em far- 
mácias ou suas dependências a menos que se trate de esta- 
belecimentos que sejam autorizadas a possuir. 
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Art. 18,2 Os beneficiários que fiquem desempregados, aban- 
denem a profissão ou se ausentem do País ou da região sujeita 
ao contrato colectivo podem solicitar da caixa que lhes seja per- 
mitido continuar inscritos como beneficiários, pagando a totali- 
dade das contribuições, incluindo a que caberia à entidade 
patronal, em todas ou naquelas modalidades que lhes forem 
autorizadas. 


SECÇÃO I — Subsídio de doença 


Art. 34º Aos beneficiários no gôzo dos seus direitos e 
quando doentes será prestada a assistência do médico ou médicos 
da caixa, incluindo visita ao domicílio quando a doença lhes não 
permita sair. 


Art. 35.º O subsídio de doença é pago nas mesmas condições 
de ordenado ou salário, abrangendo domingos e feriados se o 
beneficiário ganhar normalmente nesses dias. 


$ único. Se o ordenado ou salário fôr variável, tomar-se-á 
por base para efeito do cáleulo do subsídio a média dos últimos 
seis meses ou o salário normal de um trabalhador da mesma 
categoria, competindo à direcção a escolha do critério a adoptar. 


Art. 36.º Aos beneficiários que, tendo tido alta, derem no- 
vamente parte de doente dentro do mesmo ano civil, ser-lhes-á 
contado o tempo de doença anterior para efeito do cálculo do 
subsídio que lhes fôr devido de harmonia com o disposto no art. 
329. 


Art. 37.º Aos beneficiários que dentro de três anos seguidos 
tenham recebido subsídio pecuniário correspondente a dezóito 
meses e que não estejam em condições de voltar ao trabalho será 
facultado requerer o exame médico para efeito de serem consi- 
derados inválidos ao abrigo das disposições regulamentares. 


Art. 38.º Os regulamentos das caixas sindicais de previdên- 
cia devem conter regras destinadas a sujeitar periódicamente a 
juntas médicas de revisão os indivíduos com parte de doente que 
estiverem recebendo subsídio além de determinados prazos. 


E > 
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Art. 390 O subsídio pecuniário só será concedido em qual- 
quer caso a partir do terceiro dia de doença verificada pelo 
médico da caixa, 


SECÇÃO II — Pensões de invalidez e de velhice 


Art. 40.º Aos beneficiários com o tempo de inscrição regula- 
mentar será concedida uma pensão de invalidez quando pelos 
respectivos serviços médicos forem reconhecidos impossibilita- 
dos definitivamente de trabalhar na sua profissão por motivo de 
doença ou de acidente que não estejam a coberto da legislação 
especial sôbre desastres no trabalho. 


$ 1.º Para ser concedida a pensão de invalidez devem os be- 
neficiários ou os seus representantes legais requerer à direcção 
da caixa no sentido de serem submetidos a exame médico. 


$ 2º O exame dos beneficiários que aleguem a sua incapa- 
cidade definitiva para o trabalho deve ser feito por uma junta 
composta de três médicos, que dará parecer por escrito. 


$ 30 A pensão vence-se desde a data da entrega na secre- 
taria da caixa do requerimento solicitando a verificação da inca- 
pacidade, e será paga nos mesmos termos do disposto no art. 
35.º desde que o beneficiário faça prova de que naquela data 
já não podia trabalhar. 


Art. 41.0 As direcções das caixas deverão mandar inspec- 
cionar os beneficiários que estejam recebendo pensões de in- 
validez, pelo menos uma vez em cada ano, durante os três 
primeiros anos, para efeito de ser verificado se as condições 
de sanidade que motivaram a concessão das pensões se man- 
têm. Podem contudo os beneficiários no gòzo de pensões de 
invalidez ser sujeitos em qualquer altura -a exame médico com 
a mesma finalidade. 


$ 1.0 As inspecções efectuar-se-ão sem encargos para os 
beneficiários. 


$ 2.º As pensões de invalidez poderão ser suspensas ou anu- 
ladas a partir do momento em que fôr verificado que não subsis- 
tem razões que justifiquem o reconhecimento da invalidez ou 
que o indivíduo tido como inválido recebe proventos suficien- 
tes por actividade prestada na mesma ou noutra profissão. 
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Art. 42.0 Os beneficiários têm direito a receber uma pensão 
de reforma quando atinjam a idade estabelecida no regula- 
mento da caixa ou quando completem o número de anos de 
inscrição no mesmo previsto para tal efeito. 


$ 1.º Os beneficiários ou os seus representantes legais, no 
acto de requererem esta pensão, deverão comprovar a sua idade 
mediante a apresentação de certidão de idade ou bilhete de 
identidade. 


$ 2º As pensões de reforma serão pagas em duodécimos 
no fim de cada mês, observado o disposto na parte final do 
corpo do art. 35.°. 


Art. 43.2 Os beneficiários no gózo de pensões de invalidez 
e de velhice não têm direito ao subsídio de doença. 


SECÇÃO III — Subsídio por morte 


Art. 44º Os beneficiários têm direito a legar, em caso de 
morte, um subsídio, que será pago por uma só vez. 


$ 1.º Falecendo o beneficiário no estado de casado e com 
filhos, o subsídio será pago metade ao cônjuge sobrevivo e a 
outra metade, em partes iguais, aos filhos, legítimos ou legiti- 
mados. 
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CAPÍTULO VII — União, federação, mudança de categoria 


e dissolução 


Art. 66.º A união de duas ou mais caixas, quando não de- 
terminada pelo Govêrno, deve ser deliberada pelas direcções de 
cada uma das instituições de previdência interessadas e de- 
pois de ouvidos os respectivos conselhos gerais, que darão o 
seu parecer por escrito. 


$ ünico.O requerimento em que fôr pedida a união será 
dirigido ao Subsecretário de Estado das Corporações e Previ- 
dência Social e indicará a denominação do novo organismo. 
Deverá ser acompanhado de extractos do livro dos assentos das 
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direcções das caixas na parte referente às sessões em que houver 
sido deliberada a união e ainda de dois exemplares do projecto 
de regulamento. 
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CAPÍTULO VIII — Fundo de assistência 


Art. 80.° O fundo de assistência previsto no art. 25.º per- 
mitirá às direcções das caixas completar a acção das diver- 
sas modalidades de previdência adoptadas, quer com subsídios 
extraordinários e independentes de todo o compromisso social 
aos beneficiários e suas famílias quando em situação de com- 
provada necessidade, quer pela extensão dos benefícios aos in- 
divíduos impossibilitados pela sua idade de serem inscritos como 
beneficiários das caixas sindicais de previdência. 


Art. 81.2 Os indivíduos nas condições da parte final do ar- 
tigo antecedente poderão solicitar a sua inscrição como benefi- 
ciários do fundo de assistência, passando, nessas condições, éles 
e as entidades patronais que lhes digam respeito, a contribuir 
para aquele fundo com 50 por cento das contribuições regula- 
mentares. 


$ único. A inscrição como beneficiário do fundo de assis- 
tência dá direito a concessão da assistência médica e subsídio 
na doença e ao subsídio por morte nos mesmos termos que para 
os restantes beneficiários. 


Deere 


CASAS DO POVO 


(Decreto-lei n.º 23 051, de 23 de Setembro de 1933) 


CAPÍTULO I — Constituição e fins das Casas do Povo 


Artigo 1.º E’ autorizada a criação em todas as freguesias ru- 
rais de organismos de cooperação social, com personalidade ju- 
rídica, denominados Casas do Povo, constituídos nos termos do 
presente decreto-lei e mediante a aprovação dos respectivos es- 
tatutos, requerida ao Sub-Secretariado das Corporações e Pre- 
vidência Social. 
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$ 1.º A iniciativa da criação das Casas do Povo pode 
partir dos particulares interessados e de reconhecida idonei- 
Cade, das juntas de freguesia ou de qualquer autoridade ad- 
ministrativa a cuja jurisdição esteja submetida a freguesia ru- 
ral onde se pretende a criação da Casa do Povo 


$ 2.0 Nas freguesias rurais onde não existem instituições 
da índole daquelas que êste decreto prevê, ou nas quais se tor- 
nem urgentes medidas de previdência social, pode também o 
Subsecretário das Corporações e Previdência Social tomar a 
iniciativa de proceder, quando julgue oportuno, à criação de 
Casas do Povo. 


Art. 2.2 A esfera de acção das Casas do Povo circunsereve- 
-se à respectiva freguesia rural e o título de Casa do Povo será 
seguido da preposição de e do nome da freguesia rural onde 
tiver a sua sede. 


Art. 3.º Dentro da mesma freguesia rural não pode haver 
mais do que uma Casa do Povo, nem será permitida a criação 
de qualquer outra organização da mesma índole e com fins 
idênticos. 


Art. 4.2 Os fins das Casas do Povo são os seguintes: 


a) Previdência e assistência — Obras tendentes a asse- 
gurar aos sócios protecção e auxílios nos casos de doença, de- 
semprêgo, inhabilidade e velhice; 


b) Instrução. — Ensino aos adultos e às crianças, des- 
portos, diversões e cinema educativo; 


c) Progressos locais. — Cooperação nas obras de utilidade 
comum, comunicações, serviço de águas, higiene pública. 


$ 1.º A's Casas do Povo é absolutamente defeso utilizar a 
sua sede ou os seus meios de acção para qualquer espécie de acti- 
vidade política ou social contrária aos interêsses da Nação e 
à Constituição do Estado. 


$ 2.0 As Casas do Povo podem promover entre os seus só- 
cios, nos termos da legislação vigente, a organização de socie- 
dades cooperativas de produção ou de consumo. 
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A) Da previdencia 


Art. 5.º Os fins de previdência previstos no artigo an- 
terior serão realizados pela criação de uma mutualidade entre 
os sócios efectivos da mesma Casa do Povo, ficando aquela su- 
jeita aos preceitos por que se regulam as associações de socor- 
ros mútuos, com o mínimo de cem sócios. 


$ único. Podem contudo as Casas do Povo submeter ao 
Sub-Secretariado das Corporações e Previdência Social quaisquer 
outras combinações, justificadas pelas condições locais, tendentes 
a realizar um ou outro dos seus fins de previdência acima referi- 
dos. 


Art. 6.2 Para realização dos seus fins de assistência entra 
na esfera de acção das Casas do Povo a criação de dispensários, 
lactários-creches e asilos para crianças e velhos, proporcionados 
às possibilidades locais. 


Art. 7.º Incumbe também às Casas do Povo a defesa das 
condições de sanidade local, em especial contra tuberculose, 
servindo-se para isso as Casas do Povo de todos os recursos de 
propaganda ao seu alcance e devendo submeter-se ás normas 
ditadas pelos organismos superiores competentes. 


B) Da instrução 


Art. 8º Compete às Casas do Povo a criação de pequenas bi- 
bliotecas e de escolas ou postos de ensino destinados a mi- 
nistrar instrução aos sócios e aos seus filhos. 


$ único. A instrução, tanto das crianças como dos adul- 
tos, deve ser ministrada no sentido do aperfeiçoamento da 
profissão a que se destinam ou exercem, e completada por 
preceitos educativos que lhes permitam atingir nível social 
mais elevado. 


Art. 9° As Casas do Povo procurarão igualmente desen- 
volver a cultura física dos seus associados pela utilização ra- 
cional dos desportos, ficando porém a prática dêstes sujeita 
à fiscalização do médico do respectivo partido. Para aquele 
efeito as Casas do Povo, logo que estejam devidamente ins- 
taladas, deverão adquirir ou alugar terrenos destinados à ins- 
talação de campos de jogos. 
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Art. 10.2 As Casas do Povo devem também utilizar o ci- 
nema como instrumento de cultura e de educação popular, pro- 
movendo a exibição de fitas adequadas a êstes fins e excluindo 
todas aquelas que possam constituir elemento de perversão des 
bons costumes e da ordem social. 


$ único. As entradas para estes espetáculos serão em 
regra pagas a preços reduzidos, poderfdo estes contudo ser 
fixados de modo a obter-se receita para o cofre da associação, 


CAPÍTULO III — Dos fundos 


Art. 24º Os fundos das Casas do Povo são constituídos por: 
a) Cotas dos sócios efectivos; 
b) Cotas dos sócios protectores; 


c) Proventos resultantes de qualaner forma de actividade 
das Casas do Povo, prevista por êste decreto; 


d) Donativos; 


e) Auxílios do Estado ou de quaisquer outras entidades 
públicas. 


O decreto-lei n.º 28.859, de 18 de Julho de 1938, estabelece 
isenções fiscais, de vária natureza, em favor das Casas do Povo. 


O decreto-lei n.º 30.710, de 29 de Agosto de 1940, cria em 
cada Casa do Povo, um “Fundo de Previdência”. 


CASAS DOS PESCADORES 


(Lei n.º 1953, de 11 de Março de 1937) 


BASE I — E' autorizada a criação, em todos os centros de 
pesca, de organismos de cooperação social, com personalidade 
jurídica, denominados “Casas dos Pescadores”. 
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A esfera de acção destas instituições será limitada à área 
da respectiva capitania ou delegação marítima, não sendo per- 
mitida a existência de qualquer outra organização da mesma 
índole e com fins idênticos. Poderá, porém, haver secções das 
Casas dos Pescadores em centros de pesca ou localidades onde 
não se justifique a criação de instituições autónomas. 


BASE II — Os fins das Casas dos Pescadores são os seguintes: 


c) Previdência e Assistência. — Concessão de subsídios ou 
pensões; fundação de obras de protecção e auxílio nos casos 
de parto, doença, inhabilidade ou velhice, morte, perda de pe- 
quenas embarcações ou apetrechos de pesca; distribuição de rou- 
pas e alimentos por ocasião de grandes crises ou invernias. 


A realização destes fins não está sujeita a regras uniformes 
e é condicionada pelas possibilidades normais de cada instituição. 


As Casas dos Pescadores têm por dever conservar e acarinhar 
todos os usos e tradições locais, especialmente os de natureza 
espiritual, que estejam ligados à formação dos sentimentos e vir- 
tudes da gente do mar. 


BASE III — São obrigatöriamente sócios efectivos das Casas 
dos Pescadores: 


a) Os inscritos marítimos que estejam matriculados em 
barcos ou companhias de pesca como pescadores; 


b) Os inscritos marítimos que trabalhem nas praias e que 
tenham cédula de inscrição marítima como pescadores ou au- 
xiliares de pesca. 


Podem também inscrever-se como sócios efectivos todas as 
pessoas com cédula marítima que, não estando abrangidas pelas 
alíneas anteriores, exerçam contudo na área de jurisdição ma- 
ritima respectiva ou fora dela, em território nacional ou estran- 
geiro, mesteres que lhes dêem a caracteristica de gente do mar. 


As pessoas referidas nesta base, que pertençam a uma cir- 
cunscrição onde não exista Casa dos Pescadores ou respectiva 
secção, poderão inscrever-se, mediante autorização superior, na 
casa ou secção mais próxima. 
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Os sócios efectivos de cada Casa dos Pescadores ou secção 
pagarão nas respectivas capitanias ou delegações marítimas uma 
cota fixada pela respectiva direcção, mediante aprovação su- 
perior. 


Esta cota pode ser paga pelo produto da venda de peixe na 
lota, sob a forma de percentagem fixada pela direcção da Casa 
dos Pescadores, cobrada pela autoridade fiscal e entregue na ca- 
pitania do porto ou delegação marítima. Esta percentagem 
será levada a crédito da conta do pescador da Casa dos Pes- 
cadores até completo pagamento das cotas mensais em cada ano. 


BASE IV — Säo sócios portectoes das Casas dos Pescadores 
todas as pessoas que as queiram auxiliar, e, obrigatòriamente, as 
empresas de pesca e os armadores ou proprietários de embar- 
cações de pesca, em relação ao local de armamento. 


Os sócios protectores referidos em segundo lugar pagarão as 
suas cotas em harmonia com a tonelagem das embarcações ou 
navios empregados na pesca, tendo-se em atenção a importân- 
cia económica das empresas e os usos e costumes locais. 


Estas cotas serão fixadas por uma comissão constituída pelo 
capitão do porto ou delegado marítimo, pelo delegado do Insti- 
tuto Nacional do Trabalho e Previdência e por um represen- 
tante dos sócios obrigados a pagá-las. 


BASE V — Junto do Subsecretário de Estado das Corpora- 
ções e Previdência Social funcionará uma Junta Central das 
Casas dos Pescadores, constituída por dois funcionários do Ins- 
tituto Nacional do Trabalho e Previdência e por dois oficais da 
armada, que exercerá a sua actividade em íntima colaboração 
com a Secção de Previdência Social do mesmo Instituto. 


A Junta Central compete: 
a) Orientar e coordenar a acção das Casas dos Pescadores; 


b) Administrar e distribuir as verbas que constituem o fundo 
comum das mesmas; 


c) Apresentar ao Subsecretário de Estado das Corporações 
e Previdência Social, no fim de cada ano, um relatório circuns- 
tanciado dos serviços, contendo o apuramento coordenado de to- 
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das as actividades das Casas dos Pescadores, bem como as contas 
devidamente documentadas. 


BASE VI — A direcção da Casa dos Pescadores é constituída 
por um presidente, que será o capitão do porto ou delegado ma- 
rítimo, um secretário e um tesoureiro, escolhidos por acordo 
daquele e do delegado do Instituto Nacional do Trabalho e Pre- 
vidência entre os sócios efectivos de boa reputação moral e pro- 
fissional que se encontrem no pleno uso dos seus direitos. 


O presidente da direcção poderá agregar a esta, para me- 
lhor execução da sua actividade, mas sem voto deliberativo, 
um ou mais sócios protectores. 


BASE VII — As Casas dos Pescadores terão um fundo co- 
mum, administrado pela Junta Central, e um fundo privativo, ad- 
ministrado pela respectiva direcção. 


Constituem fundo comum as seguintes receitas: 


a) Subsídio do Ministério da Marinha, proveniente da do- 
tação inscrita anualmente no respectivo orçamento para reforma 
dos pescadores inválidos, e fundos da Caixa de Previdência e 
Crédito Marítimo, que fica extinta; 


b) Subsídio devido pelos fundos de previdência dos orga- 
nismos corporativos patronais ligados à pesca; 


c) Auxílios e donativos de qualquer entidade pública ou 
particular. 


Constituem o fundo privativo as seguintes receitas: 
a) Cotas dos sócios efectivos; 
b) Cotas dos sócios protectores; 


c) Produto das caldeiradas, quinhões ou partes de pesca, 
segundo o costume tradicional. na medida e na forma esta- 
belecidas nos estatutos; 


d) Proventos resultantes de qualquer forma de actividade 
das Casas dos Pescadores prevista nesta lei; 


e) Dotação do Estado da importância de 20.000$ por cada 
Casa dos Pescadores que se constituir, sendo 15 por cento para 
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instalação e o restante para os fundos de previdência e assis- 
téncia; 


f) Auxílios e donativos de qualquer entidade pública ou 
particular e outras importâncias que lhe sejam atribuídas por 
diploma especial. o 


BASE VIII — As Casas dos Pescadores, logo que o Boletim 
do Instituto Nacional do Trabalho e Previdência publique a 
declaração de terem sido aprovados os seus estatutos, gozam 
das seguintes regalias: 


1º São isentas de: 


a) Custas e selos nos processos judiciais, administrativos 
e fiscais em que forem interessadas; 


b) Imposto do selo nos livros de escrituração, nos recibos 
de cotizações periódicas e jóias dos sócios, nos recibos passados 
pelos sócios beneficiários por quaisquer quantias recebidas no 
uso dos seus direitos, nas reclamações e recursos sobre assun- 
tos do seu interesse e documentos com que os instruírem; 


e) Sisa e imposto sobre sucessões e doações pelas trans- 
missões de bens mobiliários e imobiliários que adquirirem por 
qualquer título, com prévia autorização do Subsecretário de Es- 
tado das Corporações e Previdência Social, na parte que for des- 
tinada para sua instalação e das suas dependências, ficando 
contudo sujeitas ao pagamento do imposto a que se refere 
o artigo 59.º da Lei n.º 1:933, de 13 de Fevereiro de 1936, quan- 
do não beneficiarem da isenção da alínea b) do $ único do mes- 
mo artigo; 


d) Contribuição predial relativamente aos prédios que pos- 
suam nas condições do número anterior, sem prejuízo da isen- 
ção geral concedida pela legislação vigente para o fomento da 
construção de habitações; 


32 Podem receber, com prévia autorização do Subse- 
cretário de Estado das Corporações e Previdência Social, le- 
gados ou heranças a benefício de inventário; 
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42 Podem receber auxílio pecuniário do Tesouro Público 
por ocasião de epidemias ou outra calamidade. 


O decreto-lei n.º 37.750, de 4 de Fevereiro de 1950, modifica 
a estrutura e direção da Junta Central das Casas dos Pesca- 
dores. 


O decreto-lei n.º 37.751, da mesma data, põe em vigor o Re- 


- gulamento das Casas dos Pescadores, alterando o disposto no 


decreto-lei n.º 27.978, de 20 de Agosto de 1937. 


FUNDO NACIONAL DO ABONO DE FAMÍLIA 
(Decreto-lei n.º 37.739, de 20 de Janeiro de 1950) 


RELATÓRIO 


1. O Fundo nacional do abono de família, criado no Ins- 
tituto Nacional do Trabalho e Previdência pelo artigo 24.º do 
Decreto-Lei n.º 32:192, de 13 de Agosto de 1942, destinava-se a as- 
segurar a compensação entre as receitas e as despesas das cai- 
xas de abono de família e a coadjuvá-las na realização dos seus 
fins, alguns dos quais revestiam nítido aspecto assistencial. 


Tratava-se não só de um fundo de compensação para as 
prestações que as caixas de abono de família asseguram aos seus 
beneficiários, como também de um património de auxílio às 
mesmas instituições, sem que, no entanto, esse auxílio fosse 
concretamente definido nas modalidades da sua intervenção. 


2. O Decreto-Lei n.º 33:512, de 29 de Janeiro de 1944, que 
veio substituir as disposições contidas no Decreto-Lei n.º 32:192, 
não definiu com maior precisão os objectivos próprios daquele 
Fundo, limitando-se a assinar-lhe funções de auxílio às caixas 
na realização dos seus fins. 


A designação genérica das atribuições do Fundo nacional 
do abono de família, permitia, por um lado, manter o princi- 
pio da compensação entre as receitas e despesas das caixas, 
mas por outro lado, dada a vasta latitude de objectivos com- 
preendida na sua definição, justificava todas as normas de au- 
xílio às instituições, por mais variadas que fossem. 
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3. O Decreto-Lei n.º 35:410, de 29 de Dezembro de 1945, 
determinou a gradual integração do abono de família nas ins- 
tituições de previdência, e o regulamento do Instituto Nacio- 
nal do Trabalho e Previdência, aprovado pelo Decreto n.º 37:268, 
de 31 de Dezembro de 1948, cometeu à Direcção-Geral da Pre- 
vidência e Habitações Económicas todo o serviço de contabili- 
dade e tesouraria do Fundo nacional do abono de familia. 


4. Reconhece-se, neste momento, a necessidade de regu- 
lamentar convenientemente as condições de funcionamento 
daquele Fundo, definindo as suas funções específicas, garan- 
tindo a segurança e regularidade da contabilização e fiscaliza- 
cao das suas receitas, e introduzindo a técnica orçamental na 
realização das suas despesas. 


A tais objectivos visa o presente diploma. 
Nestes termos: 


Usando da faculdade conferida pelo n.º 3 do artigo 109.º 
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte: 


Art. 1.º O Fundo nacional do abono de família, criado no 
Instituto Nacional do Trabalho e Previdência por força do 
artigo 24.° do Decreto-Lei n.º 32:192, de 13 de Agosto de 1942, 
e do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 33:512, de 29 de Janeiro 
de 1944, destina-se a estabelecer a compensação entre os re- 
sultados das gerências da modalidade de abono de família, as- 
segurada através das caixas de reforma ou de previdência e 
caixas de abono de família, e a auxiliar estas instituições na 
realização dos seus fins. 


$ 1.º A compensação a que se refere este artigo efectua-se 
mediante a transferência para o Fundo dos saldos positivos das 
gerências, na modalidade de abono de família, das instituições 
mencionadas e pela cobertura do excesso das despesas sobre as 
receitas dessa modalidade, naquelas em que tal facto se veri- 
fique. 


$ 2.º O auxílio a conceder às instituições referidas ou às 
suas federações efectuar-se-á mediante subsídios e emprésti- 
mos, em casos excepcionais devidamente justificados, para 
efeitos de instalação, administração e acção de assistência, 


Art. 2.2 Constituem receita do Fundo: 


3 
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10 Metade do aumento sobre a remuneracäo normal do 
trabalho, a que se referem o artigo 15.° e o $ 2.º do artigo 17.0 
do Decreto-Lei n.° 24:402, de 24 de Agosto de 1934; 


2° A participação anual do Fundo de Desemprego que 
for fixada pelo Ministro das Obras Públicas, de acordo com 
o Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência So- 
cial; 

3.º A percentagem dos saldos de exercícios dos organis- 
mos corporativos e de coordenação económica a que for dada 
essa aplicação; 


4º Os saldos positivos de gerência das caixas de abono 
de família, depois de deduzida a parte regulamentarmente esta.. 
belecida para reforço dos fundos de reserva do abono de fa- 
mília; 

6.0 As muitas aplicadas por infracções às disposições con- 
tidas no Decreto-Lei n.º 33:512, de 29 de Janeiro de 1944, e nos 
regulamentos das caixas de abono de família; 


7.º As multas aplicadas por infracção às disposições dos 
despachos de quotização obrigatória e aos regulamentos de car- 
teiras profissionais, a que se refere o artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 29:931, de 15 de Setembro de 1939, com a nova redação que 
lhe foi dada pelo artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 33:744, de 29 de 
Junho de 1944; 


8.º As multas aplicadas por infracção às disposições dos 
despachos de regulamentação do trabalho, nos termos do artigo 
15.º do Decreto-Lei n.º 32:749, de 15 de Abril de 1943; 


9.º As multas aplicadas pelas entidades patronais ao seu 
pessoal por infracção aos regulamentos de disciplina interna, 
a que se refere o artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 31:280, de 22 
de Maio de 1941, com a nova redacção que lhe foi dada pelo 
artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 33.744, de 29 de Junho de 1944. 


10.º Os juros dos fundos capitalizados; 


11.º Quaisquer outras receitas previstas em legislação es- 
pecial; 


12.º Outros rendimentos, donativos ou auxílios não proibi- 
dos por lei. 
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CASAS ECONÓMICAS 
(Decreto-lei n.º 23.052, de 23 de Setembro de 1933) 


CAPÍTULO I — Disposições gerais 


Artigo 1.º E' o Govêrno autorizado a promover a cons- 
trução de casas económicas, em colaboração com as câmaras 
municipais, corporações administrativas e organismos corpo- 
rativos. 


Art. 2.º As casas serão distribuídas, dentro das preferên- 
cias fixadas e em regime de propriedade resolúvel, aos chefes 
de família, empregados, operários ou outros assalariados, mem- 
bros dos sindicatos nacionais, funcionários públicos, civis e mi- 
litares, e operários dos quadros permanentes de serviços do Es- 
tado e das câmaras municipais, que se responsabilizem pelo pa- 
gamento de determinado número de prestações mensais nas 
condições estabelecidas neste decreto. 


$ 1.º No cálculo da prestação mensal serão considerados 
os encargos destinados a garantir o seu pagamento em caso 
de morte, invalidez, doença e desemprêgo do morador adqui- 
rente. 


$ 2.º As casas económicas são isentas de contribuição pre- 
dial ou qualquer taxa camarária durante os primeiros dez anos 
do período de amortização. 


$ 3.º Os beneficiários são obrigados a constituir com a casa 
que ocupem um casal de família e a assegurar a transmissão 
dêste por sua morte. 


Art. 3.º As atribuições do Govêrno, em matéria de casas 
económicas, são conferidas a dois departamentos do Estado: 
o Ministério das Obras Públicas e Comunicações e o Sub-Se- 
cretariado das Corporações e Previdência Social. 


Art. 4.º O Ministério das Obras Públicas e Comunicações 
superintende na construção das casas económicas, competin- 
do-lhe especialmente: 


a) Aprovar os projectos e orçamentos das casas econó- 
micas; 
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b) Proceder à escolha dos terrenos necessários, tendo em 
atenção as informações prestadas pelo Sub-Secretariado das 
Corporações e Previdência Social, e promover a urbanização 
dos mesmos; 


c) Promover e fiscalizar a construção das casas econó- 
micas; 


d) Administrar as verbas que forem postas à sua dispo- 
sição para construção de casas económicas; 


e) Fiscalizar as obras de conservação e bemfeitorias. 


~ § 1.º Para os efeitos déste artigo é criada na Direcção 
Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais do Ministério das 
Obras Públicas e Comunicações a Secção de Casas Econó- 
micas. 


$ 2º Todo o pessoal da secção das Casas Económicas 
será contratado pelo Ministro das Obras Públicas e Comu- 
nicações, sob proposta da Direcção Geral dos Edifícios e Mo- 
numentos Nacionais, sendo a respectiva remuneração fixada 
por despacho do Ministro. 


$ 3.º As despesas gerais da administração, pessoal e ma- 
terial da Secção das Casas Económicas não excederão, em caso 
algum, 1 por cento do custo das casas económicas e serão sa- 
tisteitas por conta das verbas destinadas à sua construção, 


Art. 5.2 O Sub-Secretariado das Corporações e Previdén- 
cia Social superintende na realização dos fins económicos e so- 
ciais das casas económicas, competindo-lhe especialmente: 


a) Aprovar os planos de distribuição das casas económi- 
cas que sejam construídas; 


b) Intervir nos actos de transmissão da propriedade das 
casas; 


c) Velar pelo cumprimento das obrigações impostas aos 
moradores adquirentes; 


d) Fiscalizar a cobrança das prestações; 


e) Efectuar o pagamento dos prémios dos seguros de vida 
e dos seguros contra fogo; 
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f) Efectuar, nos termos do artigo 43.º, o seguro directo 
contra doença e desemprêgo; 


g) Velar pela higiene dos agrupamentos ou bairros eco- 
nómicos; 

h) Promover o reembôlso dos capitais investidos na cons- 
trução de casas económicas segundo os planos de amortização 
aprovados. 


$ 1.º No Instituto Nacional do Trabalho e Previdência 
existirá, para os fins dêste decreto, uma repartição, que terá 
a seu cargo todos os serviços de expediente e contabilidade 
referentes às casas económicas. 


$ 2º A acção do Instituto, no que respeita a casas econó- 
micas, é coadjuvada por uma junta consultiva, presidida peio 
secretário geral do Instituto e secretariada pelo chefe da Re- 
partição das Casas Económicas, composta, além dêstes, pelos 
quatro vogais seguintes: 


a) O director geral dos edifícios e monumentos nacio- 
nais, ou, como seu delegado, o engenheiro chefe da secção das 
casas económicas; 


b) Um delegado do Ministério do Interior, como repre- 
sentante das câmaras municipais do País e das corporações 
administrativas; 


e) Dois delegados de sindicatos nacionais ou outros or- 
ganismos corporativos. 


$ 3.º As funções de vogal da junta consultiva são excr- 
cidas gratuitamente, com excepção das de secretário, pelas quais 
se abonará a êste a gratificação mensal de 1:0008. 

8 4º As despesas da Repartição das Casas Económicas 
constituem encargo do Tesouro. 


Art. 6.º E’ instituído o Fundo das Casas Económicas, des- 
tinado à construção de casas económicas em colaboração com 
as câmaras municipais, corporações administrativas e orga- 
nismos corporativos, nos termos e condições dêste decreto. 


$ 1.º As importâncias pertencentes ao Fundo das Casas 
Económicas serão depositadas na Caixa Geral de Depósitos, 
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x 


Crédito e Previdência, à ordem do Instituto Nacional do Tra- 
balho e Previdéncia. 


$ 2.º Os levantamentos do Fundo das Casas Económicas 
serão feitos por meio de cheques assinados pelo chefe da Re- 
partição das Casas Económicas e visados pelo secretário geral 
do Instituto. 


$ 3.º Em cada ano económico a Repartição das Casas 
Económicas porá à ordem do Ministério das Obras Públicas e 
Comunicações, pela Direcção Geral dos Edifícios e Monumen- 
tos Nacionais, a importância global destinada nesse ano à cons- 
trução de casas económicas. 


$ 4º As importâncias do Fundo das Casas Económicas que 
se não destinem a ser imediatamente utilizadas em construções 
serão convertidas pela Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Pre- 
vidência e por ordem da Repartição das Casas Económicas em 
títulos do Estado de maior rendimento. 


Art. 7.º São receitas do Fundo das Casas Económicas: 


a) As verbas destinadas pelo Govêrno à construção de casas 
económicas; 


b) As camparticipações das câmaras municipais, corpo- 
rações administrativas e organismos corporativos; 


c) Os donativos, heranças ou legados de particulares; 
d) A cobrança das prestações das casas já distribuídas; 


e) Os rendimentos dos títulos à guarda da Caixa Geral 
de Depósitos, Crédito e Previdência e dos depósitos em di- 
nheiro por conta do Fundo. 


Art. 8º Compete à Caixa Geral de Depósitos, Crédito e 
Previdência cobrar as receitas destinadas ao Fundo das Ca- 
sas Económicas, efectuar as transferências determinadas pela 
respectiva Repartição e dar execução às demais disposições 
dêste decreto, que lhe forem aplicáveis, sem direito a remu- 
neração. 


Art. 9.º A construção de casas económicas, nos termos dêste 
decreto, será levada a efeito por iniciativa do Govêrno ou das 
entidades referidas no artigo 1.º, que tomem a seu cargo o finan- 
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ciamento de 50 por cento das despesas a realizar, participan- 
do o Estado com os restantes 50 por cento pelas verbas a êste 
fim destinadas. 


$ único. Emquanto perdurar a crise do desemprêgo pode 
o Ministro das Obras Públicas e Comunicações autorizar aquela 
comparticipação do Estado pelo Fundo do Desemprêgo na cons- 
trução de casas económicas de iniciativa das câmaras e cor- 
porações administrativas. 


Art. 10.2 Os capitais investidos na construção de casas 
económicas, quer sejam do Estado quer provenham da com- 
participação das câmaras municipais, corporações administra- 
tivas ou organismos corporativos, vencem juros à taxa que 
fôr determinada em harmonia com as condições do mercado, 
com o máximo de 5 por cento ao ano, e são amortizados nas 
condições que vierem a ser estabelecidas. 


Art. 11.2 Os empréstimos contraídos na Caixa Geral de 
Depósitos, Crédito e Previdência pelas câmaras municipais e 
corporações administrativas para serem aplicados na construção 
de casas económicas, nos termos dêste decreto, serão efectuados 
a uma taxa de juro não superior a 5 por cento ao ano e o seu 
prazo de amortização será de vinte anos. 


CAPÍTULO II — Construção e conservação das casas económicas. 
Aquisição de terrenos 


Art. 12° As casas económicas a construir ao abrigo dêste 
decreto serão moradias de família, com quintal, e classificam-se, 
em função do salário do agregrado familiar do morador, adqui- 
rente, do modo seguinte: 


Classe A. 
Classe B. 


$ 1.º Em cada classe de moradias haverá três tipos dife- 
rentes; um especialmente destinado a casais sem filhos; outro 
a casais com filhos pouco numerosos de um sexo, e ainda outro 
a casais com filhos dos dois sexos ou com filhos muito numerosos 
de um só sexo, 
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$ 2º O custo das casas económicas obedecerá ao prin- 
cípio de as respectivas prestações se deverem comportar dentro 
das possibilidades do adquirente, quando o salário do agregado 
familiar seja inferior a 20$ ou a 45%, respectivamente para os 
vários tipos da classe A e da classe B. 


$ 3.2 Os projectos das casas económicas (plantas, alcados 
e memória descritiva) serão elaborados directamente pela Direc- 
ção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais ou por ela ad- 
quiridos por concurso ou ajuste e sujeitos, em todos os casos, à 
aprovação do Ministro. das Obras Públicas e Comunicações. 


$ 4º Os projectos dos diferentes tipos de casas económicas 
de cada classe deverão estudar-se de forma a permitir, por am- 
pliação, a transformação dos mais simples nos outros. 


$ 5.º Os quintais anexos às moradias terão uma área com- 
preendida entre 100 e 200 metros quadrados e na implantação 
das moradias deverá ser considerada a sua provável ampliação 
de futuro. 


Art. 13.º As moradias económicas deverão ser localizadas 
em pontos de fácil acesso e servidos de meios de transporte eco- 
nómicos e serão agrupadas por classes, formando conjuntos que 
se integrem harmônicamente nos planos de urbanização delinea- 
dos pelas câmaras municipais ou pelo Estado. 


$ 1.º As moradias da classe A deverão, quanto possível, lo- 
calizar-se nas proximidades dos centros de trabalho. 


$ 2º Os grupos de moradias económicas não deverão com- 
por-se de mais de 100 e 50 nem de menos de 50 e 25 moradias, 
respectivamente das classes A e B. 


$ 3º A proporção, em cada agrupamento, dos três tipos 
de moradias da classe respectiva será fixada para cada caso 
pelo Ministro das Obras Públicas e Comunicações, ouvida a Re- 
partição das Casas Económicas. 


Art. 14° As moradias económicas serão construídas por 
empreitada para um ou mais agrupamentos, devendo das bases 
do concurso constar o prazo de construção, o depósito de ga- 
rantia, a forma de pagamento e demais condições julgadas ne- 
cessárias. > 
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$ único. Em todos os concursos será indicada a base de 
lieitacäo, näo podendo a adjudicacäo ser feita por preco su- 
perior a essa base. 


Art. 15.º Os projectos das moradias económicas, os siste- 
mas de construção e os materiais serão variáveis de região para 
região, e na sua elaboração ou escolha deverá procurar-se o 
emprêgo, ao máximo, da mão de obra e materiais nacionais. 


CAPÍTULO III — Distribuição e aquisição das 


moradias económicas 


Art. 27.º A Repartição das Casas Económicas tornará pú- 
blico durante trinta dias, por meio de avisos insertos no Diário 
do Govêrno e afixados na sua sede e delegações, o número de mo- 
radias disponíveis para aquisição imediata, sua classe e tipo, sua 
localização e prazo em que devem ser apresentados os requeri- 
mentos dos pretendentes. 


Art. 28º Os sindicatos nacionais apresentarão àquela re- 
partição, no prazo constante dos avisos, relações nominativas dos 
seus associados, com mais de vinte e um e menos de quarenta 
anos, no pleno gözo dos seus direitos civis, que pretendam ad- 
quirir moradias económicas, com indicação da idade e saiario 
do respectivo agregado familiar de cada pretendente e do 
número e parentesco das pessoas que compõem aquele. 


$ único. O número de pessoas do agregado familiar é 
atestado pelos sindicatos nacionais. 


Decreto-Lei n.º 26:858 — de 31 de Julho de 1935 


Isenta de imposto sôbre sucessões e doações a primeira 
transmissão das casas económicas construídas no regime esta- 
belecido pelo decreto-lei n.º 23:052 e bem assim das que sejam 
distribuídas com intervenção do Sub-Secretariado das Corpora- 
ções e Previdência Social, quando operada entre cônjuges ou a 
favor dos descendentes ou ascendentes dos respectivos proprie- 
tários. 


A CÂMARA CORPORATIVA 


RAMO A livre concorrência con- 
tida dentro de justos e razoáveis li- 
mites e mais ainda o poderio econö- 
mico devem estar efetivamente su- 
jeitos à autoridade pública, em tu- 
do o que é da sua alçada.. Enfim, 
as instituições públicas adaptarão a 
sociedade inteira às exigências do 
bem comum, isto é, às regras da 
justiça; de onde necessáriamente re- 
sultará que esta função tão impor- 
tante da vida social, qual é a ati- 
vidade econômica, se encontrará por 
sua vez reconduzida a uma ordem 
sã e bem equilibrada”. 


(Pio XI “Encíclica Quadragésimo 
anno”, $ 110). 


O regime corporativo está presente em todos os po- 
dêres do Estado: o legislativo, o executivo e o judicial. 
Se remcntässemos à divisão clássica, que incluía o po- 
der moderador, também nêle — e principalmente nêle 
— o regime corporativo estaria presente, 
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O corporativismo manifesta-se, pois, nos seus qua- 
dros próprios, constitucionalmente previstos (órgãos do 
Govêrno e órgãos judiciários). Resta agora uma ligeira, 
referência à Câmara Corporativa. 


Compete a esta Câmara (63) fazer relato e dar pa- 
recer sôbre tôdas as propostas ou projetos de lei e sôbre 
tôdas as convenções ou tratados internacionais que são 
apresentados à Assembléia Nacional, antes que nesta 
comece a respectiva discussão. 


Compõem êste órgão de consulta procuradores re- 
presentates dos interêsses locais considerados nos seus 
ramos fundamentais de ordem administrativa, moral, 
cultural e econômica, designando a lei os membros aos 
quais incumbe esta representação. 


Na Câmara estão representados não só o proleta- 
riado, como as profissões liberais e as atividades as mais 
diversas. Sôbre cada assunto, durante a preparação da 
lei, só emite opinião quem sôbre êle tem pleno conheci- 
mento do meio onde irá projetar-se a futura legislação. 


Os parlamentcs modernos, de uma maneira geral ca- 
minham para esta especialização (ao menos em relação à 
fase de análise técnica dos projetos, antes da sua vo- 
tação. Pertence às comissões (de finanças, de justiça, 
de política, de diplomacia, etc.) a função de consulta 
que, no regime corporativo, cabe à Câmara Corporativa. 


Numa “democracia orgânica” como aquela que o cor- 
porativismo aspira realizar, a tendência (concretizável 
num futuro próximo) é no sentido de — uma vez consti- 
tuídas as corporações — estas enviarem à Câmara, os seus 
presidentes e membros dos seus Conselhos, os quais pas- 
sariam a ser os procuradores dos interêsses ali represen- 
tados (64). 


(63) Vide apêndice de legislação dêste capítulo. 
(64) Decreto-lei n.º 29:111. : : 
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Nota o Prof. Rodrigues Queiró que, na Câmara Cor- 
porativa, faltará ainda assim, a representação de uma 
vasta e multiforme zona de interêsses: a dos consumi- 
dores, interêsses êstes que se apresentam com fregüen- 
cia não apenas diferentes como antagônicos aos dos pro- 
dutores e comerciantes, o que me faz crer que sempre 
terá de pertencer ao Estado a última palavra sôbre os 
mesmos. 


Como se lê na Revista do Gabinete de Estudos Cer- 
porativos, (65) “vinte anos volvidos sôbre a sua entrada 
em funções, a Câmara Corporativa consolidou progres- 
sivamente o seu prestígio, quer perante a opinião pú- 
blica indiferenciada, quer perante tödas as camadas cul- 
tas do País. E, para isso, não teve necessidade de mais do 
do que manter-se como “câmara de exame” das “inven- 
ções” (para retomar a linguagem de Saint-Simon), isto 
é, das propostas e projetos de lei do Govêrno e da Assem- 
bleia, trabalhando discreta e silenciosamente, reunindo, 
nos seus pareceres, a voz dos interêsses nela represen- 
tados, o saber dos seus técnicos, e elevando-se na média 
dos seus votos, ao nível do bem comum. Postos frente q 
frente, na Câmara, os procuradores de cada ramo de in- 
terêsses ou dos interêsses especializados, confrontam 
pontos de vista, preocupações, aspirações, pesam neces- 
sidades, discutem problemas, livremente e sem constran- 
gimentos. Este contacto como que obriga à objetividade 
e à compreensão, à conciilação, à síntese, à compensação 
dos interêsses e das opiniões”. 


(65) N.º 20, pag. 321. 
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CAMARA CORPORATIVA 
(Disposições Constitucionais) 


Art. 102º Haverá uma Cámara Corporativa, com duração 
igual à da Assembléia Nacional, composta de representantes 
das autarquias locais e dos interesses sociais, considerados estis 
nos seus ramos fundamentais de ordem adminitrative, moral, 
cultural e económica, designando a lei aqueles a quem incumbe 
tal representação ou o modo como serão escolhidos e a duração 
do seu mandato. 


ecra aa sa da EL a a a a A Sa A A a A A A SR ORNE A O Da a o SCT ECC a e sa DEVE IE ORO ORA Der: 


Art. 103.2 Compete à Câmara Corporativa relatar e dar 
parecer por escrito sôbre todas as propostas ou projectos de lei 
que forem presentes à Assembléia Nacional, antes de ser nesta 
iniciada a discussão. 


$ 3º Se a Cámara Corporativa, pronunciando-se pela re- 
jeição na generalidade de um projecto de lei, sugerir a sua 
substituição por outro, poderá o Governo ou qualquer Deputado 
adoptá-lo e será discutido em conjunto com o primitivo, inde- 
pendentemente de nova consulta à Câmara Corporativa. Se 
esta sugerir alterações à proposta ou projecto na especialidade, 
poderá a Assembléia Nacional decidir que a votação incida, 
de preferência, sobre o texto sugerido pela Câmara Corpo- 
rativa e poderá sempre qualquer Deputado fazer suas tais 
alterações. i 
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Art. 104.2 A Cámara Corporativa funciona em sessões plená- 
rias ou por seccóes e subseccóes. 


$ 1.0 As seccöes corresponderáo aos interesses de ordem 
administrativa, moral, cultural e económica e as subsecções 
aos interesses especializados dentro de cada secção. 


$ 2º Quando a matéria em estudo assim o reclamar, po- 
deráo reunir duas ou mais secções ou subsecções. 


$ 3.º Na discussão das propostas ou projectos podem in- 
tervir o Presidente do Conselho e o Ministro das Corporações e 
os Ministros e Subsecretários de Estado competentes, os repre- 
sentantes de uns e outros e o Deputado que do projeto houver 
tido a iniciativa. 


$ 40 As sessões das secções e subsecções da Cámara Cor- 
porativa não são públicas, mas poderão sê-lo as plenárias. 


Art. 105.º O Governo poderá consultar a Câmara Corpora- 
tiva sobre diplomas a publicar ou propostas de lei a apresentar 
à Assembléia Nacional, determinar que o trabalho das secções ou 
subsecções prossiga ou se realize durante os adiamentos, inter- 
rupções e intervalos das sessões legislativas e pedir a convoca- 
cão de todas ou algumas das secções ou subsecções para lhes 
fazer qualquer comunicação. 


8 1.º A discussão das propostas de lei na Assembleia Na- 
cional não dependerá de nova consulta à Câmara Corpora- 
tiva se já tiver sido ouvida pelo Governo. 


$ 2.º Durante a sessão legislativa da Assembléia Nacional, 
poderá a Câmara Corporativa sugerir ao Govêrno as providên- 
cias que julgue convenientes ou necessárias. 


Art. 106.2 A Câmara Corporativa é aplicável o preceituado 
no artigo 86.º, salvo no que se refere à verificação de poderes, 
que ficará a cargo de uma comissão especial por ela eleita, e 
no artigo 101.º, alíneas a) e b), sendo também reconhecida às 
respectivas secções e subsecções a faculdade contendat no rn 
96.º aos membros da Assembleia Nacional. i 
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REPRESENTAÇÃO DOS INTERESSES ECONÓMICOS, CULTU- 
RAIS E MORAIS NA CAMARA CORPORATIVA 


(Decreto-lei n.º 29.111, de 12 de Novembro de 1938) 


Artigo 1.º A Câmara Corporativa é constituída por procu- 
radores das autarquias locais e das corporações morais, cultu- 
rais e económicas, e pelos representantes dos interêsses sociais 
de ordem administrativa. 


Art. 2° São procuradores à Câmara CoCrporativa o. presi- 
dente de cada corporação e membros do respectivo conselho em 
número e qualidade suficientes para condigna representação dos 
interêsses nelas integrados. 


$ 1.º Compete ao Conselho Corporativo a designação das 
entidades que além do presidente hão-de representar na Câmara 
cada corporação. 


$ 2.º Para efeito do disposto no parágrafo anterior o Con- 
selho Corporativo terá sempre em vista a importância relativa 
das actividades abrangidas pela corporação e a representação 
dos interêsses das emprêsas e do trabalho. 


Art. 3° Os procuradores a que se refere o final do art. 1.º 
são designados pelo Conselho Corporativo e o seu número não 
poderá exceder o das corporações que se instituírem, devendo a 
escolha recair em pessoas de superior competência na feitura 
das leis ou de comprovado conhecimento das questões de admi- 
nistração pública. 


Art. 4º Os interésses e actividades representados na Cà- 
mara Corporativa agrupam-se como segue: 


a) Interêsses económicos, culturais e morais: 
Cereais e pecuária; 

Vinhos; 

Produtos florestais; 

Azeite, frutas e produtos hortícolas; 

Pesca e conservas; 

Minas, pedreiras e águas minerais; 
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Indústrias metalúrgicas e químicas; 
Electricidade e combustíveis; 

Construção e materiais de construção; 
Indústrias téxteis; 

Transportes e turismo; 

Indústrias do papel, artes gráficas e imprensa; 
Crédito e previdência; 

Actividades comerciais não diferenciadas; 
Ciências e letras; 

Belas artes; 

Educação física e desportos; 

Interêsses espirituais e morais. 


b) Autarquias locais; 
c) Administração pública. 


$ único. Para efeito do art. 104.º da Constituição Política, 
considerar-se-á como secção cada uma das especialidades com- 
preendidas na alínea a) e o agrupamento constante da alínea b). 


Art. 5.º O agrupamento designado por administração pú- 
blica considerar-se-á subdividido nas seguintes especialidades, 
cada uma das quais correspondente, para efeitos de funciona- 
mento da Câmara, a uma secção distinta: 


Política e administração geral; 
Defesa nacional; 

Justiça; 

Obras públicas e comunicações; 
Política e economia coloniais; 
Finanças e economia geral, 


Art. 6.º Pertencem igualmente à Cámara Corporativa re- 
presentantes dos seguintes Sindicatos Nacionais: 


a) Advogados (Ordem dos Advogados); 
b) Médicos (Ordem dos Médicos); 


O ESTADO CORPORATIVO 255 


c) Engenheiros (Ordem dos Engenheiros); 
d) Agrónomos e Silvicultores, e Veterinários. 


| $ ünico. Os representantes dos Sindicatos Nacionais referi- 
dos neste artigo consideram-se como fazendo parte das secções a 
seguir indicadas: 


O dos Advogados — Justiça; 
O dos Médicos: 


Interêsses espirituais e morais; 


Política e administração geral, quando se trate do es- 
tudo de problemas que digam respeito a higiene e 
salubridade. 


O dos Engenheiros: 


Electricidade e combustíveis; 
Construção e materiais de construção; 
Transportes e turismo; 


Obras públicas e comunicações. 
O dos Agrónomos e Silvicultores e dos Veterinários: 


Cereais e pecuária; 
a Vinhos; 
| Produtos florestais; 
| Azeite, frutas e produtos horticolas. 


Art. 7° O Conselho Corporativo poderä alterar o nümero 
e a designação dos agrupamentos de actividades e interêsses 
previstos no artigo anterior, nomeadamente para adaptar a 
organização da Câmara Corporativa às corporações que forem 
instituídas. 


| $ único. A medida que forem instituídas as corporações, os 
| respectivos procuradores substituir-se-ão aos que estejam a re- 
presentar na Câmara os mesmos interêsses. 


Art. 8º O Conselho Corporativo fará publicar no Diário 
do Govêrno até 15 de Novembro de 1938 a relação das entidades 
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que compõem a Câmara Corporativa na fase transitória pre- 
vista nos artigos anteriores, durante a qual o número dos pro- 
curadores a que se refere a parte final do art. 1.º não poderá 
exceder o das secções da mesma Câmara. 


Art. 9.2 A representação das emprêsas ou actividades eco- 
nómicas far-se-á pela forma seguinte: 


a) Havendo um único Grémio ou Sindicato Nacional da 
categoria económica representada na secção, ou uma única Fe- 
deração, será procurador o respectivo presidente da direcção; 


b) No caso de haver vários organismos corporativos da 
mesma categoria económica, o procurador será escolhido de 
entre os presidentes das respectivas direcções pelo Conselho 
Corporativo, o qual atenderá, para êste efeito, à actividade cor- 
porativa e importância relativa dos organismos; 


c) Quando nas actividades representadas na Câmara Corpo- 
rativa intervenham organismos da natureza dos previstos no 
decreto-lei n.º 26:757, de 8 de Julho de 1936, será procurador o 
respectivo presidente ou director, tratando-se de um instituto; 


d) Nos casos em que a representação diga respeito a acti- 
vidades não organizadas, o Conselho Corporativo indicará as 
pessoas a quem incumbe a representação, e do mesmo modo 
quando o Conselho entender que os interêsses dominantes con- 
tinuam sem organismo corporativo que os represente, embora 
se encontre já organizada parte das actividades previstas em 
qualquer das secções; 


e) Se vierem a constituir-se organismos corporativos de 
actividades representadas nos termos da alínea anterior, proce- 
der-se-á à substituição dos representantes conforme as regras 
previstas nas alíneas a) e b) dêste artigo, mediante comunica- 


ção do Conselho Corporativo ao Presidente da Câmara. 


Art. 10.º Os representantes das Casas do Povo e das Casas 
dos Pescadores são designados pelo Conselho Corporativo. 


mn... y 
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RELAÇÃO DAS ENTIDADES QUE REPRESENTAM OS INTE- 
RESSES ECONÓMICOS, CULTURAIS E MORAIS NA CÂMARA 
CORPORATIVA (NOS TERMOS DO DECRETO-LEI N.º 29.111) 


(Diário do Governo n.º 265, de 15 de Novembro de 1938) 


Cereais e pecuária: 


PR Ra pa e Li qa 


representante da produção do trigo. 

representante dos outros ramos de produção cerealifera. 
representante da produção pecuária. 

representante da indústria de moagem. 

representante da indústria de panificação. 


representante do trabalho agrícola (escolhido de entre as 
Casas do Povo das regiões essencialmente cerealíferas). 


representante do trabalho industrial (escolhido de entre 
os sindicatos nacionais dos operários da indústria de pa- 
nificação). 


Vinhos: 


pa 


ma 


pa 


representante da produção dos vinhos generosos e licoro- 
sos. 


representante da produção de vinhos comuns e seus der'- 
vados. 


representante da exportacäo de vinhos generosos e licorosos, 
representante da exportacäo de vinhos comuns. 


representante do trabalho agricola (escolhido de entre as 
Casas do Povo das regiões essencialmente vinícolas). 


Produtos florestais: 


1 
1 
1 
1 


representante da producáo de cortica. 
representante das outras producöes florestais. 
representante da exportacáo de cortica. 
representante da exportacáo de produtos resinosos. 
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Azeite, frutas e produtos hortícolas: 

1 representante da produção de azeite. 

1 representante da produção de frutas e produtos hortícolas. 
1 representante do comércio de exportação. 


1 representante do trabalho agrícola (escolhido de entre as 
Casas do Povo das regiões produtoras de azeite). 


Pesca e conservas: 


1 representante da indústria da pesca. 
1 representante da indústria da conserva de peixe. 


1 representante do comércio de exportação de conservas de 
peixe. 


1 representante do trabalho na pesca (escolhido de entre os 
membros da Junta Central dos Pescadores). 


1 representante do trabalho industrial (escolhido de entre 
sindicatos nacionais dos operários da indústria de conser- 
vas de peixe). 


Minas, pedreiras e águas minerais: 

1 representante das emprêsas mineiras. 

1 representante das emprêsas de exploração de pedreiras. 
Indústrias metalúrgicas e químicas; 

1 representante das indústrias metalúrgicas. 

1 representante das indústrias químicas. 

Electricidade e combustíveis: 


1 representante das emprêsas produtoras de electricidade. 
1 representante das entidades distribuidoras. 
1 representante da produção de combustíveis. 


Construção e materias de construção: 


1 representante da indústria de cerâmica, 


1 representante das outras indústrias de materiais de cons- 
trução. 
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1 representante das emprêsas de construção. 
1 representante do Sindcato Nacional dos Arquitectos. 


1 representante do trabalho da construção civil (escolhido 
de entre os sindicatos nacionais dos profissionais da cons- 
trução civil). 


Indústrias téxteis: 
1 representante da industria de fiação e tecelagem de lá. 


1 representante da indústria de fiação e tecelagem de algo- 
dão. 
1 representante do comércio de lanifícios ou algodões. 


1 representante do trabalho industrial (escolhido de entre 
os sindicatos nacionais das indústrias téxteis). 


Transportes e turismo: 


representante das emprêsas de navegação. 
representante das emprêsas ferroviárias. 
representante das emprêsas da camionagem. 


mom qa qa 


representante da indústria hoteleira e de entidades liga- 
das ao turismo. 


1 representante do trabalho ferroviário (escolhido de entre 
os sindicatos nacionais do pessoal dos caminhos de ferro). 


1 representante do trabalho automóvel (escolhido de entre 
os sindicatos nacionais de motoristas). 


Indústias do papel, artes gráficas e imprensa: 


representante da indústria do papel. 

representante das indústrias gráficas. 
representante das emprêsas jornalísticas. 
representante do Sindicato Nacional dos Jornalistas. 


n emee mm 


representante do trabalho tipográfico (escolhido de entre 
os sindicatos nacionais de tipögrafos). 
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Crédito e previdência: 


1 representante dos estabelecimentos de crédito. 
1 representante das emprêsas seguradoras. 


1 representante das instituições de previdência (escolhido 
de entre as caixas sindicais de previdência ou caixas de re- 
forma ou de previdência). 


1 representante do trabalho (escolhido de entre os sindica- 
tos nacionais dos empregados bancários e de seguros). 


Actividades comerciais não diferenciadas: 


1 representante das actividades comerciais de armazenistas. 
1 representante das actividades comerciais de retalhistas. 


1 representante do trabalho (escolhido de entre os sindi- 
catos nacionais de empregados no comércio). 


Ciências e letras: 


1 representante dos estabelecimentos particulares de ensino, 

1 representante das Universidades (o reitor da Universidade 
escolhido pelos respectivos reitores). 

1 representante das Academias e Institutos de Alta Cul- 
tura Científica ou Literária (o presidente da Academia das 
Ciências de Lisboa, ou o seu vice-presidente se, por pro- 
posta daquele, a dita Academia das Ciências assim o de- 
liberar). 


Belas artes: 


1 representante das Academias e Sociedades de Belas Artes 
(o presidente da Academia Nacional de Belas Artes, ou 
o seu vice-presidente se, por proposta daquele, a dita 
Academia de Belas Artes assim o deliberar). 

1 representante do Sindicato Nacional dos Arquitectos. 

1 representante do Sindicato Nacional dos Músicos. 

1 representante do Sindicato Nacional dos Artistas Teatrais. 


O ESTADO CORPORATIVO 261 


Educação física e desportos: 


1 representante das federações desportivas (a eleger de entre 
os presidentes das federações desportivas nacionais legal- 
mente constituídas). 


1 representante das associações venatórias. 
1 médico especializado em questões de educação física. 


Interêsses espirituais e morais: 


1 representante da Igreja Católica (a designar pelo episco- 
pado português). 

1 representante dos institutos missionários (a designar pelos 
prelados do ultramar). 

1 representante das Misericórdias (escolhido por eleição de 
entre os provedores das Misericórdias do País). 


1 representante das outras instituições privadas de assis- 
tência. 


Mo 
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AS CORPORAÇÕES 


nee Persuadam-se todos 0s 
que governam de que quanto mais 
perfeita ordem hiérarquica reinar 
entre as várias agremiações, segun- 
do êste princípio da função “suple- 
tiva” dos podêres públicos, tanto 
maior influência e autoridade terão 
êstes, tanto mais feliz e lisonjeiro 
será o estado da nação”. 


erro a o ns 


“As corporações são constituídas 
pelos representantes dos sindicatos 
dos operários e dos patrões perten- 
centes à mesma arte e profissão e, 
como verdadeiros e próprios órgãos 
e instituições do Estado, dirigem e 
coordenam os sindicatos nas coisas 
de interêsse comum”. 
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“Basta refletir um pouco para ver 
as vantagens desta organização, em- 
bora apenas sumariamente indicada: 
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a pacífica colaboração das classes, 
repressão das organizações e vinlen- 
cias socialistas, a ação moderada de 
uma magistratura especial”. 


(Pio XI, “Encíclica Quadragésimo 
anno”, $$ 80, 93 e 95). 


Se, em qualquer parte do Mundo, é um fato o re- 
crudescer da intervencäo do Estado ou do recurso ao 
Estado na condução da vida econômica, parece benvinda 
qualquer medida social ou atitude politica que conduza 
os interésses e 'as atividades para um autodirigismo capaz 
de pòr barreiras & invasäo de um dirigismo estatal sem- 
pre inconveniente, mesmo quando provisório ou bem 
intencionado. 


Com a corporação procura-se, acima de tudo, êsse 
alvo político-econômico, aliviando o Estado de tudo 
quanto pode caber à iniciativa e competência do próprio 
núcleo dos interessados, em cada setor da vida nacional, 
na convicção de que o pior que pode suceder a um país 
democrático é ir perdendo as suas liberdades sem resis- 
tência nem coragem de confessar que as está perdendo. 


Assiste-se hoje, em muitas economias consideradas 
modelos clássicos de não-intervencionismo, a uma au- 
toridade cada vez mais absorvente do Estado, que reduz 
a símbolos a liberdade individual ou a autonomia da 
emprêsa. Em matéria de comércio externo, diretrizes 
econômicas, câmbio e aplicações de capital, o interven- 
cionismo dos podêres centrais vai atingindo proporções 
que fariam o escândalo do liberalismo do princípio do 
século. 
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A vida complicou-se, aumentou de velocidade, e o 
homem isolado sente-se perdido no turbilhão de uma con- 
corrência que não é livre e de uma oferta e procura su- 
jeitas a desfazerem-se por simples portaria de um mi- 
nistro. 


A invasão do Estado gendarme é cada vez maior, me- 
nos passiva, mais redutora da iniciativa do cidadão, até 
porque êste se habituou a contar com o Estado para 
além daquilo que seria legítimo, entregando-se-lhe inerte, 
à espera da sua proteção em número crescente de setores. 


Num meio onde tal fenômeno se verificou, tornava- 
se necessário reagir através de processos serenos e cons- 
trutivos. Em Portugal, pensou-se que a corporação seria 
o meio mais indicado de tirar da esfera de ação (que não 
da esfera de contrôle) do Estado, tôda a gama de ques- 
tões que o absorviam, as quais seriam entregues, com 
vantagem, a instituições não só mais interessadas, como 
— por sua natureza e constituição — mais apetrechadas 
para as resolverem. 


O dirigismo é fatal nos dias que correm e julgo que 
o problema não está tanto em evitá-lo como em saber 
a quem entregá-lo. Se ao Estado — caindo-se num estatis- 
mo que ombrearia em múltiplos aspectos com o sistema so- 
cialista — se a corpos independentes e especializados, re- 
presentativos, em cada setor da economia e da cultura, 
dos interêsses em conjunto. 


O que não me parece prudente é ignorar o dirigismo, 
no jeito daquele espírito conservador democrático que 
se alimenta demasiado de terminologias e slogans, des- 
prezando a realidade de que todos somos testemunhas: 
o Estado, em nome do interêsse nacional, restringindo 
dia a dia direitos do cidadão e impondo obstáculos e fron- 
teiras cada vez mais altos à expansão da sua iniciativa. 
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A corporação, como solução coordenada (crientada 
pelos ditames do bem comum) de feixes de interêsses, 
através da sua representação institucional, tem sido — 
como expus num capítulo anterior — a solução encon- 
trada por muitas democracias. Pode variar a sua estru- 
tura e o seu funcionamento, mas cabe-lhe essa, função 
importantíssima de retirar do Estado tudo quanto puder 
ser subtraído às suas atribuições, sem prejuízo da sobe- 
rania e da condução geral dos negócios do país. 


Para que a corporação possa legitimamente apre- 
sentar-se como instituição capaz de chamar a si o co- 
manda dos grandes ramos da atividade nacional, terá 
ela que garantir a livre participação de todos e de cada 
um dos elementos ativos e passivos de tais conjuntos. 


“Estes podéres dados às Corporações, de representar 
todo um corpo profissional, só sáo legítimos desde que 
a entrada nesse corpo seja livre, pois de outro modo cor- 
responderiam à sanção da apropriação por alguns de 
todo um setor da economia nacional” (66). 


Os sindicatos e grémios do corporativismo portu- 
gués, como núcleos de trabalhadores e patróes, criados 
e organizados para: o entendimento entre os dois pólos 
da questão social, são os elementos com base nos quais 
a corporação funcionará em breve. A missão coorde- 
nadora, informadora, disciplinadora e mediadora, que 
até agora tem pertencido ao Estado, serà atribuição 
típica das corporações logo que estas surjam. 


Os sindicatos e grémios manter-se-ão cam a estru- 
trutura e finalidade que até agora os tem caracterizado, 


(66) ‘Dr. J. M. Cortez Pinto, “A Corporação”, 
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isto é, como elementos de base da corporação, encarada 
esta como estação centralizadora de todos cs interessa- 
dos em cada grande ramo de atividade em que se con- 
vencionou repartir os diversos setores da vida econômica, 
moral e cultural do País. 


Houve em Portugal quem advogasse a vantagem de. 
há mais tempo, se terem criado as corporações, como há 
igualmente quem entenda ser ainda cedo para o seu apa- 
recimento. 


Julgo que as corporações surgem no momento pré- 
prio: nem muito cedo, pois não podiam de forma algu- 
ma dispensar uma sólida estrutura dos organismos pri- 
mários, com plena consciência da sua missão e uma certa 
experiência do meio; nem demasiado tarde, pois esperar 
mais tempo poderia provocar o perigo de facilitar a queda 
do sindicato e do grémio no ambiente de um sindicalis- 
mo estreito, sem horizontes que não fôssem os do inte- 
rêsse de cada pequeno grupo, de onde praticamente se 
afastaria o conceito superior do bem comum. 


O sindicalismo moderado que a Alemanha, a França 
e a Bélgica adotaram e que consiste em interessar o ope- 
rário não apenas nes lucros, mas na própria direção da 
emprêsa, foi uma tentativa de estabelecer as plataformas 
de entendimento no nível e na forma mais simples que 
era possível situá-las, isto é, nas relações diretas, entre 
patrão e trabalhador. Pensava-se que, agindo desta forma, 
o problema das reivindicações desapareceria, pois o 
operário, colocado dentro da gerência da emprêsa, seria 
o primeiro a deduzir a medida razoável das exigências 
a fazer em cada caso. 


O certo, porém, é que, com exceções tão raras como 
brilhantes (sobretudo em firmas muito bem organizadas 
onde — como sucede em certos países — qualquer regime 


268 JOAO PEREIRA BASTOS 


tem sempre sucesso), a co-gestão não surtiu, naquelas ex- 
periências, os efeitos que se esperavam. Faz-se sentir a 
falta de um órgão de escalão superior, tanto quanto se 
estima que êsse órgão não seja do Estado, mas indepen- 
dente. 


Isto não significa que as corporações em funciona- 
mento e as que, em breve, vão funcionar em Portugal, 
não estejam ou venham a ser sujeitas a nenhum vin- 
culo de acatamento ao Estado. O que se pretende é 
que êste se limite, então (em face da corporação e não 
do indivíduo isolado), a ser Estado gendarme, mas 
à maneira corporativa, isto é, com uma doutrina que 
não lhe compete impor, mas recomendar; que não pode 
fazer seguir coerciva, estatal e planificadamente, mas 
cuja defesa deve promover através de um mínimo de 
medidas. 


Apresentadas como meta do corporativismo portu- 
guês pelo Estatuto do Trabalho Nacional (67), as cor- 
porações foram instituídas pelo decreto-lei n. 29.110, de 
12 de novembro de 1938), mas só em 22 de agôsto de 
1956, pela Lei n.º 2.086, se deu um impulso legislativo 
tendente ao seu concreto aparecimento. 


“As Corporações constituem a organização integral 
das diferentes atividades de ordem moral, cultural e eco- 
nômica e têm por fim coordenar, representar e defender 
os seus interêsses, para a realização do bem comum” (68). 


A Base V indica as atribuições da corporação (69), 
entre as quais se destaca a informação ao Governa (atra- 
vés de pareceres) sôbre todos os assuntos que lhe sejam 
submetidos. 


(67) Art. 430. 

(68) Base I da Lei n.° 2:086. 

(69) Vide Lei n.° 2:086, publicada na integra no Be 
de legislação dêste capítulo. 


eee e ee 
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A base VI, referindo-se a êste particular, chega ao 
ponto de estabelecer que “os órgãos consultivos dos Mi- 
nistérios serão substituídos, sempre que possível, pelas 
corporações, às quais se agregarão, para o exercício das 
funções de consulta, representantes dos serviços pübli- 
cos ou de entidades especializadas”. 


Verifica-se, dêste modo, no corporativismo chegado 
à fase final da sua configuração, uma informação reci- 
proca entre o Estado e a corporação. Aquéle presta a esta 
as informações de ordem geral, relativas às diretrizes con- 
sideradas mais convenientes; à situação do mercado ex- 
terno e interno, à moeda. , e a todos os fenômenos enfim 
para a percepção dos quais dispõe de organismos próprios, 
cemo a estatística, e para cuja publicidade conta com 
serviços e publicações especiais. Por sua vez, a corpora- 
cao presta ao Estado as informações de pormenor e de 
caráter técnico e especializado que, dentro do seu setor 
de atividade, está em condições de oferecer com segu- 
rança, atualidade e competência. 


E’ desta troca de informações que se espera venha 
a obter-se uma plataforma, de harmonia e entendimento 
que, com o mínimo de restrições de iniciativa e de di- 
reitos, possibilite o maior número de liberdades efetivas 
e de regalias individuais. 

Sintoma da tendência de uma profícua informação 
das corporações ao Estado é o preceito consagrado na 
alínea c) da Base V: “São atribuições da corporação: ... 
representar e defender, nomeadamente na Câmara Corpo- 
rativa e junto do Govêrno e dos órgãos da Administração, 
os interêsses comuns das respectivas atividades” e na 
Base XVI: “As corporações instituídas em cumprimento 
do disposto nas bases XIV e XV caberá representar na Cá- 
mara Corporativa as respectivas atividades”. 
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Quatro critérios diferentes têm sido apresentados na 
doutrina para o efeito da demarcação do setor próprio 
de cada corporação a criar: o da função econômica, o 
do grande ramo de produção, o do produto e o da cate- 
goria. 


O mencionado em segundo lugar foi o consagrado 
na Lei n. 2.086, cuja Base XIV estabelece como primei- 
ras corporações a instituir: 


a) Corporação da Lavoura; 

b) Corporação da Indústria; 

c) Corporação do Comércio; 

d) Corporação dos Transportes e Turismo; 
e) Corporação do Crédito e Seguros; 

f) Corporação da Pesca e Conservas. 


Dêstes grandes ramos de atividade econômica na- 
cional, as primeiras quatro corporações a serem criadas 
(nos têrmos do n.° 2 da Base II) serão: 1) a Corpora- 
ção da Agricultura, 2) a Corporação dos Transportes 
e Turismo, 3) a Corporação do Crédito e Seguros 
e, 4) a. Corporação da Pesca e Conservas. Tal se depre- 
ende do discurso proferido em 24 de setembro de 1957 
pelo Dr. H. Veiga de Macedo, Ministro das Corporações. 


Se dúvidas restassem sôbre a escolha do critério da 
formação de corporações, bastaria para as dissipar a 
expressa referência a tal critério que se encontra na 
Base XV: “O Govêrno promoverá a instauração de cor- 
porações morais e culturais, cabendo-lhe definir quais os 
ramos da actividade social que devem ser considerados 
corporações na ordem moral e cultural ou a elas equipa” 
rados”. 
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Sumäriamente passadas em vista as relacöcs entre 
a corporação e o Estado, é altura de surpreender-as suas 
relações com a emprêsa. 


Como nota o Dr. J. M. Cortez Pinto (70), convém, 
a êste propósito, evitar o simplismo da afirmação de que 
“em princípio, o que é do interêsse da comunidade per- 
tence ao Estado, o que é do interêsse do corpo profis- 
sional pertence à corporação, e o que é do interêsse par- 
ticular deve ser livre”. Se estas premissas têm o seu 
conteúdo de verdade, o certo é que “a quase totalidade 
dos problemas que afetam a corporação é de interêsse 
geral, profissional e particular. Por isso, para além dos 
casos de competência exclusiva, surgem-nos inúmeros 
casos de competência concorrente do Estado e das corpo- 
rações” (71). 


Própriamente quanto à emprêsa, é mister que a cor- 
poração não se transforme numa sua concorrente, ou 
numa emprêsa, ela própria. Que não passe “das di- 
mensões de um laboratório de ensaio”, pcis, caso con- 
trário, teriam propriedade os receios de Pircu (72) ao 
comentar (em 1935) a atuação das corporações... “so- 
mos sempre obrigados a reconhecer que, por um pendor 
muito natural e humano, êstes grupos se orientaram sem- 
pre até hoje para a defesa egoista, e freqiientemente 
de vistas estreitas, dos interêsses materiais dos seus mem- 
bros, e não para a realização do bem público”. . 


Compete-lhe ajudar a emprêsa, mas não sobrepor-se 
a ela, caso em que estaria a atraicoa-la. 


(70-71) “A Corporação”. 
(72) Citado em “Revista do Gabinete de Estudos Cor- 
porativos”, n.º 17, pg. 45. 
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A alínea h) da Base V da Lei n.º 2.086 indica como 
uma das atribuições da corporação “fomentar o estudo 
dos problemas relativos ao seu setor de atividades, bem 
como impulsionar e desenvolver a cultura técnica e a pre- 
paração profissional”. 


Largo âmbito de iniciativas lhe competem nestas 
atribuições. Cabe-lhe impulsionar o incremento e a me- 
lhoria da produtividade pelo aperfeiçoamento da prepa- 
ração não só do operário e do técnico, como do adminis- 
trador e gerente de emprêsa, cargos êstes que também 
requerem a sua técnica própria e não podem viver ape- 
nas da intuição pessoal e de rasgos de improvisação. Per- 
tence-lhe proporcionar às emprêsas os resultados cem- 
pre benéficos do trabalho permanente de institutos e 
estações de investigação científica e de informação espe- 
cializada, órgãos que cada emprêsa de per si — com as 
raras exceções das grandes organizações industriais — 
não poderia manter. Cabe-lhe, em suma, proteger a 
emprêsa, não considerada esta como entidade patronal, 
mas no sentido corporativo, isto é, como conjunto de pa- 
trões e operários e, nessa conformidade, estabelecer de 
colaboração com o Estado, um conjunto de medidas que 
garantam uma concorrência saudável, um justo preço do 
produto e um salário suficiente, uma assistência eficaz 
e a diminuição do risco do trabalho, 


Também no setor da “disciplina das atividades e dos 
mercados” (alínea f) da Base V), pertence à corpora- 
ção impcrtante papel, que a define e caracteriza, como 
órgão criador do seu próprio direito e senhor de uma 
autodirecáo que, se por um lado a estimula, por outro 
lado a torna responsável (73). 


(73) “O que a Corporação tem de específico, a nosso ver, 
é os membros não se submeterem, mas criarem essa disciplina. 
Não é a diseiplina coletiva, mas o fato da fonte dessa autoridade 
se encontrar no próprio corpo profissional que nos parece ca- 


ui :# 
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Está a corporação — por isso mesmo que näc é em- 
prêsa — em condições ótimas de prever para orientar. 
Só assim poderá, de resto, oferecer à economia e às ati- 
vidades espirituais da Nação, o autcdirigismo que é am- 
bição máxima do sistema corporativo português. 


São órgãos da instituição em estudo: o conselho da 
corporação, os conselhos das secções, a direção e a junta 
disciplinar (Base VIII). 


Ao conselho compete eleger o presidente, a quem são 
conferidas as atribuições previstas na Base IX. 


A formação e competência de cada um dos órgãos da 
corporação são especificadas na Base X, a qual, em seu 
n.º 2, determina a forma como se procede à representação 
das instituições ou organismos corporativos interessados 
(74). 


Ao Conselho, como órgão máximo da corporação, 
cabe, nos têrmos do art. 33.º do Estatuto do Trabalho Na- 
cional, sancionar os contratos coletivos de trabalho que 


x 


säo submetidos & aprovacäo do Govérno. 


O contrato neste caso, “deixa de ser um contrato 
coletivo apresentado ao Govêrno por dois organismos dire- 
tamente interessados, normalmente distritais, mas é já 
um acôrdo que mereceu a sansão de todo o corpo pro- 
fissional. Em tais circunstâncias, a recusa da aprovação 


racterizar perfeitamente a Corporação”"— Dr. J. M. Cortez 
Pinto, obra citada. 

(74) “Nas corporações morais e culturais (estabelece o 
n.º 3 da Base XI), a forma de designação dos representantes 
das instituições que nelas devem participar será regulada espe- 
cialmente em cada caso pelos diplomas que instituirem as re- 
feridas corporações”. ; 
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só se justifica por motivos poderosos, e parece curial 
que à Corporação seja concedido o direito de submeter 
essa recusa à apreciação do órgão superior — o Conselho 
Corporativo, como sucede na Holanda, onde, de resto, a 
recusa de sanção tem que ser fundamentada na oposição 
da deliberação ao interêsse geral. 


Cremos, por isso, que em tôda a medida do possível 
há que conceder ao poder judicial o contrôle das ativida- 
des das Corporações. 

Assim se conseguiria uma fiscalização apertada, sem 
risco de estatismo. 

Por isso, defendemos que, chegado ao conhecimento 
do Ministro uma resolução corporativa que êste considere 
tomada com desvio de competência cu abuso de poder, 
deve o Ministro submeter a resolução à decisão do Tribu- 
nal competente, que, se assim o entender, poderá sus- 
pender a sua execução enquanto não deliberar. Evidente- 
mente que essas funções exigem um tribunal especial 
com uma constituição e funcionamento adequados às 
suas particularíssimas funções, como o “Conseil de Con- 
tentieux Economique” na Belgica” (75). 


* 
* * 


“As Corporações são pessoas coletivas de direito pú- 
blico. O reconhecimento da personalidade das corpora- 
ções será feito por decreto, sob resolução do Conselho 
Corporativo” (76) (77). 


A natureza de direito público da corporação deriva 
da necessidade de efetivação das suas normas no meio 


cm. 


(75) Dr. J. M. Cortez Pinto, obra citada. 

(76) Base I (ns. 1 e 2) da Lei n.º 2:086. 

(77) Vide constituicäo e finalidades do Conselho Corpora- 
tivo no apéndice de legislacäo déste capitulo, 


dl té Mer à e. 
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social, com vista à “realização do bem comum” (Base 
Ida Lei n.º 2.086). A maioria dos autores, entre os quais 
Emile Gaetan, Pirou e Hackhofer, defende a vantagem 
de atribuir o caráter de direito público às decisões da cor- 
poração. 


Publicados os decretos que conferem personalidade 
jurídica às primeiras corporações em Portugal (atrás 
mencionadas), entrou-se na última fase da evolução 
corporativa, conferindo àquelas instituições direitos ga- 
rantidcs por lei, mas tomando-se (78) “francamente par- 
tido contra o antigo corporativismo italiano que privava 
as corporações de personalidade jurídica, uma vez que as 
considerava como instituições do próprio Estado. 


“Desde sempre nos opusemos ao corporativismo totali- 
tario e pretendemos, ao dar autonomia às corporações, 
que estas, na medida em que representam legitimamente 
as respectivas atividades, conciliem os interésses divergen- 
tes e se mostrem perante o Estado como o espelho da Na- 
ção viva, com a sua economia e as suas riquezas intelec- 
tuais e morais”. 


A título de exemplo, apresenta-se o quadro em que 
surgiu a corporação da agricultura, por êle se podendo 
aquilatar do ambiente dos restantes. 


Ao mesmo tempo que era criado aquêle órgão, publi- 
cava-se o decreto-lei relativo ao estatuto jurídico das Fe- 
deracóes das Casas do Povo. Não se procedia assim por 
simples coincidência, mas no intuito de garantir à ncva 
corporação, perante a falta de organismos intermediários 
relativos à economia rural, um substrato institucional 
capaz de lhe assegurar a representação tão real quanto 
possível dos interêsses da gente do campo. 


nn: 


(78) Dr. Henrique Veiga de Macedo, Ministro das Corpo- 
rações (Dircurso de 24 de setembro de 1957). 
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Além desta representação e da dos Grêmios da La- 
voura, entendeu-se prudente cnamar à Corporação da 
Agricultura alguns crganismos corporativos que repre- 
sentavam no País vastos interêsses na economia agri- 
cola, tal como sucedeu com a Federação: Nacional dos 
Produtores de Trigo e a Federação dos Grêmios de Vini- 
cultores da região do Douro (“Casa do Douro”), que nela 
foram integrados. 


Tal como se declarava no preâmbulo do projeto de 
lei de 13 de março de 1956, relativamente ao estatuto 
jurídico das corporações “não se vê nenhuma vantagem, 
pelo menos na fase inicial do funcionamento das corpo- 
rações, em atingir, pela integração na organização cor- 
porativa, a sólida unidade sociológica do mundo rural, 
que a förca da tradição e da terra, o caráter especial da 
vida dos campos e dos seus problemas e a psicologia es- 
pecial dos homens da agricultura mantiveram através 
os tempos, sem grandes roturas. Pertencerá, portanto à 
Corporação da Agricultura a tradição institucional desta 
unidade”. 


Nela funcionarão seis seções especializadas que re- 
flitam a estrutura econômico-agricola do País e a cada 
uma das quais pertencerá, em princípio, uma represen- 
tação na Câmara Corporativa. 


Dentro do espírito da Lei n.º 2.085, de 17 de agôsto 
‘de 1956 (que instituiu o Plano de Formação Social e Cor- 
porativa), pertencerá ainda à Corporação da Agricultura 
o patrocínio ou a organização de congressos, exposições e 
feiras de produtos agrícolas, bem como a representação 
das suas atividades nas reuniões e exposições interna- 
cionais. É 
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A prudência aconselhava a não legislar, em matéria 
tão delicada, a não ser através de tomadas de posições 
experimentais, não definitivas. 


Só com os frutos dos primeiros resultados obtidos 
será possível entrar no campo da efetiva regulamentação 
des novos organismos. 


E já que se trata de uma integração, não poderia 
esta deixar de ser feita lenta mas completamente, aca- 
bando por abarcar, para além dos grêmios e sindicatos, 
a representação dêsse setor vasto que em Portugal é o 
artesanato, inclusive através de uma futura “Câmara 
de Artes e Ofícios”, como se propunha chamar-lhe, no 
âmbito da Casa do Povo, o Dr. Castro Fernandes, antigo 
Subsecretário de Estado das Corporações (79). 


Têm agora a palavra a experiência e os resultados. 
No corporativismo português a marcha tem sido lenta, 
para ser o menos imperfeita possível. E talvez que a cor- 
poração venha a ser um êxito, se a mesma serenidade 
até agora usada presidir à sua evolução. 


(79) Vide apêndice de legislação dêste capítulo, 


AS CORPORAÇÕES 


(Decreto-lei n.º 29.110, de 12 de Novembro de 1938) 


Artigo 1.º As corporações morais, culturais e económicas, 
previstas na Constituição e no Estatuto do Trabalho Nacional, 
são instituídas por decreto, precedendo parecer do Conselho Cor- 
porativo. 


Art. 2.º As corporações são constituídas por todos os or- 
ganismos corporativos de grau inferior que nelas se integrem, 
segundo as grandes actividades nacionais ou os ramos fun- 
damentais da produção, e, neste último caso, abrangerão nor- 
malmente o ciclo económico dos produtos. 


$ único. No caso de uma corporação abranger vários pro- 
dutos ou serviços podem os organismos correspondentes a cada 
um agrupar-se dentro da corporação em ramos distintos. 


Art. 3º Emquanto fôr julgado necessário, os organismos 
criados ao abrigo do decreto-lei n.º 26:757, de 8 de Julho de 
1936, funcionarão junto das corporações como elementos de 
ligação entre o Estado e a organização corporativa. 


$ 1.º Os referidos organismos terão, nesta qualidade, re- 
presentação nos conselhos das corporações em cujas activi- 
dades intervenham. 


$ 2.º A competência dos conselhos gerais dos Institutos 
e a das Juntas Nacionais e Comissões Reguladoras, em sessões 
plenárias, passa a ser exercida por secções económicas dos 
conselhos das corporações à medida que estas forem sendo 
instituídas. 
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Art. 4º As corporações exercem funções de interêsse pú- 
blico, têm personalidade jurídica e, como elementos de grau su- 
perior da orgânica corporativa e representantes dos interês- 
ses unitários da produção, compete-lhes especialmente: 


a) Desenvolver a consciência corporativa e o sentimento 
da solidariedade nacional entre todos os elementos orgânicos 
nelas integrados; 


b) Coordenar a acção dos organismos corporativos que as 
constituem, tendo em vista os seus interêsses próprios c os fins 
superiores da organização, conforme o Estatuto do Trabalho Na- 
cional; 


e) Dar parecer ao Govêrno sôbre todos os assuntos que lhes 
sejam submetidos; 


d) Propor ao Govêrno normas obrigatórias para a regula- 
mentação colectiva das relações económicas e disciplina uni- 
tária das actividades que coordenam; 


e) Promover a realização e o aperfeiçoamento das con- 
venções colectivas de trabalho e a organização da previdência 
social; : 


f) Conhecer dos recursos interpostos das decisões de na- 
tureza penal aplicáveis pelos organismos corporativos ou pelos 
previstos no art. 3.º e tentar a conciilação nas controvérsias 
colectivas de trabalho, quando de tal encarregados pelo Govêrno. 


$ 1° A aprovação das normas e regulamentos previstos 
na alínea d) será dada por despacho do Conselho Corporativo, 
publicado no Diário do Govêrno. 


$ 2º A iniciativa para o estabelecimento das normas e re- 
gulamentes a que se refere o parágrafo anterior compete ao pre- 
sidente da corporação, quer por indicação do Govêrno, quer a, 
pedido de qualquer dos organismos integrados. 


Art. 5.2 O Govêrno estabelecerá, por decretos especiais, que 
as corporações sejam ouvidas em determinadas matérias de 
administação pública e passem a representar nos órgãos con- 
sultivos dos Ministérios as actividades interessadas, ou que elas 
próprias se substituam àqueles órgãos de consulta, sempre que 
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se verifique constituirem instrumento mais aperfeicoado de 
representacäo e de informacao. 


Art. 6º A corporação terá como órgão o conselho da cor- 
poração. 


$ 1.º No conselho de cada corporação terão assento os or- 
ganismos corporativos e as pessoas morais que a componhanı, 
assim como os organismos referidos no art. 3.º, e podem igual- 
mente fazer parte dêle representantes de serviços públicos. 


$ 2º Nos conselhos das corporações em que estejam repre- 
sentados organismos da natureza daqueles a que se refere o art. 
3.º haverá secções económicas, para efeito do disposto no $ 2.0 
do mesmo artigo, com a composição que o decreto institutivo 
de cada corporação estabelecer. 


$ 3.º Transitöriamente podem fazer parte dos conselhos 
das corporações representantes de actividades ainda não orga- 
nizadas. 


Art. 7.º A corporação terá um presidente, designado pelo 
Conselho Corporativo de entre as pessoas que comp6..n o con- 
selho da corporação. 


$ único. O diploma intitutivo de cada corporação fixará 
a remuneração do presidente. 


Art. 8º A reunião conjunta dos conselhos das corporações 
constitue o congresso das corporações. 


$ 1º O congresso das corporações reúnirá pelo menos de 
dois em dois anos para apreciar os progressos e directrizes gerais 
da organização corporativa e os problemas de interêsse comum 
da produção e do trabalho. 


(Lei n.º 2:086, de 22 de Agosto de. 1956) 
BASE I 
As corporações constivuem a organização integral das dife- 
rentes actividades de ordem moral, cultural e económica e têm 


por fim coordenar, representar e defender os seus interesses para 
a realização do bem comum. 
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BASE II 


1. As corporações são pessoas colectivas de direito público. 


2. O reconhecimento de personalidade das corporações será 
feito por decreto, sob resolução do Conselho Corporativo. 


BASE III 


1. As corporações são formadas por instituições ou orga- 
nismos corporativos, segundo as funções sociais ou económicas 
ou os ramos fundamentais da produção. 


2. As instituições e organismos correspondentes a activi- 
dades diferenciadas podem constituir secções dentro da corpo- 
ração. 


BASE IV 


Enquanto forem julgados necessários, os organismos de co- 
ordenação económica funcionam como elementos de ligação 
entre o Estado e as corporações, devendo os seus órgãos repre- 
sentativos ser constituídos, sempre que possível, pelas secções 
destas. 


BASE V 


São atribuições da corporação: 
a) Exercer as funções políticas conferidas pela lei; 


b) Coordenar a acção das instituições ou organismos cor- 
porativos que a constituem e regular as relações sociais ou eco- 
nómicas entre eles, tendo em vista os seus interesses próprios 
e os fins superiores da organização; 


c) Representar e defender, nomeadamente na Câmara 
Corporativa e junto do Governo e dos órgãos da Administra- 
cão, os interesses comuns das respectivas actividades; 


— dq) Promover a realização e o aperfeiçoamento das con- 
venções colectivas de trabalho e intervir nas negociações que 
lhes digam respeito; a 
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. e) Promover a organização e o desenvolvimento da pre- 
vidência, das obras sociais em beneficio dos trabalhadoes e 
dos serviços sociais corporativos e do trabalho. 


f) Propor ao Governo normas de observância geral sobre 
quaisquer assuntos de interêsse para a corporação e, em espe- 
cial, sobre a disciplina das actividades e dos mercados; ou, 
com assentimento do Estado, estabelecer essas normas desig- 
nadamente para promover a colaboração entre o capital e 9 
trabalho, o aperfeiçoamento da técnica e o aumento da pro- 
dutividade do trabalho, e conseguir os menores preços e maiores 
salários compatíveis com a justiça social; 


g) Desenvolver a consciência corporativa e o espírito de 
cooperação social, bem como 6 sentimento de solidariedade de 
interesses entre todos os elementos que a compõem; 


h) Fomentar o estudo dos problemas relativos ao seu sector 
de actividades, bem como impulsionar e desenvolver a cultura 
técnica e preparação profissional; 


i) Dar parecer ao Governo sobre todos os assuntos que lhe 
sejam submetidos; 


3) Conhecer dos recursos interpostos das decisões disci- 
plinares dos organismos que a integram e, quando solicitada, 
tentar a conciliação nas controvérsias entre patrões e trabalha- 
dores. 


BASE VI 


1. Os órgãos consultivos dos Ministérios serão substitui- 
dos, sempre que possível, pelas corporações, às quais se agrega- 
rão, para o exercício de funções de consulta, representantes dos 
serviços públicos ou de entidades especializadas. 


2. Quando não for possível a substituição prevista no 
número anterior, caberá às corporações designar os represen- 
tantes das respectivas actividades nos órgãos consultivos dos 
Ministérios. 
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BASE VII 


Os presidentes das corporacöes podem ser convocados para 
assistir as reuniöes do Conselho Corporativo em que forem apre- 
ciados assuntos respeitantes às actividades por elas represen- 
tadas. 


BASE VIII 
São órgãos da corporação: 


a) O conselho da corporação; 
b) Os conselhos das secções; - 
c) A direcção; 


d) A junta disciplinar. 
BASE IX 


1. A corporação tem um presidente, eleito pelo conselho 
a que se refere a alínea a) da base anterior. 


2. Compete ao presidente representar a corporação em 
juízo ou fora dele e presidir às reuniões dos conselhos da cor- 
poração e das secções, bem como à direcção. 


3. Cada conselho de secção elegerá um vice-presidente, 
que presidirá normalmente aos respectivos trabalhos. 


4. Os vice-presidentes das secções são também vice-pre- 
sidentes do conselho da corporação e o presidente designará 
aquele de entre eles que há-de. servir como vice-presidente da 
direcção, sendo êste também o seu substituto no conselho da cor- 
poração; na falta ou impedimento de ambos a substituição 
far-se-á segundo a ordem de antiguidade dos restantes vice- 
presidentes. 

. 5. No caso de na corporação não existirem secções, o vice- 


presidente será eleito nas condições estabelecidas para a .elei- 
cão do presidente. 


| 
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gI 


BASE X 


1. A composição do conselho da corporação será fixada 
por decreto, de forma a assegurar o necessário equilíbrio da 
representação, tendo em vista o valor económico e social das 
actividades integradas e o de outros interesses a que se entenda 
conyeniente dar representação. Essa composição será definida 
em especial para cada uma das corporações a instituir, devendo 
participar do conselho representantes das instituições ou orga- 
nismos corporativos que a constituem, bem como, com voto me- 
ramente consultivo, os presidentes ou directores dos organismos 
de coordenação económica que junto dela funcionem. 


2. Compõem os conselhos das secções representantes das 
instituições ou organismos corporativos interessados e, com 
voto meramente consultivo, os presidentes ou directores dos 
organismos de coordenação económica cujas atribuições res- 
peitem às matérias do âmbito da secção, observando-se tam- 
bém o critério estabelecido no número anterior quanto ao equi- 
librio da representação. 


3. A direcção é constituída pelo presidente, por um vice- 
presidente e por vogais, em número a estabelecer, eleitos pelo 
conselho da corporação entre os seus membros. 


4. A junta disciplinar é presidida por um juiz designado 
pelo Conselho Corporativo e por vogais eleitos para cada secção 
pelo conselho da corporação. 


BASE XI 


1. Os organismos corporativos primários, se não estiverem 
constituídos organismos corporativos intermédios, designarão 
entre si, pela forma que vier a ser definida, os seus represen- 
tantes na corporação. 


2. O Conselho Corporativo pode decidir que façam parte 
dos conselhos da corporação representantes de actividades não 
organizadas. i 


3. Nas corporações morais e culturais, a forma de designa- 
ção dos representantes das instituições que nelas devem par- 
ticipar será regulada especialmente, em cada caso, pèlos diplo- 
mas que instituírem as referidas corporações. 
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BASE XII 


1. Os conselhos das secções da mesma corporação ou de 
diversas corporações reunirão conjuntamente, com todos ou 
parte dos seus membros, sempre que a natureza dos assuntos 
a tratar o aconselhe. 


2. Ao presidente da corporação ou de qualquer das cor- 
porações interessadas pertence convocar as reuniões previstas 
no número anterior. 


3. O Governo poderá solicitar do presidente de qualquer 
das corporações interessadas a reunião conjunta das secções de 
diversas corporações, sempre que nisso haja manifesta con- 
veniencia. 


BASE XIII 


A aprovação dos regimentos das corporações é da compe- 
tência do Ministro das Corporações e Previdência Social, sob 
resolução do Conselho Corporativo. 


BASE XIV 


As primeiras corporações a instituir serão as seguintes: 
a) Corporação da Lavoura; 

b) Corporação da Indústria; 

e) Corporação do Comércio; 

d) Corporação dos Transportes e Turismo; 

e) Corporação do Crédito e Seguros; 

f) Corporação da Pesca e Conservas. 


BASE XV 


O Governo promoverá a instauração de corporações morais 
e culturais, cabendo-lhe definir quais os ramos da actividade so- 
cial que devem ser considerados corporações na ordem moral e 
cultural ou a elas equiparados. i 
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BASE XVI 


As corporacöes instituidas em cumprimento do disposto nas 
bases XIV e XV caberä representar na Cämara Corporativa as 
respectivas actividades. 


BASE XVII 


E’ revogado o Decreto-Lei n.º 29.110, de 12 de Novembro 
de 1938. 


CONSELHO CORPORATIVO 
Decreto-lei n.º 24.362, de 15 de Agosto de 1934) 


Considerando a necessidade de criar um organismo que te- 
nha a seu cargo a orientação superior da organização corpo- 
rativa nacional e o estudo dos problemas que interessam à re- 
forma do Estado e derivam daquela organização; 


Atendendo a que se impõe sistematizar e dar unidade aos 
esforços dos diferentes serviços que mais directamente são 
chamados a colaborar na execução dos princípios corporativos; 


Reconhecendo-se que é possível dar maior celeridade e efi- 
cácia à acção conjugada dos diferentes Ministérios se os res- 
pectivos titulares fizerem parte de organismo apropriado em 
cujas deliberações intervenham directamente; 


Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.º 2.º do 
art. 108.º da Constituição, o Govêrno decreta e eu promulgo, 
para valer como lei, o seguinte: 


Artigo 1º E’ criado, como órgão de orientação superior da 
organização corporativa nacional, e nos termos do presente de- 
creto, o Conselho Corporativo. 


Art. 2.º São membros permanentes do Conselho Corpora- 
tivo: O Presidente do Conselho de Ministros, o Ministro da Jus- 
tiça, o Ministro das Obras Públicas e Comunicações, o Ministro 
do Comércio e Indústria, o Ministro da Agricultura, Subse- 
cretário de Estado das Corporações e Previdência Social e dois 
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O 


professores das Universidades de Lisboa e Coimbra que rejam 
ou tenham regido o curso de direito corporativo. 


$ 10 Além dos membros permanentes acima indicados, 
tomará parte nas reüniöes do Conselho Corporativo qualquer 
dos outros Ministros quando néle hajam de ser tratados assuni- 
tos relacionados com a organizacáo corporativa nacional e res- 
peitantes ao seu Ministério. 


Art. 3.2 Sáo funcöes do Conselho Corporativo; 


1% Estudar a orientação a seguir na resolução dos gran- 
des problemas da reforma do Estado que derivam da organi- 
zacáo corporativa; 


22 Imprimir unidade de acção aos servicos públicos na 
realizacäo da organizacáo corporativa. 


Art. 4° O Conselho Corporativo reúne por convocacáo do 
seu presidente, que fixará com antecipacáo as matérias da or- 
dem do dia das secções. Os membros do Conselho poderão pro- 
por ao presidente os assuntos sôbre que aquele se deva pro- 
nunciar. 


Art. 5.º As deliberações do Conselho Corporativo que não 
importem derrogação ou modificação de textos legislativos cons- 
tituem normas a seguir na organização corporativa nacional, as 
quais serão imediatamente observadas pelos Ministérios e servi- 
cos públicos a que disserem respeito e pelo Sub-Secretariado de 
Estado das Corporações e Previdência Social. 


(Decreto-lei n.º 40:324, de 6 de Outubro de 1955) 


Artigo 1.2 O Conselho Corporativo ,criado pelo Decreto-Lei 
n.º 24:362, de Agosto de 1934, é constituido pelos Ministros da 
Presidência, do Ultramar, da Economia e das Corporações e 
- Previdência Social, sob a presidência do Presidente do Conse- 
lho, que poderá fazer-se substituir pelo primeiro dos Minis- 
tros indicados. 


$ único. Poderão ser convocados a tomar parte em deter- 
minada reunião os Ministros e Subsecretários de Estado a cujos 
departamentos interessem as questões insertas na respectiva or- 
dem dos trabalhos. 
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Art. 2.º Compete ao Conselho Corporativo: 


1º Pronunciar-se sobre a orientação a seguir nas re- 
formas que devem resultar do regime corporativo; 


| 2.2 Resolver as dúvidas surgidas na interpretação e apli- 
cação das leis gerais da organização corporativa ou de co- 
ordenação económica, mediante normas obrigatórias para 
todos os organismos e serviços públicos; 


3.º Aprovar a constituição das corporações; 


4º Designar os procuradores à Câmara Corporativa que 
a lei atribua à sua escolha. 


PLANO DE FORMAÇÃO SOCIAL E CORPORATIVA 
(Lei n.º 2:085, de 17 de Agosto de 1956) 
TÍTULO I 
Disposições gerais 
BASE I 


1. O plano de acção destinado a difundir e fortalecer o 
espírito corporativo e a consciência dos deveres da cooperação 
social obedecerá à orientação geral definida no presente diploma. 


2. O plano será designado por “Plano de Formação Social e 
Corporativa” e a sua execução incumbirá ao Ministério das 
Corporações e Previdência Social. 


BASE II 


A MI) 
Quando as corporacöes se encontrarem suficientemente es de 
truturadas e em pleno funcionamento, o Governo transferirá. 
para elas a direccäo e execucäo do presente Plano, que sofrerá 
entáo as alteracóes julgadas necessárias. 


1. E’ instituída a Junta de Acção Social, a que presidirá o 
Ministro das Corporacóes e Previdéncia Social e que será com- 
posta por um vice-presidente e dois vogais, a designar pelo 
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Ministro, por um representante das corporações, escolhido entre 
os presidentes destas, pelos directores-gerais e chefe dos Servi- 
cos de Acção Social do Ministério e pelo presidente da Funda- 
ção Nacional para a Alegria no Trabalho. 


2. O Ministro pode delegar no vice-presidente, a título 
permanente ou transitório, a direcção e orientação dos traba- 
lhos da Junta. 


BASE VI 


À Junta de Acção Social compete especialmente: 


a) Orientar e coordenar as actividades dos organismos cria- 
dos pela base IX do presente diploma e as de todos os servicos 
de acção social dependentes do Ministério das Corporações e 
Previdência Social; 


b) Exercer acção doutrinadora e formativa pelos meios 
indicados na base X ou outros equivalentes; 


c) Fomentar a criação e promover o desenvolvimento de 
centros ou gabinetes de estudos sociais e corporativos nos or- 
ganismos corporativos ou em quaisquer outras instituições ou 
estabelecimentos, designadamente nas de natureza cultural ou 


educativa; Do 


d) Propor ao Instituto de Alta Cultura a concessão de boi- 
sas de estudo, no País ou no estrangeiro, a pessoas de compro- 
vada idoneidade intelectual, que tenham manifestado relevante 
interesse pelos problemas corporativos e do trabalho e segu- 
rança social; 


e) Incumbir pessoas de reconhecida competência, m ante 
"iz compensação a fixar em cada caso, de proceder a estados sobre 
orativismo, problema e trabalho, previdência e *quais- 
juer outros assuntos de interesse para a expansão ou ak erfei- 
oamento da política social O Governo; 


+ 


f) Conceder prémios pecuniärios aos autores de estudos 
de real valor sobre os assuntos referidos na alinea anterior, 
promovendo, para o efeito, e sempre que necessärio ou conve- 
niente, a abertura de concursos; 
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g) Patrocinar a criação ou o funcionamento de escolas 
de formação de trabalhadores sociais e promover a realização 
de cursos de aperfeiçoamento e de actualização dos diversos 
agentes de acção social. 


BASE VII 


1. A execução das deliberações da Junta da Acção Social, 
referentes às actividades específicas dos organismos criados 
pela base IX deste diploma ou dos serviços de acção social 
dependentes do Ministério, será da competência dos respec- 
tivos directores. 


2. A execução das demais deliberações da Junta perten- 
cerá a uma comissão executiva, constituída pelo vice-presidente 
e pelos dois vogais designados pelo Ministro. 


BASE VIII 


Como elementos de informação da Junta de Acção Social 
e da execução das suas deliberações, podem também organizar- 
-se comissões distritais, constituídas pelas entidades que o Mi- 
nistro designar, as quais coadjuvarão os delegados do Insti- 
tuto Nacional do Trabalho e Previdência, sempre que estes o 
julguem necessário, na acção tendente à formação da cons- 
ciência dos deveres de cooperação social. 


TÍTULO III 


Instrumentos de realização do Plano 


S BASE IX 


Hierárquicamente subordinados & Junta da Accáo Social, 
e para o preenchimento dos fins que adiante se indicam, sáo 
criados: 


a) O Centro de Estudos Sociais e Corporativos que funcio- 
nará junto do Gabinete do Ministro das Corporacöss e Previ- 
déncia Social; 


bz 
o 
bo 
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b) O Instituto de Formacäo Social e Corporativa. 


c) O Servico Social Corporativo e do Trabalho. 
BASE X 


Para os fins indicados na alinea b) da base VI, a Junta 
Directiva da Accao Social utilizarà, designadamente, os seguintes 
meios de accäo: 


a) Missões de acção social a realizar pela Fundação Na- 
cional para a Alegria no Trabalho ou em cooperação com ela; 


b) Círculos de estudo e ciclos de palestras ou conferências 
doutrinárias e de divulgação; 


c) Cursos de férias, cursos nocturnos e visitas de estudo; 


d) Encontros e congressos regionais ou nacionais sobre 
temas de carácter social ou corporativo; 


e) Bibliotecas nos organismos corporativos e nos locais de 
trabalho, bibliotecas itinerantes e distribuição de livros e outras 
publicações de formação social; 


f) A imprensa, a radiodifusão, a televisão e o cinema, 
BASE XI 


O Centro referido na alínea a) da base IX tem por objectivo 
o estudo dos princípios informadores do sistema corporativo e 
dos problemas suscitados pelo seu funcionamento, bem como 
o estudo das questões relativas ao regime do trabalho, aos aspec- 
tos sociais da vida e organização das empresas, à previdência e 
à acção social. 


BASE XII 


1. A direcção do Centro de Estudos será confiada a indi- 
vidualidade de reconhecido mérito, pertencente ou não aos qua- 
dos do Ministério das Corporações e Previdência Social. 


2. Os trabalhos do Centro serão executados, sob a orien- 
tação do respectivo director, por assistentes que deverão, em 
regra, ter um curso superior adequado. 
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BASE XII 


A biblioteca do Instituto Nacional do Trabalho e Previdén- 
cia, com o pessoal que lhe está adstrito, transitará para o Centro 
de Estudos, o qual deverá mantê-la permanentemente actua- 
lizada. 


BASE XIV 


1. Ao Instituto de Formação Social e Corporativa, criado 
pela alínea b) da base IX, compete especialmente assegurar a 
organização corporativa e das empresas. 


2. O Ministro das Corporações e Previdência Social poderá 
autorizar ou promover que os cursos do Instituto sejam frequen- 
tados por pessoas não compreendidas no número anterior desta 
base. 


3. Compete também ao Instituto, em colaboração com o 
Centro de Estudos Sociais e Corporativos, organizar cursos es- 
pecializados, de curta duração e nível universitário, destinados 
à preparação e aperfeiçoamento técnico do pessoal superior da 
organização corporativa. Para reger estes cursos, podem ser con- 
vidadas individualidades de reconhecido mérito, estranhas ao 
Centro ou ao Instituto. 


BASE XV 


1. O Instituto terá um director que será coadjuvado pelo 
pessoal que vier a ser designado pelo Ministério das Corporações 
e Previdência Social. 


2. A organização e funcionamento do Instituto e dos seus 
cursos, bem como as condições de admissão, as garantias pro- 
fissionais e as facilidades a conceder aos que os frequentarem, 
constarão de regulamento a aprovar pelo Ministro das Corpo- 
rações e Previdência Social. 


BASE XVI 


1. O Serviço Social Corporativo e do Trabalho, que será 
constituído por assistentes sociais e outras pessoas técnicamente 
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qualificadas, terá por missão esclarecer e orientar os trabaiha- 
dores e suas famílias, bem como fomentar o espírito de coope- 
ração social entre os patrões e os trabalhadores e entre estes e 
os organismos corporativos, instituições de previdência ou de 
abono de família e quaisquer outras entidades particulares ou 
oficiais de caráter social. 


2. Ao Serviço Social Corporativo e do Trabalho compete 
especialmente: 


a) Criar e desenvolver nos dirigentes e servidores das em- 
presas a consciência dos seus direitos e das suas responsabilida- 
e o espírito de cooperação social; 


b) Ajudar os trabalhadores a utilizarem, na medida dos 
seus direitos, os benefícios concedidos pelas instituições ou ser- 
viços criados para a realização da justiça e da segurança social; 


c) Fornecer aos organismos corporativos e instituições de 
carácter social informações e alvitres tendentes à melhoria dos 
respectivos serviços e a uma actuação adaptada, tanto quanto 
possível, às condições especiais de cada situação; 


d) Desenvolver nas famílias, nas empresas, nos bairros de 
casas económicas e demais comunidades, o espírito de coesão 
moral e de solidariedade e constituir um instrumento de estudo 
dos problemas individuais ou familiares e das necessidades dos 
diversos agrupamentos profissionais ou regionais, transmitin- 
do às instâncias responsáveis, sem quebra de sigilo profissional, 
os resultados das observações ou inquéritos realizados; = 


e) Ser, pelo exemplo e pela actuacao directa e continuada 
dos seus agentes, elementos vivo de concördia, de aproximacao e 
de educação, constituindo, no seu meio próprio, o complemento 
dos diferentes serviços de acção social do Ministério das Cor- 
poracös e da organização corporativa. 


BASE XVII 


1. E' criada a Comissão Coodenadora do Serviço Social 
Corporativo e do Trabalho que, em princípio, será presidida 
por um funcionário superior do Ministério e da qual farão 
parte, além de uma assistente social, representantes das cor- 
porações, das instituições de previdência e de abono de fa- 
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milia, das Juntas Centrais das Casas do Povo e dos Pesca- 
dores e das Federações de Caixas de Previdência — Serviços 
Médicos-Sociais e Habitações Económicas. 


2. A esta Comissão podem ser agregados agentes espe- 
cializados ou outras entidades julgadas necessárias ao exer- 
cício das suas funções. 


BASE XVIII 


A Comissão Coordenadora, prevista na base anterior, exer- 
cerá junto das empresas uma acção de esclarecimento sobre 
as vantagens morais, sociais e económicas do funcionamento 
do serviço social do trabalho, além de outras funções que ve- 
nham a ser-lhe fixadas. 


BASE XIX 


1. Em diploma especial, ouvida a Comissão Coordenadora 
prevista na base XVII, serão estabelecidos o estatuto dos tra- 
balhadores sociais e o processo de criação e normas de funcio- 
namento dos centros de serviço social das instituições de previ- 
dência ou de abono da família, bem como dos organismos cor- 
porativos e empresas. 


2. Sob proposta da referida Comissão Coordenadora, poderá 
também o Ministro criar centros de serviço social destinados à 
população trabalhadora abrangida por mais de um organismo ou 
empresa. 


BASE XX 


As actividades previstas na base X obedecerão a regula- 
mentos especiais, a aprovar pela Junta da Acção Social. 


BASE XXI 


1. A Junta da Acção Social promoverá, nas empresas de 
reconhecida capacidade económica, a instalação de bibliote- 
cas, com serviço de leitura domiciliária, para uso do respectivo 
pessoal. 
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2. A escolha dos livros poderá ser feita pelas empresas a 
cujas expensas for instalada a biblioteca, ouvida a Comissão 
Coordenadora do Serviço Social Corporativo e do Trabalho, que 
solicitará, sempre que nisso se reconheça vantagem, o parecer 
dos serviços competentes do Ministério da Educação Nacional. 


TÍTULO IV 
Provimento de cargos 
BASE XXII 


Serão feitas por simples despacho do Ministro das Corpora- 
ções e Previdência Social a nomeação e a exoneração do vice- 
presidente e dos vogais da Junta da Acção Social, do director 
e dos assistentes do Centro de Estudos Sociais e Corporativos, 
do director do Instituto de Formação Social e Corporativa, do 
presidente da Comissão Coordenadora do Serviço Social Cer- 
porativa e do Trabalho e do restante pessoal necessário à exe- 
cução do Plano. 


BASE XXIII 


1. O vice-presidente e os dois vogais da Junta da Acção 
Social designados pelo Ministro, o director e os assistentes do 
Centro de Estudos e o director e demais pessoal do Instituto 
de Formação Social e Corporativa perceberão uma remunera- 
cão mensal, a fixar pelo Ministro das Corporações e Previdên- 
cia Social de acordo com o Ministro das Finanças. 


2. Os funcionários públicos chamados ao desempenho destas 
funções servirão em regime de acumulação ou comissão, podendo 
o Ministro das Corporações e Previdência Social atribuir-lhes, sem 
prejuízo do vencimento, uma gratificação pelo ónus especial do 
cargo. 


BASE XXIV 


1. Os funcionários públicos cnamados ao abrigo deste di- 
ploma, em regime de comissão de serviço, conservam o direito 
aos seus lugares, os quais só poderão ser preenchidos interina- 
mente. 
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2. O tempo de servico em comissäo considera-se, para 
efeito de diuturnidades, concursos ou aposentacäo, como pres- 
tado pelo funcionärio no seu lugar. 


TÍTULO V 
Receitas e administração 
BASE XXV 


A realização do Plano serão destinadas contribuições pro- 
venientes de verbas anualmente inscritas no Orçamento Geral 
do Estado e comparticipações dos organismos corporativos, bem 
como das instituições dependentes do Ministério das Corpora- 
ções e Previdência Social, competindo, em cada ano, ao Con- 
selho Corporativo indicar os comparticipantes e fixar o quan- 
titativo das comparticipações. 


BASE XXVI 


1. As importâncias recebidas nos termos da hace anterior 
constituirão um fundo, que será administrado por um conselho 
administrativo formado pelas directores-gerais do Ministério das 
Corporações e Previdência Social e por um representante do Mi- 
nistério das Finanças. 


2. As contas das despesas realizadas em cada ano serão 
sujeitas aos vistos dos Ministros das Corporações e Previdên- 
cia Social e das Finanças, mediante os quais se consideram 
legitimadas. 


BASE XXVII 


O Ministro das Corporações e Previdência Social poderá con- 
tratar ou assalariar o pessoal necessário à execução do Plano, 


sendo os respectivos encargos satisfeitos pelas forças do fundo 
criado na base anterior. 


Ve Er 


a DES Es 


BIBLIOGRAFIA GERAL DO 
CORPORATIVISMO 


“Sob a inspiração dos mesmos 
pensamentos, homens de grande 
mérito se reúnem fregüentemente, 
para se comunicarem as suas idéias, 
unirem as suas förcas, ordenarem 
programas de ação”. 


(Leão XIII, Encíclica “Rerum No- 
varum”). 


“Cremos também, e por necessá- 
ria consegüencia, que o mesmo in- 
tento se conseguirá (o Estado Cor- 
porativo) tanto mais seguramente 
quanto maior för a contribuição dos 
competentes técnicos, profissionais 
e sociais, e mais ainda da doutrina 
e prática dos princípios católicos”. 


(Pio XI, Encíclica “Quadragésimo 
anno”, $ 96). 


Uma coleção de textos legais e de sínteses doutrinä- 
rias acêrca do Estado Corporativo não podia dispensar 
uma bibliografie söbre o corporativismo. 
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Ccm as obras que nêste capítulo se assinalam, pre- 
tende-se dar uma visão, tanto quanto possível real, da 
profundidade da doutrina, tanto no espaço como no 
tempo, melhor dizendo, tanto pela consagração que ob- 
teve nos diversos países do Mundo, como pelo desenvol- 
vimento que, nesses mesmos países, tem tido. 


Consagração aqui não: significa, porém, sempre apli- 
cação. Emprego a palavra numa acepção ampla que 
tanto abarca a verdadeira utilização dos princípios em 
moldes jurídicos, como a. simples tentativa do seu apro- 
veitamento, ou tão sômente o seu enquadramento na 
setor da economia. 


As obras de crítica ao corporativismo não podiam 
deixar de ser incluídas nesta lista. Serão elas porven- 
tura as mais úteis na fase de estruturação e enraizamento 
em que se encontra uma instituição sócio-econômica 
ávida de achegas e de sugestões capazes de a fazerem 
vingar. 


O estudioso que deseje fazer uma idéia exata do 
valor do corporativismo como doutrina, poderá pelo sim- 
ples relance dos ncmes que se seguem, aquilatar do am- 
biente em que se desenrola no Mundo o desabrochar de 
mais esta tentativa de solução da questão social, ambiente 
para cujo prestígio não deixam de contribuir figuras 
consagradas da scciologia, do direito, da economia, da 
política e da Igreja. 


A dificuldade em arrumar todo o acervo bibliográ- 
fico que reuni, direta, e indiretamente, levou-me a utili- 
zar com a devida vênia as bem elaboradas relações dos 
Drs. Adérico Sedas Nunes e Raul da Silva Pereira, dois 
firmes e dedicados elementos do Gabinete de Estudcs 
Corporativos de Lisboa.. 
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Ao segundo se deve uma indicacäo preciosa da bi- 
bliografia sôbre o corporativismo, nos moldes que mais 
convirão a quem sôbre esta doutrina pela primeira vez 
se debruce: distribuição por assuntos e dentro de cada 
matéria, por autores (das diferentes nacionalidades e 
por ordem alfabética) (in “Situação e problemas do cor- 
porativismo”). Numa segunda parte, o Dr. Sedas Nunes 
apresenta uma bibliografia geral, esta destinada a enqua- 
drar a doutrina corporativa no problema genérico da 
questão social, equacionando-a; com os fenômenos do pro- 
letariado, da produtividade, da emprêsa e da trabalho. 


Como complemento dêstes dois capítulos, segue-se 
a lista (agora por autores e por línguas) dos trabalhos 
coligidos pelo Dr. Raul da Silva Pereira. Algumas obras 
citadas na relação do seu referido colega figuravam 
nesta lista. Por isso as excluí aqui. 


Além dos livros pröpriamente ditos, ambas as biblio- 
grafias registam artigos publicados em revistas e jornais, 
publicações oficiais especializadas, conferências e discur- 
sos. 


Pretende-se desta forma oferecer a todos os que se 
interessam pelo estudo do corporativismo cs meios indis- 
pensáveis a que o façam com profundidade e a possível 
clareza. Só dêste estudo poderá resultar a crítica ver- 
dadeiramente útil e fundamentada a uma instituição 
cujo vigor depende, como disse, de uma vasta problemá- 
tica a resolver no emaranhado e complexo campo da 
sociologia, precisamente no seu mais delicado setor: o 
das reações do homem perante o seu semelhante quando 
posto diante dos fenômenos trabalho e riqueza. 


Além das relações que me permiti aproveitar, alguns 
dados bibliográficos se apresentam mais, sem a preten- 
são de realizar uma enumeração completa, tarefa que 
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sendo difícil em relação a qualquer ramo de ciência, 
seria impossível numa; doutrina em marcada fase de ex- 
pansão, cujo caudal de teses e antíteses surge em pro- 
gressão que não diremos geométrica, porque talvez a ul- 
trapasse em ritmo. 


Algumas obras são citadas mais do que uma vez. 
Trata-se de edições em línguas diferentes, ou na mesma 
língua mas com modificações mais ou menos profundas, 
relativamente à apresentação de doutrina, comentários 
e textos. 


BIBLIOGRAFIA ESPECIAL 
CORPORATIVISMO 


(Per materias e por autores) 


I — OBRAS GERAIS 


de Droit et Jurisprudence), 1941. 


ratisme, Paris (Alcan), 1938. 


ed., Paris (Alcan), 1938. 


ed., Paris (Sirey), 1937. 


rativa, Lisboa (Acção), 1941. 


do Corporativismo”. 


DO 


1. AZPIAZU (Joaquim) — El Estado Corporativo, 5.º ed., 
= Madrid (Compañia Bibliografica Española), 
2. BAUDIN (Louis) — Le Corporatisme, Paris (Libr. Generale 


1952. 


3, CAETANO (Marcello) — O Sistema Corporativo, Lisboa 
o “Jornal do Comércio e das Colônias”), 1938. 
4, LA TOUR DU PIN LA CHARCE (Marquis de) — Vers un 
Ordre Social Chrétien, 6.º ed., Paris (Beauchesne), 1942. 
5. LENORMAND (Maurice-H.), Manuel Pratique du Corpo. 


6, MANOILESCO (Mihall), Le Siècle du Corporatisme, 2% 


7. AZPIAZU (Joaquín) — Fundamentos de Sociologia Econó- 
mico-Cristiarta, Madrid, (Compañia Bibliografica Española), 
1949. 


8. BOUVIER-AJAM (Maurice) — La Doctrine Corporative, 2.º 
9. CAETANO (Marcello) — Problemas da Revolução Corpo- 


10. CARDOSO (J. Pires) — Corporativismo, vol. I: Introdu- 
ção, Lisboa, ; cap. I: “Fundamentos naturais e teóricos 


11. CARDOSO Pires) — O Corporativismo e a Igreja, Lis- 


12. DUPREEL (Eugène) — Le Pluralisme Sociologique, Fonde. 
ments scientifiques d’une révision des Institutions, Bruxelas 


(Office de Publicité), 1945. 


| 13. DURKHEIM (Émile) — De la Division du Travail Social, 
2.º ed., Paris (Alcan), 1902; Prefácio: “Quelques remarques 


| sur les groupements professionnelss”. 


14, DURKHEIM (Émile) — Lecons de Sociologie, Paris (Al. 
can), 1950; Lições 1.º, 2% e 3.8: “La Morale Professionelle”, 


15. 


16. 


17. 
18. 


19; 
20. 


21. 


22. 


JOÃO PEREIRA BASTOS 


i ) — A forma corporativa no pensa. 
mento pontifício, in “Brotéria”, vol. LIV, Fas. 2, fevereiro 
de 1952. 

PINTADO (Dr. Xavier) — Exigências de Reformas de 
Base para um Corporativismo Autêntico — O Corporativis- 
mo Comunitário, in “Revista do Gabinete de Estudos Corpo- 
rativos”, n.º 8, outubro-dezembro de 1951. 

PIO XI (S.S.) — Quadragesimo Anno, 

PRINCIPALE (Max) — Corporation et Communauté, Paris 
(Domat-Montchrestien), 1944. 


RENARD (Georges) — L'institution, Paris (Flammarion), 
1933. 
RENARD (Georges) — La Thérie de l'Institution, Paris 


(Sirey), 1930). 

SEDAS NUNES (Adérito) — Introducäo ao Estudo da Cor- 
poração, em publicação na “Revista do Gabinete de Estudos 
Corporativos”; artigos publicados: n.º 14 e 15, de abril-junho 
.e julho-setembro de 1953. 

VALARCHÉ (Jean) — L’Universalisme, Paris (Libr. Gen, 
de Droit et de Jurisprudence), 1945. 


PROBLEMAS ECONÖMICOS 


23: 
24, 
25. 
26. 


27. 


34. 


35. 


ARIAS (Gino) — Corso di Economia Politica Corporativa, 
3.2 ed., Roma (Foro Italiano), 1938. 

BOUCRAUT (Louis) — Etat, Corporation et Entreprise, Pa. 
ris (Libr. Sociale et Economique), 1939, 


ASTRO (Armando de) — As Corporações e o Custo de 
Produção, ra, 1943. 


CROSARA (Aldo Adolfo) — Concorrenza e Corporazione, 
Perugia (Regia Università degli Studi), 1935. 

MOURA (Francisco Pereira de) — Reformas de Estrutura 
(Introdução a um estudo de Economia), in “Revista do Gabi- 
nete de Estudos Corporativos”, ns, 1 e 2, de janeiro-março 
e abril-junho de 1950, 

MURAT (Auguste) — Le Corporatisme, Paris (Publications 
Techniques), 1944, 


. „NAPOLITA o) — Instituciones de Economia Cor. 
porativa, trad., Barcelona (Bosch), 1941. 


PAPI (Giuseppe Ugo) — Lezioni di Economia Politica Cor- 
porativa, 5.º ed., Pádua (Cedam), 1939, 

PERROUX (François) — Capitalisme et Communauté de 
Travail, Paris (Sirey), 1938. 

RIBEIRO (J. J. Teixeira) — Lições de Direito Corporativo, 
vol. I: Introdução (Coimbra Editora), 1938; $ 3.º: “Economia 


Corporativa”. 
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röblema dos rios, Coimbra, 1943. 


IERI (Arrigo) — Economia Política Corporativa, tra- 
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PIRI — Princípios Fundamentais de Economia 
E a dd, Lisboa (Clássica Edit), 1924, 
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TÉCNICA DA ORGANIZAÇÃO CORPORATIVA 


36. 
37. 


38. 


39. 
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42. 


43. 


44, 


45. 


ASSANTE (Arturo) — Dal Sindicato alla Corporazione, Na- 
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lavoro — Ed. Italiane, Roma, 1942. 

Vd. GAUDENTI, A. CANALETTI. 

DE STEFANI (Alberto) — Economia Politica — €. E. D A. 
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nale di scienze sociali, Vita e Pensiero, Milano, 1933. 
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chivio di Studi Corporativi”, vol. III), 1932. 
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LA VOLPE (Giulio) — Note sulla gestione corporative del 
capitale nazionale e sulla manovra degli investimenti — (in 
“Annali della facoltá giuridica” della R. Universitá di Ca. 
merino), 1937. 

L'attività finanziaria nelle economie regolate — C. E. D. 
A. M., — Padova, 1938, pp. IV-145. 

Ricerche di dinamica economica corporativa — C. E. D. A. 
M., Padova,, (Collezione Ca’ Foscari), 1938, pp. IV-145. 
L'Economia Corporativa e la Cooperazione — Cooper. Ape. 
Roma, 1931. 

— Istituto, Edit. Scientifico, Milano, 1930, pp. XX.421. 
LANZILIO (Agostino) — Lineamenti di economia politica 
Studi di economia applicata — C. E. D. A. M., Padova, 
1933, pp. XVI-183. 
Lo Stato nel processo economico — C. E. D. A. M., Padova, 
1936, pp. XVI-232. 
Lezioni di economia politica corporativa — C. E. D. A. M, 
Padova, 1936-1937, pp. IV-173 e 1944. 
Origine e Contenuto dell’economia corporativa — C. E. D. 
A. M., Padova, 1939, 2º ediz., pp. XIL335. 
LASORSA (Giovanni) — La statistica del salari industriali 
(in Italia — C. E. D. A. M., Padova, 1931, pp. VIII-97. 
LESSONA (Silvio) e GIULIANO (Mazzoni) — Corso di di 
ritto corporativo — C. E. D. A. M., Padova, 1939, pp. IV. 
-494. 

LIBELLI (M. Marsili) — Sintesi di economia corporativa — 
C. E. T. I. M., Milano, 1940, pp. 320. 

LOJACONO (Luigi) — Le corporazioni fascista — Ulrico 
Hoepli, Milano, 1935. 

L'Organizzazione fascista dei lavoratori dell'agricoltura — 
Confederazione fascista dei lavoratori dell'agricoltura, 1937. 
LORENZONI (Giovanni) — Trasformazione e colonizzazione 
del latifondo siciliano — Cya. Firenze, 1940, pp. 78. 

LORIA (Achille) — I fondamenti scientifici della riforma 
economica — Bocca, Milano, 1922, pp. VIII.569. 
MANARESI (Aurelio) — Problemi sociali e soluzioni corpo- 
rativi — (in “Problemi Corporativi”), 1939. 

MANARIR (Palio) — Del costo di produzione nella econo. 
mia politica corporativa — C. E. D. A. M., Padova, 1938. 
MARRANI (Pelio) Del costo di produzione nel'economia po- 
litica corporativa — C. E. D. A. M., Padova, 1938, pp. 
XVI-655. 

MASCI (Guglielmo) — Consumi e prezzi per le classi la. 
voratrici — (in “Echi e commenti”) — Roma, 1924. 

Per l’istituzione di una cattedra di legislazione sindicale nelle 
nostre università — (in “Echi e commenti”) — Roma 1925. 
Stato e individuo — (in “Echi e commenti”) — Roma, 1927. 
Ii problema dei dirigenti — (in “Echi e commenti”) — Roma 
1929. 
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Natura ed effetti economici del contratto collecttivo di la. 
voro (“Atti del II Convegno di studi sindicali e corporativi”, 
Ferrara, 1932) — Roma, 1932. 

Crisi economica ed economia corporativa. — (in “Rivista in- 
ternazionale di scienze sociali”) — Milano, 1934. 

L'Ordine corporativo — (in “Rivista internazionale di sci. 
enze sociali”) — Milano, 1934 (In collaborazione con il prof. 
Amoroso) . 

Le case rurali in Italia — (in “Rassegna economica”, del 
Banco di Napoli) — Napoli, 1935. 

Economia capitalistica ed economia corporativa. Feraz. Fasc. 
Dirigenti Aziende Industriali — Roma, 1935. 

Economia financiaria ed economia corporativa — (in “Ar- 
chivio Giuridico Filippo Serafini”) — Soc., Tip. Modenese, 
Modena, 1937. 

La politica agraria — (in “Annali di economia” dell'Univer- 
sità Bocconi) — C. E. D. A. M., Padova, 1937. 

La valutazione della pressione tributaria nell'economia cor- 


porativa — (in “Rivista italiana di scienze economiche”) — 
Zanichelli, Bologna, 1939. 
Corso di economia politica corporativa — 2 vols., Foro Ita- 


liano, Roma, 1940 e 1941, 

MASSART ( Guglielmo) — Lavoro e proprietà produtiva 
con speciale riguardo alla terra — Studi e orientamento cor. 
porativi — C. E. D. A. M., Padova, 1939, pp. VIII-428. 
MAZZONI (Giuliano) — La Corporazione — Poligr. Uni- 
versitäria, Firenze, 1934. 

L'ordinamento corporativo. Contributo alla fondazione di 
una teoria generale e alla formulazione di una dommatica 
dell diritto corporativo — C. E. D. A. M., Padova, 1934. 
Il principio corporativo nell'ordinamento giuridico italiano 
— C. E. D. A. M, Padova, 1940, pp. IV-217. 

Introduzione al Diritto Corporativo — I presupposti — L'or. 
dinamento — Le fonti — A. Giuffrè, Milano, 1941. 
MAZZONI (Giuliano) e MARCO (Sambo) — Codice delle 
leggi corporative — A. Guiffrè, Milano, 1949, pp. 684. 
MAZZOTA (Massimino) — Diritto processuale corporativo 
— G. Principato, Milano, 1942. 

MENECAZZI (Guido) — Premessa alla politica del rispar- 
mio in regime corporativo — Libraria del Littorio, Roma, 
1932, pp. 104. 

Dali'economia finanziaria al corporativismo razionale — 
Singnorelii, Roma, 1934, pp. 452. 

Principii della finanza autarchica nell'economia corporativa 
(in “Atti della Società Italiana por il Progresso delle Sci. 
enze”), Roma, 1937 e 1938. 

La distribuzione del reddito nell economia corporativa au. 
tarchica — (in “Atti della Società Italiana per il Progresso 
delie Scienze”), Roma, 1938 e 1939. 

Economia corporativa razionale, legge fondamentale e prin. 
cipii derivati — Signorelli, Roma, 1939, 2% ediz., pp. 360. 
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MENGARINI (Publio) — Il riordinamento del credito in re- 
gime corporativo — A. Viretto, Torino, 1937, pp. 118. 
Lezioni di economia politica corporativa — Giappichelli, To. 
rino, 1938, pp. 182. 

Lezioni di economia politica corporativa — 2.º ed., Giappi- 
chelli, Torino, 1940, pp. 224. 

Utilità e beni. Lezioni di economia politica corporativa — 
Giappichelli, Torino, 1940, 2º ediz., pp. 225. 

MILANI (Francesco) — Il diritto sindicale nel sistema del 
diritto — A. Giuffrè, Milano, 1940, pp. 215. 

Contributo alla teoria del consorzi nello stato corporativo — 
A. Giuffrè, Milano, 1942. 

MINISTERO DELLE CORPORAZIONE — Vd n.º 745. 
MONTI (G. Maria) — Le corporazioni nell’evo antico e 
nell’alto evo: lineamenti e ricerche — Laterza, Bari, 1934. 
MORSELLI (Emanuele) — Aspetti corporativi della finanza 
degli enti amministrativi istituzionali — (in “Archivio di 
stadi rornorativi”), Scuela di Scienze Corporative della R. 
Università di Pisa, 1938. 

Politica e sociologia economica — C. E. D. A. M., Padova, 
1938, pp. 171. 

MOSSA (Lorenzo) — L’Impresa nell ordinamento corpora- 
tivo — Sansoni, Firenze, 1935. 

MUSSOLINI (Benito) — Commento alla Carta del Lavoro 
— Istituto Editoriale Scientifico, Milano, 1928. 

Quattro discorsi sullo stato corporativo — Laboremus, Roma, 
1935. 

NAPOLITANO (Gaetano) — I “magazini generali” in re- 
gime corporativo. 

Principii di economia corporativa — Sampoesi, Roma, 1930. 
Premesse economiche dell’espansione corporativa — C. E. 
D. A. M., Padova, 1941, pp. IV-138. 

NASTI (A.) — Movimento operario e socialismo — Treves, 
Milano, 1934. 

NAVARRA (A.) — Introduzione al diritto corporativo Soc. 
Ed. Libraria, Milano, 1929. 

NOMI (Federico) — Istituzioni di economia corporativa — 
C. E. D. A. M., Padova, 1935, VI-244. 

OLIVETTI (Gino) — Corso di Diritto Corporativo — Giap- 
pichelli, Torino, 1938, pp. 731. 

ORANO (Paolo) — Le istituzione delle Corporazioni — Pin- 
ciana, Roma, 1934, 

OVIDIO (O. L.) -- Il sistema corporativo e la politica au. 
tarchica — 1939. 

PACINI (G. Bruguier) — Intervento statale ed economia 
programmatica — (in “Archivio di studi corporativi”), Scuola 
di Scienze Corporative della R. Università. Pisa, 1933. 

Il corporativismo e gli economisti italiani — (in “Archivio 
di studi corporativi”), Scuola di Scienze Corporative della R. 
Università di Pisa, 1936. 

Economia ed etica — (in “Civilità Fascista”), Roma, 1936. 
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Dieci anni di dottrina corporativa — (in “Archivio di studi 
corporativi”) Scuola di Scienze Corporative della R. Uni. 
versità di Pisa, 1937. 

Problemi metodologici nell'economia politica corporativa — 
(in “Annali della Facoltà di Giurisprudenza” della R. Uni- 
versità di Perugia), 1939. 

PALAZZI (S. Diambrini) — L'idea del diritto nel sistema 
giuridico corporativo — Augustea, Roma, 1936. 

PALOMBA (Giuseppe) — L’eterogeneitä sociale e l’econo- 


mia sociale e "economia corporativa — (in “Rivista di Poli- 
tica Economica”), Roma, 1933. 

Economia politica corporativa — E. Jovene, Napoli, 1940, 
pp. 352. 

Le grandezze fondamentali deli economia corporativa — (in 


— “Giornale degli economisti”), Milano, 1940. 

PALOPOLI (Nicola) — La conduzione agraria nell'ordina. 

mento sindicale corporativo — S. A. T. E., Ferrara, 1957. 

PANUNZIO (Sergio) — Stato nazionale e sindicati — Im. 

peria, Milano, 1924, pp. 199. 

Il riconoscimento rivoluzionario dei sindicati — Diritto del 

Lavoro, 1927, pp. 13. 

L'economia mista. Dal sindacalismo giuridico al sindacalis- 

mo economico — Hoepli, Milano, 1936, pp. XII-246. 

PAPI (G. Ugo) — Il lavoratore alla gestione dell’impresa — 

F. Vallardi, Milano, 1923, pp. XII-454. 

Natura e limite dell’attività finanziaria in regime corpora. 

tivo — Roma, 1938. 

La funzione economica delia proprietà nell'ordinamento cor. 

porativo — Roma, 1939, 

Lezioni di economia politica corporativa — 3 vols., 6º ediz., 

C. E. D. A. M., Padova, 1939 e 1941. 

Il costo della vita e l'ordinamento corporativo — (in “Lo 

Stato”), Roma, 1941. 

PAVESI (Mazzini) — Economia Corporativa e dottrina ria- 

lista — Stab. Poligrafici Riuniti, Bologna, 1929. 

PELLICANO (Paolo) — Gli organi di collegamento nell'or- 

dinamento corporativo italiano — A. Giuffrè, Milano, 1935, 

Pp. 10; 

PERCOLECI (Ferruccio) — Istituzioni di diritto corporativo 

— U. T. E. T., Torino, 1934. 

I dirigenti d'azienda nell’ordinamento sindicale — C. E. D. 
A. M, Padova, 1935, pp. IV-178. 

La disciplina corporativa dei rapporti di lavoro e dei rapporti 

economici — Soc. Ed. Libraria Milano, 1939. 

PIERRO MARIANO — Principii di Diritto corporativo — 

Ulpiano, Bologna, 1936. 

PIETRA (Gaetano) — e FERRARI (G.) — Costo e valore 

monetario dell uomo — Giuffrè, Milano, 1933, pp. 38. 

PINTO (Nicola) — Lineamenti di una teoria giuridica del 

corporativismo — G. Cursi & Figli, Pisa, 1938, 
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POMPEO (Corso) — Diritto corporativo e del lavoro — (le. 
zioni tenute all’Università di Palermo nell anno 1939-40) — 
C. E. D. A. M, Padova. 

POR (Odon) — Politica economico-sociale in Italia — San. 
soni, Firenze, 1940, pp. 188. 

PROSPERETTI (Ubaldo) — L’autonomia degli enti sindicale 
— A. Giuffrè, Milano, 1942, pp. 244. 

QUARANTINI (A. Zanelli) — Le fonti del diritto corpora. 
tivo — C. E. D. A. M., Padova, 1936, pp. X-320. 
RANELLETTI (E.) — Corso di Diritto Sindicale e Corpo. 
rativo, 2 vols., Giuffrè, 1933-1934, 

RASI (Piero) — Le Corporazioni fragli agricoltori — A, 
Giuffrè, Milano, 1940. 


RAVA (Renzo) — I Consigli provinciali dell'economia cor. 
porativa — S. E. L., Milano, 1936. 

RENZI (Antonio) — Difesa del risparmio ed esercizio del 
credito in regime corporativo — C. E. D. A. M., Padova, 
1938, pp. 360. 

REPACI (F. Antonio) — Le finanze del Comuni, delle Pro- 
vincie e degli Enti corporativi — G. Einaudi, Torino, 1936, 
pp. 332. 


I contributi sindacali e la finanza corporativa — 1940. 
RESTA (Manlio) — Linee di economia corporativa — Dante 
Alighieri, Roma, 1933, pp. 352. 

Cenni di teoria economica corporativa — (in “Rivista di 
politica economica”), Roma, 1935. 

Indirizzi e pensatori della letteratura economica italiana 
contemporanea (in Bibliografica di Economia Politica Cor- 
porativa, cit. Vd. 528. 

REUPK (Ennio) — Economia liberale, economia socialista, 
economia corporativa — Augustea, Roma, 1932. 

RIERA (Angelo) — I bilanci pubblici e privatti nell’econo. 
mia corporativa — Baulena, Firenze 1940, pp. 534. 


RIZZI (Francesco) — L'impresa nell economia corporativa 
— Ed. Emo Cavalleri, Como, 1933. 
RONCHI (Ennio) — Economia liberale, economia socialista, 


economia corporativa — Augustea, Roma, 1932, pp. 340. 
ROSSI (Lionello) — L’equo prezzo o prezzo corporativo — 
(in “Rivista italiana di scienze economiche”), Zanichelli, 
Bologna, 1938. 

SACCO (I. Mario) — Orientamenti corporativi nell mondo 
— S. E. I, Torino, 1939. 

SAILIS (Eurico) — La Camera dei fasci e delle corporazioni 
— A. Giufire Milano, 1939 pp. 155. 

SALEMI (G.) — Studi di diritto corporativo — C. E. D. 
A. M., Padova, 1928. 

SALERNO (P. Ricca) — L'economia finanziaria e l’ordina. 
mento corporativo — (in “Atti della R. Accademia Pelori. 
tana”), Messina, 1935. 

SENCINI (Guido) — Studi di scienze sociali —P. Maglione, 
1922, pp. 649, 
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SERMONTI (Alfonso) — Il diritto sindacale italiano — 
Roma, 1929. 

SERPIERI (Arrigo) — Problemi della terra nell'economia 
corporativa — Diritti del Lavoro, Roma, 1929, pp. 140. 

Fra politica ed economia rurale — Barbera, Firenze, 1934, 
pp. VI-313. 

Principii di Economia Politica Corporativa — Barbera, Fi. 
renze, 1939. 

Corso di economia e politica agraria — Barbera, Firenze, 
1940, pp. XXIIL881. 

Lezioni di economia politica corva — F. Vallardi, Milano, 
1940, pp. XIII-254. 

SINAGRA (Vincenzo) — Formazione della legge e norma 
corporativa — Ediz. “Lo Stato Corporativo”, Roma, 1937. 
SOTCIA (Sergio) — Il Diritto Commerciale nell'ordinamento 
corporativo — C. E. D. A. M., Padova, 1942. 

SPIRITO (Ugo) — La critica dell'economia liberale — Tre. 
ves, Milano, 1932. 

Politica economica corporativa — 1932, 

I fondamenti dell’economia corporativa — Garzanti, Milano, 
1936, 2º ediz., pp. VIIL264. 

Dall’economia liberale al corporativismo — Principato, Mi. 
lano, 1938, pp. 260. 

Capitalismo e corporativismo — Sansoni, Firenze, 1939, pp. 
XX-176. 


TARCHI (Anciolo) —La Corporazione della Chimica per 


Vautarchia economica — Ed. Poligr. Univ. Cya, Firenze, 
1937. 

TASSINARI (Giuseppe) Saggio intorno alla distribuzione 
del reddito nell’agricoltura italiana. — Federazione italiana 


dei Consorzi agrarii. Piacenza, 1926, pp. 179. 

La distribucione del reddito nell agricoltura italiana — Fe. 
derazione Italiana dei Consorzi agrarii, Piacenza, 1913, pp. 
298. 

Scienza economica e corporativismo — (in “Rivista italiana 
di scienze economiche”), Zanichelli, Bologna, 1935. 

Le vicende del reddito nell’agricoltura dal 1925 al 1932 — 
Tip. Lega, Faenza, 1935, pagine 365. 

Scriti di economia corporativa — Zanichelli, Bologna, 1937, 
2% ediz., pp. 224. 

TOCILJ (Erminio) — Il salario corporativo — Fratelli Bocca 
Milano, 1938. 


TONELLI (A. de Pietri) — Lezioni di scienze economica 
razionale e sperimentale — Industrie grafiche italiane, Ro. 
vigo, 1921. 


.130.Corso di politica economica. (Introduzione) — C. E. D. A. 


M., Padova, 1931, pp. V-216. 


Politica economica — C. E, D. A. M., Padova, 1931, in-8°, 
pp. V-216. 
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La soluzione tecnico-corporativa del problema pratico della 
adozione delle innovazioni tecniche più convenienti alla cer. 
chia sociale — (in “Rivista di politica economica”), Roma, 
1934. 

La ricerca politico-economica corporativa di Laboratorio ed 
i suoi risultati — (in “Atti della XXI riunione della Società 
Italiana per il Progresso delle Scienze”), Venezia, 1937, Roma, 
1938. 

Teorie economiche e teorie politico-economiche dei cosidetti 
monopoli bilaterali, specialmente nel caso dei cosidetti con- 
tratti collettivi di lavoro — (in “Rivista italiana di scienze 
economiche”), Zanichelli, Bologna, 1939. 

TOSCANO (Nicola) — Lineamento di diritto corporativo — 
Napoli, 1927. 

TOCI (Vincenzo) — Elementi di economia industriale — 
Hoepli, Milano, 1925, pp. XX-430. 

Economia politica — Hoepli, Milano, 1940, XVI-512. 
UCKMAR (Antonio) — Scritti vari di diritto corporativo e 
di diritto del lavoro — C. E. D. A. M. Padova, 1936, pp. 
359. 

VENDITTI (Carlo) — Prineipii di Diritto Corporativo — E. 
Jovene, Napoli, 1937. 

VIRGILII (Filippo) — Cooperazione nella dottrina e nella 
legislazione — Hoepli, Milano, 1924, 2º ediz., pp. XI-234. 
L’Italia agricola moderna — Milano, 1930, pp. XIL386. | 
VITO (Francesco) — Concorrenza imperfetta, monopolio col. 
letivo ed economia corporativa — (in Problemi fondamen- 
tali dello Stato Corporativo). 

L’Economia corporativa nazionale nell’ambito del mercato 
mondiale — (in Problemi fondamentali dello Stato Corpo- 
rativo. 

L'organizzazione industriale e l'economia corporativa. 

Lo stato attuale della dottrina degli aggruppamenti di im. 
prese in Italia — (in Gli aggrupamenti di impresa nell’eco- 


nomia corporativa — Vd. 741. 
L'essenza dell’economia corporativa — 1935. 
Sui fini dell'economia corporativa — (in “Giornale degli 


economisti”), Milano, 1935. 

Il problema del metodo e l'economia corporativa — 1937. 
Economia politica corporativa — 2 vols., 2º ediz., Giuffrè, 
Milano, 1940. 

I sindicati industriali. Consorzi e grupi — 3? ediz., Giuffrè, 
Milano, 1940, pp. 195. 

VOLPIECELLI (Arnaldo) — I presuposti scientifici dellor- 
dinamento corporativo — (in “Nuovi Studi”) — 1932 
Corporativismo e scienze del Diritto — Sansoni, Firenze, 
1934. 

Il Problema della Rappresentanza nello Stato Corporativo 
— G. C. Sansoni, Firenze, 1935. 
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ZAMBRINI (Sergio) — Le forme di responsabilitä dei diri. 
genti sindicali — C. E. D. A. M., Padova, 1943, pp IV-72. 
ZANOBINI (Guido) — Le funzioni normative del Consiglio 
Nazionale delie Corporazioni (in “Archivio di Studi Corpo- 
rativi”) — 1930. 

Diritto Corporativo — 42 ediz., Giuffrè, Milano, 1939. Corso 
de Diritto Corporativo — 6º ediz., A. Giuffrè, Milano, 1942. 
ZUCCARI (D. Coppa) — Le assicurazione sociale nella eco. 
nomia corporativa — Tip. Consorzio Nazionale, Roma, 1932, 
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Syndical (The) Reform in Italy and the Labour Chartes — 
Colombo, Roma, 1927. 


.159. AMICUCCI (Ermanno) — The labour contract for journa- 


lists — trad., “Il Diritto del Lavoro” — Roma, 1929. 
BERLE (Adolf) and GARDINER (Means) Modern Corpora- 
tion and Private Property — Mac. Millan, New York, 1934. 
COMMONC — Trade unionism and labor problems. 
DINCKER (Peter — Concept of the Corporation — The 
Jony Day C°, New York, 1937. 
ELBOW (Mathew) — French Corporative Theory — New 
York, 1953. 
ENZIG (P.) — The economic foundation of Fascism — Mac- 
millan, London, 1937. 

GOAD (H.) — The making of the Corporative State — 
Christophers, London, 1932. 

GOAD (H.) — and CURREY (M.) — The working of a 
Corporative State — Nicholson and Watson — London, 1933. 
GOMBERG (W.) — A trade Unionism analysis of time 
study. 
GROSS (F.) — The gild merchant — Claredon, Oxford, 
1927. 
MC KEVITT (Peter) — The Plan of Society — Catholic 
Truth Society of Ireland, Dublin, 1944 — Cap. XVII. 
MUIR — Trade unionism and the Trade Union Bill — Lon. 
don, 1927. 
MULHOLLAND (Mary Ambrose) — Early gild records of 
Toulouse — (dir. Prof. A. P. Evans). 
PENNACCHIO (A.) — The Corporative State — The Italian 
Historical Society, New York, 1927. 
PITIGLIANI (F.) — The Italian Corporative State — P. S. 
King, London, 1933. 
PRICE (John) — British Trade Unions — British Life and 
Thought, Longmans Green & Cº, London, 1942. 

SCHMIDT (Carl) — The Corporate State in action Italy un. 
der Fascism — Victor Gollancz, London, 1939. 

SCHNEIDER (H. W.) — Italy incorporated — The Italian 
Historical Society, New York, 1927. 
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STEENKISTE (J.) — The Corporative Ideal (in “New Re. 
view”) Calcuta, Out. 1938. 

TRANT (W.) — Trade-Unions — London, 1884. 

TREIIEY (Harold Francis) — Fondations ot a modern guild 
system — Washington, 1940. 

TURRONI (Bresciani) — On the limits of State interference 
in economic affairs (in “Publi. dell’Università Egiziana”) 
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